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Em 24 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

renda devido por pessoas físicas ou i urídicas residentes 
ou domiciliadas no estrangeiro, a ser utilizado no finan­
ciamento de pesquisas relevantes para a tecnologia na­
cional, e dá outras providências, tendo 

Discussão, em turno único, do Projeto de Eei n.O 25, 
de 1968 \CN), que fixa os efetivos das Oficiais dos Carpas 
e Quadros da Marinha de Guerra, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n.0 44vde 1968 (CN), da Comissão Mis­
ta, favorável ao Projeto e às Emendas de n.os 1 e 2. 

PARECJlR, sob n.0 43, de 1968 \CN), da Comissão Mis­
ta, favorável ao Projeto e contrário às Emendas de 
n.os 1 a 4. 

Em 25 de outubro de 1968, às 21 horas 
(SEXTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

Em 25 de outubro de 1968, às 9 horas 
(SEXTA-FEIRA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.o 30, 
de 1968 (CNl, que institui incentivos fiscais para o de­
senvolviÍ:nento da educação, e dá outras providências, 
tendo 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 28, 

de 1968 (CN), que institui adlclanal sôbre a impôsto de 

PARECER, sob n.0 45, de 1968 (CN), da Comissão Mis­
ta, favorável, nos têrmos do substitutivo .que apre­
senta. 

PARECER 
N.0 44, DE 1968 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 28, de 1968 (CN), 
que institui adicional sôbre o 
impôsto de renda devido por 
pessoas físicas ou jurídicas re­
sidentes ou domiciliadas nO es­
trangeiro, a ser utilizado no fi­
nanciamento de pesquisas rele­
vantes para a tecnologia nacio­
nal, e dá outras providências. 

Relator: Sr. José Ermírio 

PARECERES 

pôsto de renda cobrado sôbre os lu­
cros remetidos para o Exterior pela 
indústria cinematográfica estrangeira, 
bem como sôbre os lucros distribuídos 
e tributados provenientes de royalties 
para patentes de invenç.ão e para as­
sistência técnica, científica, adminis­
trativa O'l.._semelhante, a que se refe­
rem os à~ji1S2s 18, parágrafos 1.0 e 2.0 ) 

77 e 78 ~ir~ei n.0 3.470, de 1958, 13, 
43, 44, 45 e 4;fl\t.da Lei n.O 4.131, de 1962, 
4.o da Lei n:o 4.154, de 1962, e 1.0 da 
Lei n. 4.390, cie 1964. 

Os recursos obtidos com o acréscf ... 
O Senhor Presidente da República, mo instituído pelo artigo 1.0 serão, 

com a Mensagem n.O 627, de 1968, nos têrntos do artigo 2.0 do projeto, 
;mbmete à apreciação do Congresso atribuídos ao Fundo Nacional de De­
Nacional, acompanhado de exposição senvolvimento Científico e Tecnoló­
de motivos do Ministro da Educação e gico, administrado pelo Conselho Na­
CUltura, o presente projeto 'que, em cional de Pesquisas e "destinados à 
seu artigo 1.0 , institui um adicional realização de pesquisas relevantes pa­
de 10% (dez por cento) sôbre o lm- ra a tecnologia nacional, a serem de-

..-• ..... ""',..~" nl"::'\n 1"\ ~ n1nr""\.I"Tl~ ·'."\ 

senvolvidas em instituições por êle 
credenciadas", devendo ser, ainda, 
41destinados a atividades de pesquisa 
etn centros de pós~graduação regu­
larmente Instituídos" (parágrafo Jinl­
co). 

Dispõe, ainda, o artigo 3.0 da propo­
sição, que as repartições encarrega­
das da arrecadação do adicional pre­
visto no artigo 1.0 , "recolherão seu 
produto ao Banco do Brasil, à ordem 
do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento Cientifico e Tecnológico, no 
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena 
de responsabilidade". 

-2. A sucinta exposição de motivos 
do Ministro da Educação, encami· 
nhando o projeto do Senhor Presl· 
dente da República, esclarece, tão-só­
mente, o seguinte: 

''O referido documento foi e~bo.­
tada pela Grupo de Trabalho da 
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Reforma Universitária, aprovado1 
pelo Conselho Federal de Educa­
ção e, ainda, com emendas, pe­
los Ministros a que se refere o 
art. 5.0 do Decreto n.0 62.937, de 2 
de julho de 1968". 

Segundo o mesmo documento, 
acompanhavam o projeto, "os rela­
tórios, pareceres e conclusões, do 
Grupô de Trabalho e órgãos que opi­
naram sôbre a matéria", que infe­
lizmente não foram incorporados 
à mensagem e que permitiriam me­
lhor exame da propositura por par­
te dd Congresso. 

3. Examinando devidamente a ma­
téria, chegamos a uma conclusão fa­
voràvel ao projeto, e isso porque jul­
gamos merecedoras de aprovação 
tôdas as medidas tendentes a incre- . 
mentar o desenvolvimento da tecno­
logia nacional, especialmente no se­
tor de pesquisas e no. preparo de 
especialistas, de que o Brasil tanto 
precisa. 

4. A carga tributária atinge, por 
igual, os lucros e dividendos atribui­
dos a pessoas físicas ou jurídicas re-

sidentes ou com sede no Exterior, que 
ficam sujeitas ao pagamento na,fon­
te do impôsto sôbre a renda relativos 
a taxas que vigorarem para os divi­
dendos devidos às ações ao portador. 
Incide, ainda, o acréscimo pretendido 
sôbre o impôsto de renda, descontado 
na fonte, pertinente aos lucros apu­
rados pelas filiais de firmas ou so­
ciedades domiciliadas no estrangeiro, 
que forem reinvestidos no Brasil na 
ampliação do seu parque industrial, 
desde que creditados em conta de ca­
pital ou em fundo especial. 

A incidência atinge, ainda, os índi­
ces tributários que a legislação em 
vigor fixou para as. remessas de lu­
cros de dividendos líquidos a pessoas 
físicas e jurídicas êom sede no Ex­
terior, assim como todos os tributos 
alterados pela Lei n.0 4 .131, de 1962, 
com a redação que lhe foi dada pelo 
artigo 1.0 da Lei n.0 4.390, de 1964. 

5. O nosso parecer é, portanto, fa­
vorável ao projeto, augurando mesmo 
que o Poder Executivo faça um acu­
rado estudo sôbre 011tras áreas que 
possam suportar maior incidência 

' Tiragem: 16 . 000 exemplares 

tributária, especialmente ãs relativas 
às nossas riquezas naturais, exporta­
das, quase sempre, sem deixar uma 
contraprestaçã6 significativa nos co":' 
fres públicos. 

6. Ao projeto for~m apresentadas 
' duas emendas, qu~ passamos a ana­

lisar: 

A Emenda n.o 1 (Autor Deputa­
do Paulo Macarini). 

A Emenda amplia o adicional pro­
posto no projeto, de 10% (dez por 
cento) para 15% (quinze por cento). 

,.Pelas mesmas razões acima aludi-· 
das somos favoráveis ao' aumento da 
incidência, proposto pela emenda, e 
isso porque a área sôbre a qual i:r:t-cl­
dirá o adicional - tributo de renda 
devido por pessoas físicas ou jurídi­
cas, residentes e domiciliadas no 
estrangeiro - a nosso ver, tem capa­
cidade para suportar o aumento; pre­
tendido (5% ). 

Deve-se ter em vista, também, a 
alta finalidade de, aplicação dos re­
cursos: financiamento de pesquisas .. 

'I 

• 

·-
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consideradas relevarltes para a tecno­
logia nacional. 

Parecer favoráv~, 

A Emenda n.0 2 (Autor Deputado 
Joaquim Parente). 

O seu autor pretende beneficiar as 
instituições científicas que possuam 
mandato universitário, que mante­
nham cursos de pós-graduação de ca­
rát'er permanente, colocando-as sob o 
agasalho de todos os direitos e vanta­
gens concedídos pelo projeto. 

Conforme salienta o ilustre parla­
mentar que a propôs, o beneficio al­
cançará o Instituto Adolfo LU.tz e o 
Instituto Bio1óglco de São Paulo, o 
Instituto de Antibióticos do Recife e 
o Instituto Oswaldo Cruz, no Rio de 
Janeiro e outros, que constituem si­
lenciosas fronteiras de trabalho e so­
fridos templos da ciência, tão rara­
mente visitados pela assistência 
financeira do Estado. 

A inclusão da presente emenda, 
embora pareça uma afirmação óbvia 
do espírito do projeto, traz o mérito 
da referência expressa a instituições 
cientificas ligadas ao ensino univer­
sitário, que terão oportunidade de 
uma assistência equânime, no mo­
mento em que a administração re­
gulamentar a distribuição do bene­
fício. 

Pela aprovação. 

7. Assim, opinamos pela aprovação 
do projeto com as alterações propos­
tas nas Emendas n.os 1 e 2. 

Sala das Comissões, em 22 de outu­
bro de 1968 - José Leite, Presidente 
- José Ermírio, Relator - João 
Abrahão - José Maria Magalhães -
Janaty Nunes - Attílio Fontana -
Carlos Lindenberg - Antônio Maga­
lhães - Benedito Ferreira - Mário 
Martins - Garcia Neto - Arnaldo 
Paiva - Medeiros Netto - Duarte 
Filho - Bezerra Neto. 

PARECER 
N." 45, DE 1968 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o 
Projeto de Lei do Congresso Na­
cional n.0 30, de 1968, que insti­
tui incentivos fiscais para o de­
senvolvimentO- da educação, e dá 
outras providências. 

Relator: Deputado Getúlio Moura 

Pela Mensagem n.• 34/68 o Poder 
ExecutJvo enviou ao Congresso Na-

c!onal, de· acôrdo com o ! 3.0 do arti­
go 54 da Constituição Federal, proje­
to de lei que institui incentivos fis­
cais para o desenvolvimento da 
educação: 

2. Em outra- -Mensagem, de núme­
ro 31/68, o Executivo preconiza a 
criação do Fundo Nàcional de Desen­
volvimento da Educação, que dispo­
rá de·: 

a} recursos orçamentários que 
lhe forem conferidos; 

b) recursos provenientes de in­
centivos fiscais; 

c) 20'7c (vinte por cento) do Fun­
do Especial da Loteria Fe­
deral; 

d) recursoS provenientes do salá­
rio-educação, instituído pela 
Lei n.0 4.440, de 27 de outu­
bro de 1964, com as modifica­
ções introduzidas pelo art. 35 
da Lei n.O 4. 863, de 20 de ou­

. tubro de 1965; 

e) recursos decorrentes de resti­
tuições relativas à execução de 
programas e projetos finan­
ciados soe condiç,ão de reem­
bôlso; 

f) receitas patrimoniais; 

g) juros de depósitos bancários à 
disposição do MEC e do FNDE; 

h) doações e legados; 

f) recursos de outras fontes. 

3. É a criação de um mecanismo fi­
nanceiro em condições de captar re­
cursos de diferentes fontes com a fi­
nalidade de custear os programas de 
expansão do ensino superior, médio e · 
priniário. 

4. O'Projeto de Lei n.O 30/68, que 
nos cabe relatar, cuida especifica­
mente dos incentivos fiscais, a saber: 

a) -é facultado às pessoas físicas 
e juridicas destinar 2% (dois 
por cento) do impôsto de ren­
da calculado na respectiva de­
claração, para aplicação em 
programas de desenvolvimen­
to da educação (art. 1.0 do 
Projeto de Lei n.O 30/68); 

b) 5% (cinco por cento) do mon­
tante dos incentivos fiscais 
instituídos em favor das pes­
soas jurídicas, para ap1icação 
nas áreas da SUDENE, e da 

SUDAM, serão reservados pa­
ra projetos de educação e trei­
namento de mão-de~obra, a 
serem executados nas respec­
tivas áreas; 

c) 5% (cinco por cento) dos in­
centivos fiscais r e 1 a ti v o s 
a empreendimentos florestais, 
turismo (EMBRATURJ, prote­
ção e estímulos à pesca 
(SUDEPE), serão aplicados em 
programas de desenvolvimen­
to da educação e mão-de~obra 
(art. 3.0 do Projeto de Lei 
n.o 30/68). 

5. Verifica-se que,-com 'exceção dos 
2% (dois por cento} previsto no arti­
go 1.0 , as outras receitas serão reti­
radas de incentivos fiscais com des­
tinação preestabelecida. 

6. Ao projeto, foram oferecidas 15 
emendas, devidamente examinadas 
no Parecer. 

PARECER 

7. Sob o Império de pressões de tóda 
ordem, oriundas sobretudo dos estu­
dantes e intelectuais, o Poder Exe­
cutivo se viu na contingência de or­
ganizar um Grupo de Trabalho com 
a missão de "estudar a reforma da 
Universidade brasileira, visando à sua 
eficiência, modernização, flexibilidade 
administrativa e formação de re­
cursos humanos de alto nível para o 
desenvolvimento do País". 

8. O Relatório dêsse Grupo de Tra­
balho salienta: 

"Em primeiro lugar, não temos a 
veleidade de outorgar uma refor­
ma plenamente elaborada, mes­
mo se tivéssemos a convicção da 
excelência do modêlo propo.Sto. 
Estamos conscientes que a refor­
ma de ump obra de espírito como 
a Universidade, tão complexa em 
seu· ser e suas operações e tão di­
versa em seus ínterêsses e obje­
tivos, não poderia consumar-se 
em esquema de ação e de funcio­
namento que lhe sejam impostos. 
O objetivo do Grupo não é, por­
tanto, fazer ~ reforma universi­
tária, mas induzi-la, encamjnhá­
la sob duplo aspecto: de um .Ja­
cto, removendo óbices, eliminando 
pontos de estrangulamento que 
entravam R dinâmica universitá­
ria; doutra parte, proporcionan­
do meios, dotando a instituição 
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de instrumentos idôneos que pos­
sibilitem sua auto-realização na 
linha de uma conciliação difícil, 
mas necessária, entre o ensino de 
massa, de objetivos práticos e 
1mediatos1 e a missão permanen­
te da Universidade, a de consti­
tuir-se o centro criador de ciên­
cia e a expressão mais alta da 
cultura de um povo.'' 

9. Em suas linhas gerais, o projeto 
merece aprovação, principalmente na 
destinação que dá aos 5% que retira 
das entidades e programas beneficia­
dos pelos incentivos fiscais anterior­
me~te concedidos, uma vez que serão 
aplicados na execução de programas 
a serem executados nas respectivas 
regiões {art. 2.0 e § 2.0 do art. 3.0). 

10. Revela-se, entretanto, digno de 
reparo e reformulação no tocante aos 
2% (dols por cento) que as pessoas 
físicas e jurídicas podem destinar, na 
respectiva decláração de impôsto de 
renda, para aplicação em programas 
de desenvolvimento da educação em 
estabelecimento da preferência do 
contribuinte (art. 1.0 e § 3.0 ). 

11. O percentual é pequeno e tem 
caráter facultativo, o que pràtica­
mente o minimiza. Daí têrmos dado 
parecer favorável às Emendas núme­
ros 2 e 8, que visam à melhoria do 
projeto. 

12. Na apreciação das emendas, 
aduzimos as considerações que infor­
maram o nosso julgamento para 
aprovar quatro e recusar as demais. 

EMENDA N.0 1 

Eleva para 10% (dez por cento) o 
quantitativo que as pessoas físicas e 
jurídicas podem destinar, do impôs­
to de renda calculado na respectiva 
declaração, aos programas de desen­
volvimento da educação. 

t um aumento substancial em re­
lação à mensagem do Executivo, que 
consigna apenas 2% (dois por cento). 

Todo recurso que vise ao desenvol­
vimento da educação, merece nossa 
simpatia. I!: o melhor investimento 
que pode realizar um país em fase 
de expansão como é o caso do Brasil. 

Não podemos, todavia, acolher a 
emenda, porque vai desfalcar receita 
- impôsto de renda - considerada 
essencial ao eq'Úilíbrio de nossas fi­
nanças, já tão depauperada. Daí a 
objeção do Ministério do Planejamen-

to, através dos seus assessôres junto 
ao Congresso Nãcional. ' 

Preocupado em formular um pa­
recer objetivo, isento e que ofereça 
condições de viabilidade, teremos que 
nos ater à dura realidade do erário 
nacional. ' 

EMENDA N.0 2 

É do Deputado Paulo Macarlnl. 
Busca solução intermediária: nep1 1% 
como pretende o Govêrno, neni lO% 
como preconiza a Emenda n.0 1. Fi­
xa-se em 5%. 

Nos contatos com os nossos preza­
dos colegas, no Senado e na Câmara, 
sentimos uma tendência, clara e rei ... 
terada, de dar mais recursos ao MEC, 
para possibilitar a implantação da 
reforma universitária. 

Face ao exposto, nós nos- inclina­
mos pela aprovação da Emenda Paulo 
M~carini, com a redação que se 
segue: 

I 
"Art. 1.0 - Sem prejuízo de ou­
tros incentivos fiscais inStituídos 
por lei, as pessoas físicas e as 
pessoas jurídicas destínarão 5% 
(cinco por cento) do !mpôsto de 
renda calculado na respectiva de­
claração, para aplicação em pro­
gramas de desenvolvimento da 
educação." 

Verifica-se, desde logo, que opta­
mos pela fórmula imperativa, refu­
gindo à faculdade estabelecida na 
mensagem. 

Em se tratando de impostos, defe­
rir ao contribuinte a faculdade de 
consignar ou não determinadp per­

. centual, equivale a frustrar o objetivo 
de arrecadar, se não houver vanta­
gens financeiras para o contrif.luinte. 

Nos casos. por exemplo, da SUDENE. 
SUDAM, Fronteira Sudoeste, reflores .. 
tamento e compra de títulos de so­
ciedades de investimentos, a faculda­
de funciona porque a importância 
deduzida, volub.tàriamente, do im­
pôsto de renda, resulta afinal em fa­
vor da capitalizaçáo do optante ... 

Ora,vno caso vertente, nenhum es­
tímulo se estabelece em favor do con­
tribuinte, salvo um sorteio de prê­
mios a ser regulamentado posterior­
mente. t uma espécie de bingo fis­
cal .. sem os atrativos e emoções dês­
te última. 

Se se deseja realmente encontrar 
recursos financeiros para o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, precisamos dispor de um 
percentuãJ fixo e que não fique ao 
arbítrio do contribuinte nem sempre 
bem esclarecido para compreender o 
a1cance do que se lhe faculta. 

EMENDA N.0 3 

Prejudicada pela aceitação da •de 
n.0 2. 

EMENDAS N.0 ' 4 E 6 

As emendas são de nossa autoria, 
A de n.0 4 se faz necessário aprovar, 
em razão da adoção da forma com­
pulsória estabelecida no art. 1.0 , que 

. tornou sem sentido os seus parágra­
fos 1.0 , 3.0 e 4.0 A de n.0 6, consf .. 
derando a falta de ensino tkcnlco de 
nível médio e ensino superior na Bai­
xada Fluminense. 

EMENQA N.0 5 

t simpática na sua. formulação 
quando deseja "garantir ao cont,r!­
buinte a certeza de que o investimen­
to da educação incidirá na área de 
sua' atividade". -

O que objetiva o Deputado Paulo 
Biar, autor da emenda, é creditar 
4:em cada ... unid8.de da Federação, a 
importância correspondente, em con­
ta especial do Fundo Nacional do De­
senvolvimento da Educação (FNDEJ . 

A primeira vista, a medida ,parece 
aconselhável, mas, em verdade, iria 
discriminar em favor dos Estados 
mais desenvolvidos em detrimento dos 
de menor arrecadação. 

O objetivo nuclear de qualquer re­
forma educacional, num país de di­
mensão continental e desarmônica­
mente desenvolvido coni.o o nosso, é 
atribuir mais a quem tem menos por 
ser o mais carente. 

Nosso parecer, com muito pesar, é 
contrário. ' 

EMENDA N.0 7 
~ 

O seu autor Senador Josaphat Ma- t-
rlnho tem razão. A denominação · · 
"Fundo Federal de Desenvolvimento 
da Educação" é realmente mais ade ... 
quada face às brilhantes considera­
ções de sua justificativa. 

EMENDA N.0 8 

Parece1nos de inteira procedência. 
O Fundo "deve ter a livre disposição 
dos recursos que lhe são atribuídos, 
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destiri.ando-se aos e15tabelecimentos 
de ensino, segundo a prioridade es­
tabelecida pela sua Secretaria~Exe­

cutiva,- dentre os programas e proje­

tos de desenvolvimento da educação 
aprovados~> como bem salienta o seu 
autor, o nobre Deputado Passos Pôrto. 

Justificando a Emenda n.0 4, tínha­
mos escrito: "permitir-se que o ~on­
tribuinte indique sua preferência 
quanto ao estabelecimento de ensino 
cujo programa de educação deva ser 
atendido, é criar-se a balbúrdia e 
propleiar-se tôda sorte de fraudes, 
quando aceitos entre o contribuinte e 
educa_ndários menos idôneos". 

EMENDAS N,0 ' 9; 10, 11, 12, 14 E 15 
Pelas razões aduzidas em favor da 

Emenda n.O 8, somos coerentemente 
contrários às de n.0 ' 9, 10, 11, , 12, 14 
e 15. 

EMENDA N.o. 13 

Consideramos de simples redação, 
pois não pode estar na intenção do 
Executivo limitar os incentivos fiscais 
aos anos de 1968 e 1967. 

. RESUMO 

Emendas com parecer favorável: 
n.O• 4, 6, 7, 8 e 13. 

Emenda com subemenda: n.O 2. 

Emendas com parecer contrário: 

n.o• 1, 5, 9, 10, 11, 12, 14 e 15. 

Emenda prejudica<ia: n.0 3, pelo 
parecer favorâvel dado à de n.0 2. 

Sala das Comissões, em 22 de outu­
bro de 1968. - Getulio Moura, Re­
latcr. 

~ o seguinte o texto da ernen­
~da apresentada e aprovada pela 

~jomissão. 

EMENDA N.0 16 (CM) 

Ao Artigo t.o: 

Suprima-se a expressão: "é fa­
cultado", e onde se lê: "destinar", 
leia-se: "destinarão". 

Sala das Comfssões,, em 22 ·de ou­

tubro de 1968. - Aurelio Viàniui. 

PARECER N,o 
da Comissão Mista, sôbre o 

Projeto de Lei n.0 30, de 1968 
(CN), que "institui incentivos fis­
cais para o desenvolvimento da 
educação, e dá mitras providên­
cias". 

PARECER DA COMISSAO 
A Comissão Mista designada para 

emitir parecer ao Projeta de Lei nú­
mero 30, de 1968 (CN), "institui in­
centivos fiscais para o desenvolvi­
mento da educação, e dá outras pro­
vidências", aprovou o subst-itutlvo 
anexo em qUe consubstancia o Pro­
jeto, as Emendas c·om parecer favo­
rável (Í1.0 s 4, 7, 8 e 13) e a Emenda 
n.O 16 CM (Apresentada na Comis­
são), consídPrando prejudicada a de 
n.0 6. 

Sala das Comissões, em 22 de outu­
bro .de 1968 - Milton Campos, Presi· 
dente - Getúlio Moura, Relator -
Flávio Brito - Paulo Torres - Wal­
demar AJcâtÍtara - Aurélio Vianna 
- Celestino Filho - Lisboa Machado 
- Osêas Cardoso - Paulo Biar 
Desiré Guarani - Oscar Passos -
Chagas Rodrigues - José Leite, 

S o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei n.o 30, de 

1968 (CN), que "institui incenti­
vos fiscais para o desenvolvimen­
to da educação, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art: 1.0 - Sem prejuizo de outros 
incentivos fiscais institujdos por lei, 
as pessoas físicas e as pessoas jurídi­
cas destinarão 2% (dois por cento) 
do impôsto de renda calculado na res­
pectiva declaração, para aplicação em 
programas de desenvo1v1mento da 
educação. 

Parágrafo único - O órgão arreca­
dador creditará a parcela correspon­
dente -aos programas de educação em 
conta especial, do Fundo Federal de 
De sen volvlmen to da Educação 
(FNDE). 

Art. 2.• - Do montante dos Incen­
tivos fiscais instituídos em favor das 
pessoas jurídicas, na forma dos ar­
tigos 34 da Lei n.0 3. 995, de 14 de 
dezembro de 1961, 18 da Lei número 
4.239, de 27 de junho de.l963, 7.0 , alí­
nea b, da Lei n.0 5.174, de 27 de ou­
tubro de 1966, e legislação subseqüen-

te, para aplicação nas áreas da Su· . 
perintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE) e Superinten· 
dênciR do Desenvolvimento da Ama­
zônia {SUDAM), serão reservadas im­
portâncias iguais a 5% (cinco .por 
cento) para projP-t.os de· educação e 
de treinamento de mão-de-obra, a 
serem executados nas respectivas re­
giões. 

§ 1.0 - As Importâncias descon­
tadas serão respectivamente credita~ 
das pelo Banco do Nordeste do Bra· 
sil (BNB), ou pelo Banço da Amazô­
nia <B.ASA), conforme o caso, em con­

. ta do Fundo Federal do Desenvolvi­
mente da Éducação (FFDE). 

§ 2.0 - Competirá aos órgãos de 
desenvolvimento das áreas regionais 
(SUDENE, BNB, SUDAM e BASA) a 
aplicação dos recursos referidos no 
parágrafo anterior, como agentes fi­
nanceiros do Fundo Federal do De­
senvo1vimentc da Educação (FFDE). 

Art. 3.0 
- Do montante dos incen­

tivos fiscais instituídos pelos artigos 
2.0 da Lei n.0 5.106, de 2 de setem­
bro de 1966, 25 e 26 do Decreto-Lei 
n.O 55, de 18 de novembro de 1966, 
com as posteriores alterações, e àrti­
go 81 do Decreto-Lei n.0 221, de 28 
de fevereiro de 1967,_ serão deduzi­
das importâncias iguais a 5% (cinco 
por cento) para aplicação em progra­
mas de desenvolvimento da educação 
e treinamento de mão-de~obra. 

§ I.• - As importâncias de que 
trata êste artígo serão creditadas, pe­
lo Banco do Brasil, em conta do Fun­
do Federal do Desenvolvimento da 
Educação (FFDE). 

§ 2.0 - Tratando-se de recursos 
oriundos dos incentivos às ativida­
des pesqueiras, sua aplicação pelo 
FFOE poderá ser feita em projetos 
de treinamento de mão-de-obra es­
peclal!zada medlan te convênio com a 
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Pesca (SUDEPE). 

Art. 4.0 - O disposto nos artigos 
anteriores da presente Lei será ob­
servado em relação ao ano-base de 
1968 e seguintes. 

Art. 5,0 - A presente Lei entrará 
em. vigor na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se o art. 55 da 
Lel n.0 4. 506, de 30 de novembro de 
1964, e·art. 3.0 da Lei n.0 3.830, de 
25 de novembro de 1960, e demais .dis· . 
P9Sições em contrário. 

Brasília, em de 1968. 
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SENADO FEDEllAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nOs têrmos 

do art. 69, § 2.0 , da Constituição Federal, e eu, Gilberto 
Marinho, Presidente, promulgo a seguinte 

limite em que o respectivo encargo de juros e amortização 
possa ser a tendida pela renda do~ referidos serviços e 
obras, ou, ainda, em casos de excepcional necessidade e 
urgência, e apresentada, em qualquer hlpótese, cabal e 
minuciosa fundamentação. 

RESOLUÇAO N.0 58, DE 1968 

Proíbe, pelo prazo de dois anos, a emissão e o 
lançamento de obrigações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios. 1 

Art. 1.• - É proibida, pelo prazo de dois anos, con­
tado da data de publicação da presente Resolução, a emis­
são e o lançamento de obrigações, de qualquer natureza, 
dos Estados e Municípios, diretamente ou através de en­
tidades autárquicas, exceto as que se destinem exclusiva­
mente à realização de operações de crédito para_ anteci­
pação da receita autorizada no orçamento anual, na forma 
prevista no art. 69 e seu § 1.0 da Constituição Federal, bem 
como as que se destinarem ao. resgate das obrigações em 
circulação, observado o limite máximo registrado na data 
da entrada em vigor desta Resolução. 

§ 2.0 - A fundamentação técnica da medida ex­
cepcional prevista no parágrafo anterior será apresentada 
ao Conselho Monetário Nacional que a encaminhará, por 
intennédio do Ministro da Fazenda, ao Presidente da Re­
pública, a fim de que seja submetida à deliberação' do Se­
nado Federal. 

Art. 2.0 
- A inobservância das disposições da presen­

te resolução sujeitarâ as autoridades responsáveis, bem 
como quaisquer intermedíârioS, corretores ou distribuido­
res, às sanções legais pertinentes, competindo ao Banco 
Central do Brasil exercer a competente fiscalização, no 
âmbito dos mercados financeiro e de capitais, na forma 
prevista na Lei n.• 4.728, de 14 de julho de 1965. 

" § 1.0 - Poderão os Estados e Municípios pleitear o 
Art. 3.•- Esta, Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
levantamento temporário da proibição de que trata êste 
artigo, quando se trata de títulos especificamente vincula­
dos a financiamento de obras ou serviços reprodutivos, no 

Senado Federal, em 23 de outubro de 1968. - Gilberto 
Marinho, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 242.a SESSÃO 
EM 23 DE OUTUBRO DE 1968 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6, • Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDJl:NCIA DOS SRS. 
GILBERTO MARINHO E 

GUIDO MONDIN 

As 10 horas, acham -se I?resen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Desiré Guarani - Milton Trin-
dade - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Victorino Freire -
Petrônlo Portella - Sigefredo Pa­
checo -' Menezes Pimentel -
Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - Dinarte Mariz - Arge­
mlro de Figueiredo - João Cleo­
fas - José Ermírio - Arnaldo 
Paiva - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Antônio 
Balbino - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Paulo Torres - Aarão 
Stelnbruch - Mário Martins -
Aurélio Vianna - Gilberto Ma­
rinho - Milton Campos - No­
gueira da Gama - Carvalho Pin-

to - Lino de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano - Pe­
dro Ludovico - Filinto Müller -
Bezerra Neto - Mello Braga -
Celso Ramos - Antônio Carlos -
Attílio Fontana - Guido Mondin 
- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 46 Srs. Senadores. 
Havendo' nUmero regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a\ Ata. 

o Sr. 2.0-Secrew!o procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário, lê· o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
PARECERES 

N.O• 929, 930, 931 e 932, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei 
1 
da Câma­

mara n.O 52, de 1968 (n.O 4.604-B, 
de 1962, na Câmara), que dispõe 
sôbre a profissão de leiloeiro pú­
bli.co. 

PARECER N.O 929 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O presente projeto, que dispõe sôbre 
a proflssão de leUoeiro público, retor-

na ao exame desta Comissão, a fim 
de que nos pronunciemos quanto às 
Emendas n.O 1-CIC, e n.O 1, de Ple­
nário. 
2. A primeira - n.O 1-CIC, modi­
fica o § 1.'"' do art. 32, aumentando de 
três para cinco por cento (5%) a co­
missão a ser paga ao leiloeiro pelos 
compradores, restabelecendo, dessa­
forma, a proposição inicial, e isso por 
que, segundo informam, essa tem 
sido a percentagem adotada, nesses 
casos, desde o tempo do Império. · 

A medida é constitucional e jurídica. 

3. Apresentada pelo eminente Sena­
dor Aloysio de Carva:Iho, a Emenda 
n.0 1, de Plenário, altera o § 3.0 do 
art. 9.0, estabelecendo que os leilões a 
que se refere o artigo serão distribuí­
dos aos leiloeiros nos moldes nêle es­
pecificados e na ~<ordem de antigüi­
dade da relação referida no art. ~~0'>-~ 
não "na ordem alfabética dos norffl!s". 

A emenda, como se vê, corrige, re­
almente, um lapso existente no pro­
jeto, pois é óbv'o que se o art. 5.0 já 
estabelece um sistema - "orde:m de 
antigüidade" - não bá razão para 
que, mais adiante, crie ume outra -
"ordem alfabét~ca dos nomes" -, es­
pecialmente sendo a primeira muito 
mais justa. 
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A Emenda é, assim, constit,ucional 
e jurídica. 

Sala das Comissões, em 8 de outubro 
de 1968. - Milton Campos, Presiden­
te - Carlos Lindenberg, Relator -
Wilson Gonçalves - Argemiro de Fi­
gueiredo - Nogueira da Gama - Be­
zerra Neto - Antônio Carlos - Aloy-
sio de Carvalho · 

PARECER N.0 930 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Em Plenário, o nobre Senador Aloy­
sio de Carvalho ofereceu emenda ao 
§ 3.0 do art. 9.0 , dêste projeto. 

Segundo a emenda, os leilões devem 
ser distribuídos aos leiloeiros não "na 
ordem alfabética dos nomes adotados 
pelos leiloeiros em sua atividade pro .. 
fissional", como consta do projeto, 
mas "na ordení §e antigüidade da re­
lação referida no art. 5.0 desta Lei". 

Procede a emenda, como já o acen­
tuou a Comissão de Constituição 'e 
Justiçt~. Em verdade, se o projeto pre­
vê, em seu art. 5.0 , que "as Juntas Co­
merciais organizarão anualmente a 
lista de leiloeiros, classificados por 
antigüidade, com as anotações que 
julgarem indispensáveis", de acôrdo 
com essa ordem é que devem ser fei­
tas as distribuições dos leilões. O cri­
tério é correto e evita reclamações por 
motivos de concorrênéia ou de prefe­
rência que escapam à aprecia~ão ob­
jetiva. Demais, a emenda estabelece 

unifónnid8.de entre o§ 3.0 do art .. 9.0 e, 
o art. 5.0~ na linha do que convém à 
precisão legiSlativa. 

Pela aprovaç~o da emenda. 

Sala das Comissões, em 22 de outu­
bro de 1968. - Petrônio Portella, Pre­
sidente - Josaphat Marinho, Rela­
tor - MeRo Braga - Duarte Filho -
Attílio Fontana. 

PARECER N.o 931 
Da Coníissão de Indústria e Comércio 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

De lnlciatlva do ilustre Senador 
Aloysio de Carvalho, a Emenda n.O 1, 
de Plenário, sôbre a qual é solicitado 
o nosso pronunciamento, nos têrmos 
regimentais, altera o § 3.0 do art. 9.0 
do presente projeto, que dispõe sôbre 
a profissão de leiloeiro. 
2. O eminente autor pretende que 
se substitua a expressão "na ordem al­
fabética dos nomes adotados pelos lei­
loeiros em sua atividade profissional" 
pela seguinte: "na ordem de antigüi· 
dade da relação referida no art. 5.0 

desta Lei". 
3. Adotada a medida, portanto, os 
leilões judiciais, os realiZados nas al­
fândegas e outros, serão distribuídos 
aos leiloeiros mediante escala a ser 
estabelecida pela Junta Comercial "na 
ordem de antigüidade". 
4. A emenda é coerente com o prin­
cípio já estabelecido no art. 5.0 do 
projeto e muito mais correta e justa 

PARECER 
N. • 933, de 1968 

do que a disposição do § 3,o do art. 9,0 

do projeto, razão por que opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 22 de outu­
bro de 1968. - Attilio Fontana, Presi­
dente - Nogueira da Gama, Relator 
- Antônio Balbino - Mello Braga; 

PARECER N.0 932· 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr, Carlos Lindenberg 

Cabe-nos, nesta oportunidade, apre­
ciar a Emenda n.0 1, de Plenário, 
apresentada ao projeto de lei que 
dispõe sôl:'re a profissão de leiloeiro. 
2. O au""or da emenda, o ilustre Se­
nador Aloysio de Carvalho, propõe que 
se modifique o § 3.0 do art. 9.0 adap­
tando-o ao principio adotado no arti­
go 5.0 , a fim de que a distribuição dos 
I~ülões aos leiloeiros seja feita na 
>~ordem de antigüidade" e não "na 
ordem alfabética", como estabelece o 
art. 9.0 

3. No que compete a esta Comissão 
examinar - aspecto financeiro - na­
da há a opor, razão por que acompa­
nhamos o parecer da Comissão de In­
dústria e Comércio, opinando pela 
aprovação da emenda. 

Sala das Comissões, em 22 de outu­
bro de 1968. - José Ermírio, Presi­
dente, eventual - Carlos Lindenberg, 
Relator - Bezerra Neto - Oscar Pas­
sos - Sigefredo Pacheco - José Lei­
te - Leandro Maciel - Mello Braga 
- João Cleofas - Antônio Carlos. 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68, na 
Câmara), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercíeio financeiro de '1969 --Anexo 
3.00.00 - Poder Legislativo. 

cetro de 1969, versa sôbre as Despesas· a serem efetua(ias, 
no referido exercício, pelos órgãos do Poder Legislativo. 
2. O anexo do Poder Legislativo acusa que a Despesa 
total dêsse Poder é estimada, pt<ra 1969, em NCr$ ... , . , 
185,739.700,00, a ser assim distribuída: 

Relator: Sr. iosé Ermírio I - Câmara dos Deputados ... , .. 
11 - Senado Federal . .. ........ .. 

O presente Anexo do projeto de lei que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício fínan-

• 111 - Tribunal de Contas da União 

1os.o2s.eoo 
63.759.000 
15.955.700 

185.739.700 

3. ltstes totais deverão obedecer ao seguinte programa de trabalho: 

UNIDADE 

Câmara dos Deputados .............. . 

Senado Federal ...................... . 

Tribunal de Contas da União .. , ..... 

Administração 

89.525.000 

58.192.000 

12.092.000 

-. 

TOTAL ................. . 

Assistência 
Previdência 

5.000.000 

4.300.060 

' 3.863.700 

I Habitação e Plane­
jamento Urbano 

11.500.000 

1.267.000 
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4. O total da Despesa, no orçamento da União para 1969, 
é calculada· em, aproximadamente, NCr$ 16. 30(}. 000. ooo,oo 
(dezesseis bllhÕes e trezentos ml!hões de cruzeiros novosl. 

Dessa Despesa Geral. portanto, sõm·ente cêrc9. de 
1,1% constitui a parcela a ser dispendida com o Poder 
Legislativo, o que representa, indiscutivelmente, um 
índice muito baixo, se levarmos em consideração a impor­
tância e a relevância das obras e incumbências do Legis­
lativo. 

5. Deve-se salientar, a título de ilustração, que êsse per­
centual (1,1%), emUora maior do que o existente no Orça­
mento de 1968 (1,04% i, é ainda menor do que os índices 
pel'l!entuais acusados em 1966 (1,3<;/ol e em 1967 (1,3%). 

6. o orçamento para !968 consigna, ao mesmo Poder, a 
Importância total de NCr$ 141.657.955, assim dividida: 

I- Câmara dos Deputados........ 85.70!.000 

11 - Senado Federal . .. .. .. .. . .. .. 42 . 955. 000 

111 - Tribunal de Contas da União !3. 001.955 

TOTAL . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. 141.657.955 

Houve, assim, em relação ao Orçamento vigente, um 
aument.Q de NCr$ 44.081.745 - o que nada sign!flca em 
têrmos reais, pois, decorre de vários fatõres, comuns aos 
países :em desenvolvimento, tais como a desvalorização da 
moeda, as elevações dos preços de bens e materiais diver ... 
sos~ e conseqüentemente, os ,indispensáveis' aumentos do 
funcionalismo. 

7 . Dessa forma, os acréscimos ocorridos, em relação a 
cada um dos Subanexos do Poder Legislativo foram os 
seguintes: 

I - Câmara dos Deputados 20.324.000 

Federal e o "êrro de impressão" aludido não foi no refe· 
rido quantitativo ou na rubrica e, sim, na soma final. 

Acresce notar que o Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, por um evidente equívoco, uma ve~ 
que somente ao Poder Legislativo compete julgar e aferir 
as suas necessidadeS orçamentárias, as suas despesas, 
deixou de tazer constar da Proposta a verba de NCr$ .. 
7. 000. ooo,oo (sete milhões de cruzeiros novos), destinad~ 
ao programa de construção de residências do Senado. 

9. Não podemos, assim, concordar seja com a transfe ... 
rência sumária de uma verba do Subanexo do Senado 
Federal para a Câmara dos Deputados, seja com o lapso 
ou esquecimento do Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral em não incluir dotação especial do Senado. 

, considerada indispensável, na Proposta Orçamentária e, 
por isso, apresentamos duas emendas, restabelecendo oa 
referidos quantitativos no ~ubanexo do Senado Federal. 
10. Diante do exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente Anexo, referente ao Poder Legislativo, com a alte­
ração constante das seguintes: 

EMENDA N.0 1.!...R 

Subanexo: 3.00.00- Poder Legislativo 
Unidade: 3.02.00 -Senado Federal 
IncJua-s.e~ 

01.05. 01.1. 007 - A - Auxílio a Entida-
de 1e Classe .. .. . .. .. NCr$.600. 000 

NATUREZA DA DESPESA 

3. 3. 3. O - Auxílio para obras . . . . NCr$ 600.000 

EMENDA N.0 2-R 

Subanexo: 3.00.00- Poder Legislativo. 
Unidade: 3.02.00- Senado Federal 

li - Senado. Federal ............ .. 20
. 
804

.
000 

Projeto: Construção de Prédios Res!dencla!s. 

III - Tribunal de Contas da União .. 
Código: 10.05.01.1.008 

2.953.745 
Onde se lê: .. . .. . . .. .. . . . . . .. .. .. .. . . NCr$ 1.267. 000 

8.267.000 TOTAL ................... .. 44.081.745 . Leia-se: .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . NCr$ 

Aparentemente, a maior parcela de aumento CQUbe 
ao Senado Federal. Cumpre, entretanto, ressaltar que as 
despesas normais do Senado continuam seiÍdo as mesmas, 
acrescidas da elevação decorrente do cálculo da correção 
monetária necessária. O acréscimo efetivo se deve às 
obras de complementação e manutenção da Gráfica do 
Senado, que se incumbirá. em Caráter definitivo, da im~ 
pressão e distribuição do Diário do Congresso Nacional, 
tanto da parte do Senado como da relativa à Câmara 
dos Deputados. 

8. A Câmara dos Deputados, no entanto, examinando 
a matéria. apresentou emenda, que foi aproVada, suprJ~ 
mindo "por êrro de impressão" a importância de NCr$ .. 
600.000 (seiscentos mil cruzeiros novos) da verba 4.3.30 
- Auxl!ios para obras públicas, e· ampl!ando para NCr$ 
1. 200. 000 (um milhão e duzentos mil cruzeiros novos), 
a mesma rubrica do Subanexo da Câmara dos Deputados. 

__ -ACQ.ntece, entretanto, que a referida dotação de .... 
NCr$ 600,000 estava consignada no Subanexo.do Sena.do · 

NATUREZA DA DESPESA 

4 .I.!. O - Obras Públicas 

Onde se lê: .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . . NCr$ 5.3C7 .000 
Leia-se: ............................. NCr$ 12.367.000 

FONTE DE RECURSOS 

Os recursos necessários à cobertura financeira do dis­
posto nas Emendas n.•s·l-R e 2-R, decorrem da redução 
da Despesa (NCr$ 8.000.000,00) aprovada por êste 
órgão técnico, com a Emenda n.O 10, item li, apresenta.:. 
da no Subjl.nexo 5.12. 00 - Ministério das Minas e Ener­
gia. o Saldo de NCr$ 400.000,00 se G\estlna a atender a 
emenda n.0 25, no Ministério da Agricultura - CIBRAZEM 
- apresentada pelo senador Manoel Villaça. 

Sala das Comissões, em 22 de outubro de 1968. - João 
Cleofas, Presidente, eventual. - losé Ermírio, Relator -
Mello Braga - José Leite - Sigefredo Pacheco - Oscar 
, Passos - Bezerra: Neto - Leandro Maciel - Cárlos Lin­
denberg ,_·Antônio Carios, 
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PARECER 
N.0 934, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei d~ 
Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68, na Câmara), 

que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 

o exercício financeiro de 1969. 

Sub anexo 5.1200 - Ministério das Minas e Energia. 

Relator: José Ermírio 

No presente Subanexo (5.1200) do Anexo 5-PoderExe­
cutivo - do projeto de lei que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1969, 
cabe-nos examinar e opinar sõbre as despesas a serem 
realizadas, pelo Ministério das Minas e Energia, em seus 
diversos programas e subprogramas de trabalho. 

2. Inicialmente, assinalamos que a "Proposta Orçamen­
tária", segundo afirma o Senhor Presidente da-República, 
pretende ser coerente não apenas com o que estabelece a 
legislação vigente, mas, também, com o "Programa Estra­
tégico de Desenvolvimento" da atual Administração, in­
corporando os recursos constantes do primeiro Orçamento 
Plurianual de Investimentos, aprovado pela Lei n.0 5.450, 
de 1968. 

3. A Mensagem Presidencial ressalta que "a distribuição 
da Despesa, segundo os programas, obedece à orientação 
de canalizar recursos para áreas estratégicas, que res­
pondem pela criação de condições propícias à aceleração 
do desenvolvimento nacional" - entre as quais se encon­
tra a área do "setor energia". 

A Mensagem esclarece, ainda, ser determinação gover­
namental "propiciar as condições adequadas à expansão 
do setor privado e do aproveitamento da amplitude do 
mercado int~rno e das oportunidades de investlmentos." 

Essa diretriz está intimamente vinculada à política de 
energia, pois, foi declarado, também, que desenvolvimento 
é, sobretudo, crescimento efetivo da demanda global. Com 
isso, admite-se que a formação de uma infra-estrutura 
adequada - onde se situam os setores de combustíveis e 
de energia elétrica - é pré-requisito para que o sistema 
econômico possa sustentar seu desenvolvimento. 

4. Foi no Ministério das Minas e Energia, saliente-se, 
que ocorreu uma das maiores parcelas de aumento em 
relação ao Orçamento de 1968, o que, sem dúvida, com­
prova a atenção que o Govêrno está, novamente, dando 
a tão importante setor para a economia nacional. 

Aliás, sOfuente a título de esclarecimento, efetuamos 
uma comparação percentual entre a Despesa do Minis­
tériO e a Despesa Geral da União, desde o Orçamento de 

1966. até o ora sob o nosso estudo, e achamos os seguintes 
índices: 

1966 1967 1968 1969 

7,1% 3,7% 4,86% 2,3% 

5. Na presente proposta orçamentária, além da classifi· 
cação efeh1ada. nos têrmos da Lei n.0 4.320, de 1964, a Des­
pesa foi desdobrada segundo programas de investimentos 
e de atividades administrativas (Anexo 2). 

6
1 

A Proposta Orçamentária para 1969 fixa a Despesa 
'tôtai em, aproximadamente, NCr$ 16.300.000.000,00 (de­
zesseis bilhões e trezentos milhões de cruzeiros novos), 
onde, ao Ministério das Minas e Energia, foram destina­
dos menos de 5%, cêrca de NCr$ 760.000.000,00 (setecen­
tos· e sessenta milhões de cruzeiros novos). 

7. De acôrdo, no entanto, com os "Programas do Govêr­
no Federal" - fls. VII da Mensagem - o total da Despe· 
sa atinge sómente a cêrca de NCr$ 14.230.000.000,00 
(quatorze bilhões, duzentos e trinta milhões de cruzeiros 
novos), onde, ao Programa Energia, foram destinados 4%, 
em números redondos, NCr$ 600.000.000,00 (seiscentos 
milhões de cruzeiros novos), distribuídos, conforme se ve­
rifica à página 112 da proposta, da seguinte forma: 

QUADRO I 

ENERGIA NCrS % 

Investimento .......... 564.492.600 95 

Administração ......... 29.905.900 5 

Total ............... 594.398.500 100 

A distribuição setorial é a seguinte: 

QUADRO 11 

SUBPROGRAMAS % 

Administração, Estudos e Pesquisas e Treina• 
menta de Pessoal .......................... . 10,7 

Geração de Energia Elétrica ....... : .......... . 26,0 

Petróleo ................... , ......... , ..... , .. . 47,9 

Combustíveis sólidos .................. , ....... . 0,3 

Planos Especiais ......................•........ 15,1 

Total . . . ......................... , . . . . . . . . . . 100,0 

Da leitura dêstes dois quadtos - I e II - pode-se con­
cluir que a maioria (95%) dos dispêndios serão em inves­
timentos e que quase a metade (47,9%) das despesas serão 
realizadas no setor petrolífero. 

A geração, transmissão e distribuição e programas espe­
ciais de energia elétrica foram destinados 41% do total de 
programa do Govêrno Federal. 
8. Cumpre destacar que a Proposta do Poder Executivo 
não reproduziu, quanto às despesas de capital, os corres­
pondentes valôres do Orçamento Plurianual de Investi­
mentos, anteriormente aprovado. 

li:: o que se depreende do exame dos quadros seguintes, co­
lunas (1) "PLURIANUAL" e (2) "INVESTIMENTOS" da 
Proposta para 1969. 
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QUADRO Ill 

PROGRAMA-ENERGIA PAI\A TODOS OS MINISTf:RIOS 

PLURIANUAL , PROPOSTA PARA 1969 

SUBPROGRAMA 1969 

' (LEI N.' 5,450, DE ' ATIVIDADES 
1968) INVESTIMENTOS ADMINISTRATIVAS - TOTAL 

Administração 7.347.313 3.995.000 23.502.900 27.497.900 

Estudos e Pesquisas 29.716.000 32.950.000 287.000 33.237.000 

Treinamento de Pessoal 330.000 - 2.796.000 2.796.000 

Geração 318.747.000 101.759.700 1.420.000 103.179.700 

Transmissão 65.105.725 41.101.200 - 41.101.200 

Djstribuição 11.136.715 10'. 576. 700 - 10.576.700 

I 

Petróleo 245.900.000 282.800.000 1.900.000 294.700.000 

. ' 
Combustíveis Sólidos 10.300.000 ).310.000 - 1.310.000 

Planos Especiais - 90.000.000 - 90.000.000 

TOTAL 688.582.000 564.492.600 29.905.900 594.398.500 

QUADRO IV 

PROGRAMA ENERGIA A CARGO DO MINJSTf:RIO DAS MINAS E ENERGIA 

PLURIANUAL PROPOSTA PARA 1969 
1969 

SUBPROGRAMAS N,0 5,45Q, DE (LEI ATIVIDADES 
1968) INVESTIMENTOS ADMINISTRATIVAS TOTAL 

(1) 

Administração 6.160.000 

Estudo.s e Pesquisas 27 .365•.000 

Treinamento de Pe~oal -
Geração 271.600.000 

Transmissão 8.500.000 

Distribuição 500.000 

Petróleo 245.900.000 

Combustíveis Sólidos 
1 

10.300.000 

Planos Especiais (Energia Elétrica) -
TOTAL 570.325.000 

9. A Câmara dos Deputados, examinando êste Subanexo, 
ouve por bem apresentar algumas emendas, julgadas im· 
prescindíveis à boa coordenação da política de energia. 

' 

(2) (3) (4) 

3.995.000 23.502.900 - 22.592.900 

28.760.000 287.000 29.047.000 

- 2.796.000 2.796.000 

60.400.000 - 60.400.000 

8.500.000 - 8.500.000 

500.000 - 500.000 

282.800.000 1.900.000 284.700.000 

1.310.000 - 1.310.000 

90.000.000 - 90.000.000 

476.265.000 28.485.900 499.845.900 

10. Um rápido exame comparativO da Proposta e do Su­
banexo ora sob o nosso exame é suficiente para demons­
trar as alterações efetuadas na Câmara dos Deputados: 



UNIDADES 

Gabinete do Ministro .......................... . 
Secretaria-Geral . . ........................... . 

Comissão Nacional de Energia Nuclear ....... . 
Comissão do Plano do Carvão Nacjonal ...... . 

Inspetoria-Gerai de Finanças .................. . 
Divisão de Segurança e Informações ........... . 
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica . 
Conselho Nac:ional do Petróleo ................. . 
Departamento de Administração ............... . 
Departamento Nacional de Aguas e Energia .... . 
Departamento Nacional da Produção Mineral .. . 

TOTAL ................................ . 

UNIDADES 

Gabinete do Ministro .......................... . 
Secretaria-Gerai . . ........................... . 

Comissão Nacional de Energia Nuclear , , . , ... . 
Comissão do Plano do Carvão Nacional ...... . 

Inspetor~a-Geral de Finanças .................. . 
Divisão de Segurança e Informações ........... . 
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica .. 
Conselho Nacional do Petróleo ................ . 
Departamento de Administração ............... . 
Departamento Nacional de Aguas e ;Energia 
Departamento Nacional da Produção Mineral .. . 

TOTAL ................................ . 

UNIDADES 

Gabinete do Ministro ........................... .. 
Secretaria-Geral . . .......................... . 

Comissão Nacional de Energia Nuclear ....... . 
Comissão do Plano do Carvão Nacional ...... . 

Inspetoria-Geral de Finanças .................. . 
Divisão de Segurança e Informações ........... . 

.Conselho Nacional de Aguas e 'Energia Elétrica . 
Conselho Nacional do Petróleo ................. . 
Departamento de Administração ............... . 
DePartamento Nacional de Aguas e Energia .... . 
Departamento Nacional da Produção Mineral .. . 

TOTAL .•..............................• 

QUADRO V 

Administração 

Proposta J Câmara 

924.600 
1.074.800 

764.800 

924.600 
1.074.800 

764.800 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Agropecuária Defesa e Segur. 

Proposta Câmara Proposta I Câmara 

920.0QO 920.000 

' 

Educação 

Proposta I Câmara 

300.000 

391.900 391.900 

3.520.800 3.520.800 

6.285.000 6.285.000 920.000 920.000 391.900 391.900 300.000 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Energia 

Proposta. I 
2.250.000 

42.775.000 
12.185.100 

129.114.800 
284.700.000 

28.445.000 

499.469. 900 

Câmara 

2.250.000 

56.982.000 
13.685.100 

129.114.800 
284.700.000 

50.740.000 

537.471.900 

Saúde e Saneamento 

Proposta 

727.000 
350.000 

1.077.000 

Câmara 

'127 .000 

727.000 

Indústria 

Proposta f 

5.322.000 
15.000.000 

20.322.000 

Câmara .. 

5.320.000 
13.500.000 

18.820.000 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Programação a cargo de 
Estados e Munóicípios 

Proposta 

135.000.000 

47.700.000 
182.700.000 

r Câmara 

135.000.000 

47.700.000 
182.700.000 

Recursos Naturais 

4.500.000 
1.350.000 

14.619.400 

47.643.900 

Câmara 

4.500.000 
1.350.000 

14.619.400 

47.643.900 

TOTAL 

Proposta I 
3.174.600 
1.074.800 

54.244.000 
29.185.100 

764.800 
391.900 

264.114.800 
284.700.000 

3.520.800 
43.064.400 
74.874.500 

759.109.700 

Câmara 

3.174.600 
1.074.800 

68.449.000 
28.535.100 

764.800 
391.900 

264.114.800 
284.700.000 

3.520.800 
65.359.400 
74.874.500 

794.959.700 

o 

~ 
' c:> 

"' .. 
.... 
~ .. 

.. 
·-> 
C> 

"' 
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11. A simples leitura, também, dos totais constantes da 
Proposta e do Subanexo aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, verifica-se terem sido deslocados, de algum outro 
local, mais recursos para o Ministério das Minas e Ener­
gia. 

12. De um modo geral, julgamos encontrar-se o Suba­
nexo do Ministério das Minas e Energia em boa ordem, 
dando a êste Ministério, merecidamente, um tratamento 
especial. 

13. Indiscutivelmente, o progresso e o desenvolvimento 
de um país, entre outros fatôres, estão intimamente liga .. 

. dos à explOração dos seus minerais e à produção de ener-
• gia. 

14. O potencial mineral e energético de uma Nação não 
pode, em hipótese alguma, ser relegado a um segundo 
plano. 

15. O "Programa Estratégico de Desenvolvimento" (1968/ 
70) do Govêrno diz que uma das mais importantes metas 
no setor "Minas e Energia" é a da "Energia Nuclear", as­

sinalando: 

"O objetivo da Política Nacional de Energia Núclear 
consiste em promover, no Brasil, com alta priori­
dade o emprêgo da energia nuclear, em tôdas as 
suas formas de utilização pacífica, a serviço do de~ 
senvolvimento econômico, científico e tecnológico 
nacionais, bem como da segurança Ínterna e do 
bem-estar do povo brasileiro. A energia nuclear de.!. 
verá desempenhar papel transcendente, como pode­
roso recurso para reduzir a distância que nos separa 
das ilações industrializadas". 

16. Notamos que, como um corolário a essa meta, a Câ~ 
mara dos beputados deu à Comissão Nacional de Energia 
Nuclear um tratamento especial, conseguindo destinar 
para o seu programa "Energia" um quantitativo bem 
maior do que o programado na Proposta. 

Saliente-se atndS. que, na aplicação setorial de verbas 
dêsse órgão, a maior parcela foi atribuída pela Câmara 
ao "Projeto e Construção de Protótipos de Reator de Po­
tência" Ndr$ 20.000.000,00 (Código 09.02.14.1.011). 

Saliente-se, no entanto, que, não obstante ser exata­
mente de ureatores de potência" que precisamos, para 
poder dtt;r ao Brasil o impulso e o desenvolvimento indis­
pensáveis a êsse setor, conforme fomos seguramente in­
formados por Assessôres do Ministério do Planejamento, a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear não terá possibili­
dade, durante o exercício financeiro de 1969, de utilizar 
tôda a dotação que foi destinada ao "Projeto e Constru-
ção de Protótipos de Reàtor de Potência" - NCr$ ..... . 
20.000.000,00 <vinte milhões de cruzeiros novos) .. Infor­
mam, também, que, seguramente essa verba cairá no "Pla­
no de Contenção de Despesas". 

Assim, diante dessas razões, é que concordamos com a 
Emenda n.O 10, do Senador Manoel VU!aça, na parte em 
que reduz o quantitativo do referido "Projeto" (Código 
09.02.14.1.011) para NCr$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
cruzeiros novos). Não concordamos com a Emenda n.o 10, 
na parte que reduz a verba destinada às "Pesquisas Técni-

co-Científicas no Campo da Energia", da mesma Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

17. Do ponto de vista econômico, o grande potencial da 
energia nuclear, no toCante à produção da energia elétri­
ca, repousa na enorme quantidade de energia produzida 
por uma quantidade relativamente pequena de material 
físsel. 

O t - I I cus o de produçao, entretanto, neste caso, tem per-
manecido alto em comparação com o custo de energia 
elétrica produzida com os combustíveis convencionais. 

Os desenvolvimentos da técnica moderna, entretanto, 
indicam que esta comparação pode se reverter, ou melhor, 
devido ao progresso das técnicas modernas, já está sendo 
possível produzir-se energia elétrica, oriunda da energia 

· atômica, com custos de :Produção comparáveis ao da ener­
gia hidráulica - como por exemplo, está ocorrendo nos 
Estados Unidos e na Alemanha. 

Como se vê, grande parte depende do setor de "Pesqu/. 
Sas Técnico-Científicas no Campo da Energia", razão por 
que, nessa parte, não concordamos com a Emenda n.0 10, 
do Senador Manoel Villaça. 

O custo básico do combustível em si, em têrmos do con­
teúdo energético, está no mesmo nível do do carvão, mas 
um reator não pode consumir todo o material físsel eXis­
tente em seu combustível de uma só vez. Para poder ope­
rar, deve ter sempre presente, pelo menos, um número 
suficiente de átomos físseis para sustentar a "reação em 
cadeia". Essa ~orna de material é denominada "massa crí­
tica". Varia com a concentração de átomos físseis, com as 
espécies de outros átomos presentes e com a configuração 
do sistema. Depois de certa porção do combustível ser con­
sumido, deve ser recolocado, reutilizado. O combustível 
usado ou queimado é altamente radioativo e deve ser tra­
tado com maquinaria especial, de alto custo. A valiosa 
porção físsel da estrutura do combustível deve ser read­
qulrida e 'usada para fabricar novas estruturas combus­
tíveis, que possam ser reusadas pelo reator. 

I 
E essas operações de contrôle e recuperação do combus­

tível gasto e de reutilização do mesmo é que são alta­
mente custosas. ~· 

Os inconvenientes do alto custo de produção estão sendo 
removidos com novos tipos de reatores, inclusive com os 
que utilizam o combustível em forma líquida, permitindo 
um processamento químico contínuo do combustível, que 
se toma uma parte integrante da operação do reator. 
Produtos físseis são' continuamente removidos, permitindo 
uma utilização mais eficiente do combustível e os outros 
obstáculos à "alta queima", encontrados nos combustíveis 
sólidos, são inexistentes. 1 

I -
18. Um reator que· produza nôvo material físsel tem a 
importante vantagem econômica de acumular nôvo com­
bustível pelo menos tão ràpida,ente quanto é queimado. 
O único inconveniente é a pouca quantidade dêsse ma­
terial. 

19. Conforme o Relatório das atividades de 1967 do Mi­
nistério das Minas e Energia, no ano de 1967 foram acres­
cidos mais 700.000 quilowatts ao parque gerador brasilei­
ro, chegando dessa !~rma a atingir e ultrapassar 8 milhões 
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de quilowat~ de potência instalada no País. Atê 1971 es­
pera-se que deverá chegar à ca.sa dos 12 milhões de qui .. 
lowatts. 

20. No que toca à energia nuclear, no entanto, é bom re .. 
gistrar que, atualmente, nos EUA já existem 16 usinas 
funcionando, mais 21 que deverão estar operando até o 
final dêste ano, totalizando 14,7 milhões de quilowatts ins­
talados. Por outro lado, êsse país já tem encomendados e 
estão sendo fabricados mais 40 reatores, o que elevará êsse 
total para 32,2 milhões e, ainda, no momento, já foram 
planejadas mais 12 usinas nucleares com a produção de 
mais 10,1 milhões. 

Para efeito de ilustração, podemos acrescentar alguns 
outros países que já estão utilizando a energia nuclear. 
Por exemplo, no ano de 1970, os países abaixo terão a se-· 
guinte produção: 

inilhões deRw 

Inglaterra . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . 6,90 
França . . .. . . .. .. .. . . .. .. .. .. . 2,50 
República Federal Alemã . . . . . 1,00 
Itália .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. 0,69 
Espanha .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. . 0.45 
Suíça .. .. .. . .. . . .. .. ... .. .. ... 0,30 
Suécia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . 0,20 

21. No Brasil, abre-se imenso campo para utilização do 
tório na obtenção da energia nuclear, dadas as imensas re­
s&rVas de que o nosso País é possuidor. O tório é consi­
derado um excelente material nos reatores para produção 
de energia nuclear, uma vez transformado o Th-232 para 
Urànio-233. Consoante vemos à página 87, do livro 
"Nuclear Reactory Theory", o livro m~is recente .!;ôbre 
energia nuclear, o Urânio-233 e o PU -239 são, sem dúvida, 
melhores combustíveis atômicos do que o Urânio-235 e, 
a razão disto, é que êsse Urânio-233 desprende mais neu­
trons do que o Urânio-235 ou o Plutônio, PU-239, dando 
assim a oPortunidade aos construtores de reatores de tira­
rem maior conversão dos materiais, de férteis para físseis. 
O Urânio-233 é produzido pela absorção de neutrons pelo 
Th-232. Da mesma forma, o Plutônio, PU -239, é produzido 
pela absorção de neutrons pelo Urânio-238. Como sabemos, 
o concentrado do Pirocloro de Araxá M. Gerais, contêm 
1,5% de tôrio. Por outro lado, o tório é solúvel em ácido 
sulfúrico concentrado, E, para verificar corno é fácil de ser 
procedido no Brasil o processo de separação do tório, atra­
vés do empr~go dêste ácido, é bastante notar que o nosso 
País já produz quantidade grande de ácido sulfúrica, en­
quanto o volume de concentrado é reduzido, tomando-se, 
desta fonna, altamente aplicável êste processo. Ainda 
para ilustrar, tomando-se a densidade média entre a co­
lumbita e tantalita como de 6,0, no caso de 6.000 toneladas, 
o tratamento será apenas de 1.500m3 de concentrado, o 
que, como se vê, é simples. O Canadá faz separação do 
tório, porém desconhecemos, ainda, em detalhes, o pro~ 
cesso utilizado. 

22. De acôrdo com a publicação "Mining Joumal and 
Annual Review", de Londres, maio de 1967, à pãgina 69, 
encontramos que em Peach Boton, na Pensilvânia, 
EE.UU., já se encontra .em funcionamento, desde fever.eiro 
do ano passado, uma usina atômica de elevada tempera­
tura, à base de tório, de 40.000 Kw, resfriada a gás. o "En-

gineering and M!ning Joumal", de fevereiro de 1967, à 
página 149, diz que no Oeste Alemão, a "Arbeitsgemeins­
chaft ·Versuchs Reaktor GmbH (AVRJ" estava terminando 
um reator elétrico de 15 megawatts ou 15.000 Kw elétricos, 
também a alta temperatura, resfriado a gás e que come­
çaria a funcionar 'em principias de 1967. O combustível 
usado no reator é 16,5% de U2 e 83,5% de ThC2 em esfe­
ras de 6 em e serão arranja das em camadas do tipo de 
seixos para fazer a transferência, usando hélio como o 
veículo trarisferidor de calor. 

23. O potencial conhecido de tório no Brasil é calculado 
em 300.000 toneladas e existe em grandes quantidades em 
Minas Gerais e Espírito Santo, sem falarmos nas reservas 
que ocorre no próprio Estado de Minas Gerais, no Firo .. 
cloro de Araxá, citado. 

Além dêsses depósitos, temos conhecimento de outros 
(de areias mon:izíticas), nos Estados da Bahia, Rio Gran ... 
de do Norte e Maranhão. 

Além disso, cumpre salientar, tarpbém, que estão em 
andamento pesquisas em São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso e Goiás. 

24. No nosso País não existem nenhuma central nuclear 
em operação estando programado que, no próximo ano, 
firrnar-se-á convênio entre a ELETROBRÁS e a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear para o início dos estudos da 
instalação, na Região Central-Sul, da primeira usina, com 
a capacidade de 500.000 quilowatts. 

Conforme se deduz do Relatório de 1967 e Programa para 
1968, do Ministêrio das Minas e Energia, alguma coisa 
tern sido feita na parte de aplicação de recursos no setor 
de investimentos, eletrificação rural, planejamento ener­
gético nacional, energia nuclear e petróleo. São de aplauso 
os resultados no campo petrolífero, sôbre o óleo e os deri­
vados, conjuntos petroquím1cos Presidente Vargas, Presi­
dente Bemardcs e da Bahia. Ainda pode ser acrescentada 
a parte da industrialização do xisto e o grande aumento 
da FRONAPE, no sistema de transportes da PETROBRAS, 
o Plano do Carvão Nacional, ampliações de siderurgias e 
Departamento de Exploração Mineral. 

Conforme afirmamos em carta dirigida ao Senhor Mi­
nistro José Costa Cavalcanti, das Minas e Energia, há 
necessidade de serem corrigidos alguns dispositivos do 
atual Código de Mineração,que são altamente prejudiciais 
ao desenvolvimento do Setor Mineral no País e altamente 
danosos à nossa independência econômica. O Código, tal 
como apresenta em seu artigo 80 e também no 91, propicia 
a intromissão de interêsses estrangeiros com visível favo­
ritisrrio em detpmento dos brasileiros. Daí, o exemplo do 
México nos vem à memória, que já atingiu a 90% de mext­
canização dos produtos básiC<?S ao país. 

1: indispensável, pois, uma reforma nessa Legislação, a 
fi111. de que as nossas .reservas e disponibilidades possam 
ter um tratamento adequado, que possibilite melhor con­
trôle, exploração e produção, por parte de brasileiros, para 
o engrandecimento dessa Nação1 tão rica e, ao mesmo tem .. 
po, tão carente de recursos. 

25. O fato de salientarmos a importância da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear não significa que os demais 
s~tores de trabalho não devam ter o mesmo tratamento. 
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Ao contrário, julgamos que todos os programas e subpro­
gramas de trabalho do Ministério das Minas e Energia 
são altamente importantes ao desenvolvimento do nosso 
País. -

AssilD. é que, por exemplo, julgamos deva ser dada bas­
tante atenção - e o foi - à programação da Comissão do 
Plano do C~rvão Nacional. 

26. O carvão, para nós, tem valor imprescindível, e isso 
porque, conforme salientamos em pronunclamentç> que 
fizemos perante o Senado, em sessão de 31 de janeiro do 
corrente ano, "no tocante ao enxôfre, de cujo valor e uso 
ninguém pode prescindir, merece dizer, como já fizemos 
aqui em outras ocasiões, que pelo consumo de ácido sul­
fúrico mede-se a civilização de um país". Os principais 

, países produtores de enxôfre no mundo são: 

Milhões de toneladas 
' Estados Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . 9,039 

Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,173 
Canadá ... , ............ , ... :. ; . 1,797 
México . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,582 
França .· ......... ! ........ .". . . 1,580 
Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,206 

O enxôfre espanhol provém principalmente da pirita. 
O Brasil a possui em grandes quantidades nas suas jazidas 
de carvão e nas de xistos oleosos. Há necessidade de pes­
quisas urgentes de enxófre elementar e de outros minérios 
piritosos, não sOmente o de ferro como, também, sulfeta­
dos de metais não-ferrosos e do enxôfre nativo. 

Ressaltamos, também, naquela ocasião, que "a situação 
para importação de enxôfre no Brasil é das mais difíceis". 
Importamos em 1967, de janeiro a outubro, 184.730.562 
quilos no valor CIF deUS$ 9.654.357,00, assim distribuidos, 
segundo dados da CACEX, São Paulo. 

País \ 

Estados Unidos ......... . 
França ....... , .......... . 
Países Baixos •.....•...... 
Polônia ................. . 

Quilos 
' 155.426. 562 

15.748.000 
3.556.000 

10.000.000 

US$ 

8. 046.095,00 
864.750,00 
143.512,00 
600.000,00 

O preço atual da tonelada nos principais exportado­
res já. passou para o seguinte: 

Dos ll}stados Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . US$ 61,00 
Da França . . . . . . . . . . . . .. .. . .. . . . . . . • . . . . . . US$ 58,00 

O pior, porém, não é o preço. É que há absoluta ca­
rência no mundo. Tanto assim que as nossas quotas ain­
da não foram "aumentadas e é bem provável que o con­
sumo nacional já: esteja na casa das 300 mil toneladas 
por ano, o que ultrapassará o valor CIF se tivermos de 
importar, indo a cêrca de 18 milhões de dólares anuais! 
Mas, como disse, o fato primordial é que existem quotas 
disponíveis no mundo. 

Saliente-se, ainda, dentro do mesmo ramo, a fabri­
cação de fertilizantes, tão indispensáveis à agricultura. 

27. Aliás, segundo o "Programa Estratégico do Desenvol­
vimento" (1968-1970) "a ação governamental objetivará 
fundamentalmente, no triênio" . . . "a implantação de 
bases necessáí:ias à evolução naCional do sistema de pro-

dução, beneficiamento e. transporte de carvão, desde que 
as condições necessárias ao pleno desenvolvimento dos 
mercados produtor e consumidor não foram ainda atin­
gidos". 

28. Cumpre-nos ressaltar, entretanto, que a verba des­
tinada no _Subanexo para participação financeira "Aços 
Finos Piratlni S/A"- NCr$ 7.000.000,00 ~a nosso ver, 
é muito elevada, considerando-se que outros empreen­
dimentos de grande vulto e relevância, como, por exem­
plo, a COHEBE, que beneficia vastas zonas, quase nada 
receberam. O pouco consignado a êste 'órgão (Ministé­
rio do Interior) foi fracionado de tal forma que, pro­
vàvelmente, cairá no Plano de Contenção de Despesas. 

• 
Julgamos, assim, de todo interêsse seja retirada a par- , 

cela de NCr$ 2. 000.000,00 da "Plratini" e destinada a 
COHEBE. 

29. Sem dúvida, muito embora o Brasil tenha que acom­
panhar os progressos que a tecnologia está trazendo J?ara 
todo o mundo moderno, não pode deixar de lado os com­
bustíveis convencionais, que aí estão ao nosso fácil alcan .. 
ce, como o carvão e o petróleo. 

30. A êste último setor - petrolifero - conforme ante­
riormente salientamos, foram destinados 47,9% das Des ... 
pesas do Ministério - o que demonstra a atenção que 
continua a merecer dos órgãos governamentais. 

31. A curto prazo, sem dúvida alguma, cabe ao petró­
leo a complementação das neCessidades energéticas bra­
sileiras. 

Pretende a PETROBRAS, segundo seu relatório de ati­
vidades (1967), realizar, até 1970, uma das suas metas mais 
difíctis qual a de atender, integralmente, ao consumo 
nacional. ~sse fato exigirá, sem dúvida, um esfôrço gi­
gantesco, que poderá ser grandemente ajudado caso fôr 
coroado de sucesso a exploração, que se inicia, da plata-

"" forma continental. 

32. Ao Conselho Nacional de Aguas a Energia Elétrica 
foi destinada a segunda maior dotação dêsse Ministério, 
e isso porque, sem dúvida). não pod.emos deixar de re­
conhecer, no morhento, ser o manancial hidráulico o que 
ainda compõe a nossa base principal de energia elétrica, 
a mais acessível e barata. 

33. Como se sabe, o Brasil possui o quarto manancial 
hidráulico do mundo, com capacidade para atender a 
uma demanda de cêrca de 150.000 MW. Não ostante, sã­
mente 5% désse manancial foi até hoje aproveitado. 

Justificável, plenamente, assim, a dotação destinada 
ao Conselho N acionai de Aguas e Energia Elétrica. 

34. De um modo geral, convém repetir, a política orça­
mentária do Ministério das Minas e Energia, conforme 
o presente Subanexo, com pequenas alterações ~-serem 
feitas pelo Senado, encontra-se em boa ordem, dando 
meios adequados aos seus diversos programas e subpro­
gramas para que o País, nesse setor, possa ter o desen­
volvimento que precisa. 

35. Cumpre-nos esclarecer, ainda, 'Que examinamos cau­
telosamente as emendas apresentadas pelos Senhores Se­
nadores. aprovando tôdas as de redação e procurando, 

\ 
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dentro da pequena disponibilidade que tínhamos, na ru­
brica de "Diversos", atender aos ilustres cOlegas, de for­
ma equitativa. 

36. Diante do exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente Subanexo - 5.12. 00 - Ministério daS, Minas e 
Energia - do Anexo 5 - Poder Executivo e pela ·aprova­
ção e rej_elção das emendas de acôrdo com o quadro a se­
guir, bem como das seguintes emendas; 

EMENDA N.0 65-R 

Inclua-se: 

Subanexo: 5.12.00 

Código: 09.05.14.1.041-A 

Projeto: COHEBE - NCr$ 2.000.000,00 

EMENDA N.0 66-R 

Unidade: 5.12.09- DNAE 

Adendo 10B" 

AMAZONAS 

Onde se lê: 

Codajás e Manicoré .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 60.000,00 

Silves e Urucavá .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 60.000,00 

Itacoatiara e Coary .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 60.000,00 

Leia-se: 

Codajás e Carauari • . .. .. .. .. .. .. .. .. • 60.000,00 

Silves e Bôca do Acre .. . .. .. . .. .. .. .. .. 60.000,00 

Canutama e Pauini .. .. .. .. .. .. .. .. .. • 60.000,00 

Justificação 

Os Municípios assinalados pela Câmara já possuem 
· ' usinas de luz. Trata-se, portanto, de uma correção de 

erros. 

3'7. Dessa forma, opinamos: 

I- pela aprovação das Emendas n.o•: 1T, 2, 3, 
4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 (em parte- item 2), 11, 13 
(em parte - item n' 14, 16, 18, 19, 20, 23, 25, 
26, 27 (em parte - itens 1 e 3), 28, 29, 30, 
31 (em parte - com NCr$ 50.000,00), 33, 36, 
37, 39, 42, 45, 47 (em parte com NCr$ 50.000,00 
para Bezerros), 50, 51, 53, 55, 56, 62, 63, 64, 
65-R e 66-R. 

11 - pela rejeição das Emendas n.o•: 10 (item I), 

12, 13 (!tens 2, 3 e 4), \5, 17, 21, 22, 24, 27 

(itens 2 e 4), 32, 34, 35, 38, 40, 41, 43, 44, 46, 

47 (Sítio dos Remédios), 48, 49, 52, 54, 57, 58, 

59, 60 e 61. 

Sala das Comissões, em 21 de outubro de 1968. - João 
Cleofas, Presidente eventual - José Ermírio, Relator -
Leandro Maciel - Bezerra Neto - Paulo Torres - Car­
los_ Lindenberg - Mello Braga - José Leite - Oscar Pas­
sos. 

Emendas apresentada_s pelos Srs. Senadores ao 
Proj~to de Lei da Câmara n.O- 137, de 1968 (n.0 

1.550-B/68,_na Casa de _origem), que estima aRe ... 
ceita e fixa a Despesa da União para o Exercicio 
Financeiro de 1969, na parte referente ao Sitbanexo 
5.12. 00 - Ministério das Minas e Energia. 

.N.• 1-T 
Unidade: Departamento Nacional de Aguas 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Planos Especiais de Energia a cargo dos Es­
tados, Distrito Federal e Territórios 

Código: 09.04.14.1.039 

Inclua-se no Adendo "B": 
ACRE 

Plano Especial de Estudos e Início do Apro­
veltam'ento da Cachoeira de Ituxi . . . . . . . . 30.000,00 

ELF.TROACRE (Usina de Rio Branco) ...... 40.000,00 
ELETROACRE (Usina de Cruzeiro do Sul) . . 30.000,00 

José Guiomard 

Para despesas com o aparelhamento e ma-
nutenção do serviço de eletricidade do Mu-
nicípio de Sena Madureira ..... / ......... 100.000,00 

Adalberto Sena 

Para despesas com o aparelhamento e ma--
nutenção do serviço de eletricidade do Mu-
nicípio de Sena Madureira .. .. .. .. .. .. .. 100.000,00 

Oscar Passos 

AMAZONAS 

CELETROAMAZON - Para instalação e am­
pliação do sistema de energia elétrica nos 
Municípios de Nhamundá, Benjamin Cons­
tant, Atalaia do Norte, Eirunepé, _Careiro 
e Manacapuru .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 11)0. 000,00 

Desiré Guarani 

Prefeitura- Municipal de Parintins, para ele-
trificação do Município - Parintlns . . . . . 30.000,00 

P·refeitura Municipal de' Itacoatiara, para ele-
trificação do Município - ltacoatlara . . . . 30.000,00 

Prefeitura Municipal de Maués, para eletrifi-
cação do .Município - Maués . . . . . . . . . . . . 40.000,00 

Flávio Brito 

CELETROAMAZON, para eletrificação da ci-
dade de Pacatuba, sede do Município de 
Envira .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . .. . .. . .. . . . 100.000,00 

Edmundo Levi 

PARA 

Para serviços de energia elétrica no Munici-
' pio de Bragança .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 100.000,00 

Lobão da Silveira 

Hidrelétrica de Curuá-Una .. .. .. .. .. .. . .. 100.000,00 
Cattete Pinheiro 

Hidrelétrica de Curuá-Una - Santarém .... 100.000,00 

Milton Trindade 
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MARANHAO 

Município de Balsas ......................• 
Município de Carolina .................. .. 
Município de São Raimundo das Mangabeiras 

Victorino Freire 

Sistema Elétrico - Codó ................. .. 
Sistema Elétrico - Cajapló ......••.......• 
Sistema Elétrico - Parnarama ............ . 

Clodomir Mlllet 

Energlzação da cidade de Santo Antónlo dos 
Lopes ................................... . 

Energ!zação da cidade de Balsas .......... . 
Sebastião Archer 

PIAUí 

Centrais Elétrlcis do Piauí, para ampliação 

33.000,00 
33.000,00 
34.000,00 

40.000,00 
30.000,00 
30.000,00 

50.000,00 
50.000,00 

da rêde elétrica. de Campo Maior .. .. .. .. 50.000,00 
Centrais Elétricas do Piauí, para ampliação 

da rêde elétrica de Floriano .. .. .. .. .. .. .. 50,000,00 
Sigefredo Pacheco 

Para instalação de energia elétrica no :M'u-
nicípio de Isaías Coelho, em convênio com 
a Prefeitura .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 50.000,00 

Para instalação de energia elétrica no Mu-
nicípio de Socorro do Piauí, em convênio 
com a Prefeitura ... \.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 50.000,00 

José Cândido 

Para instalação de energia elétrica no Muni-
cípio de Agrlcolândia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 50.000,00 

Para instalação de energia elétrica no Mu-
nicípio de Inhuma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50. ooo,oo 

Petrônio Portella 

CEARA 

CHESF - Fortim a Aracatl .. . .. .. .. .. .. . 30. ooo,oo 
Pernambuqulnho a Guaramiranga . . . . . . • . . . 70.000,00 

Menezes Pimentel 

Construção da linha de São Gonçalo de Ama-
rante a Tecem .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. 100.000,00 

CELCA - Para eletrificação da cidade de 
Araripe .. .. .. .. . . . . . . . .. .. . . .. . . . . . .. . .. . 50.000,00 

CELCA - Para eletrificação da cidade de 
Potengl .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . . . . .. . .. . . .. . 50.000,00 

Wilson Gonçalves 

RIO GRANDB DO NORTE 
Construção da Linha de Transmissão Calcá-

Serra Negra ...... : .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. 100.000,00 
Dinarte Mariz 

Ampliação da Rêde Energética de Mossoró -
RN - a cargo da COMEMSA ........... 100.000,00 

Eletrificação Rural (INDA) · 
Eletrificação Rural do Vale de Upanema - RN 

Duarte Filho 

Eletrificação Rural, a cargo da COSERN . . . 100.000,00 
Manoel Villaça 

PARAíBA 
SAELPA 

Linha de Transmissão de Verêda Grande para 
Ba.rra de Santana ....................... . 

Linha de Transmissão de Serra Branca para 
Santa Luzia do Cariri ................... . 

Energização de Capim. (CELCA) ......... . 
Domício Gondim 

Para o Município de Natuba ............... . 
Para o Município de Lafioa Sêca .......... . 

Argemiro de Figueiredo 

Teixeira - Maturéia ..................... . 
Santg, Terezinha '"---- Maturéia - Bom Sucesso 

Ruy Carneiro 

PERNAMBUCO 

30.000,00 

40.000,00 
30.000,00 

50.000,00 
50.000,00 

70.000,00 
30.000,00 

Para o Município de Nazaré da Mata . . . . . . . . 40.000,00 
Para o Município de Igarassu . . . . . . . . . . . . . . 30.000,00 
Para o Município de Aliança . . . . . . . . . . . . . . . . 30.000,00 

JÕsé Ermírió ~ 

Eletrificação da VIla de Taquara, Altinho -
PE ...................... : .. ............. 30.000,00 

Eletrificação da VIla de Girau, Itaíba- PE . . 3o.qoo,oo 
Cooperativa de Eletrificação do Agreste Per-

nambucano ....................... ! . . . . . 40.000,00 
Pessoa de Queiroz 

Eletrificação Rural de Vitória de Santo Antão 100.000,00 
João Cleofas 

ALAGOAS 
, Serviço de Eletrificação Rural de Palmeira 

dos índios e São· José da Lagé, a cargo da 
Companhia de Eletricidade de Alagoas .. 100.000,00 

A!'non de Mello 

Para Eletrificação Rural no Vale de São Mi ... 
guel, mediante convênio com a CEAL . . . . . 100.000,00 

Rui Palmeira 

Eletrificação Rural - Coqueiro Sêco - me-
diante convênio com a CEAL .. .. .. .. .. 50.000,00 

Santa Luzia do Norte - mediante convênio 
com CEAL ,.. . .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. . 50.000,00 

Arnaldo Paiva 

SERGIPE 

Eletrificação a cargo da ENERGIPE, -nos seguintes Mu­
nicípios: 
Nossa Senhora do sOcorro- Sergipe . . . . . . . . 40.000,00 
Riachão do Dantas - Sergipe ............... 30.000,00 
rtabaianlnha - Sergipe ... :. . . . . . . . . . . . . . . . 30.000,00 

· José Leite 

Obras de interligação do sistema SULGIPE 
com a réde de distribuição da CHESF, entre 
Cipó e /Lagarto,. no Estado de Sergipe, e 
entre Tobias Barreto, em Sergipe, e Itapi­
curu e Olindina, na Bahia, a cargo da Cia 
Sul Sergipana de Eletricidade - SULGIPE 100.000,00 

Júlio Leite 

Linha de Transmissão para o Povoado Pe-
drln!1as, no Município de Areia Branca... 50.000,00 

Plano de Energiiação de Indiaroba . . . . . . . . 50.000,00 
Leandro Maciel 

-. 
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BAHIA 
Para a eletrificação do Distrito de Santa 

Maria Eterna, no Município de Belmonte, 
Estado da Bahia - conforme plano já' 
aprovado ....... , .......................... 100.000,00 

Antônio Balbino 

Cia. de Eletricidade da Bahia (COELBAl, 
para revisão da rêde elétrica dos Municí-
pios de Ubaira, Santà Inês e Jequirlçá . . 100.000,00 

Josaphat Marinho 

Linha de Transmissão de Itarantin para Ri-
beirão do Salto, a cargo da COELBA . . . . 50,000,00 

Linha de Transmissão de Poções para Bom 
Jesus do Aminto, a cargo da COELBA . . 50.000,00 

Aloysio de Carvalho 

ESPíRITO SANTO 

Para 1Eletri!icação da Escola Agrícolp. de Ita-
,plna, Município de Colatína até São João . 
Grande - ES ........ , . .. .. . .. .. .. .. . .. 100.000,00 

Raul Giuberti 

Linha de transmissão entre Colatlna e Nova 
Venécia, para qualquer trecho (a cargo do 
Govêrno do Estado, inclusive para convê-
nio) ...... , ............................... 100.000,00 

Carlos Lindenberg 

RIO DE JANEIRO 
Itaperuna ........ , ....... , ...... , , , .. . 40.000,00 
Cachoeira de Macacu ..... , ...... , .. , . .. 30.000,00 
São Fidélls ..................... , .. .. . .. . .. 30.000,00 

Paulo Torres 
Usina de Rosal- Estado do Rio de Janeiro .. 100.000,00 

Vasconcelos Tôrres 

GUANABARA 

COPEG - para apl!cação mediante emprés­
timo no financiamento da conversão de fre­
qüência no Estado e para obras constan­
tes. do programa especial de energia e obras 
da Comissão Estadual ·de Energia ~. . . . . . . 100.000,00 

Gilberto Marinho 

COPEG, para aplicação mediante emprésti­
mo no financiamento da conversão de fre­
qüência no Estado e para obras constantes 
do programa especial de energia e obras da 
Comissão Estadual de Energia ........... 100.000,00 

Aurélio Vianna 

Prefeitura Municipal de Serra, Espírito Santo, 
para a execução do Plano de Eletrificação 
da localidade de Manguínhos, Município 
de Sirro - ES ........................... 100.000,00 

Mário Martins 
MINAS GERAIS 

Vespasiano - MG .... , ...... , ............ . 
Botelhos - MG, para ampliação e ligação 

com o Povoado de São Gonçalo ......... . 
Eugenópolis - MG ...................... . 

Nogueira da Gama 

Para Linha de Transmissão Nova Mód1ca-
Pescador .......................... ~ ..... . 

30.000,00 

35.000,00 
35.000,00 

40.000,00 

Para eletrificação do Município de Barra 
Longa ............................. , .. .. . 60.000,00 

Milton Campos 
Pará de Minas - MG ...... ' ............... 100.000,00 

Benedicto VaUadares 

SAO PAULO 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Paulista, 

no Estado de São Paulo .................. 100.000,00 
· Lino de Mattos 

Departamento de Aguas e Energia Elétrica 
(DAEE) .......... , .................... ! . .. 100.000,00 

Carvalho Pinto 

Energização em 
I Barretos - SP ........... , ............ , .. 50. 000,00 

Morungaba - SP .. .... • .. . .. .. .. .. . . .. . .. .. 50.000,00 
Moura Andrade 

GOlAS 

Para Serviços de Eletrificação de: 
Pôrto Nacional- GO ...................... 40.000,00 
Araguatins - GO .. • .. . .. • . .. .. • .. • .. • .. • .. 30.000,00 
Quirinópolis - GO ............. , .. .. . .. .. 30.000,00 

Pedro Ludovlco 

Para Planos Especiais de Energia. 
Centrais Elétricas de Goiás ...: para eletri-

ficação rural - .. .. . .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. 100. 000,00 
José Fellciano 

Serviços de Energia em Itapirapuan, a cargo 
da Prefeitura Municipal ...... ., .. . .. .. . • 50.000,00 

Usina Viriato Vargas, a cargo da Prefeitura 
de Santa Cruz de Goiás, para réde de dls· 
tribuição .... , . , .. ,, .... , . . . . . . . . .. . . .. . .. 25.000,00 

Serviços de Energia em Santa Rita do Ara-
guaia, a cargo da Prefeitura Municipal . . 25,000,00 

João Abrahão 

MATO GROSSO 
Para o serviço de Energia Elétrica em 

Anaurllândia - MT .. .. .. .. . .. .. .. . ..... . 100.000,00 
Fernando Corrêa 

Prefeitura Municipal de Cáceres ......... , 100.000,00 

Prefeitura 
Prefeitura 
Prefeitura 

Laguna 

Fillnto Müller 

Municipal do Alto Araguaia . , .• 
Municipal de Nortelândia ... , .. 
Municipal de Gula Lcpes da 

Be,zerra Neto 

PARANÁ 
A Companhia Paranaense de Energia Elêtrica 

40.000,00 
30.000,00 

30.000,00 

- COPEL - para Unhas de transmissão 100.000,00 
Adolpho Franco 

Companhia Paranaense de Energia Elétrica 
- COPEL -, para rêde de distribuição .. 

Serviço de Energia Elétrica de Palotina, Paio-
tina - Paraná ......................... . 

Ney Braga 

Prefeitura Municipal de Capanema -
Capanema - PR. .................. .. 

60.000,00 

40.000,00 

70.000,00 
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Associação Paranense das Igrejas Ad­
ventistas do Sétimo Dia, para, em acôr­
do com a Companhia Fôrça e Luz do 
Paraná, instalar luz ~ fôrça na sua es-

. co!(!. em Santa Felicidade, Município M. 
Curitiba- Curitiba ................. . 

Mello Braga 

SANTA CATARINA 
Para eletrificação do Munlcipio de Salto 

Veloso, a cargo dasr Centrais Elétricas 
do Estado de Santa Catarina -
CELESC ........................... .. 

Para a linha de eletrificação para o Mu­
nicípio de Rio dos Cedros, s. cargo das 
Centrais Elétricas do Estado de Santa 
Catarina - CELESC .............. .. 

Celso Ramos 

Eletrificação rural da localidade de Rio 
Nôvo, a cargo da Prefeitura ~unicipal 
de Orleáes .......................... . 

Eletrificação rural no Municipio de Nova 
1'rento, a cargo da Prefeitura Munici-
pal ................................ .. 

- Eletrificação rural no Municipio da Pe­
nha, a cargo da Prefeitura Municipal. 

' Antônio Carlos 

CELESC - Centrais Elétricas de Santa 
Catarina - para aplicação nos Muni- . 
cipios de: 
Ipumlrim .. ,. ...................... . 
Concórdia ........................... . 
Seara ............................. .. 

Attillo Fontana 

RIO GRANDE, DO SUL 
Guaporé - para eletrificação rural 
Santa Cruz do Sul - para ·eletrificação 

rural ............... : .............. .. 
Marau - para eletrificação rural ..... . 
Três de Maio - para eletrificáção rural 

Mem de Sá 
Daniel Krieger 

Prefeitura Municipal de Mata - RS ... 
Prefeitura Municipal de Flôres da Cunha 

- RS ........... --; . ,. ............ .. 
Prefeitura Municipal de Erva! Grande 

-'RS .............................. . 
Guido MondJn 

N.0 2 
unidade: Departamento de Adl"inistração 

PROGRAMA DE TRABALHO 
~rojeto: Encargos Diversos 
Jódlgo: 3.1.4.0 

)nde se lê: 
Encargos Diversos 

1eia-se: 
Encargos Diversos 

30.000,00 

50.000,00 

_50.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 

A providência visa a permitir o pagamento de promo­
ções retroativa~ a 1965, sendo a redução da hnportàn­
cla de NCr$ 40.000,00 acrescida no Projeto Despesas de 
Exerc1clos Anteriores, código 3.1.5.0. 

Filinto Müller 

N.0 3 
Unidade: Departamento de Administração 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Despesas de Exercícios Anteriores 
Código: 3.1.5.0 

Onde se lê: 
Despesas de Exercícios Anteriores 

Leia-se: 
Despesas de Exercícios Anteriores 

NATUREZA DA DESPESA 

26.000,00 

66.000,00 

O acréscimo de NCr$ 40.000,00 é retirado do Proje-
30.000,00 to Encargos Diversos, código 3.1.4.0. 

Justificação 

30.000,00 O acréscimo visa a permitir o pagamento de promo-
ções retroativas a 1965. 

40.000,00 Filinto Müller 

30. OllO,OO 
40.000,00 
30.000,00 

50,000,00 

50.000,00 
lio.ooo,oo 
50.000,00 

40. OM,Oll 

30.000,00 

30.000,00 

110.000,00 

70.000,00 

N.0 4 
Unidade: Divisão de Segurança e Informações 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Pessoal Civil 
Código: 3.1.1.1 

Onde se lê: 
Pessoal Civil 

Leia-se: 
Pessoal Civil ......................... .. 

NATUREZA DA DESPESA 

111.700,00 

129.100,00 

Não há aumento de despesa. OS recursos desta 
emenda serão deslocados do item Equipamentos e Insta­
lações, Código 4.1.3.0, no mesmo Programa ,de Trabalho. 

Justificação 
Tendo em vista a nova organização ·da Divisão de 

Segurança e Informações - DSI, de acôrdo com
1 

a Re­
gulamentação aprovada pelo Decreto n.O 62.803, de 3 
de junho de 1968, há necessidade de ser aumentada a 
dotação para pagamento de pessoal civil (Regime de 
C.L.T.). 

Filinto Müller 

N.0 5 
Unidade: Divisão de Segurança e Informações 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Equipamentos e Instalações 
Código: 4.1.3.0 

Onde se lê: 
Equipamentos e Instalações ....... , .... . 

Leia~se: 

Equipamentos e Instalações ............• 

60.000,00 

42.600,00 

\ 
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NATUREZA DA DESPESA 
Não há aumento de dêspesa. OS recursos deslocados 

nesta emenda serão incluídos no ítem Pessoal Civil, Có­
digo 3 .1.1.1 do mesmo Programa de Trabalho. 

Justificação 
Tenda. em vista a nova organização da Divisão de 

Segurança e Informações - DSI, e de acôrdo com a Re­
gulamentação aprovada pelo Decreto n.0 62.803, de 3 de 
junho de 1968, há necessidade de ser aumentada a do­
tação para pagamento de Pessoal Civil (sob o regime de 
C.L.T.). 

Filinto Müller 

N.0 6 
Unidade: Inspetoria Geral de Finanças 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Despesas Variáveis com Pessoal Civil 
Código: 3.1.1.1- 02.00 
Onde se lê: 

Despesas Variáveis com Pessoal Civil ... , 
Leia-se: 

Despesas Variáveis com Pessoal Civil .... 

NATUREZA DA DES!:'ESA 

54.500,00 

104.500,00 

O acréscimo de NCr$ 50. 000,00 é retirada do Pro­
jeto Serviços de Terceiros- Código 3.1.3.0 

Justificação 
A providência visa ao atendimento da despesa cot:n 

deslocamento de servidores da Inspetoria Regional de Fi­
nanças para trabalhos de Auditagem. 

Filinto Müller 

N.0 7 
Unidade: Inspetoria Geral de Finanças 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Serviços de •Terceiros 
Código: 3.1.3.0 
Onde se lê: 

Serviços de Terceiros ................... . 
Leia-se; 

Serviços de Terceiros ................... . 

NATUREZA DA DESPESA 

/ 

270.000,00 

220.000,00 

A redução da importância de NCr$ 50.000,00 foi acres­
cida no Projeto Despesas Variáveis com Pessoal Civil, 
código 3.1.1.1-- 02.00. 

Justificação 
A providência visa ao atendimneto da despesa com 

deslocamento de servidores da Inspetoria Geral de Fi­
nanças para trabalhos de Auditagem. 

Filinto Müller 

N.'' 8 
Unidalle: Secretaria Geral 
órgão Vinculado: Comissão do Plano do Carvão Nacional 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Subvenções a Entidades Educacionai:s de Nível 
Primário na Região Carbonifera (PR-SC-RS), 

Código: 08.04.14.2.009 

- Inclua-se: 
08.04.12.2.009 Subvenções a Entidades 

Educacionais de Nivel Primário na Re-
gião Carbonifera (PR-SC-RS) ..... , .. 

NATUREZA DA DESPESA 
300.000:00 

Não há aumento de despesa. Os recursos necessârios 
a esta emenda serão retirados do Projeto de código ..• , . , 
09.05.14.1.020 (Adendo A) -ítem to. 

.Justificação 

A emenda visa a restabelecer o texto original do Pro­
jeto de Orçamento da União, proposto pelo Executivo. 

Filinto Müller 

N.0 9 
Unidade: Secretaria Geral 
órgão Vinculado: Comissão do Plan() do Carvão Nacional 

PROGRAMA DE TRABALHO 
~ojeto: Coordenação da Política Nacional do Carvão Na­

cional 
Código: 09.01.14.2.010 

Onde se Jê: 

Coordenação da Política do Carvão Na-
cional .. .. . . .. .. . .. . . .. .. . .. .. . . .. .. . 4. 275.100,00 

Leia-se: 
Coordenação da Política do Carvão Na-

cional .. . . .. .. . . . . .. . .. .. .. . . .. .. . . .. . 2. 375 .100,00 

NATUREZA DA DESPESA 
N'ão há aumento de despesa. 

Justificação 

llste quantitativo de NCr$ 2.375.100,00 foi proposto 
pelo Poder Executivo e corresponde exatamente ao Pro ... 
grama de Trabalho aprovado para o desenvolvimento 
das atividades da CPCAN, de que trata o l:'rograma de 
Coordenação da Política do Carvão Nacional, código ... 
09.01.14.2.010. 

os NCr$ 1. 900.000,00 acima suprimidos serão incluí­
dos no Programa de Financiamento e Mecanização da 
Lavra, código 09.08.14.1.021, objeto de outra emenda. 

· Filinto Müller 

N.0 10 
Unidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear 

PROGRAMA DE TRABALHO 
09 .02 .14., 1.010 - Pesquisas Técnico-Cientificas no Cam­

po da Energia: de NCr$ 10.307.000,00 
para NCr$ 8.307.000,00. 

09.02.14.1.011- Projeto e Construção de l:'rotótipos de 
Reator de Potência: de ............. . 
NCr$ 20.000.000,00 para ....... , .. .. 
NCr$ 12. 000.000,00. 

~ 
NATUREZA DA DESPESA 

4.3.3.0 - Auxilias para Obras Públicas: de .......... , 
NCr$ 15.767.000,00 para NCr$ 12.676.000,00 

4.3.4.0- Auxílios para Equipamentos e Instalações: de 
NCr$ 24.100.000,00 para NCr$ 17 .100.000,00. 

Manoel Villaça 
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N." 11 
Unidade: CNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Complementação à ELETROBRAS 
Código 09.04.14.1.024 

NATUREZA DA DESPESA 
Onde se lê: 

4.3.3.0- Auxílio para Obras Públicas. 40.000.000,00 
Leia~ se: 

Auxilio para Inversões Financeiras '·... 40.000.000,00 
Manoel Vlllaça 

N.0 12 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis-­

trito Federal e Territórios da União 
Código: 09.04.14.1.039 (Adendo "B"l 

Onde se lê: 
Diversos .. .. .. .... .. .. .. . . .. .. .. .... .... 8.000.000,00 

Leía~se: 

Diversos ................ , .. . .. .. .. .. .. .. 10.000.000,00 

Justificação 

Não há aumento de despesa. Os recutsos acrescenta-
dos neste projeto foram retirados do projeto ......... . 
11.05.14.1.024. Esta emenda visa a proporcionar melhor 
atendimento dos projetos de interêsse imediato dos Se·· 
nhores Senadores no setor da eÍÍergia elétrica., 

Filinto Müller 

N.0 13 
o Unidade: 5.12.03- Sec. Geral- órgãos Vinculados 

órgão Vinculado: CNAE 

PROGRAMA PE TRABALHO 
Projeto: Programa de Energia a cargo dos Estados, Dis­

trito Federal, Territórios e Municípios 

Código: 16.09.14.1.031 
Destaque-se: 

Indiaroba-Pontal ...................... . 
S. Luzia do Itanhy-Crasto . , ........... . 
Jaboatáo-Puxim-Espinheiro ............ . 
Muribeca-Saco das Varas ............. . 

Leandro Maciel 

N.0 14 

100.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Planos Especiàis de Energia nos Estados, 
trito Federal e Territórios da União. 

Código: 09.04.14.1.039 (Adendo ·:B"J 
Onde se Jê: 

ADENDO "B" -
Dis-

5;12.09. -Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica - Planos Especiais de Energia nos 
Estados, Distrito Federal e Territórios da 
União 

ALAGOAS 
Companhia de Energia Elétrica de Ala-

goas ............................... .. 80.000,00 
•••••••••••••••••••••••• ; ••••••••••••••••••••••••• o •• •• 

AMAPA 
Companhia de Eletrificação do Amapá. 169.000,00 
...... ·······. ····· ........... ' ...... ·············•o·•• 

AMAZONAS 

Companhia de Eletrificação de Manaus. 160.000,00 
•••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••• 

CEARA 
Sistema COMFOR - Energização de La-

goa Redonçla ...................... .. 60.000,00 

Leia~se: 

Adendo 1'8" 

5.12.09- DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E 
ENERGIA 
Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis­
trito Federal· e Territórios da União e progra­
mação a cargo do DNAE 

' ALAGOAS~-

Companhia de Eletricidade de Alagoas. 

AMAPA 

Companhia de Eletricidade do Amapá .• 

AMAZONAS 
Companhia de Eletricidade de Manaus. 

80.000,00 

169.000,00 

160.000,00 
••••••••••• ' ••• ••••••••• •••••••••••••••••••• o •••••••••• 

CEARA 
Sistema. CONEFOR (Co'mpanhia N9rdes­

te de Eletrificação de Fortaleza) -
Energização de Lagoa Redonda ..... . 

Justificação 

60.000,00 

Esta emenda não aumenta despesa. Visa apenas a cor­
rigir os no~es do DNAE e das diversas Emprêsas· de 
energia elétrica. 

Fillnto Müller 

N.0 15 
Unidade: 5.12.09 
órgão Vinculado: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados etc. etc. 
Código: 9.04.14.1.039 
Inclua~se no ''Adendo B11 

AMAZONAS 
Companhia de Eletricidade de Manaus ....• 400.000,00 
Eletrificação da cidade de Pacatuba, sede do 

Município de :Envlra - AM, a cargo da 
CELETROAMAZON ....................... 100.000,00 

Edmundo Levl 
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N.0 16 

Unidade: Departamepto Nacional de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energi_!t nos Estados, Dis· 

trito Federal e T~rritórios da União 
Código: 09.04.14 .l. 059 (Adendo "B"l 

Onde se lê: 

Espírito Santo 

Goiás 

Maranhão 

Mato Gro.SSo 

Pará 

Pernambuco 

Piauí 
•••.............•.....••.... ,,I .... ··•·· ....•..••••••..•.. 

Rio de Janeiro 

Rio Grande do Norte 

.......... ········. ······································ 
' I Leia·se: 

Espiri to Santo 
A cargo da 'ESCELSA 

Goiás 
A cargo da CELG 

Maranhão 
A cargo da CEMAR 

Mato Grosso 
A cargo da CEMAT 

Pará 
A cargo da CELPA 

Pernambuco 
A cargo da CELPE 

Pia ui 
A cargo da CEPISA 

Rio de Janeiro 
A cargo da c;ELT 

Rio Grande do Norte 
A cargo da COBENI 

Justificação 

Não há aumento de despesa. A emenda visa a propor­
cionar condições ao MME de liberar ,os recursos orçamen­
tários diretamente às Emprêsas Estaduais, de acôrdo com 
o espírito do Decreto n.0 60.824, de 7 de junho de 1967. 

Filinto Müller 
N.0 17 

órgão Vinculado: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia 
Destaque-se: 

Para linha de Transmissão CORURIPE­
POXIM-JIQUIA DA PRAIA - Alagoas -
mediante convênio com a CEAL .......... 150.000,00 

Para eletrificação rurál no Vale do São Mi-
guel, mediante convênio com a CEAL .... 200.000,00 

Rui Palmeira 

N.0 18 

Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia 
Código: 09.04.14.1.059 

Adendo "B" 
Onde se lê: 

Companhia de Eletrificação de Manaus 

Leia-se: 

·' 

Companhia de Eletricidade de Manaus 
Desiré Guarani 

N.0 19 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 
órgão vinculado: CELCA 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Planos especiais de energia nos Estados, Dis .. 
trito Federal e Territórios da União 

Código: 09.04.14.1.039 

No ADENDO "B", CEARA, sistema CELCA - Ener­
gização. 
Onde se diz: 

"Quitauís", diga-se: 

"Lavras da Mangabeira a Quitauis, Inclusive Colégio 
Agrícola". 

Justificação 

A pretendida linha para a eletrificação de Quitauis 
deverá partir de Lavra13 da Mangabeira, que é a sede do 
Município e passará, necessàriamente, pelo local Pereiras, 
onde se acha instalado o Colégio Agrícola, modelar esta­
belecimento mantido pelo Ministério da Educação. 

1:: de tôda conveniência que, com uma só providência 
(a construção dessa linha), sejam alcançados dois impor­
tantes objetivos: a eletrificação de Quitauís e do referido 
Colégio Agrícola. 

Wilson Gonçalves 
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N.0 20 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica 

órgão Vinculado: CELCA 

Projeto: 

código: 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Planos_ Especiais de Energia nos Estados, Di§­
trito ·Federal e Territórios da União 

09.04.14.1.039 

Destaque-se da verba global e inclua-se, no ADENDO 
"B'', CEARÁ - Sistema CELCA, a seguinte dotação: 

- Sàntana do Cariri a Araporanga . . . . . . . . 50.000,00 

Justificação 
Araporanga é um dos mais prósperos núcleos popu­

lacionais do Município de Santana do Cariri, o qual, por 
isto mesmo, precisa receber, quànto antes, os o'enefícios 
decorrentes de sua eletrificação, para que não fique à 
margem do processo de desenvolvimentq regional. 

Wilson Gonçalves 

N.0 21 
Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

Elétrica 
órgão Vinculado: CELCA 

f PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis­

trito Federal e Territórios da União 
Código: 09.04 .14 .1. 039 

Destaquem-se da verba global e incluam-se, no 
ADENDO "B", CEARA, Sistema CELCA, as seguintes do­
tações: 

Jardim - Mirim ........................... 10o.oqo,oo 
Quixelô, Município de Iguatu .............. 100.000,00 

Justificação 
São núcleos populacionais que precisam receber, quan­

to antes. os benefícios da eletrificação, para que não fi­
quem à margem do processo de desenvolvimento regional. 

Wilson Gonçalves 

N.0 22 
/ 

Unidade: 
./ 

Departamento Nacional de Aguas. e Energia 
Elétrica 

órgão vinculado: CELCA 

PROGRAMA DE TRABALHO 
:Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis­

trito Federal e Territórios da União 
Código: 09.04.14.1.039 

Destaquem-se da verba global e incluam-se, no 
ADENDO "B", CEARA, Sistema CELCA, as seguintes do­
tações: 

Potengi (cidade) ........................... 200.000,00 
Antonina do Norte (cidade) ................. 100.000,00 

Justificação 
São núcleos populacionais que precisam receber, quan­

to antes, os benefícios da eletrificação, para que não fi­
quem à margem do processo de desenvolvimento regional. 

Wilson Gonçalves 

N.~ 23 
Unidade:· Depa

1
rtamento Nacional de águas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Código: 09.04.14.1.039 - Planos Éspeciais de .Energia 

nos Estados, Distrito Federal e Territórios da 
União. 

CEARA 
Destaque-se: 

Linha de transmissão Cariré Tapuio -
Jucá. 
(Município de Cariré) 
Macaraú - (Município de Santa Qui-
téria) ·. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . .. .. . . . . . 70.000,00 
a cargo da CENORTE. 

Manoel Villaça 

N.0 24 
Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

Elétrica 

órgão Vinculado: CELCA 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis­

trito Federal e Territórios da União r 
Códigó:" 09.04.14.1.039 

Destaquem·se da verbR global as quantias necessá­
tias ·e aumentem~se as dotações abaixo indicadas para os 
seguintes quantitativos: 

Altaneira (cidade) ........................ 100.000,00 
Umari (cidade) ............................ 100.000,00 

Justificação 
As dotações constantes do projeto vindo da Câmara 

dos Deputados são evidentemente insuficientes para o fim 
a que se· destinam. Torna-se preciso elevar êsses quanti­
tativos para que os dois empreendimentos não sejam sa­
c!ificados. 

Wilson Gonçalves 

N." 25 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica 

órgão Vinculado: CELCA 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis­
trito Federal e Territórios da União. 

Código:" 09.04.14.1.039 
No ADENDO "B", Estado do CEARA: 

Onde se lê: 
"Sisteina CELCA:·~Energizaçáo de: 
Serra Verde - Jaguaretama"; 

Leia-se: 
"Sistema CELCA: Energização de: 
Serra Verve - Caririaçu". 

Justificação 

Trata-se de um êrro material. A emenda apresen­
tada, na Câmara dos Deputados, continha a indicação cer­
ta: "Serr~ .. Verde :--.. Carll'iaçu". serra Verde é um. dls':' 

I 
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trito do Município de Caririaçu, situado na região do Ca~ 
rir!, no sul do Estado. 

Quem conhece a geografia~ do Ceará, verá logo que 
jamais poderia ser - Serra Verde - Jaguaretama -pois 
êste último é um municipio.muito distante de Serra Verde, 
localizado na zona Jaguaribara, próxima da Capital do 
Estado. Além do mais, Jaguaretama pertence à jurisdi­
ção operacional da CENORTE e não da CELCA. 

Esta emenda, pois, visa apenas a corrigir um mero 
equívoco. 1 

Wilson Gonçalves 

N.0 26 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Código: 09.04(14.1.039 - Planos Especiais de Energia 

nos Estados, Distrito Federal e Territórios da 
União. 

CEARA 

Destaque.se: 
Linha de transmissão Sobral - Forquilha, 

pela CENORTE oo oo oo ................ 00 .. 80.000,00 
Manoel Villaça 

N.0 27 
Unidade: 5.12.09 ~Departamento Nacional de Aguas e 

Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Planos Especiais de Energia 
Código: 09.04 .14. 1. 039 
Destaque-se e inclua-se no Adendo "B" 

Linhares 
Domingos Martins ............. , .......... . 
Guarapari ... .:.-· ........................ , .. . 
Santa Leopoldlna ......................... . 

' 
Carlos Lindenberg 

N." 28 

60.000,00 
40.000,00 
4U.OOO,OO 
40.000,00 

Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis­

trito Federal e Territórios da União 
Código: 09.04.14.1.039 (ADENDO "B") 
Onde se lê: 

Guanabara 
COPEG, para a conversão de freqüência .... 400.000,00 

Leia-se: 
Guanabara 

Diversos ................ 00 ................. 400.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 
Não há aumento de despesa. 

Justificação 

A COPEG é um órgão de financiamento do Govêrno 
do Estado da Guanabara, e, não sendo emprêsa concessio­
nária de prestaçáo de serviços públicos de eletricidade, o 

' 

MME não tem condições legais para liberar a referida 
dotação. No orçamento da União de 1968 estão consigna­
dos NCr$ 250.000,00 para o Estado da Guanabara, através 
da COPEG e o MME não pôde liberar. · 

Filinto Müller 

N.0 29 

Unidade: 5.12.09- Departamento Nacional de Águas e 
Energia 

Código: .09.04.i4.i.039- Planos Especiais de Energia 
nos Estados, Distrito Federal e Territórios da 
Uniâo 

MARANHAO 

Inclua-se: 
Para energização do Município de São Rai-

mundo das Mangabeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.000,00 
Petrônio Portella 

N.0 30 
Unidade: 5.12.09- Departamento Nacional de Aguas e 

Energia 
Projeto: Planos Especiais de Energia a. cargo dos Es­

tados. 
Código: 09.04.14.1.039 

Destaque-se: 
Para o serviço de Energia Elétrica em 

Anaurilándia - · MT .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. 50.000,00 
Fernando Corrêa 

N.0 31 
órgão Vinculado: 5.12. 09 - DNE Elétrica 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia Elétrica dos Es­

tados, etc. 
Código: 09. 04.14 .1. 039 - ADENDO "C" 

NATUREZA DA DESPESA 
Sistema CEMIG, energização de: 

Caetano Lopes, Minas Gerais ......••. , .• , . 71. 000,00 

Justificação 

É o Orçamento CEMIG para a ligação Jeceaba-Cae­
tano Lopes, do antigo Município de Entre. Rios de Minas. 

Milton Campos 
N.0 32 

órgão Vinculado: 5.12.09- DNAE Elétrica 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Plsnos Especiais de Energia dos Estados, DF e 

Território. 
Código: 09.04.14.1.039- ADENDO "C" 

NATUREZA DA DESPESA 
DAE Energização de Minas Gerais: LAMIN, aumente­

se a dotação vinda da Câmara, para: 
NCr$ 76.000,00 

Justificação 
O Orçamento da CEMIG para execução da linha de 

transmissão Rio- Espera até Lamln é de NCr$ 76.000,00, 
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Incluindo a rêde de distribuição local. Assim não seria con­
veniente dar dobaçáo menor do que a necessária. 

Milton Campos 

N.0 33 
Unidade: 5.12.09- DNAE 

PRbGRAMA DE TRABALHO 
Destaque-se do Adendo "B" . . . . . . . . . • . . .••• 50.000,00 

InclOa .. se no Adendo "C" 
LT - Bocaiuva-Buenópolis ... ,. • • • • • . • . . 50.000,00 

I 
Nogueira da Gama 

N.0 34 
Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALH_O 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados etc. 
Código: 09.04.14.1.039- ADENJ20 "B" 

Onde .se lê: 
Minas Gerais 
Sistema CEMIG 
Morro do Ferro - NCr$ 50.000,00 

Leia~se: 

Integração de Macaia ao sistema CEMIG - NCr$ .•.• 
50.000,00 

Clodomir Millet 

N.0 35 
Unidade: Departamento de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos especiais de Energia, etc. 

MINAS GERAIS 
lnclua-se: 

Para energização de Conceição de Tronqueíras - ..... 
NCr$ 50.000,00 

I Clodomir Millet 

N.0 36 
Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Energia 

Adendo uB" \ 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Planos Especiais 

MINAS GERAIS 
Onde se lê: 

Ouro Prêto - NCr$ 50.000,00 
Leia-se: 

Santa Ríta (Ou~o Prêtol - NCr$ 50.000,00 

Clodomir Millet 

N.0 37 
' Unidade: Departamento de Aguas e Energia Elétrica 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, etc. 

MINAS' GERAIS ' 
Onde se lê: 

Correntino de Guanhães · 
Leia·se 

.Nacip Raydan- NCr$50.000,00 

l 

Justificação 
A consignação de NCr$ 50.000,00 para a construção da 

linha de transmissão Guanhães-Correntinho foi incluída 
no projeto de orçamento por Iniciativa do Deputado Gui­
lherme Machado. Esta emenda, apresentada a pedidO do 
mesmo deputado, visa a retificá~ la, vista como houve equi­
voco de sua parte na indicação da localidade. Não se trata 
de Correntinho de Guanhães, mas de Nacip Raydan. 

Clodomir Millet 

N.0 38 
Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia 

MINAS GERAIS 
Inclua .. se: 

Para linha de transmissão e rêde de distribuição para o 
Distrito de JK, no Município de Curvelo - ........ . 
NC>:$ 150.000,00 

' Para linha de transmissão de Curvelo a Morro lia Gar-
ça -'- NCr$ !50 .000,00 ' 

Nogueira. da Gama 

N.0 39 
Unidade: 5.12.03- Secretaria Geral 
órgão vinculado: Departamento Nacional de Aguas e 

· Energia Elétrica 
Onde se lê: 

5.12.00- Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica 

PARAíBA . 
Braga e Tacima - NCr$ 60.000,00 

Leia7se: 
TB,cima, inclusive para o ofstrito de Braga -

NCr$ 60.000,00· 

Justificação 

. ....... . 

Braga não existe na Paraíba como "Município. Trata­
se de Distrito de Tacima, para o qual foi, na realidade, 
consignada a dotaçãÓ, devendo a redação acima ser apro­
vada a,f!m de que seja mantida a intenção do legislador 
na Câmara dos Deputados. 

Argemiro de Figueiredo 

N.0 40 
órgão Vinculado: Ministério das Minas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO. 
Onde se lê: 

PARAíBA- SAELPA, energização de: 
Teixeira, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 60.000,00 

Leia-se: 
PARAíBA - SAELPA, serviços elétricos do 

Estado, inclusive em: 
Teixeira-Mãe D'água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60.000,00 
Caldas Br~ndão-Cajá ..........•......... 90.000,00 
Piancó-Santana do Garrote . . . . . . . . . • . . . . 30.000,00 
Piancó-Aguiar .... : . .................. , . . 30.000,00 
Mamanguape-Lucena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120.000,00 
Tacima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60.000,00 
Santa Terezinha, Maturéla e Bom Sucesso· 90.000,00 
São José da Lagoa Tapada-Santa Cruz 60.000,00 

I 

! 



/ 

Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 24 4717 

São Francisco e Montada ............... . PARANA 
Boqueirão-Barra de São Miguel, ........ . 
Agua. Branca ............................ . 

60.000,00 
100.000.00 
30.000,00 
70.000,00. 

Destaque .. se: 

CELCA, energização de Capim !Conceição) 
Boqueirão-V,erêda. 'Grande-Barra de San-

tana .................................. . 

, Justificação 

\_! 

50.000,00 

Braga não Efxiste na Paraíba, deve tey .havido engano 

Ampliação da ljnha de transmissão de energia elétrica. 
SertaneJa - PR - NCr$ 50.000,00 

• Mello Braga 

N.0 44 

Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Suprima-se_: 

na publicação. A dotação de Lucena, isoladamente, visto 
como a linha de transmissão partirá de Mamanguape, de­
vendo, por isso, darem grandes somas nas duas parcelas 
que visam realização de um mesmo serviço. A dotação 
userviços Elétricos do Estado", deve ser distribuída cOm 
outro serviço porque, de resto, tudo é serviço elétricõ' do 
Estado. Por fim, Boqueirão-Barra de São Miguel seni a · 
redação certa, por isso que a linha de fôrça partirá pára· . ,, 
Barra, daquela cidade. Há pequeno aumento, com trans- · ' 
ferêncía da outra, tem, para evitar o sacrifício de ambos, 
pela insuficiência de cada. 

Incluímos, por fim um item que, em verdade, será 
nossa contribuição. 

Domício Gondim 
N.0 41 

Unidade: Departamento de Ãgua e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Código: 09. 04. 14, 1. 039 - Planos Especiais de Ener­

gia nos Estados, Distrito 
Federal e Territórios da , 
União. 

PARANá 
Destaque·se: 

Ampliação da linha de "transmissão de energia elétrica. 
SERTANóPOLIS ,.- PR - NCr$ 50.000,00 

Mello Braga 

N.0 42 
Unidade: Departamento de Agua e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Código: 09.04.14.1.039- Planos Especiais de Energia 

nos Estados, Distrito Fe­
de r a l e Territórios da 
União. 

PARANA 
Destaque .. se: 

Ampliação da linha de transmissão de energia elétrica. 
Ribeirão do Pinhal- PR - NCr$ 50.000,00 

Mello Braga 

N.0 43 

Unidade: Departamento de Agua e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 09.04.14 .1. 039 - Planos Especiais de Energia 
nos Estados, Distrito Fe .. 
de r a I e Territórios da 
União. 

Garanburis - NCr$ 35.000,00 

Duarte Filho 

N.0 45 
Unidade: Departamento Nacional de Aguas e Enarg!a 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estadas, Dis­

trito Federal e Territórios da U!'iáo. 

Código: 09.04.14.1.039 (Adendo "B"l 

Onde se lê: 

RIO DE JANEIRO 
Energização de: 

Campos e São João da ~arra . • . . • . . . • . . . • • 45.000,00 

Nova Iguaçu .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 45.000,00 

Macaé .................................... 45.000,00 

Magé . . . . .. . . .. . . .. . .. .. .. .. .. . .. . . . .. . . .. 45.000,00 

Paracambi . . . .. . .. • .. .. .. . . . .. . . . . . . .. . . . 45.000,00 

Mangaratiba ................. · ............ 45.000,00 

Barra do Piraí .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. 45.000,00 

Marica ., . . .. . .. . . .. . . . .. . . .. .. . . . . . . .. .. • 45.000,00 

São F!délis .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. • 45.000,00 

Rezende . .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. • .. .. .. .. 45.000,00 

Natividade de Carangola ................. 45.000,00 
Colônia, Cambiasca, São Fidélis !São Fidé-

lis), São João do Paraíso, São José de 
Ubá, Três Irmãos e Cambuci (Cambu­
cD; Retiro de Muriaé e Comendador Ve­
nâncio (ltaperunal; Piabetá (Magé) San-
to Eduardo !Ca~pos), Miracema ........ 200.000,00 

Usina do Rosa! 205.000,00 

Leia .. se: 
Adendo fiBu 

RIO DE JANEIRO 

Energização de: 

Campos e São João da Barra .. • .. .. • .. .. • 45.000,00 

Macaé ................ , . . . .. . .. .. .. • .. .. .. 45.000,00 

Magé . . . . . . . . . .. . .. .. . .. . .. . .. . .. .. .. .. .. • 45.000,00 

São Fidélis .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 45.000,00 

Rezende .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .... ... . • .. . 45.000,00 

Natividade de Carangola ...•••••.•••••••• , • 45.000,00 

f ' 
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-Colônia, canibiasca, Sã à Fidélis <São Fidé~ 
l!s); São João do Paraíso, São José de 
Ubá, Três Irmãos e Cambuci (Cambuci); 
Retiro de M-qriaé e Comendador Venân­
cio (ltaperuna); Piabetà (Magé), Santo 
Eduardo <Campos), Miracema ........ :. 200.000,00 

Diversos .................................. 430.000,00 

Justificação 

Esta emenda visa a suprimir as dotações consignadas 
aos Municípios de Nova Iguaçu, Paracambi, Barra. do Pi~ 
rai, ·onde a LIGHT-SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. 
é a emprêsa concessionária e a consignada ao Muni­
cípio de Mangaratiba, onde a concessionária é uma 
emprêsa privada, bem como 'a do Município de Ma­
ricá, onde a concessionária é uma subsidiária da CAEEB 
<ELETRqBRAS), e finalmente, suprimir a dotação con- ' 
signada para inicio das obras da sina Hidrelétrica do 
Rosal. Cumpre eschyecer que a construção da referida 
Usina não consta do Plano Estadual de Eletrificação e o 
relatório final do Comitê Coordenador dos Estudos Ener­
géticos da Região. Centro-Sul do Brasil, aprovado pelo De­
creto n.O 6.0.262, de. 23-_2~67, ,recomenda, apenas, incluir 
Rosal nos projetos para ex,ame comparativo, com vista à 
solução de atendimento do mercado da região no período 

\ 

1976-1980. Se o resultado dêsse eiam.e comparativo indi-
car Rosal como a melhor solução, o inicio da obra está 
previsto para o ano de 1976. 

A regiã"O de influência da Usina Hidrelétrica de Rosal 
será o Sul do Eita<!o do Espírito santo e Norte do Estado 
d"O Rio. O Norte do Estado do Rio de Janeiro será abaste­
cido pela Usina Termelétrica de Campos (30.000 kW), ora 
em inicio de operação, e também, pelo refôrço de suprt ... 
menta de energia das Usinas da Central Elétrica de Fur­
nas S.A. O mercado da região Sul do Estado do Espírito 
Santo será suprido pela Usina de Mascarenhas, em fase 
adiantad3. de construção, no Rio Doce, ES, com potência 
final prevista de 154.000 kW. 

No Orçamento dêste ano: consta a dotação de . , .. , 
NCr$ 350.000,00 para Rosa!, e no entanto, o M.M.E. não 
tem condições legais de liberar a -referida dotação, caindo 
compulsOriamente na contenção. 

Filinto Müller 

N.• 47 
Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Aumente-se: 

Bezerros - Sitio dos Remédios 

para NCr$70.000,00 
Duarte Filho 

N.0 48 
Unidade: CNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Onde se lê: 

Código 09.04.14.1.029- Complementação à Eletrobrás 
para atendimento de progra­
mação estratégica de energia 
- NCr$ 40.000.000,00 

Código 09,04.14.1.039- Planos Especiais de Energia 
nos Estados, Distrito Federal 
e Territórios da União 

Leia~ se: 

Adendo "B,, · 

Rio Grande do Sul 
Cia. Estadual de Energi!' Elé­
trica - NCr$ -170. 000,00 

Código 09.04.14.1.029- Comple~entaçáo à Eletrobrás 
para atendimento· de progra­
mação estratégica de energia. 
- NCr$ 39.000.000,00 

Código 09.04.14.1.039- Planos Especiais de Energla 
nos Estados, Distrito Federal 
e Territórios da União 

Adendo "B" 

Rio Grande do Sul 
Cia. Estadual de Energia Elé­
trica - Nét$ 1.170.000,00 

Guido Mondin 

N,0 49· 
Unidade: 5 .12·.03 - Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos Estados, Dis~ 

trito Federal e Territórios da União. 

N.0 46 
Código: 09.04.14.1.039 

Õnde se lê~\ 

Unidade: DNAJ! 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Onde se lê: 

Be~erros - NCr$ 35.000,00 
Leia-se: 

Beterros -Distrito de Sítio dos Remédios 

Duarte Filho 

I 

Energização, a cargo da CELESC, em 
I 

Meleiro ......... , : . ........ , . . . .. . . . . . . . . 25.000,00 

Imbituba ........................ ········· 
NATUREZA DA DESPESA 

Leia-se: 
Energização, a cargo das Prefeituras respec­

tivas, em 

Meleiro 

25.000,00 

25,000,00. 
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Imhituba (Rêde de energia elétrica na ou 
para a sede do distrito de Mirim) . . . . . . 25.000,00 

Antônio Carlos 

N." 50 

Unidade: 5.12.09- DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia 
Código: 09.04.14.!.039 

Adendo 118" 

SANTA CATARINA 

Energização a cargo da CELESC 

Onde se lê: 

Ituporanga 

Leía~se~ 

Ituporanga 

Aurora 

Antônio Carlos 

N.0 51 

100.000,00 

60.000,00 
40.000,00 .. 

Unidade: Departamento Nacion.al de Aguas e Energia 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Planos Especiais de Energia nos ·Estados, Dis-:­

trito Federal e Territórios da União. 

Código: 09.04.14 .!. 039 

Onde se lê: 

SAO PAULO 

Energização de: Iperó, Álvaro de Carvalho, Botucatu, 
Marilia (eletrificação rural), Sertãozinho, Boituba, 
Pindorama, Campos do Jordâo, Caraguatatuba, São 
Manoel, São Luís de Paraitinga, Ibaté, Tambaú, Ma­
caubal, Prestes, Indaiatuba, Taubaté, Macedônia, 
Capão Bonito, Laranjal Paulista, Leme, Franco da 
Rnr.ha, Barretos, Lençóis Paulista, Barrinha, Bariri, 
Caiuã, Itapevi, Serra Negra, Aguas de Lindóia, Ita­
peva, Tupã, Penápolis, São Miguel do Arcanjo, Ribei­
rão Bonito, Salto, Suzano, Planalto, São' Bento de 
Sapucaí, Assis (sendo NCr$ 25.000,00 para cada) -
NCr$ 1. 000. 000,00 

Leia-se: 

SAO PAULO 

Enere;ização de: Iperó, ALvaro de Carvalho, Botucatu, 
Marília (eletrificação rural), Sertãozinho, Boi tuba, 
Pindorama, Campos do Jordão, Caraguatatuba, São 
Manoel, São Luís de Paraitinga, !batê, Tambaú, Ma­
caubal, Prestes, Indaíatuba, Taubaté, Macedônia, 
Capão Bonito, Laranjal Paulista, Leme, Franco da 
Rocha, Barretos, Lençóis Paulista, Baninha, Bariri, 
Caiuã, Itapevi, Serra Negra, Aguas de Lindóia, Ita­
peva, Tupã, Penápolis, São Miguel do Arcanjo, Ribei­
rão Bonito, Salto, Suzana, Planalto, São Bento de 
Sapucai, Assis e Lins -NCr$ 1.000.000,00 

Filinto Müller 

N.0 52 

Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

. '~de se lê: 
·"';:- ~·-· 

OQ,.,04. 1'.1. 039 

Leia-se: 

09.04.14.1.039 

- Planos Especiais de Energia etc. -
NCr$ 32.795. 000,00 

- Planos Especiais de Energia ete. -
NCr$ 24. 795c000,00 

09.04;14.1.039-A- projeto COHEBE- ..........•.••. 
'Í'' NCr$ 8.000.000,00 

Leandro Maciel 

N.0 53 

Unidade: Secretaria-Geral· 
órgão vinculado: Comissão do Plano do Carvão Nacional 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Linhas de transmissão e rêdes de distribuição a 
cargo da CELESC , 

Código: 09.05.14.1.020 (ADENDO "A") 

Onde se lê: 

Eletrifícação dos Campos de Lajes e Campos 
Novos . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500.000,00 

L'eia-se: 

Eletrificação dos Campos de Lajes) Campos 
Novos, Mafra, Pôrto União, Joaçaba e di-
versas subestações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 

Não ha aumento de despesa. Os NCr$ 80.000,00 acres­
centados são deslocadoS de outra item dentro do mesmo 
projeto. 

Filinto Müller 

N.0 54 

Unidade: 5.12. 03 - Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: CPCAN 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Linhas de Transmissão e Rêdes de Distrl­
tri~ulção 

Código: 09 . 05 .. 14 .1. 020 

Adendo "A'' 
Onde se lê: 

Linhas de transmissão e rêdes de distribuição a cargo 
da CELESC: Eletrifícação de Armazém, Siderópolis, 
Pedras Grandes, Turvo, Orleans e São Martinho -
NCr$ 300.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 

Leia-se: 
Eletrificação de Armazém, a cargo da Pre-

feitura .............. , .................... 35.000,ÓO 
Eletrificação de SideróPolis, a cargo da Pre-

feitura ............. ., . . . • . . . . .. . . . . . • • • • • 40.000,00 
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Eletrificação de Pedras Grandes, a cargo da 
Prefeitura ..................... :-: ........ . 

Eletrificação de Turvo, a cargo da Prefeitura 
Eletrificação de Orleans, a cargo da Prefei-

tura ..................................... . 

Eletrificação de São Martinho, a cargo da 

/ 
40. Ol)ll.OO 

451l'oo,oo 

45.000,00 

Prefeitura ................ , . . . . . . .. . . .. . . 30.000,00 

Eletrificação de Araranguá, a cargo da Pre-
feitura . .. .. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40. OOQ,OO 

Eletrificação de Braço do Norte, a cargo da 
Prefeitura ....................... , . . . .. . . . 25.000,00 

N.0 55 
Unidade: Secretaria-Geral 

Antônio Carlos 

órgão Vinculado: Comissão do Plano do Carvão Na­
ciónal 

PROGRAMA DE TRABALHO I 

Projeto: Linhas de transmissão e ,rêdes de distribUi­
ção a cargo da CELESC 

Código: 09.05.14.1.020 

Suprima .. se: 

Diversas linhas, Inclusive Mafra, Pôrto trnião, 

Joaçaba e subestações . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . 730,000,00 

Justificação 

Déstes NCr$ 730, OOO,OQ, suprlmldos, NCr$ 650.000,00 
serão destinados a subvenções de entidades educacionais 
de nível primário e à entidades hospitalares na região 
carbonifera do sul do Pais. t de transcendental impor• 
tância para a Comissão do Plano do Carvão Nacionarpo­
der contar com recursos orçamentirios para assistir o 
ensino primário e problemas hospitalares da região. Con~ 
slgnar esta verba pa:ra êstes objetivos na região é de 
muito maior significado do que consigná·la para energia 
elétrica. Os restantes NCr$ 80.000,00 foram somados a 
outro item do mesmo projeto, acrescentando a rubrica 
pretendida, ou seja, as linhas de Mafra, Põrto União. Joa~ 

I . 
çaba e subestações, em uma outra emenda apresentada. 

Filinto Müller 

N.0 56 
Unidade:· 5.12.03- Secretaria-Geral 
órgão Vinculado: CPCAN 

I 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Linhas de transmissão e redes de distribui­
ção 

Código: 09.05.14.1.020 

Adendo uA" 
Onde se lê: 

Linhas de transmissão e rêdes de dlst~ibuição 
a cargo da CELESC: Eletrificação do Médio 
e Alto Vale do Itajai .................... 300.00Q,OO 

NATUREZA DA DESPESA 

Leia .. se: 

Eletrificação a cargo da CELESC, nos Muni­
cípios de: 

Taió ...................... , .............. 40.000,00 

Benedito Nôvo .. , ..... , ................ , . 40.000,00 

In dai a! .. . .. . .. .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. .. .. . . 50. ooo,oo 
Rio dos Cedros . , . , ............ , .. , . . . . . . . 50.000,00 

Trombudo Central ...................... , . 40. ooo,oo 
Iblrama .. .. .. . .. .. . .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. '50, 000,00 

Salete 

Antônio Carlos 

N." 57 

Unidade: 5.12.03 -secretaria-Geral 

órgão Vinculado: CPCAN 

PROGRAMA DE TRABALHO 

30.000,00 

Projeto: Linhas de transmissão e rêdes de distribuição 

Código: 09.05.14.1.020 

Destaque .. se da dotação global: f 

Estação Subabai.xadora em Crlclúma, a car-
go da Prefeitura Municipal .............. 200.000,00 

Antônio Carlos 

N." 58 

Unidade: Projeto Cemig - DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 09.05.14.1.040 

Onde se Jê: 

LT Pedra do I'ndaiá - Itapecerica 

Leia~se: 

LT ltapecerlca (ou Divlnópol!s) - São Se-
bastião do Oeste ....................... .. 

Milton Campos 

N.0 59 

Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: CEMIG - ~dendo "C" 

Código: 09.05.14).040 

Onde se lê: 

LT Oliveira - Morro do Ferro 

80, OQO,OO 

80.000,00 

40.000.00 

Ligação de Oliveira'ao Sistema CEMIG .. .. 80.000,00 

t 
--...;!' 
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Leia-se: 

LT Oliveira - Morro do Ferro 

LT Andrelândla, Serranos, Seritinga ...... . 

Energização de Sllvlanópolis .............. . 

N.0 60 

Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: CEMIG - Adendo "C" 

Código: 09.05.14 .1.040 

Onde se lê: 

50·.000,00 

40.000,00 

so.aoo,óo 

LT-Ouro Branco- Santa Rita de Ouro Prêto 80.000,00 
Leia-se: 

Energização de Santa Rita e Glaura, Muni-
cípio de Ouro Prêto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80. 000,00 

Clodomlr Mlllet 

N.0 61 

Unidade: DNAE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto; CEMIG - Adendo (jC" 

Código: 09.05.14.1.040 
Onde se lê: 

LT Barreiro Grande - Lassance 
Leia~se: 

LT Barreiro Grande - Lassance 

Energizaç.ão de Barreiro Grande 

Clodomir Millet 

N.0 62 

Unidade: Secretaria-Geral 

80.000,00 

50.000,00 

30.000,00 

órgão vinculado; Comíssão\do Plano do Carvão Nacional 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Financiamento da Mecanização da Lavra 
Código: 09.08.14.1.021 

... Onde se lê: 

Financiamento da Mecanização da Lavra . . . 400.000,00 

Leia-se: 

Financiamento da Mecanização da Lavra e à Indústrià 
de Infra-estrutura na região carbonífera de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul - NCr$ 2.300.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 

Não há aumento de despesa. 

Justificação 

O acréscimo· do montante de NCr$ 1.900. 000,00 nesse 
programa não acarreta .aumento da despesa. Foi deslo-

.I 

cacto, dentro do mesmo. Programa de Trabalho, -do códi­
go 09.01.14.2.010 para o código 09.08.14.1.021, que trata 
de ·flnanclamento. Desta forma atinge-se o objetivo pre­
tendido na Proposta Orçamentária. 

N.0 63 
Unidade: Secretaria-Geral 

Filinto Müller 

órgão Vinculado: Comissão do Plano do Carvão Nacional 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Participação Financeira na Aços Finos !;'Ira­
tini S.A. 

Código: 11.05.14.1.024 

Onde se lê: 

Par.ticipação Financeira na Aços Finos Plratinl S. A. -
NCr~ 7. 000.000,00 

Leia.se.:' 

Participação Financeira na Aços Finos Plratlnl S. A. -
NCr$ 5 . 000. 000,00 . 

Jusiiticação 

o empreendimento encontra-se em fase lnlclal de 
implantação, não havendo necessidade e não sendo con­
veniente alocar tanto recurso orçamentário numa Indús­
tria que não constitui atribuição exclusiva do Ministério 
das Minas e Energia. 

N.0 64 

Unidade: Secretaria-Geral ' 

Fillnto Müller 

órgão Vinculado: Comissão do Plano do Carvão Nacional 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Subvenções a Entidades H0spltalares na Região 
Carbonifera (PR-SC-RS) 

Código: 14.05.14.2.012 

Inclua-se: 

14.05,14.2.012- Subvenções a Entidades Hos­
pitalares na Região Carboni-
fera (PR-SC-RSl , ........ 350.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 

Não hâ aumento de despesa. Os recursos necessários 
a esta emenda serão retirados do projeto de código 
09.05.14.1.020 (Adendo "A"), item 10. 

Justificação 

A emenda visa restabelecer o texto original constante 
do Projeto de Orçamento da União proposto pelo Poder. 
Executivo. 

Filinto Müller 

f i 
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PARECER 
N.0 935, de ~968 

da Comissão de Finanças, sôbre o projeto de 
Lei n.0 137, de 1968 (n.• 1.550-B/68, na Câmara), 
que estirna ~ Receita e fixa a Despesa \da União 
para o exercício financeiro· de 1969 - Subanexo 
5.16.00- Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Com a Mensagem n.0 . . . de 1968, do Senhor Presi­
dente da República, foi submetida à deliberação do 
Congresso Nacional a Proposta Orçamentária da União 
para o exercíCio de 1969, a qual prevê, no total, uma des­
pesa de NCr$ 16.332.698.100 (dezesseis bilhões, trezentos 
e trinta e dois milhões, seiscentos e noventa e oito mil 
e cem cruzeiros novos), incluída nesse total a despesa dos 
órgãos da administraÇão indireta. · 

Ao Ministério do Trabalho e Previdência Social foram 
consignados recursos no montante de NCr$ 101.900.400 
(cento e um milhões, novecentos mil e quatrocentos cru­
zeiros novos}, o que representa, aproximadamente, 0,65% 
da despesa fixada. 

Houve, assim, em relação ao 
1 
Orçamento em 'Vigqr, um 

decréscimo de NCr$ 28.266.277 (vinte e oito milhões, du­
zentos e sessenta e sei\ mil, duzentos e setenta e sete 
cruzeiros novos), fato devido, principalmente, à redução 
dos· recursos destinados à Legião Brasileira de Assistência. 

Bá a considerar-se, ainda, que o quantitativo atri­
buído ao MTPS para 1969 representa, com muita apro­
ximação, o valor realmente entregue a êsse Mi~istério no 
exercício em vlgor, face à contenção que lhe foi imposta, 
no total de NCr$ 21.600.000 (vinte e um milhões e seis­
centos mil cruzeiros novos). 

Na Câmara dos Deputados, a proposta governamental 
sofreu, em relação ao MTPS, algumas pequenas,..... altera­
ções, inclusive no qUe concerne ao total dos recursos con-
signados; os quais fOram ali aumentados em ........... . 
NCr$ 4.250.000 (quatro milhões e duzentos e cinqüenta 
mil cruzeiros novos) . 

É de considerar-se, igualmente, que, enquanto na pro­
posta o Gabinete do Ministro (órgãos Regionais de Tra­
balho), o Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidores do Estado e o Departamento de Administração 
aparecem o primeiro e o último na rubrica Assistência e 
Previdência e o segundo na rubrica Saúde e Saneamento, 
com NCr$ 23.242.6ú0 (vinte e três milhões, duzentos e 
quarenta e dois mil e seiscentos cruzeiros novos), ....... . 
NCr$ 8.269.700 (oito milhões duzentos e sessenta e nove 
mil e setecentos cruzeiros novos) e NCr$ 30.000.000 <trinta 

. milhões de cruzeiros nov;os), tais quantitativos são ai .. 
terados, na Càmara, para NCr$ 19.742.600 (dezenove mi­
lhões setecentos e quarenta e dois mil e seiscentos cru­
zeiros novos), NCr$ 15.769.700 (quinze milhões setecentos 
e sessenta e nove mil e setecentos cruz: eiras novos) e 
NC:r$ 30.250.000 (trinta milhões duzentos e cinqüenta 
mil cruzeiros novos), respectivamente. 

Com<> se verifica do quadro demonstrativo da despesa 
por categorias econômicas, as Despesas Correntes abran-

' 

gem a quase totalidade dos· recursos, uma vez que chega~ 
a atingir NCr$ 101.150.300 (cento e um milhões, cento e 
cinqüenta mil e trezentos cruzeiros novos), sendo ...... . 
NCr$ 42.052.200 (quarenta e dois milhões, cinqüenta e 
dois mil e duzentos cruzeiros novos) destinados a Custeio 
e NCr$ 59. 098 .100 (cinqüenta e nove milhões, noventa e \ 
oito mil e cem cruzeiros novos) atribuídos a Transferên-
cias Correntes, restando, portanto, p~ra as Despesas de 
Capital, apenas, NCr$ 5.000.100 (cinco milhões e cem 
cruzeiros movos). 

Feitas estas considerações, que retratam uma situação 
de fato, que não pode ser ignorada, opinamos pela. apro­
vação do S~banexo, com as Emendas n.0 s 1 e 2 e pela 
rejeição da Emenda n.o 3. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 21 de outubro de 1968. 
João Cleofas, Presidente eventual - Bezerra Neto, Relator 
- Carlos Lindenberg - Leandro Maciel - José Leite -
Oscar Passos - Mello Braga - José Ermírio - Paulo 
Torres. 

Emendas'~rtpresentadas pelos Srs. Senadores ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 

l.SSO~B/68, na Casa. de origem), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o Exercício 
Fina~ceiro de 1969t na parte referente ao Subanf!xo 
5.16. 00 Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. 

N.0 1 

Unidade: 5.16.01 -Gabinete do Ministro 

Inclua .. se: 

Atividade n.o 01.04.18.2.001-A - Programa de Bôlsas 
de Estudo .. .. . ..... .. . .. .. . .. .. .. .. .. 40.000.000,00 

E:x.elua~se: 

' 5.13.00 - Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral 

5.13.041- Secretaria-Geral (Recursos sob Contrôle do 
órgão Central de Orçamento) 

01.01.15. 2. 010 - Fundo reserva orçamentária 

Provisão para atender insuficiência 
de recursos em Despesas Correr' ~es 
(art. 91 do Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de dezembro de 1967) ............ .. 
NCr$ 40.000.000,GO. 

Justificação 

Preliminarmente, deve ser esclarecido que na propos­
ta orçamentária, enviada pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social ao Ministério do Planejamento, cons­
tou a dotação de NCr$ 15.000. ooo,oo (quinze mllhões de 
cruzeiros novos) na Unidade Orçamentária 5.16.16- De­
partamento Nacional do Trabalho; 08.11."18.2.030- Con­
cessão de Bôlsas de Estudo a Filhos de Operários Sin­
dicalizados, destinada ao '1Programa Especial de Bólsas de 
Estudo". o Ministério do Planejamento cortou tôda a do· 
tação proposta, sem qualquer alegação. 
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Entretanto, atualmente, o Ministério do Trabalho 
mantém 90.000 (noventa mil) bôlsas de estudo; sendo que, 
no próximo exercício, de 1969, se prevê um aumento de 
40,000 (quarenta mU bôlsas), perfa'l"ndo um total de 
130.000 (cento e trinta mi!J. Esclareça-se que não houve 
acréscimo de número de bôlsas em 1968, tendo havido, a­
p"nrs, a renovação daquelas concedidas em 1967. 

Por outro lado, o programa que vinha sendo sustenta­
do com recursos oriundos do Programa da Aliança para 
o Progresso, a partir de 1969; segundo infornÍ.ação oficio­
sa, será cancelado no próximo ano, uma vez que o pro­
grama de ajuda foi previsto para dois anos. 

O Govêrno, nos têrmos da carta-convénio firmàda, 
ficará com o ônus total do prosseguimento dei programa 
de bôlsas de estudo, 

Foi proposta a exclusão da quantia equivalente do 
Ministério do Planejamento, por ser programa específic.o 
para atender insuficiências de Despesas Correntes, con­
forme prescreve o art. 91 do Decreto-Lei n,o 200, de 25 
de fevereiro de 1967, 

Daniel Krieger 

N.0 2 

Unidade: 5.!6.09 - Dept.0 de Administração 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 03.01.!8.2.031 

Inclua-se no final: 
E dos servidores à disposição da Comissão Liquidante 

do SAPS 
N.0 3 

Gilberto Marinho 

Circulo de Trabalbadores Cristãos da 
Serra do Fe!ix - Beberibe - CE , , , , 

Círculo Operário Rural de Pacoti - CE 

Círculo Operário - Brejo Santo - CE .. 

1.000,00 

LOOO,OO 

L 000,00 

Menezes Pimentel 

PARECER 
N.0 936, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto d~ Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n,0 L 550-B/68, na Câ· 
mara), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1969. 
Subanexo 5.08.00 - Ministério da Indústria e do 
Comércio, 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

1. O presente projeto, de iniciativa do Poder Executivo, 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­

~ cicio financeiro de 1969. 

2. Fomos incumbidos de opinar sôbre a despesa a ser 
realizada por intermédio do Ministério da Indústria e do 

-G Comércio, motivo pelo qual analisaremos também os pro­
gramas, de investimentos e de atividades, do comércio e . 
da indústria. 

E isso porquanto o art. 4,0 do projeto desdobra a des­
pesa segundo os diversos órgãos do Govêrno Federal, 

e, mas, também, conforme os vários setores de atividade, 
a fim de que possam ser depuradas distorções de classi­
ficação e de cOncdto. 

" 3. A mensagem. esclarece que "o Programa Estratégico 
de Desenvolvimento visa a consolidar a política econô­
mica e social do Govêrno numa programação harmônica 
de iniciativas e projetos, eoncil!ada com o montante dos 
recursos nacionais". 

Hã., também, diz a mensagem em outro trecho, a ude­
terminação governamental de propiciar as condições ade­
quadas à expansão do setor privado e ao aproveitamento 
de amplitude do mercado interno e das oportunidades de 
investimento''. 

4. Essa passagem expressa bem o pensamento governa­
mental, porquanto se sabe que a economia brasileira se 
acha, hoje, diante de um lmpasse. Desde o inicio da atual 
década, é reduzida a taxa de crescimento do produto fn .. 
terno e a indústrla e o comércio se expandem penosa­
mente, através de sucessivas contl"áçóes e recuperações. 
Há um pensamento dominante, junto aos, especlalis.tas, no 
sentido de que uma das causas fundamentais dêsse esta­
do de coisas está relacionada com a insuficiência do mer­
cado doméstico ou, em outras palavras, que o Brasil é um 
País de baixíssima propensão a consumir, dado o atual 
perfil de distribuição de sua renda e o nível já alcança­
do de desenvolvimento de suas fôrças produtivas. 

Essas apreciações já foram feitas pelo Govêrno, por 
ocasião do exame do Orçamento Plurianual de Investi­
mento e quando tomou-se patente o término de nossas 
possibilidades de substituir importações. 

A condição básica para retomada do desenvolvimen.­
to seria, segundo o Govêmo, a criação prévia do merca.­
do, diversificando as fontes dinâmicas do progresso na..­
cional, de m~meira a reduzir o número de emprêsas indus-­
triais, comerciais ou agricolas, que operam em infraca-­
pacidade, a fim de que se redu-za a ociosidade global e se 
aumente o poder aquisitivo, vale dizer-se, se modifique o 
perfil da demanda efetiva nacional e se aumente a ren­
da per capita. 

5, Em última análise, o que a atual Administração pro­
grama é, removendo o "vêu monetário", tornar a econo­
mia menos dependente de inflação e promover a eleva: 

' ção da taxa de desenvolvimento do sistema econômico 
nacional. Os projetos especificas objetivam a redução da 
ociosidade de capitais financeiros, dos equipamentos, ins­
talados, de terras ou da fôrça do trabalho, através da 
racional e plena ocupação dos fatôres de produção, evi­
tando, de out1'o lado, rendimentos decrescentes, que se 
verificam em- determinados setores da atividade e regiões 
do País, onde há plena ocupação de um dos fatôres de 
produção. SOmente assim haverâ. crescimento da pro­
pensão a consumir, respectivamente, produtos industria­
lizados, aumento do volume de vendas, estabilização do 
índice geral de preços, vale dizer-se, da inflação. 

6. A propetsta do Poder Executivo fixa a despesa em cêr­
ca de dezesseis bilhões e trezentos milhões de cruzeiros 
novos (NCr$ 16.300.000.000,00), onde, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio, foram destinados cêrca de 0,18%, 
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exatamente trinta milhões de cruzeiros novos (NCr$ 
30.000.000,00). É o menor orçamento do Poder Executivo. 

·sem embargo, entretanto, os programas do comêr-­
cfo e da indústria somam a cêrca de duzentos e cinqüen­
ta e seis milhões de cruzeiros novos (NCr$ 256.000.000,00l, 
assim dlstrlbuidos: 

QUADRO I 
-----c---

Investi-
Atividades 

Total 
mentos 

Adminis-
trativas 

Indústria ' 93% 86% 14% ········ Comércio 7% 36% 64% 

Total ••• l •• 100 82 18 

Da leitura dêste Quadro I verlfica-se que Ôs inves­
timentos, no Programa Indústria, absorverão a maior par­
te. (86%), .cêrca de duzentos e cinco mllhões de cruzei­
ros novos (NCr$ 205.000.000,00), com a composição que 
se segue: 

QUADRO Il 

Administração, Estudos e Pesquisas 
Inãústria Extrativa .................. .. 
Metalúrgica .... .' ...................... . 
Naval e Aeronáutica ................. .. 
Manufatureira e Outras ............... . 
PrómoÇão (Turisrho, Racionalização e Fi-

(Investimentos 
na Indústria) 

4,0% 
0,1% 
8,9% 

16,0% 
1,0% 

nanciamentos) ......... :.. . . .. .. . .. 70,0% 

--"'T"'o~t~al,..-..-.. -.-.-.. -.-. -.. -.-. -.. -.-. -.. -.-. -.. -.-. -.. -.--""l"'O"'O,O% 

Como se pode observar no Quadro II, os investimen .. 
tos em promoção, isto é, em turismo, racionalização e, so­
bretudo, financiamento de atividades, públicas e priva­
das, ~bsorverão a maior parte (70%) dos investimentos, 
cêrca de, NCr$ 143.000.000,00. 

Os financiamentos acima aludidos visam a atender 
projetos píioritàrios para o desenvolvimento sócio-econõ­
mjco da País, tendo preferencialmente,. como agerfte fi­
nanceiro, o BNDE - Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico. Essa dotação soma a NCr$ 140.000.000,00 
<cento e quarenta milhões de cruzeiros novos). 

Além disso, cumpre destacar que a indústria aeronáu­
tica receberá grande impulso, porquanto, somando a do-
tação a ela destinada pelo Programa Indústria ....... . 
(NCr$ 33.500.000,00l, com as verbas existentes no Pro­
grama Aeronáutica, atinge-se a importância de NCr$ ... 
64.000. 000,00, aproximadamente. 

Essa a composição dos gastos governamentais nos se­
tores da indústria e do comércio, sêgundo a proposta do 
Poder Executivo. 

A Câmara dos Deputados, examinando o orçamento 
dessa f!ecretar!a. de Estado, houve por bem fazer algu­
mas alterações, que não modificaram· substancialmente a 
proposta. No entanto, é de nosso dever estranhar que não 

/ 

conste do orçamento as dotações necessárias ao custeio 
e manutenção do Instituto Brasileiro do Café e do Ins­
tituto do AçU.car e do Alcool, que São órgãos vinculados 
do Ministério da Indüstria e do Comêrcio, e que dispen­
dem vultosas importâncias decorrentes das quotas de con­
tribuição do café e dos produtores de açúcar e álcool. Tal 
orientação, excluindo do Orçamento da Unii\_o despesas 
táo consideráveis, negam ao Poder Legislativo e ao Tri­
bunal de Contas o contrôle e fiscalização dessas despesas, 
~erindo o art. 67 da ConstituiÇão do Brasil. 

Diante do exposto, somos de parecer favorável ao 
presente subanexo, bem como das Emenct'as n.0 1, de au­
toria do nobre senador Guido Mondin, e de n.o 2, que vi­
sa a sanar algumas incorreções, principahnente de reda.-
ção, que notaremos a seguir: , 

Emendas apresentadas pelo~ Srs. Senadores ao 
Projeto de Lei da Câm;tra '\·" 137, de 1968 (n.ó 
1.55Q .. ft/68, na Casa de origem), qu.e estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o E:x:ercieio 
Financeiro d". 1969, na parte referente ao Subanexo 
5. 08.00 - Ministério da Indústria e do Comércio. 

N.• 1. 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Promoção de Exposições, Feiras, etc. 
Código: 05.10.10.2.023 

Comissariado da Festa da Uva de 1969, em 
Caxias do Sul - RS . .. . . .. . .. .. .. .. .. .. 200.000,00 

Guido Mondín 

Eli'IENDA N.O Z - CF 

Onde se lê: 
05.08.10.1.025- Instalações de Laboratórios para 

Medidas Lineares. 

05.03 .10. 2. 027 - cursos de Aperfeiçoamento em 
Metrologia. ' 

Leia-se: 
05.08. lO .1. 025 - Instalação de Laboratórios para 

Medidas Lineares, de Superfície, 
Volume e Massa. ' 

05.08.10.2.027- Curso de Formação e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal Técnico. 

Sala das Coml<;Sões, em 16 de outubro de 1968. - Ar­
gemiro de Figueiredo, Preslde;nte - Adolpho Franco, Re­
lator - Oscar Passos - Carlos Lindenberg - Leandro 
Maciel - José Leite - Manoel Villaça - Bezerra Neto -
Mello Braga - Ctodomir .Millet - AntÕnio Carlos - João 
Cléofas. 

PARECER 
N.O 937, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei 
n.O 137, de 1968 (n.O l,55U-B/68, na Câmara), que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969 - Subanexo 5.10.00 .­
Ministério da Justiça. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O projetO que passamos a examinar estima 'a Receita 
~ _f_ixa a De~pesa da União para o exercieio financeiro de 

l 

<>· 
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1969, na parte referente aotSubanexo 5.10.00 - Ministério 
da Justiça. 

Os recursos consignados a êsse Ministério, no total 
de NCr$ 112.570.700 (Cento e doze milhões, quinhentos e 
setenta mil e setecentos cruzeiros novos), representarÍdo 
pouco -mais de 0,6% (seis décimos por cento) da despesa 
geral da União, para o período, se destinam ao atendimen­
to dos seguintes programas: 

NCr$ 

Administração • • . . . . . . .. . .. . .. . .. . . 48. 843. 900 

Assistência e Previdência . . . . . .. . . . 14.170.000 

Defesa e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . 49.499.300 

Habitação e Planejamento Urbano. 57 .5oo 
Considerando-se que as Despesas Correntes se elevam 

a NCr$ 106.773.800 (Cento e seis milhões, setecentos e 
setenta e três mil e oitocentos cruzeiros novos), podemos 
aflrmar, sem qualquer dúvida, que tais recursos represen­
tam, apenas, o estritamente indispensável à$ suas neces­
sidades primárias, não obstante ter havido, em relação ao 
Orçamento vigente, um acréscimo de 10% (dez por, cento). 

Sem meios para contornar tal situação, resta-nos, tão-· 
sOmente, opinar pela aprovação do Subanex:o, com as 
Emendas de n.0 s 1, 2, 3, 4, 5-T e 6-R as quais se ajustam, 
perfeitamente, às normas expedidas por esta Comissão. 

Sala das Comissões, em 21 de outubro de-1968.- João 
Cleofas, Presidente eventual. ....:.. Bezerra Neto, Relator -
Oscar Passos - Mello Braga - Carlos ·Lindenberg -
Leandro Maciel - José Ermírio - José Leite - Sigefre­
dO Pacheco. 

Emendas apresentadas pelos Srs. Senadores ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 

1. 550-B/68, na Casa de origem), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa' da União para o Exercício 
Financeiro de 1969, na parte referenté ao Subanexo 
5.10.00- Ministério da Justiça. 

ORÇAMENTO DA UNIAO PARA O EXERCíCIO DE 1969 

N.• 1 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Jnc1ua~se no Adendo A: 

Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de 
Luiz Domingues - Ma. - NCr$ 10.000,00 

Desiré Guarani 
N.0 2 

Unidade: 5.10.16- Departamento de Administração 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Assistência Social ao Menor a Cargo de Institui .. 
ções Privadas. 

Código: 03.04.12.2.018- A 

Destaque-se e Inclua-se no Adendo A 

MINAS GERAIS 

Conferência São Vicente de Paulo - ·Argirita 
NCr$ 20.000,00 

Argemiro de Figueiredo 

N.0 3 

Unidade: 5.10.16 - Departamento de Administração 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Assistência Social ao Menor a Cargo de Institui­
ções Privadas 

Código: 03.04.12.2.018-A 

Destaque .. se e inclua.:.se no Adendo A 

PARAíBA 

Al>rigo de Menores Jesus de Nazaré - João Pessoa -
NCr$ 20.000,00 

Argemiro de Firueiredo 
N.0 4 

Uniflade: Departamento de Administração 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 03.04.12. 018-A 

Assittência Social ao Menor a cargo de Instituições Pri .. 
vadas - NCr$ 6.430.000,00 

Inclua .. se: 

Institut9 Pirajuense de Assistência Social, para assis­
tência a menores, no município de Piraju, Estado de 
São Paulo - NCr$ 20.000,00 I 

Llno de Mattos 

N.0 5-T 

Unidade: 5 .lO .16 - Dep. Administração. 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto; Assistência Social ao Menor a Cargo de Inst1~ 
tuições Privadas . 

Código: 03.04.12.2.018-A 
Inclua-se no Adendo - A 

ACRE 

Quota por Senador: 10.000,00 
Minimo por Entidade: 2.000,00 

ASSISTtNCIA A MENORES 

Orfanato, Patronato, Asilo para menores, 
Educandário, Lar do Menor etc. 

Instituto "Divina Providência", para o Inter ... 
nato, Xapurí - AC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000,00 

Instituto Santa Terezinha, -Cruzeiro do Sul -
'J, AC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 3.000,00 
Escola Doméstica Paula Frassinetti, Brasília 

- D.F. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000,00 
Casa dos Desajnstados Sociais, para despesas 

de qualquer natureza, em convênio com a 
Fundação Nacional cio Bem-Estar do Me-
nor, Rio Branco - AC . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 10.000,00 

Grêmio Infantil "Marcia Latif Eluan Ka-
lume", Rio Branco - AC . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000,00 

Colégio Imaculada Conceição, Rio Branco -
AC .................................. ., . . 5. 000,00 

José GuiQ.mard 

Prelazia do Acre e Purús, Rio Branco - AC 
Instituto Souza Lino - Guanabara ....... . 
Casa da Mãé sem Lar - Guanabata 

f 

10.tJOO,OO 
5.000,00 
2.500,00 

f· 
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Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais - Guanabara ...................... . 

Associação de Pais e Mestres do Instituto 
Carlos A. Werneck, Petrópolis - RJ .... 

Prelazia do Acre e Purús, para assistência a 
menores, Rio Branco - AC ............. . 

Osc<l!: Passos 

Fundação Rosinha Sena (para assistência a 
menores no Municipio de Feijó) Cruzeiro 
do Sul- AC ........................... . 

Ação Social Nossa Senhora de ~átima, Bra-
sília- D.F ............................ .. 

Fundação· Rosinha Sena (para assistência a 
menores), Cruzeiro do Sul - AC ....... . 

Instituto e Creche. Nossa Senhora da Divina 
Providência - Asa Sul - Brasília - DF 

Organização Espiritualista; Brasiliense (para 
assistência educacional a menores) - Ta-
guatinga - DF ....................... .. 

Fundação Nossa Senhora de Nazareth (para 
assistência a menores} - Cruzeiro do Sul 
- AC ................................. .. 

Obras Sociais da Paróquia de Cruzeiro do Sul 
- Cruzeiro do Sul - AC ............... . 

Obras Sociais da Paróquia de Tarauacã -
Tarauacá - A.C ........................ . 

Sociedade de Assistência ao Menor Abando-
nado - Jaboatão - PE ............... .. 

Adalberto Sena 

AMAZONAS 

Assistência a Menores da Sociedade de Obras 
Sociais N.a. s.a de Nazaré - Manaus- AM \ 

Obras Assistenciais a Menores da Prelazia 
de Parintins - Parintins - AM ....... . 

Paróquia N.a. s.e. da Glória, para assistência 
a. ·menores abandonados - Manaus - AM 

Assistência a Menores, da Federação Espí-
rita Amazonense - Manaus - AM ..... . 

Obras Assistenciais a Menores, da Prelazia 
de Tefé - Tefê - AM ................. . 

Casa do Pequeno Polegar - Brasília ~ DF 
Fraternidade Eclética Espiritualista Univer-

sal - Luziânia - GO ................. .. 
Colégio Santa Maria, para assistência a me-

nores - Brasília - DF ............... . 

Assistência ·a 'Menores da Sociedade de Obras 
Sociais N.a. S. a. de Nazaré - Manaus- AM 

Educandário Gustavo Capanema, mantido 
pela Sociedade Amazonense de Defesa 
Contra a Lepra-- Manaps - AM '· ..... 

Obras Assistenciais a Menores da Prelazia 
de ParinÜns - Parintins - AM ....... . 

Obras Assistenciais a Menores da Prelazia 
de Làbrea - Lábrea - AM ........... . 

Flávio Brito 
Casa da Criança - Manaus - AM ...... . 
Casa da Criança Circulista Menino Jesus -
Mana~~ AM ......................... . 

2.500,00 

5,000,00 
\ 

5.000,00 

10.000,00 

2.000,00 

6. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

3. 500,00 

3.500,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

3.000,00 

2.000,00' 

2.000,00 

2. 000,00 

2.000,00 

3.000,00 

3.000,0Q 

2.000,00 

2.000,00 

Instituto de Obras Sociais de Educandos -
Manaus- AM ......................... . 

Educandãrio Gustavo Capanema, mantido 
pela Sociedade Amazonense de Defesa 
Contra a Lepra - Manaus - AM ...... . 

Obras Assistenciais a Menores da Prelazia 
de Parintins - Parintins - AM ....... . 

Obras Assistenciais a Menores, da Sociedade 
de Obras Sociais de N. s.a de Nazaré- Ma-
naus- AM ........................ : . . 

Educandário Gustavo CaD~I?ema, mantido 
pela . Sociedade Amazonense de Defesa 
Contra a Lepra.- Manaus - AM ...... . 

Assistência a Menores, a cargo da Sociedade 
de Obras SÕciais e Educacionais da Paró­
quia de São Ralmundo - Manaus - AM 

Assistência a Menores, da Sociedade de 
Obras Sociais N. s.a. de Nàzaré - Ma- , 
naus -·AM ............................ . 

Patronato Nossa Senhora de Nazaré - Bôca 
do Acre- AM ......................... . 

Casa da Criança - Bõca do Acre - AM .. 
Obras Educacionais !los Padres do Espírito 

Santo em Carauarl - Carauari - AM .. 

Edmundo Levi 

Casa da Criança - Bôca do Acre - AM .. 
Casa Dr. Fajardo - Manaus - AM : . ..... . 
Ação Social Beneficente da Praça 14 de Ja-

neiro - Manaus - AM ................ . 
Casa da Crlança - Manaus - AM ....... . 
Pat.ronato Santa Terezinha - Manaus- AM 
Assistência Social da Sociedade de Obras So-

ciais da Paróquia de Santos Dumont -
Rio Juruá - AM ..................... .. 

Obras Assistenciais da Paróquia de São José 
- Fonte E!oa - AM ................... . 

Assistência a Menores Abandonados, a cargo 
da Sociedade das Obras Sociais da Paró­
quia de Santo Antônio - Manaus - AM 

Desíré Guarani 

PARA 

Ginásio Obra da Providência - Belém - PA 
Instjtuto Bom Pastor - Belém - PA ..... . 
Instittuo Dom Bosco - Belém - PA ...... . 

DISTRITO FEDERAL 
Casa do Pequem) Polegar - Brasilia - DF 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-

nais (APAE) - Belém - PA .......... .. 
Preventório Santa Terezinha - Belém - PA 

Milton Trindade 
Instituto Nossa S.• da Piedade - Irituia . 
Instituto Dom BOsco -'"Belém ............. . 
Externato Santo Antônio Maria Zacarias -

São Miguel do Guamá ................. . 
Centro Educacional Nossa Senhora de Na-

zaré- Belém .......................... . 
Escola Normal Regional Santa Maria Go.retti 

- Oriximiná ........................... . 
-Ginásio Obra da Providência - Belém 

.i 

2.000,00 

2.000,00 

2 .. 000,00 

4.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

4.000,00 

3.000,00 
3.000,00 

3.000,00 
2.000,00 
4.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 
5.000,00 
5. 000,00 

5.000,00 

5.000,00 
5.000,00 

2. 000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
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Paróquia de São José, para Obras Sociais -
Tucuruí ................................. , 

Instituto Nossa Senhora da Conceição -
Tucuruí ................................ . 

Colégio São José das Irmãs da Preciosíssimo 
Sangue - Castanha! .................. .. 

Orfanato Santa Clara - Santarém ......• 
Externato Santo Antônio Maria Zacarias -

São Miguel do Guamá - P A ........... . 
Instituto Santa Terezinha - Bragança PA 
Instituto Dom Bosco - Belém PA. . ...... . 
Escola Nossa Senhora da Assumpção - Oei-

ras do Pará - PA ..................... . 
Prelazia do Guamá, para assistência a me-

nores - Bragança PA ................. . 

Cattete Pinheiro 

As!stência a Menores da Igreja Nossa Se­
nhora do Rosário, a cargo do Pontíficio 
Instituto das Missões - Bel~m - PA .. . 

Berço de Belém - Belém - PA .......... . 
Dispensário Eunice Weaver (para assistência 

aos filhos de leprosos) - Belém - P A .. 
Lar de Maria .................. .' ........ .. 
Dispensário Sânta Terezinha {para assistên­

cia aos filhos de tuberculosos) ~ Belém-
PA ..................................... . 

Seminário Santo Alexandre Saule (para as­
sistência a menores) - Bragagançar -
l'A ..................................... . 

Asilo Bom Pastor Ananindeua- PA ....... . 
Berçário da Maternidade Mãe de Deus -

Pôrto Alegre - RS .................... . 
Centro Social Auxilium - Belém _J PA ... . 
Associação dos Pais e Amigos dos Expeclo-

nals (APAE) - Belem PA .............. . 
Assembléia de Deus (para assistência a me-

nores) - Bragança - PA ............ .. 

Lobão da. Silveira 

. MARANHÃO 

Paróquia de Anajatuba (para Obras Sociais 
- Anajatuba - MA .................. . 

Asociação do Pão de Santo ~ntõnio (para 
Obras Sociais) - Carolina - MA : . .... . 

Paróquia de Guimarães <para Obras Sociais) 
- Guimarães - MA .................. . 

União Artística Operária Codoense - Codó 
-MA ................................ .. 

Associação de Asistência e Proteção à In­
fância de São Luís - São Luís ~ MA ... 

Patronato Nossa Senhora Aparecida de Mor-
ros - Morros - MA .................... . 

Maternidade de Viana - Viana - MA ... . 
Emprêsa de Assistência Social Doméstíca -

São Luis - MA ........................ . 
Cáritas Brasileira - Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil - CNBB - São 
Luis- MA ............................ .. 

Centro Espírita Nova-Era -:- Guaxupé -
MG .................................... . 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2. 000,(){) 

2.000,00 

3.000,00 
3.000,00 

4. 000,(){) 
2.000,00 

2.000,00 

6. 000,(){) 

3.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

3.000,00 
4.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

2.00000 

Associação de Assistência e Proteção à Ma­
ternidade e à Infância - São Luis - MA 

Associação de Assistência e Proteção à Mater­
-nidade e à Infância - Caxias - MA .... 

t .. , A;Ssociação das Damas de Assistência e Pro-
. ~:~~, teçáo à Infância - São Luis - MA . .... 

Fundação do Bem Estar Social do Maranhão 
- São Luís - MA ......... , ........... . 

Associação Beneficente de Ca><ias ADAPI -
Caxias -- MA .......................... , 

Educandário Santa Cru~ (Assjstência a Me-
nore§il·- Anil - São Luiz - MA ..... . 

Asilo 01-tanológico Santa Luzia - São Luís -
MA .................................. . 

Patronato São José (Assistência Menor) -
Ribamar - MA ....................... . 

Assistência a Menores do Patronato São Lou­
renço do Brindizi - Tunturn - MA ..... 

Associação Maranhense de Assistência Pro-
letária - São Luis - MA ........ : ..... . 

Associação do Pão de Santo Antônio para 
Obras Sociais - São Luís - MA ......... . 

Associação de Assistência e Proteção à Ma­
ternidade e à Infância - Ballsas - MA . 

Sebastião Archer 

Fundação do Bem Estar Social do Maranhão 
- São Luis - MA .................... .. 

Educandário São José ~ Caxias - MA .. 
Educandário Santa Filornena ~ Codó - MA 
Patronato São José de Ribamar - Ribamar 

-MA ............... : .................. . 
Centro Social de Assistência à Menores da 

Diocese de Viana - Viana ~ MA . ...... . 
Educandário Santa Cruz do AnU ~ São Luís 

-MA ................................ .. 
Orfanato Santa Luzia - São Luis - MA .. 
Educandário Santo Antônio - São Luís -

MA .................................... . 
Lar de José - São Luís - MA ........ , .. . 
Escola da Providência - São Luis - MA .. 
Educandário São Vicente Ferrer - São Vi-

cente Ferrer - MA ... : ................. . 
Patronato Nossa Senhora Aparecida - Mor-

ros-MA ............................ .. 
Educandário Nossa Senhora da Piedade -

Carolina - MA ......................... . 

Clodomir Millet 

PIAUí 

Serviço Social da Ação Social Arquidiocesa-

2.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

4;000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
3.000,00 
3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

na - Teresina - Pl .. .. .. .. .. .. .. .. . . 20.000,00 
Escola Agrícola Santo Afonso Rodriguez -

Teresina - PI .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. . . lO. 000,00 
Petrônlo Portella 

Serviço Social do Estado· (SERSE) - Teresi-
na - PI ............................... ; 15.000,00 

Escola Agrícola Santo Afonso Rodriguez -
Teresina .;.. PI .. . .. . . .. . . . .. . . . .. . . .. . .. 15.000,00 

José Cândido Ferrat 

/ 
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Lar Educacional Feminino - Teresina - PI 
Patronato São José - Agua Branca - Pl 
Educandário de Crianças Pobres Irmã Cata-

rina Levrini -Teresina - PI .... , ...... . 
Educandário Santa Teresinha - Floriano -

PI ..................................... . 
Patronato Monsenhor Boson - Barras- PI 
Patrqnato Padre Virgilio Madeira - Ama-

rante - PI ........................ : .. . 
Patronato São José - Regeneração - PI .. 
Serviço Social do Estado - Teresina ..... . 
Educandário de Crianças Pobres Irmã Cata-

rina L~vrini - Teresina - PI ......... . 
Educandário Santa Joana D'arc - Floriano 

- PI ................................. . 
Lar Educacional Feminino - Teresina - PI 

Sigefredo Pacheco 

CEARA 

Creche Stênio Gomes - Maranguape - CE 
Patronato Virgem Poderosa Aoarau - CE .. 
Patronato São Francisco das Chagas - Ti-

anguá- CE .......................... .. 
·Recanto da Criança Feliz, Antigo Abrigo da 

Criança Pobre - Rio de Janeiro - GB .. 
Casa do Pequeno Polegar "Fazendinha" 

acampamento Pacheco Fernandes - Bra-
silia - DF .... .' ...................... . 

Patronato São José do Taunape - Fortaleza 
- CE ................................... . 

Creche São Miguel - Crato - ·cE ..... . 
Patronato Sagrada Família - Fortaleza -

Bairro Antônio Bezerra - CE ....... ~ .. 
Patronato São José - Itapagé - CE ..... . 
Patronato Santa Maria - CaucaJa - CE .. 

' Patronato Dona Maria Luiza - São Benedl-
to-CE ............................... . 

Orfanato do Colégio Imaculada Conceição -
Fortaleza - ÇE .................. : .... . 

Patronato Nossa Senhora das Mercês - !ta-
pipoca - CE .. . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . .. . .. ' 

Lar da Criànça Pobre - Fortaleza - CE .. 
Lar Antônio de Pádua - Fortaleza - CE 

Menezes Pimentel 
. ' 

Nosso Lar de Fortaleza - Fortaleza - CE 
Patronato São José, de Itapagé - Itapagé -

·cE ....................... \. ............. . 
Dispensário Nossa Senhora das Dores, de 

Juàzeiro do Norte - Juázeiro do Norte -
CE ..................................... . 

Dispensário São Vicente de Paulo de São 
Benedito - São Benedito - CE ....... . 

Centro Social Paroquial, de Brejo Santo -
Brejo Santo - CE ..................... . 

Patronato Cleide Alcântara, de São Gonçalo 
do Amarante -São Gonçalo do Amarante 
- CE ................................. . 

Patronato Padre Ibiapina, do Crato - Crato-
- CE ................................. .. 

I 

2.000,00 
2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2. 000,00 
2.000,00 
4.000,00 

4.000,00 

4.000,00 
2. 000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2. 000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

-2.000,00 

10.000,00 

2.000,00 

Patronato Santa Maria, de Caucaia - Ca-
caia- CE ............................. . 

Patronato São Vicente Ferrer, de Lavras -
Lavras de Mangueira - CE ............. . 

Patronàto Imaculada Conceição, de Pacotl 
- Pacoti - CE ......................... . 

Centro Social Maria Medianeira, - Forta-
·leza-CE ............................ .. 
Patronato São João do Tauapé, de Forta-

leza - Fortaleza ...................... . 
Instituto Beneficente São Jose, de Forta­

leza, para assistência a menores - For-
taleza .................................. . 

Patronató Imaculada Conceição, de Mauriti, 
para assistência a mehores - Mauriti .. 

Patronato São José, de Itapagé, para assis-
tência a menores - Itapagé ........... . 

Instituto Divina Pastora, de Itacima -
ttacima .......................... · ..... .. 

Patronato Padre Ibiapina, do Crato- Crato 
Nosso Lar, de Fortaleza - Fortaleza ..... . 
Conselho das Obras Paroquiais da Paróquia 

da Paz, de Fortaleza, para Assistência a 
Menores - Fortaleza .................. . 

Obras Sociais da Paróquia de Nossa Senhora 
do Perpétuo Socorro, ~e Acoplara- Aco-
piara ..................... , ............. . 

Centro Social Nossa Senhora da Penha -
Crato .................................. . 

Sociedade São Vicente de PaUlo, de Potengi, 
· para as~istência a menores - Potengi .. 

Sociedade São Vicente de Paulo, de Araripe, 
para assistência a menores - Araripe ~r;. 

Sociedade São Vicente de Pt.ulo, do Crato, 
para assistência a menores - Crato .... 

Wilson Gonçalves 

RIO GRANDE DO NORTE 

P?tronato São Francisco, mantido pelo Gi­
násio Sagrada Coração de Maria - Mos-
soró- RN ................... : ........ . 

Abrigo de Menores Abandonados de !?are-
lhas - Parelhas - RN ............... . 

Casa de Menores ''Mário Negócio" - Mos-
soró- RN ............................ . 

Patronato Alfredo Fernandes - Pau dos 
Ferros - RN ........................ .. 

Obra do Bom Pastor - Natal - li.N ..... . 
Instituto Estevam Machado - Natal - RN 
Casa de Mepores '~Mário Negócio" - Mos-

soró- RN ............................ . 

Duarte Filho 

Abrigo de Menores Abandonados - Parelhas 
- RN .................................. . 

Casa da Críança - Anexa à Escola Ambu-
latório Padre João Maria - Natal - RN . 

Patronato de Ponta Negra - Natal - RN . 
Instituto Estevam Machado .:.. Natal - RN 
Escola Ambulatório Mathias Moreira - Natal 

-RN ................. ., ............... . 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.ooo,go 
2.000,00 
2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2. 000,00 

4.000,00 

6.000,00 

4.000.00 
2.000,00 
2.000,00 

10.000,00 

2.000,00 

2 .000,00 
4.000,00 
4.000,00 

2.000,00 

e 

" 
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Obra do Bom Pastor - Natal - RN ..... , . 
Escola Ambulatório Padre João Maria -
Natal~ RN ........................... .. 

Escola de Menores S. Vicente de Paula -
Natal- RN ........................... .. 

Patronato da Medalha Milagrosa - Natal 
-RN ................................... . 

Patronato Alfredo Fernandes - Pap dos 
Ferros- RN .......................... .. 

Dínarte Mariz 

Serviço de Assistência a Menores do Ginásio 
Diocesano Seridoense - Csicó - RN ..... . 
Centro Social Lecy Câmara - Cearâ-Mlrlm 

- RN ................................. .. 
Obra do Bom Pastór - Natal - RN ...... . 
Lar das Mães - Natal - RN , ............ . 
Casa da Criança, anexa à Escola Ambulató-

rio Padre João Maria - Natal - RN .... 
Instltutó Estévam Machado - Natal - RN 
Patronato de Ponta Negra - Natal - RN . 
Serviço de Ação Urbana (Arquidiocese de 

Natal) - Natal - RN ................. .. 
Liga Protetora da Infância Desvallda Mante­

nedora do Patronato Padre Machado -
Recife- PE ........................... .. 

Manoel Vlllaça 

PARAíBA 

Abrigo de Menores Jesus de Nazaré - João 
Pessoa- PB ........................... . 

Asilo Bom Pastor, para assistência a meno-
res - João :Pessoa - PB .............. . 

Orfanato Dom D;lrico - João Pessoa - PB 
Associação de Proteção à Maternidade, à In­

fância e à Velhice - Teixeira - PB .... 
Instituto de Proteção e Assistência à Infân-

cia - João Pessoa - PB .............. . 
Associação de Proteção à Maternidade e à 

Infância de Cara(Ibas - São João do Ca-
riri- PB .... : ......................... . 

Sociedade de Proteção à Infância e à Ma­
ternidade Doralice Rufino de Lucena -
Santa Terezinha - PB ................. . 

Associação de Proteção à Maternidade e As­
sistência à Infância - Bonito Santa Fé 
- PB .................................. . 

Sociedade de ASsistência e Proteção à In­
fância e à Maternidade - Sá o Ma mede 

- PB ................................ .. 
Associação de Proteção ao Menor Abandona­

do e Assistência à Maternidade - Core-
mas- PB ............................. . 

Associação de Proteção à Maternidade, à In­
fância e à Velhice - Teixeira - PB ..... 

Orfanato Nossa Senhora de Fãttma - Pom-
bal-PB ............................. .. 

Associação de Proteção à Ma ternldade e ã 
Infância de Salgadinho - Salgadinho -
PB .................................... .. 

Ruy Carneiro 

4.000,00 Casa do Menino - Campina Grande - PB 
Casa da Criança João Moura - Campina 

4.ooo,oQ," '· Grande ............................... .. 
·{:íJ;\ . Orfanàto São Jo.sé - Princesa - PB ..... . 

2.000,00 -~!;Qpras SOciais da Paróquia de santa Júlla -
''lUfr oão Pessoa - PB ..................... . 

4. 000,00 Sociedade Beneficente de Trabalhadores 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 ... 
2.000,00 ·<·· 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

6. 000,00 

10.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

3.000,00 

5.000,00 

2.000,00 

- Itabaiana - PB., ..... -.............. .. 
Casa do Menor Ferreiro - João Pessoa - PB 
Centro de Educação Primátia Padre Arruda 

- Bonito de Santa Fé --' PB .......... .. 

Domício Gondim 

Casa da Criança Dr. João Moura - Campi-
na GraÍlde - PB ..................... . 

Lar do Garôto Campinense - Campina 
Grande - PB .... : . .................... . 

Casa de Caridade Padre Ibiapina - Campi-
na Grande - PB ...................... . 

Abrigo de Menores Jesus de Nazaré - João 
Pessoa - PB ........................... . 

Orfanato Dom U!rico - João·. Pessoa - PB 
Asilo Bom Pastor.- João Pessoa - PB ... 
Casa da Criança Dr. João Moura - Campi-

na Grande - PB ...................... . 
Asilo Bom Pastor - João Pessoa - PB ... . 
Abrigo de Menores Jesus de Nazaré - João 

Pessoa - PB .......................... . 
Lar do Garôto Campinense - Campina 

Grande - PB. .. ...................... .. 
Conferência São Vicente de Paulo - Argl~, 

ri ta - MG - ......................... . 
Argemiro de Figueiredo 

PERNAMBUCO 

Sociedade Beneficente João Murllo de 011-
veira - Vitória de Santo Antônio - PE 

Colégio Santa Sofia - Garanhuns - PE . 
Colégio N. S. das Graças - Vitória Sto. 

Antão - PE ............................. . 
Sociedade Beneficente - João Murilo de 

Oliveira - Vitória - Sto. Antão - PE. 
' João Cleofas 

Escola de Menores Doln :Bosco - Caruaru 

PE. ·········'···························· 
Conferência São Vicente de Paulo de Argi-

rita - MG. .. .......................... .. 
Campanha Pernambucana Pró-ln!âncla -

Recife - PE. . ....................... .. 
União Beneficente dos Trabalhadores (para 

Assistência a Menores) dO Moreno, mante­
dora da Maternidade Armindo Moura -
Moreno - PE. . ....................... . 

Lar Santa Maria Goretti - Bom Pastor -
Caruaru - PE. . ........................ . 

Liga contrll a Mortalldade Infantl! de -
Caruaru - PE. . ...................... . 

Instituto de Aprendizagem Doméstica e En-
sino Primário - Caruaru - PE. . ...... ·, 

Instituto Profissional Bom Pastor - Ga-
ranhuns - PE. .. ..................... .. 

5.000,00 

5.000,00 
5.000,00 

5.000,00 

3.000,00 
2.000,00 

5.000,00 

3.000,00 

4.000,00 

3.000,00 

3.000,00 
3.000,00 
4.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.ooo,oo· 

12.000,00 
4.000,00 

4.000,00 

10.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
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I 

Asilo Bom Pastor - Recife - PE. . ...... . 
Orfanato de Nossa Senhora das Dôres -

Bezerros - PE. .. .................... .. 
Liceu de Artes e Ofícios da Sociedade Pro .. 

pagadora das Belas Artes do Rio de Janei-
ro - Gpanabara GB. . ................ . 

Sociedade de Amparo à Infância e Juven-
tude - Altlnho - PE. .. .............. .. 

Orfanato Bom Conselho - B. Conselho 
- PE ................................. .. 

Pessôa de Queiroz 

Ação Católic-a Operária do Recife - Reci-
fe- PE .............................. .. 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2. 000,00 
Centro Espírita Vicente de. Paula (mantém . 

a Escola Reunida Mista Vicente de Pau-
la) - Recife - PE. .. .... : .............. . 

Abrigo São Francisco de Assis - Palmares 
- PE ......... ,, ...................... .. 

Sociedade Beneficente Mista Socorro - Ur­
gente de Gravatá .,... Gravatá - PE ..... 

Instituto de Proteção aos Cegos - Campina 
Grande- PB ......................... .. 

Asllo Bom Pastor - Recife - PE. ......... . 
Casa da Criança Joaquim Otaviano de Al­

meida (para assistência ao menor) - Re-
cife - PE .. · ............................ . 

Organização Auxílio Fraterno OAF <para 
assistência a inenores) - Recife - PE. . . 

Lar ''Antônio de Pádua~' (assistência aos me-
nores) - Fortaleza - CE. ........... .. 

Casa da Criança de caruaru - caruaru 
PE .............................. : ..... .. 

Sociedade de' Assistência ao Menor Aban-
donàdo- Jaboatão - PE ........... : . .. 

Instituto Domingos Sávio (para assistên-
cia aos menores) - Olinda - PE, ....... . 

Obras de Socorro aos Pobres de Olinda e 
seus Arredores (assistência aos menores) 
Oilnda - PE. .. ...................... .. 

José Ermírio 

ALAGOAS 

Associação do Movimento de Amparo à In-
fância - Amai - Maceió - AL ....... . 

Associação dos Pais e Amigos dos Excepcio-
nais- Maceió- .AL .. ~ ............... . 

Cidade Menores Humberto Mendes - Ma-
ceió- AL . ............................. . 

Educandário Eunice Weaver - Maceió - AL 
Orfanato São Domingos - Maceió - AL. . . 
Cornissáo de Melhoramentos dos Hospitais 

de Nossa Senhora de Viçosa para a Casa 
da Criança Abandonada - Viçosa - AL. 

Orfanato São José - Marechal Deodoro -
AL ..................................... .. 

Cidade de Menores Humberto Mendes -
Maceió- AL ........................... .. 

Instituiçã~ Juvénópolis - Maceió - AL. 
Orfanato Nossa Senhora do Rosário - Agua 

Branca- AL .......................... .. 

2. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
3. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

3.000,00 

2 .000,01)_.. 

2.000,00 

4.ooo;oo 

2.000,00 

2.000,00 
2.000.00 
2.000,00 

I 

6.000,00 

2.000,00 

a.ooo,oo 
' 3.000,00 

2.000,00 

Conferência de São Vicente de Paulo - Agua 
Branca- AL ........................... .. 

Arnaldo Paiva 

Orfanato São Domingos - Macéió - AL ..... 
Orfanato São José - Marechal Deodoro -

AL ...................................... . 
Asilo Nossa Senhora do Bom Conselho - Ma-

ceió- AL. · ............................. .. 
Orfanato Nossa Senhora do Rosário - Agua 

Branca- AL .......................... .. 
Obras Sociais da Paróquia de Belmiro Gou-

veia - Belmiro Gouveia - AL ......... . 
Escola Lar d~ Nazareth ---'Penedo - AL. . . 
Instituto Bom Pastor -. Maceió - AL. . ... 
Seminário Menor dos Padres Capuchinhos -

Maceió . ...::. AL . ............................ . 
Orfanato São Francisco de Assis de Vila São 

Francisco - Quebrângulo - AL ........ . 
· Instituição Juvenópolis - Maceió - AL. . . 

Cidade de Menores Humberto Mendes - Ma-
ceió- AL .............................. . 

Rui Palmeira 

Cruz Vermelha Brasileira - filial de Ala-
goas - Maceió - AL. .. ................ .. 

Cruz Vermelha Brasileira de Alagoas - Filial 
Maceió- AL ........................... . 

Orfanato São Domingos - Maceió - AL. . . 
Asilo Bom Pastor - Maceió - AL. . ....... . 
Escola Doméstica Maria Imaculada - Maceió 

- AL .................... ' .... ' ........... . 

Arnon de Mello 

SERGIPE 

Ação Social da Paróquia N. Sra. de Lourdes -
AracajU - SE ......................... . 

Asilo São José da Infância Desamparada -
Capela - SE .. , ........................ . 

Sociedade Abrigo de Menores Antônio Franco 
Riachuelo - SE ......................... . 

Lar Presbiteriano de Aracaju - Aracaju -
SE 

Centro de Assistência Social São Judas Tadeu 
-Aracaju -SE ...................... .. 

Oratório Festivo São João Bosco - Aracaju 
- SE .................................. '. 

Pia União dos Pobres de S. Antônio - Lagarta 
-SE .................................. .. 

Nosso Lar- Aracaju -SE ................ . 
Orfanato Evangélico das Assembléias de Deus 

- Aracaju - SE ...................... . 
Orfanato S. Vicente - Estância - SE .... . 
Centro SoCial Doloroso Coração de Maria de 

Fátima - Aracaju - SE ............... . 
Orfanato Lar Infantil N. Sra. de Santana -

Aracaju - SE ......................... . 
Centro Social Congregac!onal - Aracaju -

SE ..................................... . 
casa Maternal Amélia Leite -Aracaju -SE 

Júlio Leite 

2.000,00 

5.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

3. 000,00 

3.000,00 
3.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

10.000,00 

10.000,00 
5.000,00 
3.00,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
4.000,00 
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In~tituto Lourival FOntes - Aracaju - SE • 
Assistência Social Daria Barreto para Assis-

tência a Menores - Buquim - SE ..... . 
Oratório Festivo N. S. Auxiliadora ~ Aracaju 
-SE ................................. .. 

Orfanato Imaculada Conceição - S. Cristó-
vão- SE ............................... . 

Orfanato Evangélico das Assembléias de Deus 
- Aracaju - SE ....................... . 

Associação de Proteção e Assistência à Mater­
nidade e à Infância - Indiaroba - SE .. 

Associação de Proteção e Assistência à Ma­
ternidade e à Infância de Campo de Brito 
- Campo de Brito - SE ............... . 

Abrigo Santo Antônio de Maroin - Maroin 
-SE .................................. . 

Preventórío São José (filhos de leprosos) -
Aracaju - SE ......................... . 

Centro Social Doloroso Coração de Maria- de 
Fátima, para o término da construção da 
Escola de Menores - Aracaju - SE ..... . 

Leandro Maciel 

Associação Casa ·do Trabalhador Menor -
Aracaju - SE .........................• 

Oratório Festivo São João Bôsco - Aracaju 
- SE ................. , ................. . 

Oratório Festivo Nossa Senhora Auxiliadora 
Aracaju - SE .......................... . 

Tatwa A. O. Rodrigues - Aracaju - SE , .•. 
Nosso Lar - Aracaju - SE ............... . 
Ação Social Sagrada Família - Aracaju -

SE ..................................... . 
Obras Sociais da Arquídiocese de Aracaju -

Arac~j u - SE ........................... . 
Caixa Bene.ficente da Polícia Militar - Ara-

caju- SE .............................. . 
Abrigo de Menores Antônio Franco - Ria-

chuelo - SE ..................... . 
Centro Social Santa Clara - São Cristóvão 

-SE ··································· 
Ação Social da Diocese de Proprlá, para seu 

serviço de Assistência a Menores - Pro~ 

priá - SE ............................. . 
Associação de Proteção a Menores Abandona-

dos "São José" - Maruim ~ SE ....... . 
Orfanato Lar Infantil Nossa Senhora Santa-

na - Aracaju - SE ....... , ............. . 
Orfanato São. José - Capela - SE ....... . 

José Leite 

BAHIA 

Para o serviço de Assistência a Menores da 
"Cruzada Católico-Social Santa Terezinha, 
da Paróquia de Chame-Chame" - Salvador 

4.000,00 Para assistência a menores ·cto Centro Assis-
tencial da Diocese de \Caravelas - Carave-

2.QOQ,.Op las - BA .............................. . 
'~j;f~ Assistênéia a menores a cargo da Prefeitura 

3. ooo,óo'·;, . de Lagétlão - Lagedão - BA · ........... . 
:1-- ~.sist'ência a menores a cargo da Prefeitura 

3. 000,00 ~ de Dom Basílio - Dom Basilio - BA ..... . 
Senhoras de Carida'\" do Município de Caculé 

2. 000,00 - Caculé - BA ....................... . 

6.000,00 

2 .obquip 
. ""'~· 

2.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

3.000,00 

3.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

Para a Sociedade de Assistência à Materni­
nidade e Infância no Município de Flores-
ta Azul - Floresta Azul - BA ........... . 

Antônio Balbino 
Colégio dos órfãos do Sagrado Coração de 

Jesus - Salvador - BA ................. . 
Abrigo dos Filhos do Povo - Salvador - BA 
Associação Obras Sociais Irmã Dulce (pai-a o 

Centro Educacional para Menores) - Si-
mões Filho ~ BA ....................... . 

Obra de Assistência aos Pobres e Menores 
Vendilhões - Salvador - BA ........... , 

Jardim Infantil Padre Braullnho -São Gon-
çalo dos Campos - BA ............... : .. 

Nosso Lar - Itabuna - BA ............... . 
Instituto Santa Lúcia - santo Antônio de 

Jesus- BA ............................. . 
Asilo Conde Pereira Marinho - Salvador -

BA 
Casa Pia e Colégio dos órfãos de São Joa-

quim - Salvador - BA · .. · ............... . 
Aloysio de Carvalho 

Escola Profissional de Menores, a cargo' do 
Sindicato Rural de Canavieira.s - Cana-
vielras - BA. . ..........................• 

Liceu de Artes e Oficios - Salvador - BA .. 
Biblioteca Infantil Monteiro Lobato - Sal-

vador~ BA ······~······················ 
Aprendizado Manuel Clemente Caldas - Na-

zaré- BA ..............................• 
Instituto Feminino N. S. de Nazaré - Na-

zaré- BA ............................. .. 
Centro Cultural da Criança Pobre de Coara-
ci- Coaraci- BA ..................... . 

Obras de Assistência aos Pob'res e Menores 
VendHhôes - Salvador - BA ........... . 

Escola de Menores São João Bosco - Ilhéus 
- BA .................................. . 

Colônia Nosso Lar - Itaburia - BA .. , .... . 
Casa Pia e Colégio dos órfãos de S. Joaquim 

- Salvador - BA ...................... .. 
Asilo Conde Pereira Marinho - Salvador -

BA ................................... .. 
Instituto Nossa Senhora da Assunção - Sal-

4.001!,00 

4.000,00 

4.000,00 

3.000,00 

':!.000,00 

2.000,00 
6.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

10.000,00 

2. 000,00 
2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

. 2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

vador - BA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 000,00 
Centro de Assistência Social - Vitória da 

BA ....... : .............................. 4.000,00 Conquista - BA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 000,00 
Instituto Educacional de Menores, mantido Para o Serviço de Assistêncla a Menores da 

"Associação o Pão dos Pobres de Santo An-
tônio" - Salvador - BA .. ·I............ 4.000,00 

Assist.ê.ncla a menores a cargo da Prefeitura 
de Baianópolis - Baianópolis - BA . . . . 4.000,00 

,' .? ' .\ 

. pela Associação de Proteção à Maternida-
de e à Infância de Feira de Santana -
Feira de Santana - BA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000,00 

Josaphat Marinho 

,, 
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ESPíRITO SANTO 

Associação das Irmãs Missionárias Combo­
nianas do Brasil·- João Neiva - Ibiraçu 
- ES ................................... . 

Comissão de Amparo à Criança - Vi,tória -
ES ..................................... .. 

Cidade do Garôto Dom João Batista - Vitó-
rla - ES .............................. .. 

Patronato de Roças Velhas (antigo Instituto 
de Maruipe) - Cariacica - ES ........ . 

Sociedade Comboniana Brasileira, para a~sis-
tência a Menores - Linhares - ES ..... . 

Instituto é Orfanato São José - Alegre - ES 
Asilo Padre Alonso -·Baixo Guandu - ES 
Patronato Agrícola Monte Líbano (Sociedade 

de Amparo aos Menores de Cachoeira do 
Itapemirim) - Cachoeira do Itapemirim, -
ES ...................................... . 

Casa da Criança de Santa Leopoldina - San-
ta Leopoldina - ES ..................... . 

Creche Menino Jesus, anexa ao Ginásio Nos-
sa Senhora Auxiliadora ~ Vitória - ES .. 

Lar da Menina - Cariacica - ES ......... . 
Orfanato Coração de Jesus - Vitória - ES 
Orfanato Santa Luiza (Obra Social Santa 

Luiza, antigo Asilo Santa Luiza) - Vitó-
ria- ES ............................... . 

Lar Espiritosantense da Criança - Alegre -
ES .................... -.................. . 

Casa do Garoto D. João Batista - Serra -'-
ES .. : ............. ( ..................... . 

Carlos Lindenberg 

Obra Social São Jo~é. O Operário - Mimoso 
do Sul- ES ........................... . 

Obras Passionistas São Paulo da Cruz - Vi-
la Velha- ES ........... , ............. . 

Lar :Ermã Scheila - Cola tina - ES ....... . 
Asilo Deus, Cristo e Caridade. - Cachoeira 

de Itapemirim- ES ................... . 
Fundação Alexandre Buiiz - Vitória - ES 
Casa do Garôto Capixaba - Vitória - ES . 
Obras Sociais São João Batista - Jaciguâ -

Cachoeira de Itapeni.irirn - ES ......... . 
Associação das Damas de Caridade de São 

Vicente. de Paula - Cachoeira de Itapemi-
rim- j'1S ............................. .. 

Associação Espírita Beneficepte "Lar de Abi-
gail" - Nova Venéeia - ES ............. ' 

Cáritas Arquidiocesana de Vitória - Vitória 
- ES ................................. .. 

Orfanato Jesus Cristo Rei - Vitória -l ES 
Obras Sociais Passionista.S de São Silvano -
- São Silvano - Cola tina - ES .......... . 
Conferência de São Vicente de Paulo de São 

Torquato - São Torquatà - Vila Velha -
ES ...................................... . 

Associação Comunitária de Aracui - Aracul 
- Castelo - ES . , ...................... . 

"Nosso Lar" - Brasília - DF ............. . 

Eurico Re2:ende 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2' 000,00 
2. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

z:ooo,oo 

2' 000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

.2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

Patronato "Monte Libano" de Cac11oeiro de 
Itapemirim - Cachoeira de Itapemirim -
ES ...................................... . 

Pré-Juventude São Francisco Xavier de Vila 
Isabel - Conceição da Barra - ES ..... 

Casa de Caridade São José - Alegre - ES 
Associação dos Pais e Amigos dos Excepcio­

nais do Espírito Santo - Vitória - ES .. 
Sociedade de Amparo aos Menores de Ca­

choeira de Itapemirim - Cachoeira de Ita-
. pemirirn - ES ......................... . 
Casa do Menino dê Cola tina - Cola tina -

- ES .................................. .. 
Obras Pavonianas de Assistência - -Linha-

res-ES ............................... . 
Hospital Infantil de Muqu! - Muqui - ES . 
Instituto e Orfanato São José- Alegre - ES 
Casa do Garôto Capixaba - Vitória - ES . 
Sociedade de Amparo à Maternidade e à. In-

fância - Muqui - ES ...... , ........... . 
Lar Escola Genoveva Machado - Vitória -

ES ..................................... .. 
Lar Santa Terezinha - Baixo Guandu - ES 
Pró-Juvenato São Francisco de Assis, Do­

mingos Martins ....::... Domingos Martins - ES 
Obras Pavonianas de Assistência - Vitória 

- ES ................................... . 
Raul Giubertl 

RIO DE JANEIRO 
Instituto Educacional Roberto Silveira -

Campos - RJ ......................... .. 
Associação das Damas de Caridade de São 

Yicente de Paulo de Niterói - Niterói -
RJ ...................................... . 

Congregação de Santa Dorotéia - Nova Fti-
burgo- RJ ............................ . 

Associação das Damas Hospitaleiras - Pe-
trópolis - RJ ......................... .. 

Laf de Humaitá - Cas~, das Meninas - Ma-
rambaia - São Gonçalo ..:.. RJ .......... • 

Assistêneia Social para os Oratótios do. Insti­
tuto Profissional Laura Vicunlla - Campos 
- RJ ................................... . 

Escola Jesus Cristo (para a Casa da Criança) 
-Campos- RJ ...... , ................. . 

Associação Beneficente de Menores- Fazen-
da São Bento- Duque de Caxias - RJ ... 

Casa de Caridade São Francisco Xavier -
. Itaguai ................................. . 
Patronato São José de Itaguaf - RJ ...... . 
Irmandade de São Vicente de Paulo - Nite-

rói - RJ .. ~.t ...................••....... 
Obra Beneficente São João da Cruz - Casa 

Filial de Niterói - RJ ........ , ......... . 
Educandário Menino Jesus - Itaipava - Pe-

trópolis - RJ ........................... . 
Instituto de Proteção e Assisténcia à Criança 

- São Pedro da Aldeia - RJ ........... . 
Educandário Santo Antônio- Três Rios- RJ 

Aarão Steinbruch 

, 

2 '000,00 

2' ooo.oo 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2. 000,00 

2' 000,00 
2 '000,00 

2' 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2 '000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
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Associação- Beneficente de Menores - Duque 
de Caxias - RJ .............. , ........ .. 

Asilo Furquim - Vassouras - RJ ........ o 

Circulo Operário dos Trabalhadores Cristãos 
do P6rto Velho - São Gonçalo - RJ ..... 

AsSociação das Damas Hospitaleiras - Petró~ 

polls ............... :· .................... . 
Congregação de Santa Dorotéia - Nova Fri-

burgo,- RJ ............................ . 
Obras Sociais da Instituição de Santa Poro" 

téia - Nova Frlburgo .................. . 
Ação Social Santa Inêz - Nova Friburgo o •• 

Betânia Angélica - Vassouras - RJ ...... . 
Cidade dos Meninos São Paulo Apóstolo -

Petrópolis ............................... . 
Educandário Menino Jesus - ltaipava - RJ 
Clube do Pequeno Trabalhador - Niterói -

RJ ..................................... .. 
Lar de Caridade Dom Orione - Niterói - RJ 
Orfanato de Santo Antônio - Niterói - RJ 
Associação de Assistência Social "Coração de 

Jesus" - Niterói - RJ ................. .. 
Casa da Criança "Lar São José" - São João 

de Ml!reti - RJ ....................... .. 

Paulo Torres 

2. 000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

Orfanato Dom Luís Orlone - Niterói - RJ 20.000,00 
Vasconcelos Tôrres 

Caso do Pequeno Jornalelro, em Campos -
RJ . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . 10.000,00 

Vasconcelos Tôrres 

GUANABARA 

Ação Católica Coração de Jesus - Rio de 
Janeiro - GB ......................... . 

Ação Social Arquidiocesana - Rio de Ja-
neiro - GB ........................... . 

Obras Sociais da Igreja Matriz de São Jorge 
- Rio .de Janeiro - GB ................ . 

Obras Sociais da Igreja Matriz de São Cris-
tóvão - Rio de Janeiro - GB .......... . 

Obras Sociais da Paróquia de· Santa Cruz -
Rio de Janeiro - GB .................. . 

Amparo Maternal - Rio de Janeiro - GB 
Cáritas Brasileira - Rio de Janeiro - GB . 
Fundação Darcy Vargas - Casa do Pequeno 

3. 000,00 

3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
5.000,00 
3.000,00 

Jornaleiro - Rio de Janeiro - GB . . . . . . 10.000,00 

Gilberto Marinho 

Associação Brasileira de Educação Familiar 
e Social - GB . . . . .. . . . ................ . 

Ação Social da Paróquia de Nossa Senhora 
de Nazareth - GB ..................... . 

Ação Paroquial de Assistência da Matriz de 
São Sebastião de Olaria - GB .......... . 

Pequena Obra da Divina Providência - GB 
Instituto São Vicente de Paula-- GB ..... . 
Associação de Pais e Amigos dos ;Excepcionais 

- GB ................................. .. 
Lar da Criança Israelita -'- GB ...........• 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2 .oou,oo 
2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

Lar da Velhice Religosa - GB ............• 
Dispensário ·'dos Pobres da Imaculada Con .. 

cf:i!il!,>\7' GB ............. , .......... .' ... 
Reptr.eiO Pindorama para Crianças - GB .. 
IiiStitU{ção Maria de Nazareth - GB ..... . 
Maternidade Casa da Mãe Pobre - GB ... . 
Grupo Espírita André Luiz - GB ........ o 

Obra Beneficente São João da ,Cruz - GB . 
Centro Espírita Lázaro - GB ............. . 

Mário Martins 

Asilo Isabel - GB ••.•.••••.••••••. ··•••oo 

Casa do Pequeno Jornaleiro - GB ...... , . , 
Cidade Batista Lar da Criança - GB .... . 
Creche Medalha Milagrosa. - GB ......... . 
Educandário da Providência - GB ....... . 
Fundação Nacional do Bem-Estar ao Menor 

- antigo SAM - GB ..... __ , ......... .. 
Obra Beneficente São João da Cruz - GB • 
Orfanato Santo Antônio - GB ........... . 
Obra Social São Luiz - GB .............. . 
Recanto· da Criança Feliz - GB .......... o 

Amparo Maternal - GB ................. .. 
Costura e-bactário Prô~Infância - GB . o o o 

Dispensário Antônio de Pádua - GB ....• 
Instituto São Vicente de Paulo - GB ~ . ... . 
Sodalicto Sacra Família - GB ........... . 

Aurélio Vianna 

MINAS GERAIS 

Associação Paroquial de Assistência Social de 
Machado - MG ....................... . 

Missão Ramacrísna - Belo Horizonte - MG 
Meninas de Dom Bosco - Araxá - MG .. o 

Casa da Criança - Botelhos - MO ...... . 
Sociedade São Vicente de Paulo - Poços de 

Caldas - MG ...................... ·~· .. 
Instituto Maria - Juiz de Fora- MG .... 
Dispensário São José - Rio de J·a.neiro -

GB .................................... .. 
Fundação Municipal de Amparo à Infância, 

FUMAI - Montes Claros - MG ........ . 
Fundagão São Camillo de Lellis, para o "Lar 

Dona Arlete para as crianças" - Congo-
nhas- MG ........................... .. 

Nogu~ira da !Jama 

Associação de Proteção à Infância de Além 
Paraíba (Lactário São José) - Além Pa-
raíba- MG ............................ . 

Meninos de Dom Bosco - Araxá - MG ... . 
Orfanato Batista Mineiro - Santo Afonso 

- Betim- MG ........................ . 
Lar dos Meninos Dom Orione - Belo Hori-

zonte - MG ....................... o • ••• 

Orfanato Santo Antônio - Curvelo - MG .. 
Liceu João Pinheiro - Governador VaJlada-

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2. 000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2. 000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00' 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

4.000,00 
2.000,00 
4.000,00 
2.000,00 

4. 000,00 
2.000,00 

·2.000,00 

2.000,00 

8.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

res - MO .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . · 2. 000,00 
. Educandário Pad:re José Pereira Coélho -

Pa_rá de Minas - MG . . . . . . . . . . . . . .. .. . . 3. 000,00 

' 
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Instituto Benjamin Ferreira Guimarães -
Pará de Minas - MG .................. . 

Casa do Menor Abandonado - São João Del 
Rei-MG ............................. . 

Associação de Proteção à Infância de Além 
Paraíba (Lactário São José) - Além Pa-
raíba. - MG ........................... . 

Lar. Santa Terezinha - Araxá - MG .... . 
Missão Ramacrisma (Sociedade de Assistên­

cia íi Menores) - Belo Horizonte - J/IG . 
Patronato Afonso Pena - Santa Bárbara -

MG ..................................... . 
Educandário São Lourençó - São Lourenço 

- MG ................................. .. 

Benedicto V aJladares 

Centro Infantil Prof. Estêvão Pinto - Belo 
Horizonte- MG ............................ . 
Orfapato Santo Antonio - Belo Horizonte 

-MG ................................... . 
Educandário e Creche Menino - Belo Hori-

zonte-MG .................... 1 
••••••••• : 

Orfanato São João Batista - Belo Horizon-. 
te- MG ............................... . 

Educandário Santa Terezinha - Santos Du-
mont - MG ........................... . 

Lar do Menino de Moravania (Pequena obra 
da Divina Providência Dom Orione) · -
Daorava~a-- 1d<J ....................... . 

Associação Ponte-novence de Assistência à 
Criança - Ponte Nova - MG ........... . 

Creche Medianeira de Tôdas as Graças -
Belo Horizonte - MG ................... . 

Federação de .órgãos para Assistência Social 
e Educacional (FASE) - Rio de Janeiro 

Santa Casa de Misericórdia para o Asilo Ca­
milo de Lé!is - Rezende Costa - MG .... 

Centro Social D. Helvécio - Ponte Nova 
-MG ................................... . 

Centro Espírita Nova Era - Guaxupé - MG 
Patronato Terez" Valse - Belo Horizonte 

-MG ................................... . 
Assistência e Proteção à Infância de Além 

Paraíba (Lactário São José) - Além Pa-
raíba- MG ........................... . 

Lar da Criança Marieta Castejon Branco ~ 
Monte Santo - MG ................... . 

Milton Campos 

SAO PAULO 

Sociedade de Educação e Assistência - Cam-
pos do Jordáo-- SP ..................... . 

Lar Batista 'de Crianças - São PauÍo - SP 
Lar de'Menores Dr. Artur Ramos da Sllva Jr. 

- Santo Anastãclo - SP ...... , ......... 
Lar dos ~eninos "LADOME" - Presidente 

Prudente - SP ........................ .. 
Creche Santa Terezlnha - Gllcério - SP . , 
Educandário Nossa Senhora Aparecida -

Santa cruz do Rlo Pardo - SP ......... . 

Carvalho Pinto 

3. 000,00 

2 .ooo,oo 

2.000,00 
2. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.00ó,OO 

.2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00, 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,ÓO 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2. 000,00 

5.000,00 . 
5. 000,00 

5.000,00 

5.000,00 
5.000,00 

5.000,00 

Centro Social Nossa Senhora das Graças do 
Alto do Jabaquara- São Paulo- SP .. 

Sociedade Assistencial Regional de Conchas, 
para Assistência a Menores - Conchas 
- SP . .................................... 

'Lino de ~attos 

DISTRITO FEDERAL 

Centro Espírita. t<Fraternidade Allan Kardec" 

15.000,00 

5. 000,00 

Brasília- DF ................. ~........... 10.000,00 

Lino de Mattos 

SAO PAULO 

Cruzada Pró-Infância - São Paulo- SP .. 
Patronato Jesus Crucificado - Amparo 

- SP .................................. .. 
Cruzada Pró-Infância - São Paulo - SP .. 

Moura Andrade 

GOIÃS 

~Fundação de Assistência ao Menor Abando-
nado (FAMA) - Goiânia - GO ......... . 

Lar da C:tiança André Luiz - Luziânia - GO 
Casa da Criança de Anápolis - GO ....... . 
Fraternidade Eclética Espiritualista Univer-

sal, para assistência aos menores - Luziã-
nia-GO ............................... . 

Casa da Criança Miguel Safatle - Catalão 
- GO ..... , ............................. . 

João Abrahão 

Associação de Assistência â. Fârnilia Pobre de 
Cachoeira Dourada ~ Cachoeira Dourada 
- GO .................................. .. 

Asilo São Vicente de Paulo - Goiás - GO 
1\.ssistêncla Social Infantil Frei Juliano 

- Jatai- 00 ......................... . 
Instituição de Caridade Lar de Jesus -

Goiânia - GO ........................ .. 
Orfanato São José - Goiás - GO ......... . 
Associação de Amparo a Menores Abandon~-

dos ,.... Jataí - GO .................... .. 
Diocese de Jatal - Lar e Creche Santo An-

tônio - Jataí - GO ................... . 

Josê Fellci.ano 

Associação de Proteção à Maternidade e à 
• Ipfância de Rio 1!erde - Rio Verde - GO 
Orfanato São José - Goiás - GO ..... , ... 
Fundação das Pioneiras Sociais Creche "São 

Domingos Sávio" - Goiânia - GO ..... . 

Pedro Ludovico 

MATO GROSSO 

Abrigo dos Menores Necessitados de Doura-
dos - Dourados - MT ............... .. 

Abrigo do Bom Jesus - Cuiabá -. MT 
Patronato Santo Antônio - Coxlpó - MT. 
pensionato Beato Roque - Utiarlti - MT. 
Educandário da Imaculada Conceição -

Santo Antônio Leverger - MT . , , ... , , • 

5.000,00 

5.000,00 
20.000,00 

10.000,00 
5.000,00 
5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 
4. 000,00 

3.000,00 

3 ,I)()() ,00 
5.000,00 

5.000,00 

5 ,1)()(),00 

5.000,00 
5.000,00 

10.000,00 

2. 000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 
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Internato Nossa Senhora da Conceição -
Cuiabá- MT .............. , .... , ...... . 

Ação Social da Prelazia de Rondonópolls -
Rondonópolis - MT .... , " ........... .. 

Assistência Social das Ex-Alunas Salesianas 
das Filhas de Maria Auxiliadora - Cam-
po Grande- MT · ..................... . 

Patronato Salesiano - Alto Araguaia - MT 
Lar Creche Santa Rosa - Corumbá - MT. 
Colégio Santa Dorotéia - Distrito Federal 

- MT ................................. .. 
Conferência São Vicente de Paulo - Argiri-
ta- M. Gerais ....................... . 

Instituto da Imaculada Conceição (para as­
sistência ao menor) - Cáceres - M. T . . 

Serviço de Assistência Social de Nova An­
dradina (p/assiStência ao menor) - Nova 
Andradina - M. T, ................... . 

Lar Creche Santa Rosa - Corumbá - M. T. 
Sociedade de Assistência e Educação Domin­

gos Sâvio - Três Lagoas - M. T. . ..... 
Patronato Dom Aquino Corrêa - Maracaju 

- M.T, ................................ . 
Pensionato de Menores de Arenápolis - Are-

nápolis - M. T. .. ..................... . 
Asilo e Orfanato das Irmãs da Jmaci.llada 

Conceição - Poconé - M, T, .......... " 
Cidade Dom Bosco (p/assistêncía ao menor) 

- Corumbá - M. T, .................. . 

Bezerra Neto 

Associação de Amparo à Maternidade e à 
Infância de Campo Grande - Campo 
Grande - M, T. .. ..................... . 

Lar Santa Rita de Cássia (Abrigo dos Meno­
res Necessitados de Dourados) - Doura-
dos- M.T ........................... .. 

Lar Santa Rita de Cássla (Abrigo dos Meno­
res Necessitados de Dourados) - Doura-
dos- M.T ........................... .. 

Associação de Proteção à ,Maternidade e à 
Infância de Dourados - Dourados - M.T. 

Ação Social São Gonçalo- Cuiabã- M.T. 
Obra Social do Alto Paranatinga - Chapa-

da dos Guimarães - M. T, ........... . 
Sociedade Educacional São Francisco - Ja .. 

ciara - M.T . ......................... . 

Fernando Corrêa 

Lar Santa Rita de Cássia - (Abrigo de Me­
nores Necessitados) - Dourados - M. T. 

Patronato de Menores de Três Lagoas -
Três Lagoas - M. T. " .. , ............. . 

Patronato Santo Antônio do Coxipó da 
Ponte (Para Menores) - Cuiabá - M. T. 

Patronato de Menores de Rio Brilhante -
Rio Brilhante - M. T ................. .. 

Jardim da Infância Santa Maria - Cuiabá 
- M.T ................................ .. 

Obra Social do Alto Paranatinga ,- Chapa-
da dos Guimarães - M. T. . ........... . 

Casa do Garôto - Jardim - MT ..... , . , .. 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

7.000,00 

5.000,00 
3.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

3.000,00 

3.000,00 

4.000,00 

4.000,00 

3.000,00 
3.000,00 

Pensionato Beato Roque - Utiariti - MT .. 
Jardim da Infância Indígena - Utiariti -
-.~,T·1-. 

• Filinto Müller 

PARANA 

Orfanato São Josê - Curitiba - PR 
Asilo São Vicente de Paulo - Lapa - PR . 
Patronato Santo Antônio ~ São Josê dos 

Pinhais - PR . " ..................... .. 
Obras Sociais Nossa Senhora Aparecida, Ba­

r!guy do Seminário - Curitiba - PR .. 
Congregação das Irmãs Se:rvas de Nossa 

Senhora da Anunciação, para Assistência 
ao Menor - Ponta Grossa - PR .. , .... 

.SOciCdade' São Vicente de Paula - Sertanó-
polls - PR ............................ . 

Ectu~.ândário Madre Carmela de Jesus -
Curitiba - PR ......... ".,,,,, ....... . 

Mello Braga 

Obra de Assistência Social Dom Orlone -
Curitiba - PR " . , " ..... , .. " ......... . 

Asilo São Luiz - Curitiba - PR . , , , . , . , .. 
Associação de Proteção à Maternidade e à 

Infância de Matlnhos - Matinhos - PR 
Lar Infantil Marília Barbosa - Cambé -

PR 
Lar Infantil Amélia Boudet - Mandaguarl 

- PR ................................. .. 
Casa da Criança - Londrina - PR ... , ... . 
Instituto Social Lar Paranã - Campo Mou-

rão- PR ............................... . 
Sociedade São Vicente de Paula - Sertanó-

polis-PR .............................. , 

AdoJpho Franco 

Casa Maternal Dona Paula - Curitiba - PR 
Associação de Proteção à Maternidade e à 

Infância - Campo Mourão - PR ..... 
Associação de Proteção à Maternidade e à 

Infância de .l\fatinhos - Matlnhos - PR 
Nossa Escolinha de Educação da Criança 

Excepcional - NEECE - Primeiro de Maio 
- PA , ......... , ........ , .. , .. , .. ,,, ... .. 

Associação de Proteção à Maternidade. e In.-
fãncia - Primeiro de Maio - PR ...... . 

Patronato Santo Antônio - S. José dos Pi-
nhais- PR ........................... .. 

Associação Feminina Creche Municipal 
Semiramis' Braga - Apucarana - PR .... 

Ney Braga 

SANTA CATARINA 

Paraíso da Criança - Urussanga - SC 
Orfanato Nossa Senhora das Graças - Lages 
-se .................................. .. 

Asilo de Mendicidade Irmão Joaquim - Flo-
rianópolis ""' se .... : .. " .. " . " ........ . 

Irmandade do Divino Espirito Santo e Asilo 
de órfãos São Vicente de Paulo - Floria-
nópolis - se. . ...... " ................ .. 

3.000,00 

3.000,00· 

5.000,00 
5.000,00 

5.000,00 

4.000,00 

4.000,00 

'3.000,00 

4.000,00 

7.000,00 
10.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

8.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

4'.000,00 

4.000,00 

6.000,00 

5.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

4.000,00 
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Obras Sociais Dom Orione {para o Lar dos 
Meninos Dom Orione) - Blumenau - se 

Orfanato Nossa Senhora das Graças - La-
ges __: se ............................. .. 

Obras de Assistência a Crianças Necessita­
das do Patronato Auxilladora - Campos 
Novos - Se ........................... . 

Paraíso da Criança - Urussanga - SC. . . 
Patronato Salesiano de Ascurra - Ascurra 

se. .. ................................... . 

Celso Ramos 

Lar da Menina - capinzal - Se .......... . 
Asilo de órfãs São Vicente de Paulo, da Ir­

mandade do Divino Espírito Santo - Flo­
rianópolis - se. . " . ' ' ' ' " ... " .. " " ' " 

Sociedade Patronato Anjo da Guarda - Joa-
çaba - se. ' ' ' ... " ..... " . " " ' . ' " " " . 

Orfanato Nossa Senhora das Graças - La-
ges- se."""""'"""'"'""""" 

Patronato Salesiano de Ascurra - Ascurra 
-se ................................. .. 

Lar dos Meninos Dom Orione - Biumenau 
- se. . ................................ .. 

Patronato Auxiliadora de Campos Novos -
- Campos Novos·- SC ................. .. 

Juvenato Lar Santa Inês - ,Canoinhas - se. 
Abrigo .de Menores - Florianópolis - SC. . . 
Asilo de órfãs São Vicente de Paulo da Ir-

mandade do Divino Espírito Santo - Flo­
rianópolis - se. ' " " . " " " " " . ' .. ' " . 

Orfanato N.• Senhora das Graças -Lages-
- se. . ................................ . 

Associação de Assistência Educacional e So­
ciaLN.a s.a da Vitória das Crianças Desam­
paradas de Pôrto União - Põrto União -
se .................................... .. 

Orfanato Lar da Menina - Rio do Sul - Se. 
Paraíso da Criança - Urussanga - SC ..... 

Attílio Fontana 

Escola Profissional Feminina "Prefeito Cân­
dido Amaro D8..másio" - São José - SC, 

Obras Sociais aà Paróquia Nossa Senhora da 
Consolata - Rio do Oeste - Se. . ...... . 

Assistência Social são Luiz -'- Florianópolis 
-se ................................... . 

Sociedade Filantrópica Feminina de Nave­
gantes (SOFIFEMA) - Navegantes - SC. 

Instituto AuJdlladora - Campos Novos - SC. 
Instituto Santa Inês, a cargo da Associação 

dos Pais e Amigos dos Excepcionais -
Brusque.- SC .......................... .. 

Associação dos Pais e Amigos dos Excepcio-
nais - Blumenau - SC. . ........... , .. . 

Sociedade Cultural Sant' Ana, ApiOna - In-
da\al - se. . ".""." "" '-.. " ....... " 

Lar da Me.nina - Óapinzal - SC. , .' , : .. , . , . 
Instituto Com.boniano ..-:. ·campo-Erê - ·se. 
Instituto Vldelrense·- Videira - SC ....... 

3.000,00 

4.00Q,OO 

3.000,00 
4. oo'o,oo 

2.000,00 

'2.000,00 

2. 000,00 

4.000,00 

2.000,60 

2.000,00 

2.()()0,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,JO 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2 .0()(),00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.oo0,oo. 

/2.000,00 

Obras Sociais Dom Orione - Blu~enau -
se. 

Associação Mater ·Puríssima de Proteção à 
Maternidade e à Infância - Pôrto União 
se. .. ........... : .. .................... . 

Obras de Assistência às Crianças e Mã~s Ne­
cessitadas do Oratório A ux~iadora - Rio 
do Sul --se ..... : . ........ :: ..... ' ....... 

Ação Social da Paróquia de São Paulo Após-
tolo Blumenau - se. .. .......... : ... 

Antônio Carlos 

RIO GRANDE DO _SUL 

Orfanato Nossa Senhorà' da Piedade - Pôrto 
Alegre - RS. . ....................... , ... 

Casa da Criança Sagrado Coração de Jesus 
- Cachoeira do Sul - RS ............. . 

Creche Damas de Caridade - Rio Pardo -
RS. 

Fundação Padre Jorge - Pôrto Alegre - RS, 
Lar São Domingos - Pôrto Alegre - RS. . . · 
Lar do Bebê {Pupíleira) - Pôrto Alegre -

RS. . ................... , , , . , ....... , , ... 
Associação Protetora da Infância - Pôrto"' 

Alegre - RS. .. ........................ .. 
Educandário São Luiz - Pôrto Alegre -RS. 
Orfanato Maria Imaculada - Pórto Alegre 

- RS. . ....................... : .. ...... .. 
Obras de Assistência Social Dom Orione -

Pôrto Alegre - RS. . .................... . 
Nôvo Lar dC Me:p.ores - Viamão ~ RS . .... . 
casa do Pequeno Operário - Pôrto Alegre -

RS.' .. , , ............. , .. , . , ............ , . 
Institutó de Menores de Pelotas - Pelotas -

.RS. .. .................................. . 
Instituto Educacional de Menores - Rio Par-

do --RS. \. ............................ .. 

Guldo. Mondin 

Fundação Dlocesana "O Pão dos Pobres de 
Santo Antônio" - Pôrto Alegre - RS ... 

Ação Social da aPróquia de N.• S.• de Belém 
- Belém Nõvo - RS ................... . 

Seminário n.• S.• de Fátima- Erech!m- RS 
Seminário Menor São Carlos - Guaporé -

RS- .......... ····················· 
Seminário de Viamão - Viamão - RS ..... 
Centro de. Cultura e Assistência . Social -

Tôrres- RS . ........................... . 
Funilaçáo BIDART (Orfanato) - Bagé -

RS .......... , ......... , ... , .... , ...... , .. 
Patronato de Menores - Palmeira das Mis .. 

sões- RS .............................. . 
Casa da Criança Desamparada Coração de 

Jesus - Cachoeira do Sul - RS . ....... . 
Instituto Educacional de· Menores Rio Pardo 

.Rio Pardo - RS. . ...................... . 
Patronato Fel!smina Leivas - Jaguarão -RS 
Departamento Beneficente Ordem 3.• de São 

Francisco de Assis - Bom Jesus - RS. 
Asilo Santa Izabel :_ Santo Angelo '- RS. 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2' 000,00 

2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 

2~000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2 .0()(),00 
2.000,00 

2.000,00 
4.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2. 000,00 

2.000,00 
2.000,00 

i; 
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Asilo Roslnha Borges - Caçapava do Sul -
RS ..................................... . 

Sociedade 'Beneficente Santo Antônio - Jú-
lio de Castilhos - RS .................... . 

Instituto de Menores São Carlos - Caxias .do 
Sul - RS .............................. . 

Lar do Amigo Germano - Pôrto Alegre - RS 
Sociedade Educação e Caridade de Frederico 

\ ' 
Westphalen - Frederico Westphalen -
RS. .. ................................. .. 

Associação de Recuperação do Menor - Via-
mão - RS. . ........................... .. 

Instituto Vicente Pallotti - Pôrto Alegre -
RS ...................................... . 

Roupeiro da Criança Pobre - Gramado -
RS. 

Lar São Vicente de Paulo - Pôrto Alegre -
RS. 

Sociedade Educacional e Beneflcente Cloret 
- Esteio - RS ......................... . 

Creche - Educandário da CrianGa Ferroviá­
ria N. S. da Glória - Pôrto Alegre - RS. 

Serhinârio Diocesano N. S. de Fátima - Ere-
chim :... RS ............................. . 

Abrigo Santa Terezinha do Menino Jesus -
Rio Grande - RS. .. .... , ............... . 

Casa da Criança Sagrado Coração de Jesus 
- Rio Grande - RS. . .................. . 

Casa da Menina Pobre N. S. Medianeira -
Sarandl - RS. .. ...................... .. 

Orfanato Técnico Agrícola e Profissional da 
Sociedade Trespassense de Assistência So-
cial - Três Passos ~ RS. . ............ . 

Daniel Krieger e Mem de Sá 

DISTRITO FEDERAL 

Ação Social do Planalto ................... . 
Associação de Assistência ao Adolescente .. 
Associação de Escolas Profissionais e Assis .. 

tência Social ........................... . 
Caixa Escolar do J ard!m de Infância da SQ 

308 .................................... .. 
Centro Cultural . de Brasília ............... , 
Centro Educacional e Social Evangélico 

(mantido pela Igreja Presbiteriana Inde-
pendente Central de Brasília) ........... . 

Centro de Assistência Educaciónai e Social 
de Brasília 

Centro Espírita N.a. 8. 11 da conceição ...... . 
Centro Espírita Adolfo Bezerra de Menezes 

(Sobradinho) .......................... . 
Centro Espírita Fraternidade Allan Kardec. 
Centro de Obras SOciais Maria Assunta ... . 
Creche Escola Núcleo Bandeirante ....... . 
Creche Núcleo Bandeirante ............. ~ .. 
Comunhão Espírita de Brasília ............ . 
Creche e Orfanato Menino de Jesus (Gama) 
Casa do Pequeno Polegar ................. . 
Centro Social João XXIII, do Pontifício Ins-

tituto das Missões em Brasília ......... . 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.000,00 . 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.00,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2. 000,00 

2.000,00 

2. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

2.000,00 
1.000,00 

1. 000,00 

2. 000,00 
2.000,00 

1.000,00 

1.000 .. 00 
1.000,00 

2.000,00 
2.000,00 
1. 000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
1.000,00 
1.000,00 

1. 000,00 

Comunhão Espjrita de Brasília .......... , . 
Creche Medalha Milagrosa ............... , . 
Creche Orfanato Menino de Jesus . , ....... . 

Creche Sagrados Corações ................. . 
Creche Universal Brasileira ........... o •••• 

Escola Doméstica Bom Barreto ........... , . 
Escola Maternal e Jardim de Infância 11Sos-

sêgo da Mamãe" .......... , ............. . 

Escola Paroquial Nossa Senhora de Fátima .. 
Educandário da Fraternidade do Núcleo 

Bandeirante ........................... . 
Grêmio Esprita Atualpa Barbosa Lima ... . 

Instituto Dom Orione ... , ............ , .... . 

Instituto Educacional e Social Evangélico .. . 
Instituto e Creche N.a s.a. da Divina Provi-

dência .............. .' ................... ·. 
Instituto Israel Pinheiro .................. . 
Lar das Meninas São Judas Tadeu , ........ . 
Lira Infantll de Brasília ................. . 
Lar da Criança São Rafael - Núcleo Ban-

deirante ............................... . 
Obras Sociais São João Bosco ............ o • 

Orfanato Menino Jesus ..... , ............. . 
Obra de Assistência Social Santa Filomeno. 
Obras Sociais das Irmãs Auxmares de Nossa 

Senhora da Piedade ................. , ... . 
Patronato Agrícola Dom Orione ........... . 
Pequeno Cotolengo ' ..................... o ••• 

Nosso Lar de Brasília ................. , ... . 
Sociedade Cultural Evangé!lca de Brasíl!a .. 
União das Sociedades Espíritas do PF ... . 
União Protetora do Escolar de Brasília ... . 
Sociedade de Assistência e Educação dos Pa-

dres do Espírito Santo (SAEPES) ........ -
Bezerra Neto 

N.0 6-R 
MATO GROSSO 

Sociedade Beneficência Corumbaense, mante­
nedora da Maternidade de Corumbá - Co-
rumbá- MT ........................... . 

Instituto dê Proteção à Infância - Campo 
Grande - MT ........................ .. 

Patronato de Menores - Parnaíba - MT . . 

Patronato Agrícola Filhos de Colonos - Fáti .. 
ma do sul - MT ....................... . 

Socfedade São Vicente de Paulo, para assis-
tência ao menor - Corumbá - MT ..... . 

Sociedade Beneficente de Assistência Getú­
lio Vargas, para assistência ao menor -
Guiratinga - MT ....................... . 

Instituto Nossa Senhora de Caacupê, para as­
sistência ao menor - Corumbá - MT 

' PERNAMBUCO 

Sociedade Beneficente João Mur!lo de 01!­
veira - Vitória de Santo Antão - PE . ... 

Be:zerra Neto 

1.000,00 

2.000,00 

2. 000,00 

2.000,00 

2.000,00 

1. 000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 
1.000,00 
2. 000,00 
1.000,00 

1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 

1.000,00 
1. 000,00 
1.000,00 
1.000,00 
2. 000,00 
2.000,00 
1.000,00 

1.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

15.000,00 

5.000,00 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinbp) - A Presidência ~ecebeu da 
Assembléia do Estado de Santa Cata· 
rina proposta de emenda ao texto da 
Constituição do Brasil no tocante à 
nova redação ao § 2.0 do art. 16. 1 

Como não se acha cumprida a exi­
gência _constitucional, contida no arti­
go 50, § 4.0 , pela qual a proposta a 
ser apresentada no Senado deverá ter 
sido aceita por mais da metade das 
Assembléias· Legislativas ·dos Estados, 
manifestando~se, cada uma delas, pe­
la maioria de' seus membros, o ex­
pediente enviado pelo Presidente da. 
Assembléia Legislativa de Santa Ca­
tarina, ficaxâ na Secretaria da Pre­
sidência até que se complete a exi­
gência constitucional para sua. tra-· 
m!tação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes requerimentos de 
informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.• 963/68, enviada pelo Minis­
tério dos Transpertes (A viso n.0 

1.23\Í/GM/68); 

N.0 l.OOIÍ/68, enviada pelo Minis­
tério dÕs Transportes (Aviso n.0 

1.240/GM/68); 

N.0 l.OGZ/68, enviada·pelo Minis­
tério dos Transportes (Aviso n.0 

1.242/GM/68); 

N.o 1.144/68, enviada pelo Minis­
tério dos Transportes (Aviso n.0 

1.243/GM/68); 

N.0 1.167/68, enviada pelo Minis­
tério dos Transportes (Aviso· n.o 
1.244/GM/68). 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 

N.0 1.028/68, enviada pelo Minis­
tério dos Transportes {Aviso n.c 
1.241/GM/68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 

N.• 1.412, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 

da Educação e Cultura o seguinte pe­
di~o de informações: 

V'> Quais as razões do corte de 
60%, efetuado na verba de 
NCr$ 180.000,00, destinada, 
no corrente exercicio, à Fun­
dação Escolar de Sociologia e 
Política de São Paulo - Ins­
tituição complementar da 
Universidade de .Sáo Paulo? 

2.0 ) Cogita êsse Ministério de efe­
tuar o pagamento de verba a 
essa entidade antes do tér­
mino do presente exercício fi­
nanceiro, a fim de evitar que 
as 10 instituições culturais, 
que mantém, sejam fechadas 
ou entregues, direta ou indi­
retamenté, ao Govêrno Fe­
déral, para o prosseguimen­
to das obras programádas? 

Sala das SessQes, em 23 de outubro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.413, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro 
da Agricultura o seguinte pedido de 
informações: 

_1.0 ) Quais os motivos de não ter 
sido cumprido, até a presente 
data, o disposto na Lei n. o 
4.870, de 1.0 de dezembro de 
1965, que manda pagar aos 
fornecedores de cana, para 
solucionar os problemas da 
lavoura cana vi eira? 

2.Q) Determinou êsse Ministério 
, a 1 g um a fiscalização, com 

efeito retroativO, nas usinas, 
para apurar descontos irre­
gulares em discordância com 
dispositivos legais, conforme 
denúncias de Secretários de 
Agricultura de vã.rios Esta­
dos? 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. · ' 1 

REQUERIMENTO 
N.0 1.414, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhando ao Exmo. Sr. Ministro 
Extraordinário para os assuntos da 

Casa Civil o seguinte pedido de in­
formações: 

O Departamento Administrativo 
do Serviço Público já tomou pro .. 
vidências para a identificação e 
reclassificação das carreiras de 
Postalista e Telegrafista, nos Ní­
veis 17 e 18, do Plano de Classlfi­
tação, como técnicoS de grau mé­
dio a que têm direito? 

Sala das Sessões,. 23 de outubro de 
1968, - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos vão à -pu­
blicação e, a seguir, serão despacha­
dos pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
ri~ho) - O primeiro orador inscrito 
é o Sr. Senador Desiré Guarani, a 
quem dou a palavra. ' 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, já deba­
temos, desta tribuna, a divergência 
de um interêsse, entre determinados 
setores do Sul do Pais e da Amazônia, 
de .forma geral. Trata-se do ap±-ovei­
tamento de sacaria de juta para em ... 
balagem de café, especialmente por 
parte do Instituto Brasileiro de Café, 
eritidade governamental e grande 
consumidor de sacaria. 

I 
,..A juta, cuja produção é monopo-

lizada, em virtude de condições geo­
gráficas da regiáo amazôr\ica, vem 
merecendo estudo especial do Govêr­
no Federal, especialmente do Minis.­
tério do Interior. €ste já. constituiu 
um grupo de trabalho que estã de­
senvolvendo suas atividades, de for­
ma elogiãvel, no sentido de que se 
promova uma -<iérle de medidas ten­
dentes a permitir uma vida mais 
condigna aos trabalhadores que la­
butam na produção desta fibra, pro­
duzida às margens dos rios. Tal tra­
balho é executado em condições prà­
ticamente sub-humanas, provocando 
grande desgastt- trsico das pessoas que 
a êle se dedicam . ~ 

Quando nos referimos, aqui, em 
certa ocàsiáo, à aquisição de emba­
lagens pelo Instituto Brasileiro de J, 

Cafê, tecemos críticas àquela que es­
ta autarquia fêz de sacos ~e papel 
para substituir a sacaria de juta, pois 
implicava em despesa da ordem d·e 
um bilhão e meio de cruzeiros novos. 
cêrca de um trilhão de, cruzeiros an­
tigos. Indiscutivelmente o fato repre-
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senta um desestimulo, senão, até 
mesmo, um embaraçQ não só à pro­
dução de juta, no Interior dos Esta­
das do Amazonas e Pará, como, es­
pecialmente, às fábricas que, ali, se 
estão instalando, num processo de 
desenvolvimento e de integração da 
Amazônia. Estas vinhlllll sendo esti­
muladas pelos incentivos fiscais, em 
tão boa hora patrocinados pelo G~ 
vêrno Federal f> desenvolvidos em fa­
vor daquela região, Assim, tôda a 
industrialização que naquela região 
se processa, com exceção de uma ou 
duas fábricas mais antigas, é uma 
decorrência da política de incentiyos 
fiscais desenvolvida pela SUDAM em 
beneficio da Região Amazônica. 

Criticamos essa aquisição não pela 
fato de se tratar de sacos de papel, 
visto que a indústria de papel tam­
bém utílíza matéria-prima nacional, 
conseqüentemente, merece o apoio do 
Govêrno. Temos a Indústria Klabin~ 
do Paraná, que se desenvolveu tam­
bém na base de estímulos, de privi­
légios, de condições especiais, talvez, 
nunca concedidos a nenhuma indús­
tria da Amazônia e, assim, vem for­
necendo matérias-prima.{, ela e suas 
concorrentes, à produção de sacos de 
papel. Como dizia, ·cr1ticamos, não 
por êste fato, mas, sim, pelo !ato de 
o saco de papel, usado pelo Institu­
to I>raslleiro do Café, utilizar ma­
téria-prima importada - o poJipro­
pileno, revestido, numa de suas ca­
madas, por substâncias fabricadas 
com matéria-prima importada. Além 
disso, pagam-se direitos à emprêsa da 
qual é subsidiária a fábrica brasilei­
ra pela venda dêsses sacos de papel 
a "Bates do Brasil", firma de capi­
tal estrangeiro. 

Então, numa política não do na­
cionalismo acerbado, nem de xenofo­
bismo, e, sim, numa política de apolo 
intenso â Amazônia, entendíamos 
não estar certo que, como .num des­
compasso da política governamental, 
um órgão dêsse mesmo Govêrno fe­
deral destoar das medidas em favor 
da Amazõnia e realizar largas aqui­
sições de produto que prejudicarâ 
aquela Região, aquisição essa em be­
neficio de uma instituição estrangei­
ra, de um órgão comercial estrangei­
ro, qual seja, a Bates da Brasil, 'não 
só par se tratar de matéria-prima 
Importada, como também pelo paga­
mento de royalty, uma vez que o IBC 

poderia fazer a mesma coisa, sem 
qualquer possibilidade de prejuízo 
Para a sua ativid:itle de mercância, 
utílíz.~ndo única::;-~~?'clusivamente a 
sacana de juta q~,é, tôda ela de 
uma indústria nacio&:.!!.t de capital 
nacional, empregando lecnicos e ope­
rários nacionais, e produzindo um ar­
tigo que utiliza a matéria-prima to­
talmente nacional e de uma das re­
giões .mais subdesenvolvidas do País. 
para a qual o Gbvêrno estende, es­
pecialmente na atual administração, 
todo o seu interê,sse e enfatiza a ne­
cessidade de concentrar· esforços para 
que a mesma se desenvolva mais rà-
pidamente, ' 

Agora, "VOltamos ao assunto fazen­
do-o em compasso a uma campanha 
q~ O Jornal de Manaus torna a 
desenvolver em favor ·da sacaria de 
juta. Na ocasião de nossas críticas, 
fizemos referência a comentários de 
um funcionário dirigente da SUDAM, . 
em que êle como que advogava o 
abandono da produção de juta pela 
substituição de sacaria de material 
sintético, de !!bras sintéticas, dando 
as suas razões. 

Refutamos na ocasião essa argu­
mentação, especialmente com relação 
ao produto~rei do Brasil, o café, que 
utiliza o produto imperador da Ama­
zônia, a juta, na exportação da ru­
biácea, 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OESIRÉ GUARANI - Com 
tôda satisfação, S_enador Eurico Re­
zende. 

O Sr. Eurico Rezende - Realmente, 
a juta, pela indústria de substüui­
çã.o, já está assim, aos poucos, se 
tranSformando em locatária da época 
das caravelas. Hoje, temos subprodu­
tos do petróleo que ensejam o fabri­
co de plásticos em melhores condi­
ções de custo e em melhores con­
dições de quantidade. E posso infor­
mar a V. Ex.a que está-se processan- . 
do, creio que através do GEIQUIM 
- Grupo Executivo da Indústria Quí­
mica - concorrência para, com a ex­
ploração de polipropileno - parece 
que o nome do subproduto é êsse 
mesmo - serem fabricados p1ásticos 
no BrasiL O GEIQtJIM está exami­
nando a incitação ocorrida, e o pro­
jeto Inicial é para o complexo de 

Aratu, na Bahia, llá também uma 
tentativa de implantar-se Indústria 
dêsse tipo na região da SUDENE. De 
modo que o mercado de juta tende a 
ficar muito prejudicado e, por via 
de conseqüência, a demanda da pro­
cura vai escasseando. E a fatalidade 
do progresso. O Govêrno, na alterna­
tiva de prestigiar a juta ou presti­
giar subprOdutos de petróleo, quer-me 
parecer que a segunda opção será 
mais conveniente ao interêsse nacio­
naL Participo do pessimismo de V. 
Exa., mas não vejo como o Oovêmo 
dar outra solução senão a que vem 
procurando encaminhar. Peço des­
culpas a V. Exa. por êsse aparte. 

O SR. DESIRÉ GUARANI- Eu que 
agradeço. 

O Sr. Eurico Rezende- Mas, o !ato 
é que a juta já está cansando do cam­
peonato econômico do Brasil. Outras 
fontes de maior largueza, melhores 
condições e, por via de co:hsequênCia, 
de maior conveniência nacional já es­
tão despontando. 

O SR. DESIRJI: GUARANI - Agra­
deço o aparte de V. Exa., Senador 
Eurico Rezende, embora discorde de 
determinadas conclusões referente­
mente à possibilidade que ainda tem 
a juta na economia nacional e, mes­
mo, na economia mundial. 

O problema que se estabelece não 
é o de nos opormos, fazendo do Rlo 
Amazonas uma barreira ao avanço 
tecnológico, Nem tôda a impetuosida­
de daquelas águas imensas, que cons­
tituem l/5 do total das águas doces 
do mundo ... 

O Sr. Eurico Rezende - Impetuo­
sidade não é só das águas do Rio 
Amazonas, llá também a impetuosi­
dade de seus bravos representantes 
nesta Casa. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Bon­
dade de V. Ex.a Nós jamais nos opo­
remos ao progresso, mesmo porque, a 
exploração do petróleo, segundo tô­

, das as indicações, é uma das reivin­
dicações não sô da população, mas 
do comércio- e de tôdas as represen­
tações políticas da região. A Amazô­
nia é um dos grandes reservatórios 
de petróleo, não só do País, mas, tal­
vez, também do mundo. Apenas nos 
causa espécie o fato de, possuindo o 
Bras!J uma fibra para utilizar na sa­
caria que vai émbalar seu produto-
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rei de exportação, qual seja, o café, 
sem dar um centavo de royalties a 
nenhuma instituição estrangeira e 
que tem merecido todo o apoio go-

~ vernamental, no sentido de se esti­
mular, não só a produção, como a in­
dustrialização dêsse produto na sua 
própria área de produção, que é a 
Amazônia, por intermédio da SUDAM, 
por incentivos fiscais, do' Banco Na­
cional do Desenvolvimento E'conómí­
co que ten1 avalizado tôda a impor­
tação de maquinaria para a instala­
ção de fábricas novs.s, ou das já exis­
tentes, se façam, pelo IBC, compras 
de sacos que usam prol!prop!leno . A 
própria SUDENE que está ombro a 
ombro com essa política da SUDAM 
e que até agora não aprovou, embo­
ra solicitada, nenhum proJeto na 
base dos incentivos fiscais, na itrea 
.do Nordeste, para produzir ·fibra, de 
sintéticos, que irá concorrer, assim, 
com a fibra natural, que é a juta, ve­
nha um outro órgão do govêrno, des­
compassado dessa orient?-ção, qual 
seja, o IBC, e promova aquisição ma­
ciça de sacos de papel que utilizam 
matéria. prima estrangeira, pagando 
royalties a entidades estrangeiras, em 
concorrência, ern descompasso com a 
política nacional, referentemente à 
SUDENE e à SUDAM. 

o Sr. Cattete Pinheiro - Permite· 
me, V. Ex.a, um aparte? 

O SR. DESIRJ': GUARANI Com 
tôda sa tislação. 

o Sr. Cattete Pinheiro - Ouvi, há 
pouco, com todo o respeito e _inte­
rêsse que despertam as palavras do 
Senador Eurico Rezende, eminente 
vice-Líder do Govêrno, nesta Casa, 
com relação ao problema da juta, re­
lacionando a questão da fabricação 
dos plàsticos do· nosso País. 

Eu não côncordarla com o pessi­
mismo com relação à produção de 
juta na Amazônia porque, ainda re­
centemente, um Grupo de Trabalho, 
constituído pela SUJ)AM, estudou 
com· largueza o aSsunto e as suas 
conclusões foram as mais auspício .... 
sas com relação ao planti;, à cultu­
ra das fibras na Amazônia. E de tal 
maneira que o Grupo de Trabalho da 
SUDAM encontrou os melhoies fun­
damentos para afirmar que, pelo 
menos por_ mais um decênio, a in­
dústria de plásticos não afetará a 

I 
cultura da fibra na nossa região. E 
ainda mPis, os estudos que têm sido 
feitos com rela-ção ao uso de saca­
ria, quer de papel quer de fibra sin­
tética para os fins principais no 
'BrasiÍ que são os de exportação de 
ca:fé e de ensacamento de cereais, 
tudo :revela a inconveniência e de­
sacerto do emprêgo do plástico por­
que as dificuldades surgiriam não só 
com relação ao problema de umida­
de relativa que afetaria, de certa 
maneira, os produtos, como até para 
o empílhamento dos sacos que se tor­
naria dificil. Entâ\), o Grupo de Tra ... 
balho da SUDAM. forneceu subsídios, 
que me proponho a trazer ao conhe­
cimento desta Casa, para que, nos de­
bates que se travem com relação ao 
problema, não incorramos em equívo­
cos. Quanto aO uso de sacaria de' pa ... 
pel, já por vârias vêzes, nesta Casa, 
temos denunciado a ação impatrióti­
ca de grupos eccjnômíeos que atuam 

~~ ~~~~/o~ç:;.~0t:st~':r':!~~:' d~e d~:~~ 
nestidade eu já dei, nesta caza, com 
absoluta tranqüilidade, porque tive a 
()portunidade de, pessoalmente, assis­
tir, no IBC, a um dos mais deprimen­
tes espetáculos à dignidnde naç!onal, 
que foi o conluio do então Diretor do 
!BC com répresentantes de firmas 
produtoras de sacos de papel, que, fe­
lizmente, na ocasião, me desconhe­
cendo, proporcionaram-me aquêle es­
petáculo, digo, repito, deprimente à 
dignidade nacional. Ouvi a conversa 
entre o então Diretor do IBC e os Di· 
reteres das companhias: produtoras de 
sacos de papel, em q_ue combinavam 
tõda a manobra a ser feita pouco 
tempo depois, em tôrno de uma con­
corrência que seria aberta. Ouvi, tam­
bém, o Diretor do IBC dizer a um. dos 
Diretores daquelas companhias: ''Não 
precisam apresentar qualquer do­
cumento, porque nós vamos comprar 
os sacos. Eu já tomei o éompromisso 
com os Senhores." Afirmo, Sr. Presi­
dente, para q'\).e fique, mais uma vez, 
inserto nos Anals desta Casa, pttra 
que aquêles que estão dispostos a 
vender êste Páís saibam que nós, da 
Amazônia, não silenciaremos e luta­
remos, o quanto pudermos, para evi­
tar manobras criminosas contra a 
economia nacional. 

O Sr. Eurico Rezende- V. EJ<.~ per­
mite um aparte? 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Com 
satisfação, nobre Senador Eurico Re· 
zende ... 

O Sr. Eurico Rezende - Peço tles ... 
culpas por estar ... 

O SR. DESiltl! GUARANI - ··~ 
mesmo porque acho que o Esp\rlto 
Santo ainda vai produzir juta, além 
lia lndustrl.allzação da libra amazo­
nense que já promove. 

O Sr. Eurico Rezende - . . . desa­
propriando o discurso de V. Ex.•. Em 
prllne!ro lugar, felicito-me pela cir­
cunstância, aliás cativante e honro­
sa-para mim, de o meu aparte ter ti­
do, assim, o efeito de um guindaste 
ao ter trazido, Já do seu arquitetôni­
co gabinete de excelente Secretário 
da Casa, O nosso eminente Senado'r 
Càttete Pinheiro. S. Ex.• confirmou o 
meu pessimismo com relação à juta 
Quando trouxe, no seu aparte, a no­
Íícia de que a SUDAM, em parecer 
bem elaborado, entende que, pelo 
menos durante 10 anos, a juta não 
sofrerá as conseqü'ênctas da co1npeti­
ção que oferecerão oS plásticos,· de­
correntes da exploração dos subpro­
dutos do petróleo. Náo afirme! que à 
juta vai entrar em pânico de imedia­
to, e devo dizer, agora, porque ingres .... 
sei no discurso de V, Ex.a, que o Es­
pirito Santo é beneficiário da juta 
amazonense. Quando a Atnazônh~ não 
pensava. em instalar uma fábrica de 
sacos de juta, já o Espírito Santo Ins­
tala v a a sua primeira fábrica dêsse 
gênero na Amér!ce do Sul. 

Q SR. lJESlRi: GUARANI - Fábri­
ca essa que consome juta da Amazô­
nia. 

O Sr. Eurico Rezende -- Ex.ato. Es­
sa fábri9a é abastecida por juta da 
Amazônia. O meu ponto de vista é 
realístico e também isento, uma vez 
que o interêsse do Espírito Santo es­
tá no prosseguimento da produção da 
juta no Estado, na sua prosperida-

, de e desenvolvimento. Mas que so- '"~ 
frerá as conseqüênclas da nova- cl­
vilização petrolífera, isso não há dú­
vida. Com relação à manobra do IBC, 
endosso as palavras do eminente Se­
nador cattete Pinheiro, não em têr­
mos • de llcitude da parte do IBC. 
Realmente o IEIC andou querendo, 
creio que há dois ou três ano.s atrás, 
se não me engano em 1966, abrir con­
corrência para aquisição <!e uma gran-

.1 
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de partida de sacos de papel. Houve 
lnterêsse de diretores do IBC em ace­
lerar essa compra e'm vista do pro­
testo do Amazonas, ao qual juntei 
através de telegrama veemente, enér­
gico, que dirigi não sei se diretamen­
tamente ao Presidente do !BC ou ao 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
considerando que isso iria ameaçar 
também a economia do Espírito San­
to. 

Mas faço votos partt que, se a Ama­
zônia sofrer a atenuação da impor­
tância da juta, que tenha outros 
meios de compensação para que a sua 
economia não seja sacrifict:.da. Dados 
êstes esclareéimentos, mantenho, em 
gênero, número, grau e dimensão, a 
dosagem do meu pessimismo. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite­
me V. Ex.a. Senador Desiré Guarani 
mais um aparte, para aproveitar o 
impulso que o guindaste acionado pe­
lo Senador Eurico Reze11de me está 
proporcionando? (Assentimento do 
Orador) -Quer" reiter~r, com todo o 
respeito ao meu eminente Líder, nes­
ta Casa, que, em gênero, número e 
grau, tenho que continuar a discor­
dar do pessimismo de S. Ex.a Real­
mente, fiz referência a um decênio, 
mas posso completar, dizendo que os 
mesmos têenicos afirmam quê, se 
conseguirmos para a cultura da fibra 
da Amazônia, o interêsse do Minis­
tério da Agricultura, o incentivo téc­
nico e a ajuda financeira para que 
a cultura ou as culturas sê desenvol­
vam, quer na terra firme, quer nas 
terras de' várzea, com as facilidades 
que, hoje, podem ser oferecidas pe­
la técnica, o custo da nossa produção 
baixará de tal maneira que podere­
mos concorrer, em qualquer tempo, 
com a fibra sintética, que será sem­
pre mais cara do que a libra natural 
nessas condições. 

O SR. DESIRE GUARANI - Agra­
deço, de forma sensibilizada, os apar­
tes dos nobres Senadores. 

O Senador Cattete Pinheiro, pela 
sua posição em defesa da juta, não é 
um representante paraense mas ama­
zônico. uma vez que, tomando tal po­
sição, defende não só os ínterêsses io 
seu Estado, como também do Amazo­
nas. E, a propósito da presença do Se­
nador Cattete Pinheiro nos escritó­
rios do IBC, naquele episodio a que se 

referiu, quero transcrever trechos de 
um artigo assinado pelo Sr. José Car­
los de Castrp Rios, que traz, como re­
ferência à ··.s:ua::.autoridade, a sua po­
sição na Batlf~4o Brasil S/ A, e escre­
veu por certo'~~J::tfgo sob encomen­
~da da citada Em\jiêsa. 

Referindo-se àquele episódio a que 
fêz menção o Senador Cattete Pinhei­
ro, disse o cidadão, nessa: p_ropagan­
da: "estiveram presentes,,tt,ai· sala on­
de se realizou a conferênd'â, dois Se­
nadores e dois Deputados, que nos 
ameaçaram com uma CPI". 

E, mais adiante: "Mesmo porque 
essas impertinências ... " 

ÊSSe cidadão, brasileíro ou não mas 
patrocinado por certo por uma firma 
estrangeira, chega ao desplante de 
pretender classificar como imperti­
nência a presença de dois Senadores 
e do~s Deputados da Regiéo Amazô­
nica num ato de concorrência que um 
Senador declara e comprova que foi 
ílicita, irregular. 

Enquanto os produtores de juta, 
com pequenos recursos, e os pró­
prios fabricantes, não têm condições 
de fazer propaganda por todo o País, 
a respeito das vantagens da sacaria 
de juta, a Bates do Brasil S/ A não só 
faz essa propaganda, indicando refe­
rências não exatas, consta na Revis­
ta do Comércio do Café, de janeiro 
de 1968, que seu produto é fabricado 
totalmente com matéria-prima nacio­
nal, quando, na realidade, utiliza ma­
téria~prima de procedêncir estran­
geira - como paga royalties a uma 
firma estrangeira, da qual é subsidiá­
ria. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DESIRE GUARANI - Com 
tôda satísfação. 

O Sr. Lino de Mattos -,Por coinci­
dência, tenho em mãos requerimento 
de informações que dirijo ao Sr. Mi­
nistro da Fazenda. a propósito da iril­
portação de celulose para fabricação 
de papel, especialmente com essa fi­
nalidade, porque estou convencido de 
que o produto f importadO de vários 
paises, principalmente da Noruega. 

EntrE> as perguntas formulo a se­
guinte; Tem o Brasil condições de 
produzir celulosé e de vendê~la para 

fabricação de fibras têxteis sintéticas 
e de papel? Outra pergunta é a se­
guinte: Quais as despesas do Brasil, 
no primeiro semestrt! do ano em cur .. 
so) com a importação de fibras têx­
teis sintéticas e de papel, inclusive da 
Noruega? Vê V. Ex. a. que seu cqlega, 
representante de São Paulo, estâ 
preocupado com o problema. Enten­
do, como V. Ex.a. e dignos represen­
tantes ·da Amazônia, que devemos 
proteger os produtores de juta nacio .. 
nal, para fabricação de sacos para ex­
portação de nosso café. Não se justi­
fica que se queira substituir por sa­
cos de papel, fabricados com celulose 
importada da Noruega. 

O SR. DESIRE GUARANI - Agra­
deço o aparte de V. Ex. 8 'Que vem es­
clarecer, além de permitir, mais uma 
vez, que V. Ex.a revele - o que não é 
surprêsa para nós - o seu interêsse 
em batalhar pela solução de proble­
mas .de ordem nacional, quer digam 
respeito a São Paulo ou à Amazônia. 
Aliás, a juta beneficia indiretamente o 
Estado de São Paulo uma vez que as 
grandes fábricas de industrialização 
de juta se encontram em São Paulo, 
para onde é vendida a maior parte da 
matéria-prima saída do Amazonas. 

O aparte de V. Ex: além de outros 
méritos, esclarece ou ratifica que não 
é verdadeiro o anúncio feito pela Ba­
tes do Brasil S.A. na Revista do Co­
mércio do Café, quando declara que 
a sua sacaria é fabricada com maté­
ria-prima totalmente .1acional. 

O Sr. Flávio Britto - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador) Nobte Senador Desiré Gua­
rani, o discurso de V. Ex.8 , com 
os apartes dos eminentes Senadores 
Eurico 'Rezende e Cattete Pinheiro, 
retrata bem a situação em que se en­
contra o produt0r de juta do Estado 
que se agrava cada vez mals. O Go­
vernador do Estado do Amazonas, Sr. 
Danilo Matos Are0sa, passou um tele­
grama ao Presidente da República fa­
zendo ver a S. Ex.a que o preço de cin­
coenta centavos por quilo, fixado pela 
Comissão de Financiamento da Pro­
dução, é irrisório e vai contribuir pa­
ra que os trustes de fábricas de saco 
de papel e de ' pollpropileno apres­
sem as suas instalações. Se a Comls~ 
são de Financiamento da Produção dá 
um preço irrisório, pràticamer.te o 
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produtor de juta fica estrangulado, 
porque assim êle não pOde obter o fi­
nanciamento necessá,·io. O Banco do 
Brasil está, realmente, neste assunto, 
atendendo mas atende sempre basea­
do no preço-mínimo fixado pela Co­
missão de Financiamento da Produ­
ção. Se essa Comissão dá o preço que 
não interessa realmente êle não tem 
condições de aumentar suas áreas e, 
não aumentando suas áreas, vêm os 
interessados, mesm0 br;:~sileiros, a 
afirmar que a Amazônia não tem con­
dições de produzir a quantidade de 
sacaria de juta necessária para a de­
manda do consumo. Aí então é que 
êles conseguem obter, evidentemen­
te que o Govêrno permita a importa-

/ çao de saco de papel. Quero, nesta 
oportunidade, congrat11lar, me com 
v. Ex.a. por êsse traballJ.o e por êsse 
ponto de vista que V. Ex a está defen­
dendo e que é, realmente, uma neces­
sidade porque· senão os produtores de 
juta ficarão tota1mente estrangula­
dos. 

O SR. DESIRE GUARANI - Muito 
agradecido pelo aparte de V. Ex.a, 
Senador Flávio Britto, que vem ressal­
tar quanto é necessária a pregação 
no sentidCl de que o trabalho desen­
volvido por êste grupo crganizado pe­
lo Ministério..., do Interior, para estu­
dar e resolver o ~problema da produ­
ção de juta na Região Amazônica, te­
nha realmente· nosso apoio, pois que 
reflete uma mediria das mais elogiá­
veis do atual GovêrnoyO interêsse do 
Ministério do Interio , por intermé­
dio do Ministro Albuquerque Lima, 
demonstrado relativame:rlte à Região 
Amazônica em todos os setores, inclu­
sive êste da produção de juta. 

Mas, Sr. "?reside~e, Srs. Senadores, 
reba·~endo um dos argumentos. do Se­
nador Eurico RezendP. quanto às con­
dições frágeis em que' se encontra a 
produção de jt1ta, mesmo para a uti­
lização de, Sacariá par? embálagem 
do produto rei do Brasil, que é o ca­
fé, quero. utilizar não minhas paia-
11ras mas sim a indicaço:to de uma das 
maiores entidades compradoras de 
café do Brasi1, que é a América do 
Norte. Como todos sabem, os Estados 
Unidos são o maior comprador de ca­
fé do Brasil, e uma das maiores or­
ganizações comerciais dos Estados 
Unidos rejeita a embalagem de café 
em sacaria de plástico. Além de re-

jeitar, recomenda, ··'de a embalagem 
de !)acaria de juta e vai ao ponto de 
dizer que não aceita o cumprimento 
de contrato de r:ompra de café, qual­
quer que seja o vendedor, embalado 
em Sf:I.Caria que possua plástico poli­
propi1e"Io. Portanto, se o maior com­
prador de café quer utilizar sacaria 
de jut~, nós não vamos :ur mais rea­
Hstas que o rei. Por que o !BC vem 
insistir em sacos d- papel que têin 
plástico se uma das maiores o'rganiza­
ções comerciais importadoras de cafê 
dos Estados Unidos exige paar o rece­
bimento dêsse' produto a embalagem 
de sacaria de juta. 

Diz a notícia publicada no Jornal 
do Brasil de 20 de agôsto do corren­
te: 

(Lê) 

POR DENTRO DO NEGóCIO 

INDúSTRIÃ DE JUTA - A Dire­
toria da Green Coffeê Associá:tion, 
de Nova Iorq1te, acaba de tomar 
uma decisão da Ana.ior importân­
cia para o Brasil. Decidiu reco­
mendar aos membros d~ organi-
2'ação que, de acôrdo com relató­
rio do seu Comitê de Adjudicação, 
os cafés empacotado· em material 
sintético não ""'~Oderâo ser entre­
gues contr" os contratos da 
Green Coffee Association of New 
York, Inc. 

O Comitê, com a a~Jrovação da 
Junta, recomendou que a• Asso­
ciaçãc tornasse essa decisã0 co­
nhecida tão cedo quanto possível 
aos exportadores e associaçõeS de 
exportadores nos países ')foduto­
res, e demais interessados, que 
tencionem usar tal material para 
acondicionamento. 

Segundo o relatório, a Associação 
deverá ser informada detalhada­
mente sôbre as características das 
sacas a serem usadas, mediante 
amostras das mesmas, enviadas 
pelos interessados. Tendo em vis­
ta que a Associação congrega a 
maioria ias importadores norte­
americanos de café verde, é cJaro 
que a medida, mesmo que náo 
tenha sido êsse ·seu objetivo, be­
neficia a produção e a indústria 
de juta no mundo e, especifica­
mente, a do Brasil, onde era 
grande o perigo _que a ameaçava 

diante da intenção de diversos 
grupos ligados ao café de, para 
enfrentar a concorrência, monta­
re:rq. algumas fábricas de sacos ie 

plástico. 

Portanto, Sr. Presidente, repito: 
não queremos, nem devemos, ser 
mais realistas que o rei. Se o rei quer 
saco de juta, por que o IBC insiste 
em saco de papel?! Se o ínaior cOm­
prador de café do Brasil, pela sua 
Associação de Importadores, exige, 
reclama saco de juta e, mais do que 
isso, rejeita a apresentação do pro­
duto em saco de plástico, exige, para 
a rémessa de café de S~ntos, de Pa­
ranaguá, de Vitória, dos principais 
portos de exportação, que o café-ver­
de vá embalado em saco de juta, se­
ria, não uma incongruência, e, sim, 
um ato de estupidez o IBC insistir em 
adquirir saco de plástico para promo­
ver a embalagem do café. 

Dêste modo, utilizando a opinião do 
maior comprador de café do Brasil, 

1 repr~sentado pela Associação dos Im­
portadores, não tenho como aceitar o 
pessimismo do Senador Eurico Rezen­
de em relação ao futuro da indústria 
de juta, uma vez que, enquant-o se es­
tãbelecerem condições favoráveis oU 
desfavoráveis entre a sacaria de juta 
e a de papel, referente à embalagem 
do café, entendo que, ao menos com 
êste produto, a sacaria de juta sairá 
vitoriosa, qüalquer que seja a tecno­
logia de fabricação de fibras deriva­
das do petróleo, para tentar concor­
rer com a fibra natural - a juta -
produzida na Região Amazônica, 
tendo em vista, ainda, os esforços, o 
interêsse e o empenho do atual Go­
vêrno em racionalizar a produção da 
fibra naquela região, a qual terá con­
dições, técnicas e econômicas, de con­
correr com qyai_quer outro produto fa­
bricado com subproduto do petróleo. 

Era êste o nosso apêlo, especialmen .. 
te ao IBC, porque essa entidade dos 
Estados Unidos, a "Green Coffee As~ 
soctaton" diz e proçlama que não acei~ 
tará café embalada em saco de papel 
ou em saco plástico. Então, d IBC, 
que é o órgão, controlador do café no 
nosso. País, não queira ser mais rea­
liSta do que o rei e não prejudique a 
exportação do café, em detrimento-da 
balança cambial, em prejuízo da 'eco­
nomia nacional, apenas para benefl-

\ 

/ 
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cíar uma firma estrangeira, a "Bates 
do Brasil S.A." 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din-) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Flávio Britto. 

O SR. FLAVIO BRITTO (Lê o se­
guinte discurso) - Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, mais uma vez 
assumo esta tribuna movido pela 
preocupação de colaborar com os se­
tores responsáveis do Govêrno, que, 
imbuído do propósito sincero de re­
solver os grandes problemas de nossa 
Pátria, está inteiramente voltado para 
a solução do drama da agropecuária 
nacional. 

Os cooperativistas brasileiros re­
conhecem e proclamam tudo o que 
tem sido feito pelo Exce1entíssimo 
Senhor Presidente da República, Ma­
rechal Arthur da Costa e Silva, em 
prol dêsse setor da produção nacio~ 
nal, viga mestra de nossa economia. 

É com êsse espírito de colaboração 
que desejamos tratar hoje de um se~ 
tor da infra~estrutura da ag~opecuá· 
ria, que, tal é a sua importância, a 
sua boa ou má operação, pode deci~ 
dir do favorável ou desfavorável re­
sultado econômico da produção rural. 

Queremos nos referir ao setor de 
comercialização dos produtos agro­
pecuários, ou seja, aquêle conjunto 
de operações e serviços que obrigató­
rifimente devem ser executados a fim 
de colocar ao alcance do consumidor 
fínal, no lugar e no tempo por êle de· 
sejados, os bens oriundos da explo­
ração agropecuária. 

É sabido que a fase da comerciali· 
zação de sua produção é o ponto fra­
co do produtor rural e esta é uma si­
tuação comum em qualquer país. Esta 
fraqueza do agricultor resulta bàsica­
mente do fato de, no mercado, ser 
êle uma pequena unidade produtora 
que, juntamente com outras milhares 
de pequenas unidades produtoras, é 
obrigado a vender a sua produção em 
um período relativamente curto, a 
um reduzido número de comerciantes 
ou industriais. Então, de um lado, o 
da oferta, temos centenas ou milha­
res de produtores querendo vender 
seus produtos para cobrir os gastos 
da produção, e, de outro lado, repre­
sentando a demanda global dos con­
sumidores, se encontra escasso núme-

ro de compradores que, com essa pri­
vilegiada posição, ficam em situação 
de reterem para sl .. uma; mais larga 
parte do preço que. St;!fP.~$.umidor final 
irã pagar .pelos prg;~li:.:É o chamado 
"fraco poder de~~r{a.nha" inerente 
ao produtor rural, em face do merca­
do comprador de seus produtos e que 
o faz ceder sem maior luta, parte do 
preço de seu produto que, de direito, 
lhe pert~nce. ' 

Além dêsse· fator fundamental de 
fraqueza, o.. produtor rural se ressente, 
ainda, de outras deficiências na fase 
de comercialização de sua produção, 
que limitam ainda mais a sua capa­
cidade de· obter do mercado consu~ 
midor a exata participação econômi­
ca a que tem direito pelo seu esfôrço. 
Já vai longe o tempo em que era pos­
sível ao produtor vender, mesmo em 
centros relativamente populosos, di­
retamente' ao consumidor final, ob­
tendo, portanto, o preço total que o 
mercado se dispunha a pagar por 
aquela mercadoria. O abastecimento 
urbano e hoje bem mais complexo e 
até que o consumidor seja atendido 
com os produtos que deseja, uma sé­
rie de serviços têm que ser executa­
dos e proporcionados e para os quais 
o agropecuarista não dispõe de co­
nhecimentos, nem de tempo e nem de 
capital para executá~los. Os serviços 
de classificação, embalagem, benefi­
ciamento, armazenamento, transpor­
te, financiamento. seguros - todos 
êles necessários hoje em face dos 
mercados cada vez mais distantes dos 
centros produtores e mais exigentes 
quanto à qualídade da mercadoria 
que se dispõe a comprar - por suas 
prõprias naturezas e peculiaríedades, 
não podem ser executados pelos pro­
dutores rurais e essa incapacidjtde os 
coloca quase de rnãos atadas frente 
aos compradores de sua produção nos 
mercados locais. 

Salvo raras exceções, de produtos 
que podem ser vendidos pelos produ­
tores em condições mais justas de 
competição, aquela é, na prática, a 
situação de inferioridade que os agro­
pecuaristas enfrentam ao comerciali­
zarem suas produções. 

E assim, realmente, estariam os 
produtores rurais sofrendo essas des­
vantagens próprias do mercado em 
que atuam, não fôra a possibilidade 
de se congregarem em um tipo de as~ 

sociação "sui generis" que, eliminan­
do aquelas fraquezas estruturais ine­
rentes ao produtor, agindo isolada­
mente, lhes dá "status" de grande 
empresário, capaZ de falar de igual 
para ~gual frente aos compradores de 
seus produtos, os quais, por nature­
za, já têm essa situação empresarial. 

Ao falarmos nessas organizações, 
estamos nos referindo às cooperativas 
de produtores rurais que, ao lado de 
outros serviços que prestam, se en­
carregam especificamente de efetuar 
a venda em comum da produção de 
seus associados. A cooperativa de ven­
das em comum, formada por produ­
tores rurais, é a única solução exis­
tente para resolver aqueles citados 
problemas enfrentados pelos ruralis­
tas ao comercializarem sua produção 
e, portanto, o mais adequado meio 
para aumentar a participação do pro­
dutor no preço final pago pelo con­
sumidor. É, assim, o meio mais indi­
cado para aumentar a renda bruta do 
agropecuarista, fortalecendo~o exata­
mente naquele setor, o do comércio, 
no qual, por fugir à suá. comercializa­
ção de produtor rural, êle é mais fra­
co, êle fica 9.,. mercê de ,fatôres sôbre 
os quais não pode influir ou defen­
der-se quando age isoladamente. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite~ 

me V. Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - No instan­
te em que V. Ex. a, nobre Senador Flá­
vio Britto, examina, com palavras 
oportunas, judiciosas e objetivas, a 
necessidade do Cooperativismo no 
País, eu solicito êste aparte para, 
através do discurso de V. Ex.a, consig­
nar que são numerosas as pessoas que 
estudam e entendem de Cooperativis­
mo, pregam e praticam. Mas assiste a 
V. Ex.a - e nós de São Paulo pro­
clamamos e reconhecemos - a prer­
rogativa de ser o líder máximo do' Co­
operativismo neste País, não sOmente 
pelos estudos procedidos por V. Ex.a, 
mas pela prática de muitos anos, prá­
tica essa que fêz da Cooperativa Agri­
cola de Cotia exemplo extraordinário 
que deve ser segnido. A Cooperativa 
de Cotia, com milhares e milhares de 
associados, constitui hoje, não ape­
nas no território paulista, mas já 
abarcando grande parte do território 
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nacional, uma espécie de viga~mes­

tra de amparo ao trabalhador rural, 
ao produtor rural. Nestas condições, 
as palavras de V. Ex.a sôbre a ma­
téria são palavras de uma autorida­
de. que o Govêrno deve ouvir, deve 
respeitar, deve acatar. 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
obrigado, Senador Lino de Mattos. 
~ste seu aparte muito engrandece o 
meu pronunciamento, porque o emi­
nente Senador já exerceu importan­
tes funções no Estado de São Paulo. 
Foi um dos homens que estruturou o 
que é hoje a comercialização e a dis­
tribuição dos produtos da pequena 
propriedade, em São· Paulo. 

(Lendo) 

Executando aquêles serviços espe­
cificas das diversas fases da comer:­
cialização que já citamos, sem fina:. 
lidade de lucro e apenas pelo exato 
custo dos mesmos, é claro que a co­
operativa os efetuará aos seus asso­
ciados a um custo total mais baixo 
que â dos comerciantes intermediá­
rios, pois evita que os Produtores pa­
guem a margem de lucro que cada 
intermediário, ao prestar separada­
mente aquêles serviços, cobraria além 
do custo prOpriamente dos serviços. 
É a cooperativa, pois o único pro­
longamento que o produtor pode ter 
nos canais de comercialização, mui­
tas vêzes, até o consumidor final e 
o único sistema que permite ao agro­
pecuarista participar integralmente 
do preço que o mercado se dispõe a 

. pagar pelas mercadorias que produz. 
Sendo a cooperativa a e?Ctensão do 
próprio produtor, tudo o que ela con­
segue no mercado reverte ao asso­
ciado, deduzido apenas o exato custo 
dos serviços prestados. 

Uma vez que nem sempre o seu 
exato papel é bem compreendido 
pelos executores da política gover­
namental de amparo à produção ru­
ral, cremos nãO ser demais enume­
rar em rápida síntese as vantagens 
que as cooperativas de ...._vendas em 
comum oferecem aos associados pro­
dutores rurais: 

1. Por reunir pequenas quanti­
dades ém grandes lotes, além de 
fortalecer o produtor rural pe­
rante os compradores, fica em 
condição de _melhorar as condi­
yões de apresentação dos produ-

tos nos mercados, através da 
padronização, classificação, ex­
purgo, embalagem etc. 

2. ._A manipulação de grandes 
lotes permite à cooperativa co­
locar a produção em mercados 
que seriam inacessíveis ao pro­
dutor isolado, como é especial­
mente o caso de vendas ao exte­
rior. 

3. Reduz o custo de comercià­
llzação, pela unificação de uma 
série de serviços como os de 
transporte-s, de informações de 
mercado, de seguro etc. 

4. Evita a obtenção de baixos 
preços nas ~casiões de conges­
tionamento da produção nos 
mercados, através da estoc,agem 
em armazéns, frigoríficos, silos 
etc., concorrendo, assim, ainda, 
para a estabilização de preços ·cto 
mercado. 

5. Liberta os produtores das 
preocupações com a comerciali­
zação de seus produtos, o que 
lhes permite dedicarem maior 
tempo a suas atividades de pro­
dução ruraL 

O Sr. Desiré.Guarani -Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITTO Com 
muito prazer. 

O Sr. Desiré Guarani - V. Ex.a, 
Senador Flávio Britto, neste brilhante 
e profundo estudo referentemente â 
agropecuária brasileira, especialmen­
te ao associativismo no desenvolvi­
mento dessa atividade econômica, 
acaba de citar as vantagens das co­
operativas para os seus associados. 
Bem maiores, porém, do que essas, 
talvez sejam as vantagens que a co­
operativa oferece àq~eles que vão 
adquirir, no mercado, os produtos co­
lhidos no interior e transportados 
para os centros de consumo, como 
ocorre com as grandes cooperativas, 
especialmente a de Cotia, em São 
Paulo, e as do Rio Grande do Sul, 
Paraná, que desenvolvem êsse asso­
ciativismo com maior eficiência e 
melhor resultado. A respeito dêsses 
resultados para tôda a coletividade e 
especialmente para o País, desejo, sa­
lientando oportunidade do discurso 
de V. Ex.a, referir-me a trecho do fi­
vro do Economista Celso Furtado, in-

titulado 1'Um projeto para o Brasil", 
em que aquêle estudioso, depois de 
aludir a vários aSpectos da agricultu- _ 
ra em nosso País, cita o seguinte: 

(Lendo) 

Em terceiro lugar está o ·avanço 
revolucionário nas técnicas de 
produção de alimentos, a partir 
das abundantes fontes de hidro­
carbonados, Seja em articulação 
com a atividade agropecuária, 
principalmente pelo barateamen­
to da produção de fÓrragens,~ seja 
através da produção direta de 
alimentos para o homem, é de 
admitir que essa evolução se tra­
duza em uma baixa considerável 
dos custos da alimentação huma­
na, favorecendo em particular 
aquêles paises de rápido cresci­
mento demográfico e com insu­
ficiência alimentar, como é o 
nosso. 

Esta, a grande vantagem que as 
cooperativas, unindo os esforços na 
produção, no transporte e na distri­
buição de alimentos, oferecem à co­
letividade e à tôda a Nação, permi­
tindo o barateamento, ou, então, o 
menor encarecimento do custo de vi~ 
da, apresentando produtos em boas 
condições e a preços razoáveis, nos 
grandes centros consumidores. 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
obrigado, nobre Senador Desiré Gua­
rani. V. Ex.a, que pelas suas ativida­
des tem percorrido os Estados ·ande 
o co.operatlvismo é responsável pela 
sua comercialização, como o Rio 
Grande do Sul, São Paulo e Paranã, 
temos a certeza de que V. Ex.a tem 
pleno conhecimento da matéria 
quando destaca os benefícios que as 
cooperativas levam ao consumidor. 
Isso para nós, cooperativistas de pro­
fissão como somos, muíto nos en ... 
grandece. 

Essa enumeração abrange apenas 
os serviços próprios de comercializa­
ção que as cooperativas propor­
cionam vantajosamente a seus asso­
ciados. Como, em geral, além da ven­
da em comum, elas têm mais outras 
finalidades, eleva-se ainda mais a 
série de vantagens que elas propor­
cionam às atividades rurais, tais co­
mo: fornece aos associados bens de 
conSumo e de produção a preços me ... 
nores dos que êles poderiam indivi .. 
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dualmente obter no ... comércio, pois 
os adquirE! diretamente nas 'fontes de 
produção ou em grandes quantida­
des; facilita-lhes o acesso ao crédito 
rural, notadamente aos pequenos fi­
nanciamentos; proporciona-lhes as­
sistência educacional (internatos, es­
colas, bôlsas de estudo), média {clí­
nicas, ambulatórios, hospitais), social 
(recreação, esportes) e técnica (fo­
mento agrícola e pecUário, ensaios 
agronômicos, sementes e mudas ·me­
lhoradas). 

Poderiam os menos avisados con­
siderar que tôdas essas vantagens do 
cooperativismo na comercialização da 
produção agropecuária são restritas 
a êsse setor de nossa vida econômica 
e portanto, merecendo apenas o in­
terêsse particular dos responsáveis 
pelo amparo a essas atividades. Per­
mitam-nos que discorde dêsse tipo de 
raciocínio, bastando para nos justi"'~' 

ficarmos, apenas Jembrar a ênfase 
que é dada na política econômica e 
financeira. global do País, ao forta­
lecimento do meio rural e à sua ex­
pansão em ritmo superior ao que 
tem sido conseguido nos últimos 
anos, como um dos meios mais ade­
quados e, mesmo, indispensáveis, 
para a expansão do mercado consu­
midor de nossa produção industrial 
e do desenvolvimento nacional. E o 
fortalecimento do produtor rural na 
comercialização de sua produção ê 
arma das mais decisivas para o au­
mento da renda rural e portanto, 
para os investimentos necessários ai'J 

-·aumento da produtividade e redução 
dos custos da produção agropecuária. 
Daí decorre a importância 'da comer­
cialização através das cooperativas 
agropecuárias, pois estas eliminam o 
ponto fraco da lavoura, aquêle setor 
I . 

que pode tornar negativo todo o su-
cesso de uma exploração rural desen­
volvida sob os melhores ensinamentos 
da técnica agronômica. Não é por 
outra razão, que· entidades de ázhbito 
internacional dedicadas a estudos de 
desenvolvimento, como a OEA (Orga­
nização dos Estados Americanos) e 
FAO (Food and Agricultura! Organi­
zation) focalizam com particular ên­
fase a necessidade de fortalecer o 
coopera'tivismo como meio de ampa­
rar a economia rural dos países em 
desenvolvimento, pois, a fraqueza es­
trutural dêsse setor, em face das 

_. _, ·' 

fôrças do mefcado, exige uma aSsis­
tência continua que sOmente as orga­
nizações cooperativas estão em con­
dições de oferect;J:' e que mesmo ser­
viços especializados do Govêrno não 
são capazes de sub~tjtuir. 

Principalmente no que tange às 
pequenas emprêsas agropecuárias, é 
da maior importância o papel que 
para elas desempenha o coopérativis­
mo na comercialização de sua pro­
dução, pois, os pequenos e médios 
produtores não estão enl cp~dições de 
desempenhar, individualmente, com 
sucesso, aquela s·érie de serviços que 
já enumeramos como características 
do comércio exigido PC?r um mercado 
consumidor complexo como já os te­
mos entre nós em grandes áreas de 
nossO País. Daí a decisiva influência 
que já tivePam as cooperativas agro­
pecuárias na melhoria do abasteci­
meu to dos nossos centros urbanos, 
especia.lmente no que diz respeito à 
produção horti-fruti-granjeira. As 
cooperativas agropecuárias que reu­
niram os pequenos produtores dedi­
cados a essas explorações, graças aos 
plailos cuidadosamente elaborados 

' com base nos resttttados de trabalhos 
de pesquisa e experimentação de ór­
gãos públicos especializados e nos 
próprios por elas mantidos, puderam 
·melhorar as características de uma 
série ~grande de produtos, além de 
realizar trabalhps de padronização, 
classificação, expurgo, etc., que con­
corre~am para racionalizar definiti­
vamente a comercialização dêss~s 

produtos, beneficiando a um só tem­
po, produtores e consumidores. 

produtores e consumidores. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Com 
mui to prazer. 

. O Sr. Adalberto Sena - Já que V. 
Ex.a se está referindo às vantagens 
do ·c___ooperativismo, batendo numa te­
cla, insistência que considero desne­
cessária, eu queria pedir a atenção de 
V. Ex.a, também, para um problema 
ligado a êsse de q\1-e trata: a buro­
cracia, ou melhor, os óbices criados 
pela burocracia, à instalação de co­
operativas. ultimamente, por uma 
circunstância acidental, fui colocado 
na presidência 'de uma cooperativa 
de eletrificação rural, que tem por 

, 

fim levar a eletricidade' a uma região 
limítrofe do Distrito Federal, po­
dendo ser incluída no chamado Cin­
turão Verde. Tenho notado muitas 
dificuldades de ordem burocrática 
para a instalação dessa cooperativa. 
O registro, a ida a Goiânia e a obser­
vação de pequenas minúcias, para 
mim sem grande ·importância, como, 
por exemplo, a quota de cada coope­
rado que não deveria ser inferior a.o 
dôbro ou à metade da jóia, ..enfim, 
constituem questões que não me pá­
recem importantes, quando se tem o 
propósito de estimular, de faciUtax, a 
instalação de cóoperativa que se tor­
ne uma realidade, dentro de pouco 
tempo. Se V. Ex.a. pudesse, pois, dar 

. um esêlarecimento a êsse respeito, 
agradeceria. Gostaria ainda que V. 
Ex.a me dissesse se está sendo consi­
deradO na reforma administrativa, 
êsse aspecto que tanto tem preocupa­
do o Ministro I do Planejamento. 

O SR. FLAVIO BRITO - Agra­
deço o aparte, Senador Adalberto 
Senna. 

Lamentàvelmente êste setor não foi 
lembrado na reforma administrativa. 
Existe, há três anos, uma lei que jus­
tamente dificulta - como muito bem 
disse V. Ex.a - a constituição de co­
operativas, principalmente no setor 
da eletrificação. 

Sou autor de projeto ora em trami­
tação, nesta Casa, onde procuramos 
corrigir certos erros. Há o caso, por 
exemplo, de documento que vem do 
Acre para ser informado em Brasília, 
V. Ex. a tem assim tôda razão ao di­
zer que a burocracia cria óbices, com 
papéis que andam para lá e para cá. 
Através de nosso projeto procuramos 
sanar êste êrro. O conhecimento que 
temos da matéria, há mais de 32 anos 
nos leva a crer que o Ministério da 
Agricultura, deverá manter convênios 
com as Secretarias de Agricultura dos 
Estados a fim de que a documentação 
seja resolvida, nos Estados, em poucas 
horas, não cJificultando assim a boa 
intenção das pessoas que se querem 
organizar. 

O Sr. Adalberto Sena- Muito obri­
gado a V. Ex.a 

O SR. FLAVIO BRITO (Lendo) -: 
Quem conheça a história do abasteci­
mento dos centros urbanos mais den­
sos de nossO país, poderá depo-r a ies-
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peito da visível melhoria verificada 
depois que ás cooperativas passaram 
a intervir no processo, não apenas 
pela participação por elas trazidas ao 
mercado, como, outrossim, pela in­
fluência que essa situação passou a 
exercei- sóbre os concorrentes obriga­
dos a acompanharem, para sobrevi­
verem seus negócios, os novos e me­
lhores processos introduzidos pelas 
cooperativas. Além dessa participação, 
tão atuante, cooperativas de pequenos 
produtores existem que estão concor­
rendo para aumentar o nosso inter­
câmbio internacional, colocando nos 
mercados externos, produtos que di­
ficilmente a êle chegariam pela via 
das emprêsas mercanti~. 

Não desejo cansar os meus nobres 
· pares com mais longa enumeração das 

virtudes do cooperativismo no meio 
rural, especialmente no referente às 
vantagens qu'e proporciona aos pro­
dutores na comercialização de suas 
prOduções e aos reflexos dêsses bene-, 
fícios, seja aos consum~dores direta;­
mente interessados, como ao pro- ' 
grama global de desenvolvimento na-· 
cional. Desejo apenas acrescentar que 
essas vantagens do cooperativismo na 
comercialização rural não se cingem 
apenas, como muitos imaginam, à pe­
quena produção horti-fruti-grangeira. 
Produtores de artigos dos mais im­
portantes para a economia nacional, 
alguns dêles decisivos para o balanço 
de pagamentos de nosso' país, ainda 
que grandes ' empresários agrícolas, 
muitos dêles já sentiram o valor da 
comercialização através do sistema 
coperativa e nêle se integraram, 
compondo boje, poderOsas organiza­
ções cooperativas que levam suas pro­
duções aos mercados nacionais e aos 
i~ternacionais, de forma a obterem 
maior participação do Jl.reço que nêles 
alcançam. São as hoje numerosas co­
operativas de cafeicultores, as de pro­
dutores de cana de açúcar, as de pe­
cuaristas de leite, as de produtores de 
trigo, as de vitl-vinicultores, para 
lembrar apenas alguns dêsses setore~ 
da agropecuária nacional que estão 
cada vez mais se integrando no setor 
cooperativista. 

Pois bem, Senhores Senadores, ape­
sar dessas notórias, vantagens do co­
O;Perativismo, que o fazem poderosa 
ar~a para o fortalecimento da eco­
noÍnia rural de nosso país e, portanto, 

o tornam instrumento imprescindivel 
para o êxito dos planos e programas 
de desenvolvimento econômico nacio­
nal, que em boa parte repousam· na 
melhoria das condições de nossa agro­
pecuária; apesar désses beneficios do 
cooperativismo serem proclamados e 
o movimento cooperativista merecer 
palavras de apoio das mais altas au­
toridades governamentais; apesar 
disso tudo, o cooperativismo vem 
atravessando séria crise que poderá 
fazer regredir quase que ao ponto de 

/f)ártida de decênios 1 atrás, tôdas as 
melhorias que qonseiutu carrear pa­
ra o setor rural, com enormes sacrifí­
cios e denodada luta contra um meio 
hostil com que lutaram todos aquêles 
que se engajá.rani. no movimento co­
coperátlvista. 

Para o que desejo chamar ã aten­
ção de meus ilustres pares é que essa 
crise decorre em boa parte, da re­
cente vigência' de uma legisl~ção a 
p.sesidir o funcionamento das socieda­
des cooperativistas, que lhes tirp-U a 
autonomia de ação, lhes tolheu obje­
tivos, pretendeu apequená-las a ní­
veis de emprêsas paroquiais, impôs­
lhes ônus que lhes retiram· capacidade 
de competição com emprêsas de ou­
tros tipos e as colocou sob o pater­
nalismo duvidoso do Govêrno. 

Todos êsses malefícios se origina­
r~m quase que do dia para a noite, 
com a edição do Decreto-Lei número 
59/1966 e de seu regulamento pouco 
depois decretado. 

Velho e vivido integrante do movi­
mento cooperativista, conhecedor da 
estrutura e do funcionamento dessas 
sociedades, para cuja construção de­
diquei grande parte de minha vida, 
não poderia deixar de aperceber-me 
desde logo, dos danosos efeitos que 
essa legislação causaria ao cooperati­
vismo; até então, em franco desenvol­
vimento em nosso país, como o ates­
tam as estatfsticas sôbre o número 
dessas sociedades em funcionamento 
e a ampla gaÍna de objetivos com que 
se formavam. Aiilda agora, a Comis­
s~o interparlamentar que tenho a 
honra de presidir, ao percorrer o Es­
tado de São Paulo, teve ensêjo de 
constatar que o esvasiámento das co­
operativas assume aspectos de cala­
midade. Realmente, a partir da edi­
ção do citado Decreto-Lei n.0 59/66, 

começou um processo de esvasiamen­
to do movimento cooperativista e de , 
enfraquecimento das que ainda canse ... 
guiram manter-se ativaS. A implanta­
ção do novo sistema tr{butário nacio­
nal com a introdução do famigerado 
ICM, que ignorou a sistemática opera­
cional das cooperativas, equiparando­
as, de forma clamorosamente errada, 
a comerciantes - está d~ndo a últi­
ma demão no processo de aniquila­
mento das cooperativas em gera1, e 
das agropecuárias em par'ticular. 

Como cooperativista convicto e ain­
da, como elemento ligado de há mui­
to ao setãr agropecuário nacional e, 
felizmente, tendo possibilldade de lu­
tar para inverter êsse processo de ani­
quilamento do cooperativismo no 
meio rural, é que, com o apoio e a 
ajuda de cap'acitados companheiros 
do movimento cooperativista nacional 
estudamos aprofundadamente o as­
sunto, após o que, apr:esentei à nobre 
consideração de meus pares, um pro­
jeto de lei reformulando a legislação 
cooperatiVista, o de n.0 54/67, no qual 
procuramos corrigir os erros, omissões 
e falhas da legislação atual, de forma 
a devolver ao meio rural e aos &~mais 
setores ativos das comunidades brasi­
leiras as condições legais e justas~ 
para que possam, através de um 
cooperativismo sadio e forte, se desen­
volver na plenitude de suas fôrças e 
de seus anseios de cooperação-no de­
senvolvimento nacional. Jilsse projeto 
já mereceu o cuidadoso estudo dos 
eminentes colegas que compõem as 
C,omissões de Constituição e Justiça 
e de Economia, delas saindo enrique­
cido com emendas ·valiosas que o tor­
nam verdadeiramente completo e in­
teiramente satisfatório para ensejar 
um ressurgimento do movimento co­
operativista e proporcionar o foriale­
cimen to do meio rural. 

A elevada compreensão que os ilus­
tres Senhores Senadores têm dos ver-

' dadeiros problemas naciqnais e a sua 
especial acuidade p·ara interferir com 
as medidas capazes de mobilizar as 
fôrças vivas da Nação, no sentido 
do seu desehvolvimento econômico, 
social e político, nos deixam seguros 
de que .a reformulação da legislação 
~ooperativista consubstanciat;Ja no 
Projeto que ora emerge '}las dóutas 

\ 
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\ 
Comissões- do Senado, 

1 
rec.eb'ei-á a · los Lacerda e acabar matando, co­

aprovação consagradOra desta Casa. ~' vardemen.te, o heróico Major da Aero­
- (Muito bem! Muito bem! Palma~.) náutic-a- Rubeffi Vaz. " 

govêrno naziSta de Hitle:C ou aO do· 
fascista de Mussolini. Mas, nobre Se­
nador, segunQo sabemos, n'os gover­
nos fascista e nazista não h a via a U­
berdade de que V', Ex.a usufrui ao fa­
zer essas acusações, porque não ha­
via, realmente, liberdade naqueles re­
gimes. Não eram tampouco permití­
das passeatas dos estudantes, porque 
os esttidántes não tinham liberdade 
de manifestação. Não havia liber­
dade de imprensa, porque a imprensa 
daqueles países só noticiava aquilo qué 
o órgão do Govêrno totalitário per­
mitia, Aliás, ao tempo do Estado Nô­
vo, tambétil tínhamos - se não me 
engano - o DIP - Departamento de 
Imprensa e Propaganda -, que con­
trolava e não permitia, sequer, uma 
reunião de 4, 5 ou 6 amigos, numa 
calçada, numa esquina de rua, por­
que eram logo abordados por um po­
licial que, com delicadeZa, sem dúvi­
da, fazia-os circular, porque não era 
permitido permanecer parado na cal­
çada, conversando entre amigos. Ve­
ja, V. Ex.a que a diferença do regime 
totalitário, fascista ou nazista, como 
V. Ex.a está classificando o atual, é 
muito grande; é muito diferente o 
que estamos vivendo no Brasil. Ha­
yerá algo que .se possa assemelhar, 
mas a verdade é que o Govêrno atual 
do Marechal Costa e Silva permite à 
imprensa criticar o Govêmo, permite 

O SR, PRESIDENTE (Guldo M,on-' 
din) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Mário _Martins, em permut .. a 
com o ilustre Senador Lino de M?t.tos. 

O SR, MARIO MARTINS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, devo declarar que. a · 
única demonstração dada .1pelo Go­
vêrno atual- merecedora ainda para: 
a Nação, de algum respeito, tem sido 
quando diretamente os próprios 
membros do Poder Executivo, ou, por 
intermédio dos seus Líderes, no Con­
gresso, vêm êles recusar as acusações 
feitas pela Nação de que estamos vi­
vendo momentos dramáticos que re­
gistram o advento do renascimento 
nazista, agora, em terras da América, 
-precisamente no território brasileiro. 

Esta negativa é·. a única coisa que 
tem 'honrado êste Govêmo. Quando 
êle não Quer ser apontado como na­
zista; quando êle não quer ser apon­
tado como herdeiro direto cte" Adol­
pho Hitler, isto demonstfa que, den­
tro dos homens do Govêrno, inclusive 
do próprio Presidente da República, 
ainda há alguns resquícios de forma­
ção moral que os ~lerta, e não lhes 
permite aceitar a acusação de que 
não são democratas, de que são to­
talitários, discipulos de Adolpho Hi" 
tler e estão a serviço do crime! 

Levamos pois, em conta esta re­
cusa, nas palavras do Chefe do Go­
vêrno e daqu-eles que estão seguindo 
as suas instruções. 

Mas, Sr. Presidente, das palavras 
para os atns é que há a dis.tância 
terrível. Nas palavras êles se re­
cusam a aceitar a classificação de 
nazistas, mas Sr. Presidente, nos atos 
não se vê a mesma demonstração de 
boa vontade em defesa do próp~io 

nome de cada qual. 

Pergunto: por que foi derrubado 
Vargas, pelas Fôrças Armadas? Por­
que as Fôrças Armadas chegaram à 
conclusão, naquela etapa, de que o 
Presidente Vargas estava perdendo a 
autoridade, estava permitindo que o 
crime caminhasse; no caso de 1954, 
permitindo que policiais do próprio 
Palácio armassem o braço assássino 
para atentar contra o jornalista Car-

' ' Por que .. foi derrubado, pelas Fôr-
ças Armad.ii,~;X, Presidente João Gou­
lart? PorqU~'~dizia, também, que 
êle tinha perdião a autoridade, e que 
estaria insuflando os Sindicatos con­
tra o Congresso. E a Nação precisa­
va de respirar, precisava de i seguran­
ça, precisava de tranqüilidade. 

Ora, em sã consqf~nqii( ninguém, 
neste Pais, se fizer· ·--onfronto da 
atual situação brasil~~ com o Go· 
vêrno Vargas e o Govêrno João Gou­
lart, ninguém deixará de reconhecer 
que, ni.ais do que nunca, neste mo­
mento'; ~.e~tamos vivendo um clima de" 
absolutdi;;t?Segurança. Já agora não 
é um ofiCiai ao lado de um jornalis­
ta assassinado; os assassinatos são 

. quase diários, constantes, e a impu­
'·nidade campeia._ Só que não apare­
ce alguém movido ·pQr aquêle mesmo 
sentimento que delj a derrubada do 
Govêrno Vargas Oll-:: ~ue provocou a· 

~ J .• .,.).~ -
queda do Goverr}!i" Joao Goulart. 
As mesmas fôrçaS que tinham re­
flexos de indignação naqueles mo­
mentos, estão agora adormecidas, 
entorpecidas, narcotizadas, indifer:en­
tes, alheias, e, não raro, servindo de 

'< pretexto para que a escalada do cri-
me aumente cada vez mais: 

Quero, neste momento, ainda que 0 que os Parlamentares e outros ele­
Govêrno não goste de ouvir, mas na mentos da Oposição façam as suas 
esperança de que nêle, nos seus ho- . acusações, como V. Ex. a. está fazendo, 
mens, haja sobrado qualquer coisa · ' desta tribuna. É, a nosso ver, muito 
de consciência, qualquer noção do diferente, nobre Senador, o regime 
cumprimento do dever, qualquer res- nazista ou fascista do atual regime 
peito ao cargo que ocupam, que ain- brasileiro· 
da reste e tenham, já não digo hu­
mildade, mas, pelo menos a sensação 
de dever para consigo mesmos, olhem 
para o quadro nacional e ouçam as 
palavras que nãÕ querem ouvir. No 
que difere a atual situação da do re­
gime nazista de Hitler, sobretudo no 
seu preâmbulo'? 

O Sr. Attillo Fontana - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR, MARIO MARTINS - Pois 
não. 

O Sr. Attílio Fontana - Estou ou­
vindo as consideraç'ões e acusações 
que V. Ex. a está fazendo ao atual Go­
vêrno, tachando-o de Govêrno fascis­
ta e compar~ndo-o, pràticamente, ao 

• 

O SR. MARIO MARTINS - Sr, Pre­
sidente, especialmente Sr. Senador 
Attílio Fontana, quero, desde logo, di­
zer a V. Ex.a e aos homens que V. Ex. a 
representa nesta Casa, que não é pela 
cl,rcynstância de o Senado e de a Câ­
mara funcionarem condicionalmente 
e de a imprensa ter uma relativa 11-
berdáde, pois que. todo jornal que en­
tra numa oposição mais forte, ime­
diatamente começam as pressões das 
agências de publicidade, que nós po­
deríamos retratar Ql:le estamos viven­
do numa democracia. Quero, desde 
logo, dizer a V. Ex.a que não é pelo 
fato de eu falar que V. Ji)x.• poderá 
pintar êsse quadro democrático que 
procurQu nos apresentar. Prefiro não 

.'. ! ~' • 
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falar, prefiro até que o Congresso seja 
fechado, se êle vier a servir de blom~ 
bo ao crime, como está acontecendo 
presentemente, que o Congresso não 
seja pretexto ou aquela espécie de 
santo em casa de meretrizes, para 
justificar que ali é uma casa de fa­
mília, que a Nação é uma democra-::.. 
ela. v. Ex. a reconheeeu, no fim do s.eu 
aparte, que muita Cl?isa se assemelha 
ao período nazista e V. Ex.ll- recordou 
o período do Estado Nôvo, quando in­
formou com precisão que, naquela 
época, era perigoso para tt::ês ou qua­
tro pessoas reunirem-se . numa rua. 
Hoje, a situação é muito mais grave. 
É que V. Ex.a se encontra dentro. da 
casamata do seu diploma parlamen­
tar e das suas emprêsas. Hoje, quan­
do quatro ou cinco rapazes se reúnem 
estão arriscados a não só serem pre­
sos, como até serem assassinados pela 
Polícia em • plena praça pública. 
Quando declarei que estamos naquela 
fase semelhante ao pré-nazismo, é 
porque havia, naquelà. ocasião, um 
Parlamento que foi incendiado pelas 
hordas nazistas. Nós estamos na fase 
do advento de Hitler. 

Não quero dizer que o Presidente 
da República seja Hitler, porque, já 
declarei, que a sua semelhança é mais 
com o Marechal Hindemburgo; mas 
que os herdeiros, os imitadores çié Hi­
tler se encontram no círculo que cer­
ca o Presidente ·da República, estamos 
sentindo, 'e sentindo comprovadamen­
te, com os fatos. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Conce­
de-la-el, dentro de instante. 

O que desejo dizer é qué, para o 
próprio Hitler, em plena guerra, ha· 
via os limites, que não ultrapassava. 

Pois bem, o que, ~rante a guerra, 
era proibido, o que o próprio Hitler 
não teve coragem de fazer, estamos 
vendo, diàriamente, ocorrer ,..em nossa 
Pátria, com uma tranqülUdade espan­
tosa, diriã mesmo com uma amorali­
dade insuspeitável em outras épocas. 

Até aqui, nos últimos meses, pre­
senciamos fôrças armadas invadirem 
faculdades, escolas, igrejas. Faltava 
apenas para fazer essa declaração de 
guerra _do Govêrno contra a mocidade 
estuctio~<} do Brasil: a invasão dos 

hospitais. Não tínhamos, porém, por 
que esperar! 

Esta invasão ·se deu, na tarde- de 
ontem, na Guanabara! 

J 
Sr. Presidente, os estudantes cario­

cas, na sua maioria ginasianos ou pri­
meiro e segundo-anistas universitá­
rios, resolveram dar uma demonstra­
ção de solidariedade aos seus colegas 
presos e, ao mesmo tempo, de repulsa 
à violência que se instalou no País. 

Fizeral'Íl, então, o que é comum em 
tôda a Nação, entre estudantes. Fize­
ram um boneco de papelão, simboli­
zando aquilo que êles consideram o 
momento brasile~ro: úm policial de 
caPacete, metralhadora e cassetete, 
representando uma paródia da está­
tua da liberdade norte-americana en-
tre nós. 1 

Isso foi o bastante para que surg!s, 
sem policiais armados. Segundo a des­
crição imparciàl, isenta de p3.ixão dos 
matutinos Jornal: do Brasil e Correio 
da Manhã, e conforme as fotografias 
- e tenho em mãos, entre outras, es­
ta do Jornal do BrasiJ - vêem-se, de 
um lado, meninos, adolescentes, com 
pedras e, de outro lado, três policiais 
armiados, fazendo a pontaria. 

O que resultou disso? 

Desde logo, a morte de um jovem 
estudante e on~e feridos; segu~do os 
jamais, sete dêles gravemente. 

Quando os colegas levaram dois dos 
estudantes caidos para o Hospital que 
se encontraya próximo, a Polícia in­
vadiu o Hospital de Clínicàs do Rio 
de Janeiro, jog~do bombas de gás 
lacrimogêneo.)ustamente no Pavilhão 
de Pediatria, em cima de crianças, e 
no Pavilhão de Cardiologia, que é con­
siderado o primeiro ou o segundo de 
tôda a América do Sul. 

Lerei para V. E~.a.s o relato ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a não 
podia me permitir um aparte agora? 

O SR. MARIO MARTINS - . . . do 
que ocorreu naquele instante, naque­
le hospital. 

Tem V. Ex.a o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - Natural­
mente, ésses acolltecímentos são la­
mentáveis e não são aceitos pela cons-· 
ciência democrática da povo brasilei­
ro. Mas, V. Ex.6 vai-me permitir, em 

• 

muito\; casds, as diferenças que esta­
belecem entre nós regime de\ conflito 
de idéias são de ordem semântica ou 
pelo1menos literária. V. Ex.a pega um 
substantivo, âs vêzes válido, mas cer­
ca de tal modo êsse substantivo de 
tantos adjetivos que aí vem o exagê­
ro .. V. Ex. a não aponta um fato con­
creto, _ou pelo menos uma perspeetiva 
idônea que possa justificar a afirma­
ção de que nós estamos no veStíbulo, 
na· vananda, na antevhpera da im­
plantação de um sistema nazista. 
Também V. Ex.a fica superavitària­
mente exagerado quando diz que o 
Govêrno Federal declarou guerra à 
mocidade. Com relação à nazificação 
do Pais, V. Ex.• tem um dado históri­
co, mas de história recente - a ex­
pedição militar que o Brasil mandou 
à Europa, justamente para combater ..... 
o nazismo. Se quiséssemos a maldição 
nazista, no País, em têrmos de govêr­
,no, não teríamos desenvolvido aquê-
le esfôrço de guerra. V. Ex.a fala em 
declaração de guerra à moCidade, mas 
estão tramitando no Congresso Na­
cional sete mensagens do Sr. Presi­
dente da República em favor da ju­
ventude escolar. Eu lamento êsses fa­
tos. A Invasão do hospital é realmen-
te ~ma barbaridade._ Mas admite V. 
Ex.a que o Govêrno deseje isso? Que 
o Govêrno tenha a sua responsabili­
dade debruçada sôbre tais aconteci­
mentos? Hoje, mais do que nuilca.. 
devemos examinar êsses fatos com se­
renidade, que não destrói, pelo contrá­
rio, a serenidade C(jmvence, criando 
condições para o debate, mesmo res­
peitando as fronteiras partidárias que 
nos separam, nas nossas posições, 
mas podem não nos separar nas nos­
sas idéias e, mais do que isso, no Dos-
so interêsse..-em favor da Deinocracia 
e da legalidade. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
.sidente, agradeço o aparte com que 
me honrou o Líder do Govêrno, mas 
devo dizer que a Nação só tem ouvido 
da parte daqueles que falam em no~ 
me do Govêrno, palavras de lamentà­
ção, que não são acompà.nhadas de 
nenhum ato, de nenhum gesto pelo 
qual se pretenda corrigir os fatos, pu­
nir os criminosos e dar segurança à 
Nação. . . · 

Volto a insistir: se o Govêrno não 
está interessado nesse caos que se 
vem desencadeando sôbre nossa Pá-
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\ 
tria, então estamos diante de um Go-
vêrno realmente incapaz. Por muito 
menos outros governos foram derru­
bados pelas próprias Fôrças Armadas. 
Ou êle está realmente interessado em 
criar o caos, ou então estamos diante 
de um Govêrno inepto, que não tem 
como deter o crime, como impedir que 
o crime cresca. Estamos vivendo uma 
era em que se acham soltos, pelas 
principais cidades do Brasil, assassi­
nos armados, deliberadamente arma­
dos, que vêm caçar os jovens e tran­
seuntes nas ruas a bala, com requin­
tes de .Perversidade, que não respei­
tam as _igrejas e nelas penetram co­
mo fôrças realmente gangsteristas, 
que invadem as faculdades, as univer­
sidades e agora, para completar o 
quadro, atentam até contra hospit.ais. 
Sabemos que em plena guerra, em 
tôdas as guerras, pelo menos se pre­
servam os hospitais. Tôda vez que 
uma -bomba aérea cai sôbre um hos­
pital, os comandos procuram justifi­
car o êrro, o equívoco, a falha. Quan­
do isso acontece em pleno Rfo de Ja­
neiro, contra um dos maiores hospi­
tais do País, quando jogam bombas 
de gãs lacrimogênio num pavilhão de 
crianças, na sua maiória crianças de 
colo, crianças que nem sabem falar, 
doentes, quando jogam bombas no 
pavilhão de cardiologia, em que basta 
qualquer inquietação maíor para que 
possam ocorrer desenlaces fatais, nós 
temos que reconhecer - e é isto que 
eu desejaria do Govêrno - que o cri­
me já caminhou em demasia. É pre­
ciso que alguém, com autoridade, po­
nha paradeiro nesta situação, não 
respondendo as reclamações com 
ameaças, não respondendo advertên-

\ cias sempre com repressão, não res­
pondendo os gritos legítimos, sadios e 
patrióticos da mocidade com a rea­
ção armada. 

Estamos endoidecendo êste País. Já 
disse aqui e cada vez mais me asse­
guro da certeza dês te pensamento: se 
continuar o Govêrno como vai, nin­
guém morrerá mais de velhice no 
Brasil, nem do lado de lá, nem do la­
do de cá. Não há de ficar a mocidade 
enfrentando metralhadoras \mica­
mente com pedras e pedaços de paus. 

Quando as Fôrças vêm para as ruas 
usar as armas que nós, o povo, nós, 
os contribuintes, pagamos para dar 
tranqüilidade à ~ação, para Impedir 

que o crime cresça, quando essas Fôr­
ças vêm matar os nossos filhos, te­
müs o direito de reagir como puder­
mos, porque hoje não há mais mãe 
tranqüila no Brasil. Hoje tôda mãe 
que tem um filhO. -adolescente admite 
a noticia de que,"-de repente, o seu 
filho foi morto como êsse estudante 
de ontem no BouJevard 2B de Setem­
bro. 

E para que se sinta que, realmente, 
estamos num regime de alcaponismo, 
no próprio entêrro, ao sair o caixão 
sagrado, trazido :pela família dêsse 
jovem que morreu lutando pelos 
ideais de uma pátria mais justa, mais 
digna e mais evoluída, a própria po­
lícia abre o caixão, viola o caíxão 
dêsse jovem caido, abatido por ar­
mas assassinas do Govêrno, para ve­
rificar se realmente a família do 
morto, se seus colegas que choravam 
estavam carregando o morto ou se 
estavam carregando panfletos sub­
versiv.os ou armas dentro do caixão. 

É uma gente que está influenciada 
pela literatura de ficção, que não tem 
responsabilidade, que não tem con­
dição de. administrar o País, zelar 
pela segurança de um Estado e de 
uma cidade. A ísso estamos entregues, 
sem que se sinta uma reação de al­
guém que ponha côbro, que dê a êsse 
Govêrno uma palavra de advertência, 
porque êsse Govêrno se colocou eon­
tra a Igreja, contra a universidade, 
contra o operário, contra o empresa­
r.íado nacion3.1, se colocou, enfim, 
contra o Brasil. Estão, cada vez mais, 
sentindo que seu território, seu chão, 
está diminuindo, porque mesmo en­
tre os homens das classes armadas, 
graças a Deus, já surgem palavras de 
advertência que podem ser menos 
apaixonadas do que as minhas, mas 
que têm a mesma trilha, pretendem 
o mesmo objetivo. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite 
V, Ex. a um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Dá-io­
ei dentro de instantes. 

Mas, Sr. Presidente, se formos en­
carar com sentido quase burocrático, 
com ritmo de rotina que, nesta ou 
naquela cidade, êste ou aquêle agen­
te de policia ou militar tem o dírei­
to de sair pelas ruas a tirotear a po­
pulação, que espécie de gente somos 
nós? Que espécie de gente são os par­
lamentares atuais do Brasil, que não 

têm sensiblUdade para isso, que só 
têm a preocupação de vir desculpar o 
Govêrno? Govêrno que, na melhor 
das hipóteses, é um govêrno ausente, 
mas na verdade é um ~·ovêrno pre~ 

sente na prepotência. 

Tem o aparte o nobre Senador Atti­
lio Fontana. 

O Sr. Attílio Fontana - Nobre Se­
nador, acho que devemos colocar a 
questão um pouquinho diferente do 
que V. Ex.a a coloca. Todos sentimos ~ 
esta angústia e aborrecimento com 
os acontecimentos, quando jovens es­
tudantes sofrem certas situações, até 
mesmo a morte, como V. Ex. a citou. 
Mas devemos reconhecer que a gr~n­
de maioria dos estudantes que toma 
parte nessas escaramuças, nessas ba­
dernas, poderíamos dizer, é de ino­
centes úteis. Atrás dêles existem aquê­
les que desejam implantar neste País 
um regime que V. Ex.a combate, que 
seria o totalitarismo da esquerda. Ve­
rificamos, mesmo, faixas, bandeiras, 
tudo que mostra claramente existir 
no meio dos estudantes os agitadores 
que desejariam amanhã, ou depois, 
implantar um regime que não permi­
tisse aos estudantes se manifestar co­
mo o fazem no Brasil, um regime igual 
ao da Tchecoslováquia e de outros 
paises dominados pelo comunismo. No 
Brasil, podemos ver que atrás dos 
inocentes úteis da nossa juventude, a 
qual tanto desejamos ver bem enca­
minhada, bem orientada, existem ês­
ses elementos, V. Ex.a não faz nenhu­
ma referência a êste particular. Ape­
nas faz críticas ao Govêrno porque 
êste se vê na contingêncía de repri­
mir essa onda de desordem, de anar­
quia, que não são os estudantes prà­
priamente que as promovem, mas 
aquêles elementos que dêles se utili­
zam. De sorte que devemos ter, tam­
bém, em mente essa situação. Não nos 
devemos levar pela emoção do aspec­
to aparente. Devemos reconhecer e 
verificar que o Govêrno, como ainda 
há pouco ouvimos no aparte do no­
bre Senador Eurico Rezende, já enca­
minhou 6 ou 7 mensagens ao Con­
gresso, desejosd de ir ao encontro dos 
estudantes, de melhorar a educação, 
o preparo técnico-profissional. Mas 
não é com essas badernas, com essas 
desordens, com essas iniclativas como 
a que ainda agora se verificou na 
reunião dos estudantes em' Ibiúna, 
perto de São Paulo. Realmente o es-
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copo não era o de reivindicar algo 
para melhorar a instrução, melhorar 
a educaÇão e solucionar certos pro­
blemas que existem, e que todos re­
conhecemos, mas Unicamente a 'orien­
tação de lançar os estudantes contra 
o Govêrno, era a anarquia, porque 
quanto pior, melhor para os elemen­
tos subversivos. Por estas ,razões, en­
tão, não devemos observar apenas al­
guns fatos que V. Ex.a. apresenta co­
mo a causa de todo o mal, e, sim, sa­
ber a origem do maL Não tem o Go­
vérno interêsse em reprimir - diga­
mos - uma passeata organizada, per­
mitida por lei, mas a verdade é que 
também o Govêrno não pode consen­
tir a anarquia, a baderna, a desor­
d~m e tudo mais que existe por aí 
afora, e que conhecemos. 

O SR. MARIO MARTINS - Muito 
grato a V. Ex.a 

Estava falando, Sr. Presidente, sô­
bre o pré-nazismo, e sou chamado à 
invocação do golp~ comunista ha 
Tcheco-Eslováquia. 

Senador Attílio Fontana, se v. Ex.e. 
se der ao cuidado de ler as declara­
çõe.s dos líderes comunistas da União 
Soviética verificará que as palavras 
de V. Ex.a estão, tôdas, contidas na 
declaração do Govêrno de Moscou, 
para pretender justificar a invasão 
daquêle país. 

Também lá se diz que são agenteS 
subversivos que pretendem envolver a 
mocidade estudantil da Tcheco-Eslo~ 
váquia e levá-la à baderna, ao caos! 

As palavras de V. Ex.a são exatas. 
Parece que foram calcadas em Bre­
jnev, em todos aquêles que ordenaram 
a invasão brutal da Tcheco-Eslová-

1 quia, porque cotllunistas e nazistas se 
confundem nas palavras e nas cau­
sas que defendem. 

Gostaria que V. Ex.a levasse em 
conta que a mocidade de hoje, real_. 
mente, não é a mocidade individua­
lista do nosso tempo. O jovem não 
pretende ganhar dinheiro apenas e 
muitas vézes nem pretende ganhar 
dinheiro. Não pretende fazer império 
em favor próprio, de sua familia ou 
de sua região. ~le arrisca seus estu­
dos, deixa de freqüentar as aulas, 
muitas vêzes, para poder lutar, escla­
recer em favor da coletividade. Ê:le 
arrisca a sua liberdade constante.­
mente. Não está preocupado em 

amealhar dinheiro. ~le está preocupa­
do em que todos no Brasil possam ter 
uma situação de vida mais decente. 
Então, êle joga 11 sua liberdade, a sua 
vida. Mas agora nos compete com­
preender êsse sacrifício e não açular 
a truculência contra êsses jovens que 
têm o sentido mais coletivista, 1 que 
pensam mais na Pátria do que nêles, 
que não têm idéias de balcão, de ga­
veta, de caixa nos bancos. Simples­
mente não querem que, êles próprios, 
amanhã, sejam acusados de que fo­
ram frouxos, neste momento, que fo­
ram indiferentes ao sacrifício da Pá­

.... tria, que tiveram mêdo das palavras 
daqueles que os acusavam de comu­
nistas. Há. um· episódio na Asia, du­
rante a invasão do JaDão sôbre a 
China, em que os chineses com aquela 
sabedoria oriental, quando sentiram 
o perigo da invasão japonêsa no ter­
ritório da China, tiveram a primeira 
atitude, antes dé construir uma trin­
cheira, de preservar a mocidade e os 
professôres, levando-os para dez mil 
quilômetros de distância. Porque a 
China, o Oriente, compreendia que a 
maior riqueza potencial de um País é 
justamente a cultura. a inteligência, 
e uma vez que nem todos ainda po­
dem ser cultos, ter acesso à instrução, 
que pelo menos aq~,.;êles que minis­
tram a instrução sejam preservados. 

V. Ex.a vai-mé perdoar, mas V. Ex.a 
falou como se estivesse num outro 
mundo, naquele mundo que já aca­
bou e está acabando, êste mundo em 
que cada qual pensa, exclusivamen­
te, naqueles motivos que mobilizam a 
sua· atenção individual e que então 
encontra sempre desculpas para 
acusar sem base, inclusive dizer que 
aquêles estudantes que estavam reu­
nidos em Ibiúna, estavam ali para 
baderna. 

Reunidos pacificamente, para tra­
tar dos assuntos dêles e da Pátria, 
que a Pátria é mais dêles do que 
nossa, porque êles ainda têm uma 
longa caminhada e nós estamos dei­
xando uma herança maldita, que é a 
herança da incapacidade, que é a he­
rança que nós legamos às novas ge­
rações! 

Então, essa coisa que eu dificil­
mente posso aceitar, sobretudo num 
homem da altitude moral de V. Ex.a., 
homem que realm3nte merece o res­
peito de todos nós e o meu, parti-

cularmente - as agressões aos caí­
dos, as agressões aos prisioneiros, 
àqueles que por lutar, inclusive por 
V. Ex.a, pela família de V. Ex.a, pela 

família de todo o Brasil, se encontram 
presos, indefesos, incomunicáveis. 
- Presos por que crime? Porque se 
reuniram, presos por aquéle crime que 
V. Ex.a apontava no Estado-Nôvo, 
porque se reuniram para conversar. 

Agora, dizer que a boa intenção do 
Govêrno está. demonstrada nas cinco 
mensagens sôbre reforma universitã.­
ria - que Govêrno é êsse que, no mo­
mento que pretende reformular o en­
sino, prende os líderes estudantis pa­
ra não poder sofrer a crítica dêles?! 
Que mérito terá êsse trabalho? Que 
autenticidade? Apenas os palacianos, 
os áulicos, os indiferentes, ou aquêles 
que querem enriquecer à sombra dês­
te Govêrno. Não é mandando mensa­
gens, que mal temos tempo para 
emendar, nem temos fôrça para cor­
rigir em virtude dessa camisa-de-fôr­
ça que foi vestida sôbre o Congresso, 
que se pode manifestar boas inten .. 
ções. A ausência de boas intenções do 
Govêrno se revela quando procura ex­
ter.minar aquêles que representam o 
pensamento dos que_ estudam, alijan­
do-os do convívio onde poderiam, in­
clusive a nós, trazer o seu depoimen­
to, a sua contribuição, a su ... opinião. 

O Sr. Attílin Fontana - Permite, 
nobre Senador, um pequeno aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Vou ler 
para V. Ex.a a palavra de um homem 
que, quero .crer, não seja colocado por 
V. Ex.8 na mesma situação em que 

colocou os líderes estudantis, inclusive 
porque está sôlto, não está indefeso. 
Trata-se da maior autoridade sôbre o 
a~sunto e, particularmente, sóbre as 
ocorrências de ontem. T~ata-se do 

Reitor da Universidade, João· Lira 
Filho, irmão do Ministro do Exército. 
V. Ex.a sabe que, no Rio de Janeiro, 
êsses três irmãos- Roberto Lira, João 

Lira Filho e Lira Tavares, atual MiniS­
tro do Exército - foram homens que 
se desenvolveram dentro de princípios 
liberais, cada qual no seu ramo, preo­
cupados com o magistério. Hoje, o 
Reitor João Lira Filho, num discurso 
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que dirigiu aos jovens, naquele :no­
menta, como testemunha ocular, de­
clara: 

(Lê) 

"Jovens, vocês estão angustiados 
e desesperados. Eu estou com a 
mesma angústia e o mesmo deses­
pêro de vocês. Não digo isto por 
demagogia porque, na minha ida­
de, não interessa mais aparecer 
como demagogo. Digo, porque 
estou inteiramente solidário com 
vocês, estou contra quem combate 
ideal a bala e vocês são uns moços 
idealistas, o futuro dêste Pais. 
Eu não comungo com quem atirou 
nos seus colegas, estou com 
vocês." 

Ora, é um homem sóbrio, é o Rei­
tor da universidade que veio, naquele 
momento, cumprindo seu dever de 
brasileiro e de mestre, declarar que 
estava ao lado dos moços, que não 
estava ao lado das metralhadoras, que 
não estava ao lado das bombas, da­
queles que invadiram hospital para 
jogar bombas sôbre doentes nos leitos 
ou sôbre pessoas que se encontravam 
sob a ministração de um socorro de 
urgência em matéria de cardiologia .. 

Para que V. Ex.a veja o risco que 
a Nação está correndo, quando o cri­
me está sôlto, quando ninguém detém 
os homicidas, vou ler apenas esta 
frase, êste pequeno texto da matéria 
divulgada pelo Correio da Manhã, em 
seu início: 

(Lê) 

"E os tiros disparados contra os 
estudantes que reagiam a pedra-\ 
das, refugiando-se dentro do hos­
pital, atingiram uma janela do 
centro cirúrgico, e poderiam ter 
levado pelos .ares todo o hospital 
se atingissem uma das 20 Cápsulas 
de etileno, usado para anestesia, 
segundo informação do adminis­
trador do Hospital, sr. Oswaldo, 
Araújo." 

Vê V. Ex,a que nem um hospital, 
nem os doentes, ninguém mais está 
em sossêgo, ninguém mais tem garan­
tia - mas não é garantia contra os 
assaltantes de banco, é a garantia, 
precis~mente, contra o Estado, cpntra 
armas homicidas para matar o povo. 
Já não tinham essas garantias e se­
gurança nas escolas, e por não a te­
rem nas escolas, tinham que reunir-se 

no mato, como novos badeirantes (que 
real~ente o são) para abrir novos ca­
minhos para o Brasil, contra essa es­
trutura podre_-\_-~rcaica, nociva, que aí 
está, e que só~Jle ser defendida pelas 
armas, ou entiirf~.or palavras daqueles 
que comungam C'om as armas e as 
manifestações de ~"iolência. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a per­
mite-me um aparte? (Assen~imento 

do orador.) - Gostaria que V. Ex.a 
informasse à Casa, para dar- tnais lu­
cidez ao debate, se houve participação 
de tropas do Exército, ~Marinha ou 
da Aeronáutica, :riesse episódio em que 
V. Ex. a coloca tôda a responsabilidade 
no Govêrno Federal. 

O SR. MARIO MARTINS - Já tive 
oportunidade de responder a essa in­
dagação de V. Ex.a, que é o grande 
estribilho, sacado, sempre, da algi­
beira, quando não encontra outro te­
curso para defender o Gov,êrno Fe­
deral. V. Ex.a vem e diz: "mas isso 
não foi feito pelo oàVêrno Federal." 

O Sr. Eurico Rezende - Assim não 
é possível discutir com V. Ex.a! É 

muito difícil. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
que é realmente um homem de gran­
de talento, sente tal dificuldade em 
defender o Govêrno do qual V. Ex.a 
é llder, que não tem outro recurso 
que não o de transferir a responsabi­
lidade para o Govêrno Estadual. Ora, 
V. Ex.a sabe que nãõ há mais nenhum 
Govêrno Estadual independente. V. 
Ex.a sabe que justamente aquêle 
oficial que invadiu o Congresso, 
arrancando Deputados, como se fôs­
sem contraventores, do recinto da 
Câmara, o Cel. Meira Matos, foi pro­
movido a General e a êle foi entfegue 
a superintendência, o comando de 
tôdas ~s polícias estaduais. V. Ex.a. 
sabe do cêrco que foi feito - sou 
isento para falar porque não votei no 
Governador Negrâo de Lima - em 
tôrno do mandato do Governador da 
Guanabara. Estão todos os Governa­
dores cerceados. V. Ex. a sabe do caso . ' do Governador Abreu Sodré que, de 
repente, pretendeu reviver sua· mo­
cidade e deu uma manifestação maís 
livre e, V. Ex.a sabe, a reunião do 
Alto Comando tem muito a ver com a 
posição transitOriament~independen­
te do Governador de São Paulo. Ora, 
o Govêrno tem policia própria que, no 
presente orçamento, V. Ex.a vai ve-

rific'ar, tem verba maior que a do Su­
premo Tribun~l Federal, maior que a 
do próprio Superior Tribunal Mllítar. 
Quando o Govêrno dispõe dêsse apa­
rato policial, como a Polícia Militar 
que atua em todos os Estados, dispõe 
da Policia Federal, do DOPS que é 
.comandado, em todos os Estados, por 
alguém reformado do Exército ou de 
qualquer outra arma, não é possível 
que se queira, só porque um ou outro 
são hóspedes dos Palácios_ dos Gover­
nos de São Paulo, Guanabara ou Vi­
tória, se queira responsabilizar essa 
autoridade que está vivendo condicio­
nada a essa pressão, vivendo como vi­
veram e aí está uma característica 
realmente nos dando a convicção de 
que estamos num regime pre-nazista 
- vivendo c'omo quislings, muitos dê­
les, e outros, como prisioneiros. Prisio­
neiro como foi o Govêrno da Tcheco­
Eslováquia, derrubado por Hitler; 
prisioneiro como é o da Techeco-Eslo­
váquia, cercado e sitiado por Mos­
cou. 

Estamos vivendo a época dos quis­
lings. 1 Só tem relativa liberdade o 
Governador que, realmente, não faz 
o jôgo do povo, mas o jôgo da tutela 
imposta de fora, federal ou não, na­
cional ou não. 

O Sr. Eurico Rezende - Deduzo da 
resposta de V. Ex.a que., no episódio 
da Guanabara, houve o seguinte: o 
Presidente Costa e Silva determinou 
ao Governador Negrão de Lima que 
atirasse nos estudantes e invadisse o 
hospital. 

O SR. MARIO MARTINS - Não! 
V. Ex.a em matéria de interpretar, às 
vêzes ganha uma velocidade que não 
corresponde, inclusive, ao real pensa­
mento de V. Ex. a 

O que se diz é que, vivendo num 

regime presidencialista, o Chefe do 

Govêrno tem de ser o exemplo da 

Nação, tem de ser o Presidente de 

todos os brasileiros. 

SOmente ontem, depois de, por vá­
rias vêzes, eu ter reclamado que êle 
assumisse sua condição, sai a primei­
ra palavra neste sentido, e, aí, se di­
rigindo aos estUdantes, em Minas 
Gerais, chamando-os de "meus afi­
lhados". 

O Sr. Eurico Rezende - Por sinal, 
muito aplaudido, lá. 
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O SR. MARIO MARTINS- O Pre­
sidente da Repúb!!ca tem de dar o 
bom exemplo, inicialmente, com o 
respeito à legalidade. Reconheço, no 
entanto, que· não é fácil para quem 
nasceu da Hegàlidade, 1 dar exemplos 
de legalidade. Reconheço as tenta­
ções a que está sujeito alguém que 
não surgiu das fontes límpidas, pu­
ras, das urnas eleitorais, que veio, 
como sabemos, na base do coice das 
armas, na ponta da baioneta. t cla­
ro que Ul!l Presidente desta ordem 
não pode ter a mesma sensibilidade 
que teria se eleito pelo povo, 

Mas êle poderia, embora esteja, 
pràticamente, como um ditador, ro­
tulado de Presidente Constitucional, 
dar exemplo, já não digo de candu­
ra, já não digo de humildade, mas, 
pelo menos, de presença, compreen­
dendo que não é possível a ocorrên­
cia dêsses lamentãveis acontecimen­
tos sem que sejam punidos os seus 

. responsáveis. Tivemos a invasão da 
Universidade de Brasília. Foi fel to 
um inquérito, por órgão que V. EX.• 
sabe, custa mais à Nação do que o 
declarado no Orçamento, do que 
custà. qualquer órgão supremo de 
justiça. E qual o resultado do Inqué­
rito? 

O Sr. Petrônio PorteUa - V. Ex. a. 

permite um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Um 
momento, por favor. 

Assim, era preciso que os próprios 
correligionários do Presidente sentis­
sem que não é possível saiam por aí, 
soldadoS federais ou estadu;:tis, inves­
tigadores ou agentes matando. Sabe­
se, sim, que até agentes de organiza­
ções clandestinas financiadas por en­
tidades estrangeiras, entre elas o 
"CIAEM", estão 

1 

matando brasileiros, 
e nós achamos que isto é perfeito, 
porque o Congresso funciona, a Im­
prensa publica, com alguma liberda­
de, os seus artigos. 

O Sr. Eurico Rezende - Total li­
berdade. 

O SR. MARIO MARTINS 
I 

En-
quapto não fôr cassado o Deputado 
Hermano Alves por seus artigos pu­
blicados no Correio da Manhã - e 
aqui, dentro desta Casa, o tom baixa­
rá se êle também fór punido por ter 
usa,.do do seu direito legitimo, na trl-

buna da Câmara dos Deputados, te­
remos que fingir que estamos acredi­
tando na nossa segurança. Nós es­
tamos querendo enganar a nós mes­
mos sôbre que o Congresso funciona, 
é intangível e que 0 Govêrno não vai 
repetir o que f.êz o Govêrno Castello 
Branco, mandando tropas invadi-lo. 
Nós, então, podemos trocar, em diá­
logo, as nossas preocupações, as nos­
sas tranqüilidades. 

O Sr. Petrônio Portella - Eu acho 
que o que mais evidencia o regime 
constitucional que V. Ex."' nega, são 
as palavras de' V. Ex."' Chega V. 
Ex.a ao cúmulo de negar o corpo le­
gislativo, do qual faz parte, dizendo 
que estamos aqui· a fingir. Então, o 
fingimento é de V. Ex.6 , a partir da 
veemência com que se dirige, -através 
desta 'tribuna, à Nação. Para que te­
nhamos uma idéia do quanto V. Ex. a. 

está desVairado, nesta tribuna, Sr. 
Senador, basta observarmos o fato de 
que V. Ex. a chega ao cúmulo de ne­
gar autenticidade ao mandato do 
Sr. Presidente da República, simples­
mente porque S. Ex.a não foi, de 
conformidade . com a Constituição, 
eleito pelo voto direto, como se o vo­
to indireto não valesse. Em verdade, 
Sr. Senador, é difícil discutir com V. 
Ex.a, porque V. Ex. a começa a negar 
tudo, levando~nos a crer que não 
aceita argumento algum; V. Ex.a., in­
clusive, acha que a Constituiçãp de 
nada vale, ela, que lhe garante o di­
reito de dizer impropérios como os 

-que V, Ex.a ora profere desta tribuna. 

O SR. MAitiO MARTINS - Multo 
grato a V. Ex. a Devo dizer que não 
somos nós, apenas, que sabemos que . ' o Go~êrno - ou que nome tenha -
tolera o funcionamento do Congres­
so; não somos nós apenas, que sabe­
mos que êle tolera, porque não tem 
fôrça, no momento, para fechar o 
Congresso definitivamente, e tam­
bém, porque a êle convém ter um 
biombo para que, externamente, não 
apareça como realmente é. 

A propósito de Democracia, Sr. Lí ... 
der do Govêrno - e estou. honrado, 
hoje, porque são dois Lideres do Go­
vêrno que vêm acudir o Presidente da 
República· ... 

O Sr. Eurico Rezende - Mas não 
pense V. Ex. a que é por estar eu em 
dificuldade, mas apenas porque te-

nho o dever de dedicar .atenção a V. 
Ex. a. 

O SR. MARIO MARTINS - Mas, 
de qualquer modo, queremos regis­
trar que o próprio Govêrno, queixan­
do-se de não ter defensores, quer, 
por isto, cassar o mandato de 
Márcio Moreira Alves, isto é, por­
que ninguém se levantou para re­
batê-lo, na Câmara, naquele discurso 
de pinga-fogo. 

O Sr. Petrônio Portella - Estamos, ~ 

apenas, cump,:indo um dever, o de 
defender um Govêrno atacado injus­
tamente. Não estamos a atender a 
ordem, nem a pedido. Somos .homens 
livres, não aceitamos a tutela de nin­
guém. Fazemos questão· de dizer que 
estamos, aqui, para defender o regi­
me democrático, defender inclusive o 
direito de V. Ex.1\ ou melhor, a opor­
tunidade de V. Ex.• dizer o que pre· 
!Jende. 

O Sr. Aurélio 'Vianna - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador,) - Aquêles que são 
democratas sabem que não se pode 
combater totalitarismo usando-se de 
métodos totalitários. Aquêles que são 
contra o Estado policial não podem 
silenciar, sob pena de traírem a sua 
própria consciência e os seus princí­
pios, quando universidades são inva­
didas, lares são invadidos, igrejas são 
invadidas e hospitais são invadidos 
e depredados, e se usa da maior vio­
lência para tentar a manutenção de 
uma situação insustentável. Ora, es­
tamos de acôrdo com êsses métodos? 
Ou estamos, ou não estamos. Eu me 
proclamo contrário a êsse métodos. 
Não aceito a tese de que o Estado po­
lítico brasileiro é nazista. Aceito que 
temos um Govêrno forte caminhan­
do, levado pelos acontecimentos, pa­
ra um Govêrno de fôrça. E quando 
clamamos, é para que haja uma ati­
tude de quem, de direito, pode con­
ter a onda de violências que se pro­
paga pelo Brasil. Nenhum Govêrno 
pode evitar que elementos da polícia, 
elementos das fôrças armadas come­
tam desatinos. Não evitou o Senhor 
Getúllo Vargas, não evitou o Senhor 
Juscelino Kubitschek; não evitou o 
Sr. Jânio Quadros; não' evitou o Se­
nhor João Goulart. Nenhum evita. 
Mas, nenhum Govêrno responsável, 
em não podendo evitar, d_eixa de apu­
rar - apurar e punir os responsáveis 
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pelas violências que contrariam os 
princípios de um País democrático. 
~ste é que é o ponto. Já foram pu­
nidos os responsáveis pela invasão da 
Universidade de Brasília? Vossa Ex­
celência perguntou e ninguém res­
pondeu, até agora. Já foram apura­
das as responsabilidades pelos acon­
tecimentos de São Paulo? Se foram, 
onde estão os punidos? Quais os res­
ponsáveis? Se o nobre Presidente da 
República não é responsável direto 
tem a obrigação de apurar, de punir 
os responsáveis pelo massacre de ele­
mentos do nosso povo, estudantes ou 
não, pouco importa, mas, particular­
mente, estudantes, que são os futu­
ros dirigentes e organizadores dêste 
País. Não há paixij,o nisto. Repito: 
há um fato, que está alarmando ele­
mentos do próprio Govêmo. Não va­
mos esconder a realidade. Já não es­
tamos caminhando, estamos corren­
do, num País que se radicaliza, num 
mundo que está radicalizado. O hu­
manlsmo brasileiro não perrnite isso, 
nunca permitiu. Os homens de cons­
ciências e de equilíbrio têm que che­
gar a um entendimento, a uma com­
preensão do fenômeno brasileiro -
que não é só brasileiro, é universal -
contendo-o, até para que não mer­
gulhemos no totalitarismo,_seja êle 
qual for, num estado policial de tal 
man:eira que não se permita, sequer, 
que um parlamentar use da tribuna 
para fazer a defesa da verdade, e um 
jornal publique acontecimentos, os 
acontecimentos que se processam. 

O SR. MARIO MARTINS - Muito 
grato ao aparte de V. Ex.a, feito com 
aquela serenidade que a nação dese­
jaria que contaminasse os honlens do 
Govêrno. 

O Sr. Petrônío Portella- Vos~a Ex­
celência permite um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella Ouvi, 
com muita atenção, o aparte do no­
bre Senador Aurélio Vianna, e es­
pero que o final dêle não me atinja. 
Não quis, em nenhuma hipótese, ne­
gar o direito de V. Ex.a. exprobrar 
aquilo que julga condenável na vida 
brasileira. Ao contrário, detendo in­
transigentemente o direito dos par­
lamentares de defenderem as suas 
idéJas. Quero fazer urna observação 
sôbre o que disse o nobre Senador~ Au-

! 

rélio Vianna. Através do debate é 
que poderemos negar ~os totalitários 
o direito de ,conduzir o Pais' ao des­
conhecido'. Atl;Rvé.s · dêste limpo de­
bate de idéi~~~~ ptincipi.os, a que 
não deve faltar á~emência mas que 
não nos deve conduzir à virulência 
de linguagem levando, às vêzes, atê 
o desrespeito a nós próp'rios, é que 
conduziremos êste País ao melhor dos 
caminhos. Mas queriS. .ac . .t:e_~centar 
que, se em certas ocasiõt;~·ihâ'rdam as 
providências, contudo nâlf quer isto 
dizer que providências não estejam 
sendo tomadas. Espero em Deus não 
sejamos leva_do.s, :em hipótese algu­
ma, às ditadln:_as., aos regimes totali­
tários, porque, ·'dtda dia, se acentua 
mais na alma brasileira a vocação pe­
la liberdade. E é em nome dessâ li­
berdade que falo a V. Ex.'\ parB. pe­
dir que nos contenhamos, tanto quan­
to possível, da violência no agir, ten­
tando dar ao País o nosso bom exem­
plo, o exemplo de que só através do 
debate, debate desapaixonado, mas 
vivo, poderemos emprestar nossa 
contribuição ao Govêrno. 

O SR. MA.RIO MARTINS - Quero 
fazer, não digo uma advertência a 
V. Ex.1!., nem mesmo um reparo, mas 
quero que fique bem claro que quem 
imprime estilo aos meus discursos sou 
eu. Quem lhes dá a virulência tôda 
vez que julgar conveniente sou eu, 
desde que não atente contra a inte­
gridade de qualquer dos meus çolegas. 
Darei sempre a virulência que achar 
propositada. Gosto de debater com 
v. Ex.a em térmos amenos como te­
mos feito até agora. Gostaria que fi­
casse no espírito de V. Ex.a. que eu 
jamais aceitaria qualquer pretensão 
de alguém ditar o meu comportamen­
to nesta Casa, seja V. Ex.a. ou quem 
quer que seja. 

Sr. Presidente, considero cúmpli­
ces de assassinatos todos aquêles que, 
tendo a responsabilidade de condenar 
atos homicidas, silenciem ou os justi­
fiquem! 

Não estou, com isto, me dirigindo a 
V. Ex.a, mas se V. Ex.a - o que não 
faz - pretendesse justificar os cri­
mes, eu diria que V. Ex.a. estava sen­
do cúmplice de atos homicidas. 

Para que nosso debate hoje e sem­
pre continue naquele nível que V. Ex. a 
deseja e eu tambêm e no qual irei 

empenhar-me, porque tenho admira­
ção por V. Ex.a, é preciso que não se 
pretenda rejeitar ar críticas quando 
em têrmos; - rejeitâ.-Ias com argu­
mentos, nada mais. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite' 
V. Ex. a. um aparte?, 

O SR. MARIO MARTINS - Com to­
do prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - No de­
bate de idéias, longe de mim querer 
ditar normas a V. Ex. a, porque o acho 
invejável na veemência; ganha alti­
tude /no combate e isto é bonito, é 
nobre, notadamente quando regido 
por normas inalteráveis de decôro 
parlamentar a que V. Ex.a pode fugir, 
mas de que se arrependerâ sempre, 
porque todos nós somos passíveis de 
êrro. 

O SR. MARIO MARTINS - Muito 
obrigado. 

O Sr. Petrônio Portella - Agora, 
no tocante ao problema discussão, 
considero-a absolutamente salutar ao 
regime. Deus me livre de pertencer a 
uma Cãmara, notadamente a Câmara 
Alta, cujos membros não tivessem u ... 
herdade de pensamento. Mas quero 
responder incisivamente à última 
consideração de V. Ex.a. Acho crimi ... 
Íloso, considero cúmplice - e hoje a 
cumplicidade no nosso Código já não 
existe; hoje é autoria, mesmO- juJ ... 
go criminoso todo aquêle que compac ... 
tuou com crime. E V. Ex. a não me en .... 
centrará, aqui, jamais a defender o 
crime ou a ser omisso em relação a 
isso. 

O SR. MARIO MARTINS - Folgo 
em ouvir as palavras de V. Ex. s.. so-. 
bretudo as finais. E vejo que come­
çamos a nos reencontrar. Queria ape ... 
nas procurar uma definição para o 
que chamamos uma democracia ou 
uma ditadura. 

E, como estou advertido pelo Pre ... 
sidente, com justa razão, com rela­
ção ao tempo que se esgotou, vou dar 
essa definição, que não é minha; nas­
ceu durante a guerra ... 

O Sr. Eurico .Rezende - Estranho 
que o tempo tenha esgotado. Parece­
me que a sessão termina às 13 horas. 

O SR. MARIO MARTINS - Mesmo 

1 
se não houvesse campainha, eu pró­
prio me acuso de estar abusando e es-
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gotando o tempo precioso desta reu­
nião. De modo que vou concluir o 
meu discu:fso. 

O Sr. Eurico Rezende - Não por 
fôrça \do Regimento. Vai terminar 
porque quer. f 

O SR. PRESIDENTE-(Guido 1Mon­
din) - Lembro ao nobre Vice-Líder 
do Govê.rno que o Regimento fixa 45 
minutos. O Sr. Senador Mário Martins 
está falando há 1 hora e 5 minutos. 

O Sr. Eurico Rezende -Isso não é' 
observado aqui no Senado. 

O SR. MARIO MARTINS - Vê 
V. Ex.a como o tempo corre. E'vejo,/ 
pela primeira vez, o orador advertido 
- perdoe-me - por ter ultrapassado 
seu tempo. Mas quero dar urna defi­
nição paia ver se V. Ex.a comunga 
comigo, no sentido de uma definição 
sôbre se estamos numa democraCia ou 
numa ditadura. Não vou ler tratados, 
tampouco invocar grandes autorida­
des; vou apenas relembrar uma frase 
que, ao meu ver, define bem, e que 
nasceu justamente n'R Alemanha de 
Hitler. Mais uma vez, temo que de­
terminadas pessoas do Govêrno se 
sintam arrepiadas pela razão de fazer 
a invocação, porque é a única que me 
parece adequada. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.a. tem 
talento, tem inteligência e. oportu'ni­
dade para fazer outras invocações. 

O SR. MARIO MARTINS - Iiá a 
Inquisição. Os tempos medievais, o 
poder do push, em várias nações, os 
expurgos na União Soviética, são coi­
sas que podem ser invocadas para jus­
tificar, com mais fidelidade, e mais 
refôrço o presente Govêrno do Brasil. 

Mas a frase que me pareceu real­
mente, pelo seu símbolo, e fôrça capaz 
de levar qualquer cidadão, em qual­
quer parte do mundo, a saber se está 
vivendo ou não numa DemáC!acia, 
nasceu na Alemanha .. no período de 
Hitler. Disse um professor, no final de 
uma aula, diante daquela invasão das 
tropas de assalto às Universidades. 

·Esteja onde estiver, se você quiser sa~ 
ber se realmente vive numa demo­
cracia ou num regime policial, basta 
indagar à que ocorre quando, durante 
a noite, toca a campainha de sua casa. 
Se você não tiver certeza de que se 
trata do Correio e pensar que é a Ges­
tapo, você não estará· numa democra-

1cia, está num regime policial. 

No Govêrno atual1 as famílias, ao 
ouvir o toque de un1ã campainhà, 
nunca pensam no leiteiro, no padeiro, 
ou no Correio. Admitem desde logo, 
que é a policia que, arrombando as 
portas, leva prêso o chefe de familia 
ou os jovens. il:ste o sentimento que 
paira sôbre o País. 

NãO\...Vivemos, realmente, numa de .. 
mocracia, vivemos um regime totali­
tário. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena~ 
dor Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
não fomos prâpriamente surpreendi­
dos com' as notícias que corriam on­
tem, à tardinha, em Brasilia, de gra­
ves acontecimentos que se processa­
vam na Guanabara. 

Recuso-me, Sr. Presidente, a fazer 
opção entr~ os sistemas de fôrça, por­
que só faço uma opção, entre demo­
cracia e ditadura, e entre democracia 
e totalitarismo. 

A constante da minha vida foi a 
escolha livremente feita pelo estado 
de direito, pelo estado democrático. 

Uma onda de violência varre o 
mundo. Hitler e Mussolini morreram, 
desapareceram tragados pela mesma 
violência que caracterizou a sua ação,' 
a sua personalidade. Mas, a impres­
são que se tem é que o espírito de 
Hitler, de Mussolini e de Stalin con­
tinua influenciando os homens, prin­
cipalmente as camadas dirigentes de 
todos os países. Porque dificílmente 
nós apresentamos corno exemplo ho­
je, um país poderoso que respeite o 
direito de ir e vir, de ouvir e falar, de 
dizer livremente aquilo qu~ o homem 
pensa. 

Aquelas palavras de Roosevelt, 
quando levou o seu país à guerra -
isto é, ~s quatro líberdades roosevei­
tianas, inclusive a liberdade do ho­
mem não ter mêdo - dizia êle que 
entrava na guerra com seu povo para 
que o homem gozasse dessa liberdade 
de não ter médo, de não passar fome, 
parece que foram '11Vidadas pelas ca­

madas dirigentes, em qualquer parte 
do mundo, com as exc~ções pouquís­
simas, que confirmam a regra. ~· 

Como representante da Guanabára, 
e ·não o fôsse, não ·podería silenciar 

diante dos últimos acontecimentos, 
que formam· umâ cadeia a que se vai 
agregando sempre um nôvo elo, e a 
cadeia está aumentando. 

Querer fazer e não poder fazer é 
uma coisa, poder fazer e não querer 
fazer é coisa completamente diferente. 

Pode o Govêrno deter a onda de 
violência que se abateu sôbre o Bra­
sil? Tenho a impressão de Que sim. 

Podem os Governàdores dos Esta­
dos, brasileiros, se opor às determina­
ções para que lancem a sua polícia 
contra o povo, invadindo até hospi­
tais? 

Se um Governador de Estado, elei­
to pelo povo, seja êle quem fôr, acet­

.ta imposições dessa ordem, é co-res­
ponsável, díretamj:!nte co~responsavel 
e, de algum modo, diretamente res­
ponsável, porque se êle fôsse um ho­
mem de consciência democrática, pre­
feriria perder o seu mandato a obe­
decer ordens para a Prática de vio­
lência contra a pessoa humana, par­
ticularmente cont:ra a juventude. 

Ouvimos aqui um aparte do nobre 
Senador Attilio Fontana, .. 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex.e. uill aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - ... em 
que s. Ex.a. dizia que os moços estão 
sendo vitimas de agitádores profis­
sionais. Mas há o SNI, hã um apa­
relho de pesquisa como nunca houve 
no Brasil, superorganizado, que pe­
netra em tôda parte, que vai a tôda 
parte; é quase onisciente. Então que 
sejam apontados os instjgadores, os 
diretamente' responsáveis pela agita .. 
ção. 

Que culpa têm os moços, meninos 
âs vêzes, que, pelo entusiasmo, dese­
jam a liberdade e o estabelecimento 
de um estado democrático de fato? 

Então confessa o defensor do Go­
vêrno que o Govérno não está apa­
relhado, não pode Sequer descobrir os 
elementos, que diz existirem, e que 
são a causa fundamental, porque são 
os provocadores de· agitação no meio 
estudantil. 

Não sou eu quem está argumentan­
do. Mas, a verdade é que, qu"ando um 
filho de qualquer um de nós vai ao 
colégio, todos nós ficamos intranqüi-

! 

\ 
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los. Que irá acontecer? Que já está 
acontecendo? 

Eu sei que qualquer Estado tem o 
direito de defender-se. Não tenho dú­
viaas quanto a isso. Q-aanto aos mé­
todos empregados para sua defe~a e 
sua subsistência, é que as restrições 
podem surgir e surgem, porque, como 
dizia num aparte ao Senador Mário 
Martins, não é através d~ método to­
talitários que se combate o totalita­
rismo. O método é que denuncia a 
substância da i~éia. 

com grande prazer concedo o apar­
te solicitado pelo nobre Senador Má­
rio Martins. 

O Sr. Mário Martíns - Apenas pa­
ra completar meu pensamento, den­
tro dessa Idéia, que cada vez vai fi­
cando- mais concreta, de que estamos 
naquele período nazista, estamos nos 
aproximando dêle ou já estamos nê­
le. Falei nas figuras enquisica.s em 
certos países e V. Ex.a. agora cita go­
vernadores Que se acuznpliciam com 
as '9'iolêncías, por razões menos no­
bres, inconfessáveis. Então me ocor­
reu a idêia de que êsses governadores 
estão representando o que naquele 
período deriominamos Governos de 
Vichy, que se compunham com os ad­
versârios, com o inimigo, pretendendo 
Que o inimigo livremente reunisse os 
seus próprios compatriotas, seus su­
bordinados, para manter uma admi­
nistração que não fôsse inteiramente 
intervencionista. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Mas 

ninguém perdoa Pétain, de Verden. 

O Sr. Mário Martins- O fato é que 
estamos vendo, naturalmente em fi­
guras menores, de todos os lados: há 
revi'9'ência daquele período sombrio. 
Então, há os que têm a mentalidade 
de Vichy, há os que têm a mentali­
dade da Gestapo, hã os que têm a 
mentalidade de Hindenburgo, no iní­
Cio, e há os que têm a mentalidade 
hitlerista também diminuída, pqrque 
falta uma certa altura. E é contra is­
so que reclamamos. O Brasil, que foi 
sempre. considerado um País da paz, 
em que os homens resolviam os seus 
problemas pela inteligência, pelo de­
bate, pelo diálogo - éramos, até, 
acusados de ·tudo resolver pela boa 
conversa -de repente, se reveste des­
sas características que náq__ são na.cio­
nais. A conclusão a que chego é que. 

ou o Govêrno tem realmente respon­
sabilidade nisso! ou não há de tardar 
o momento em que apareç'a uma jun­
ta de curadores para êsse Govêrno, 
porque, assim, não está à autura dos 
acontecimento. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Em 
sintese, o que nós, da Oposição, dese­
jamos, é que o Govêrno do Marechal 
Costa e Silva tome uma posição, con­
cretize as suas palavras através de 
atos, apure os autores das violências, 
sejam elementos de sua área ou não, 
e deixe os inocentes em paz, os idea­
listas em paz, promova o diálogo. 

O Sr. Governador de São Paulo de­
nunciou a marcha para a ditadura. 
Lemos nos jornais que muitos atos 
praticados em São Paulo, atribuidos 
a estudantes, vinham doutras fontes. 
Até mesmo quando se pensava que 
muitas agitações teriam sido pratica­
das por elementos de esquerda, eram 
provocações organizadas pela direita. 

Não estou dizendo 1 e jamais o diria, 
que os que desejam a implantação de 
uma ditadura são apenas elementos 
da direita. Não estou dizendo isto. 
Também não estou dizendo que o 
Exército Brasileiro, que a Marinha, 
que a Aeronáutica como corporações, 
desejam a implantação do estado na­
zista no BrasiL Mesmo o estado na­
zista no Brasil não teria sentido. Aqui 
não há um mito de superioridade ra­
cial. Aqui não se luta pelo exteimí­
nio dos judeus. Aqui não se deseja 
cremar sêres humanos. 

O Sr. Mário Martins - Por ora. 

O SR. AUÉLIO VIANNA - O mili­
tar mais empedernido, mais conven­
cido de que o Brasil só sobreviveria 
através de uma ditadura, não chega­
ria nem de longe a usar, a empregar 
os métodos que foram usados pelo hi­
tlerismo na Alemanha nazista, Só se 
fôsse um anormal e seria exceção pa­
ra confirmação da regra, de que não 
temos neste Pais sentido filosófico da 
fôrça bruta pàra transformá-lo na re­
miniscência do nazismo, do hitleris­
mo, do fascismo com a amplitude que 
todos conhecemos. Como também não 
temos no Brasil ambiente para a im­
plantação de um sistema stalinista. 
Há uma repulsa muito natural num 
povo de tendêncías humanistas', num 
povo humanista como o nosso. Há 
uma luta, uma repulsa natural contra 
os atos de fôrça, de violência. 

Que as palavras do Presidente da 
República se consubstanciem em atos 
e S. Ex.a terá os aplausos da Naçã., 
democrática. Se há um grupo, den­
tro do seu Govêrno, que deseja levá­
lo a adotar medidas totalitárias, que 
S. Ex.a repila esse grupo, como se diz 
por aí que está repelindo, organizan­
do-se ~ e diz-se que êle é um mestre 
em organização - para a defesa do 
Estado democrático que êle diz e pro­
clama ser o grande objetivo de sua 
missão como Presidente da República. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. AURELIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sl'. Petrônio Portella - É sempre 
com muito prazer que ouço os discur­
sos de V. Ex.a Se V. E:lC.a afina com 
os ideais do Senador Mário Martins, 
difere, entretanto, de S. Ex,a na sere-;­
nictade com que se porta na tribuna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Cada 
um tem o seu estilo. Nós nos afina­
mos perfeitamente. 

O Sr. Petrônio Portella - Não es­
tou reprovando, estou diferenciando. 

'V. Ex.a
1 

no entanto, colocou magis­
tralmente o problema, e devo dizer 
que a luta diária do Presidente da 
Repti.blica vem sendo no sentido de 
coibir êsses abusos, com as dificulda­
des naturais de um govêrno democrá­
tico, mas certo de que atingirá seu 
objetivo, que é o da normalidade em 
todos os setores da vida nacional. 
Concordo aínda com V. Ex.a: uma 
grande parte dos abusos vem sendo 
praticada exatamente por parte da 
polícia, no deixar àe circunscrever sua 
ação aos culpados e pondo em perigo 
uma grande área da população. Julgo 
importante separarmos o joio do tr~go. 
Há, de1 fato, grupos extremados, pre­
tendendo levar o País à ditadura. Mas 
há - o Govêrno da República à fren ~ 
te -, há. fôrças poderosas, represen­
tadas pela maioria esmagadora da 
Nação, militando no sentido da nor­
malidade democrática. E tenho cer­
teza, Sr. Senador, de que esta tese se­
rá vitoriosa, pois todos 1 contamos com 
ajudas Valiosas, como a de v. Ex.a 

O SR. AURI':LIO VIANNA - V. Ex.• 
colocou o problema como deveria ~r:r 

colocado. Disse a verdade, Repetiu as 
verdades que vêm sendo ditas, desta 
e de outras tribunas. 
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Há fôrças interess~das em levar ês~ 
te País a uma ditadura de fato e de 
direita, à eliminação do Parftmento 
Nacional, ao silêncio da imprensa fa­
lada, escrita e televisionada. Essas 
fôrças, que estão no Brasil, estão nou­
tros países e em todos êles têm os 
mesmos objetivos. Se ainda não mer­
gulhamos em definitivo na terrível 
noite da violência institucionalizada 
é porque existem fqrças outras que se 
contrapõem àquelas, talvez ainda não 
totalmente organizadas. E, se estas 
não se organizarem, se não tiverem os 
instrumentos necessãrios, mergulha­
remos naq':fele sistema denunciado, 
diversas vêzes, pela palavra ágil, fruto 
de uma coragem extraordinária, dêste 
homem que é um dos mais legítimos 
representantes do povo brasileiro, o 
Senador Mário Martins. , .. 

Estamos irmanados, os métodos po­
dem variar. O sentido de luta é o 
mesmo: estabelecimento neste País de 
uma autêntica democracia com um 
govêrno autênticamente democrático. 

- Sabemos das dificuldades. Ninguém 
as ignora. Qualquer governante sente 
essas dificuldades. 

Mas, Sr. Presidente, ê do seu dever, 
da sua obrigação defender aquela 
maioria Substancial - no caso do 
Brasil - do povo brasileiro que dese­
ja paz, tranqüilidade, ordem democrá­
tica, d~mocracia autên~ica, direitos 
reconhecidos, vida estuante, e que, 
infelizmente, durante anos, anos e 
anos, seus desejos continuam como 
desejos, porque a re~lidade é dura, a · 
crise é terrível - crise econômica, so­
cial, política, no mundo agitado, que 
daqui a vinte anos duplicará sua po­
pulação e, hoje, a que existe, em dois 
terços, não sabe como sobreviver. 

Sr. Presidente, como representante 
da Guanabara, Estado nacional por 
excelência, onde não hã. distinções, 
como em todo o Brasil, mas ali, mais 
acentuadamente, onde não há regio­
nalismos, protestamos contra as vio­
lências inomináveis perpetradas na 
Capital espiritual dêste Pàís, aquelas 
violências que levaram o Senador Má­
rio Martins, no seu estilo que lhe é 
peculiar, àquele protesto veementis­
sima. 

· Sr. Presidente, ainda é tempo de 
impedir-se a radicalização excessiva e 
que) pelo desespêro, a grande maioria. 

' 

da juventude brasileira, que luta pela 
democracia, e democracia autêntica, · 
vá, engrossar fôrças totalitárias que 
desejam a' implantação de um regime 
de fôrça que se contrapõe a outro re­
gime de fôrça neste País. E só pode­
remos contê-la, atraindo a juventude, 
se dermos exemplo, porque de pala­
vras ela está farta. Deseja fatos, ação 
positiva. Está muíto mais madura 
(falo em tese) do que se pensa. Se o 
Govêrnb tomar atitude vindo ao en­
contro de seus anseios, o Govêrno ve­
rUicarâ que a juventude não está lu­
tando contra um homem que se en­
contra no Poder Federal ou contra 
um elemento que se encontra no Go­
vêrno do Estado; está lutando por 
que o Brasil rompa as grandes barrei­
ras do subdesenvolvimento e apa~eça 
no mundo com independência plena, 
com liberdade de decidit dos seus pró­
prios destinos .. Ela quer reformas de 
estrutura, reformas infra-estruturais, 
uma genuína reforma universitária, 
além das: outras reformas a que tan­
tas vêzes nos temos referido. 

Que o Govêrno marche para essas 
reformas, teste a mocidade, teste o 
povo brasileiro, teste os políticos da 
Oposição, e verificará que só aplausos 
mereceria de tóda a Nação se mar­
chasse no sentido do povo, ao encon­
tro das suas aspirações. 

Falou-se aqui - e termino - que 
o GoVêrno encaminhou ao Congresso 
Nacional 6 ou 7 Projetos para o de­
senvolvimento do ensino n_13ste País. 
Discutimos ontem. Que projeto aquê­
le, de ontem! ... Que burla! ... Não é 
assim que se faz para conquistar a 
mocidade. Faculta a pessoa físiça ou 
jurídica a descontar 2% do Impôsto 
de Renda devido ao Estado, para pro­
grama de educação. Faculta. E essa 
pessoa física ou jurídic(\ destinaria 
aquêles 2% para o estabelecimento de 
ensino da sua preferência, fôsse êle 
qual fôsse, e receberia um prêmio em 
dinheiro, por permitir ésse descontQ 
de 2% do Impôsto de Renda que terá 
de pagar. E ontem lutou-se até quase 
hoje, para que se modificasse aquêle 
,projeto, para que se aperfeiçoasse 
aquêle projeto. 

Então, há um desejo do Congresso 
Nacional de ir ao encontro dos anseios 
da juventude e do povo brasileiro, mas 
há assessoramento falho, propositada­
mente ou não, falho, porque não é 

assim, através de leis como a que se 
pretende, que êsses problemas seriam 
resolvidos. 

Sr. Presidente, contra a violência, 
sempre; a favor do Estado democrá­
tico, por métodos democráticos para 
c_ombate a métodos totalitários, por­
que nós desejamos, no protesto, é que 
o Govêrno acerte, e não acertarâ se 
pretender que as violências continuem 
como se vem fazendo sentir no Brasil, 
até o momento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din > - O nobre Senador Lino de 
Mattos apresentou projeto de lei que 
serà lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 123, DE 1968 

Dispõe sôbre a. concessão às 
e1nprêsas industriais de prazO 
para recolhimento. do ICM. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Às emprêsas industriais 
e comerciais, que transacionam, habi­
tuahnente, com órgãos dá: adminis­
tração direta e indireta, é concedido o 
prazo de até 45 (quarenta e cinco) 
dias, contados do últímo dia de cada 
mês, para o recolhimento do Impôsto 
sôbre CirctY-aç.ão de Mercadorias 
(!CM) devido pelas vendas efetuadas 
entre o primeiro e o último dia de 
cada mês. 

Parágrafo ünico - O Poder Exe­
cutivo, dt!ntro do prazo de 60 (sessen­
ta) dias, contado da promulgação da 
presente Lei, expedirá Decreto regu­
lamentando o disposto neste artigo. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Justificação 

A proposição em aprêço, sem envol­
ver qualquer aumento de despesa, 
objetiva obviar as dificuldades que, 
freqüentemente, se encontram as em­
prêsas do País para recolherem o ICM 
sôbre as vendas mensais efetuadas aos 
podêres públicos. 

A medida se justifica, tanto mais 
quanto se sabe que o atraso do Es­
tado para com os seus fornecedores 
vem criando crises periódicas. O poder 
público paga os seus compromissos 
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conl atra:z;o de 3, 4 e de até 6 meses, 
após a entrega daS mercadorias. 

• 
Ademais, a matéria contida na pre-

sente proposição encontra salutar 
precedente no critério já adotado no 
recolhimettto do impôsto sôbre pro­
dutos !ndustr!alizados. (IPI) que é re­
colhido dentro de certo prazo, con­
forme preceitua o proje-~o. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 
1968. - Líno de Mattos 

(As .comis8ões de Constituição e 
Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O projeto após pub;licado,· irá 
às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Ainda do Sr. Llno de Mattos, 
requerimento de informaçóes que val 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,0 145, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro na to r "11 a regimen­
tal, seja encaminhado ao Ex.0 Snr. 
Ministro da Aeron'4utica O seguinte 
pedido de informações: 

1.0 ) Com a aprovação do avião 
Bandeirante, de fabricação 
nacional, a turbo-hélice, exa­
mlna êsse Ministério, novos 
projetos para a construção 
seriada de aviões do mesmo 
tipo? 

2.0 ) Existem dificuldades de or­
dem técnica ou financeira 
para o prosseguimento dessa 
fabricação em maior escala? 

3.0 ) O Govêrno tem planos de 
financiamento à indústria 
aeronáutica nacional para a 
fabricação de aeronaves para 
vôos internacionais? 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos 1 

O SR. PRESIDENTE (Guido ,Mon­
din) - O\ requerimento lido vai à 

I • ,. 

pUblicação e, em seguida, será des­
pachado pela Presidência. 

SR, PI!J}j;S.IDENTE (Guido Mon­
din) - NiÍddiá mais ·oradores lns­,,.-
critos. (lrausa:'~. · 

Da Ordem do~ia consta Trabalho 

de Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando ,para a 
ordinária ele hoje a seguil).~e 

ORDEM 'D<Y;'Ôl~/ 
. ' - \ 

PROJETO DE LEI ~ CAMARA 
N.0 357, DE.'TiJ53 

3.0 pronunciamento: sp!icitando 
nova audiência da Comissão de 

Constituição e Justiça; 
. \ 

4.0 pronunciamento: pela rejei­
ção. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 141, DE 1968 

\ Discussão: em turno úni.co, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 141, .de 
1968 (n.O 1. 610-!3/68, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­

dente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio do Interior o crédito especial de 
NCr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da .Câmara n.O, 357, de 
1953 (n.• 2. 960, de 1953, na Casa de 'novos), destinado a ocorrer às despe­
origem), que cria uma Contadorla ·sás de ee:krcícios anteriores, tendo 
Seccional junto :à Estrada de Ferro 
Mossoró-Sotfsa~ na Estado do Rio 
Grande do Norte, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n.O• 196, 197 e 198, 
de 1955; 642, 643 e 644, de 1961; 602, 
603 e 604, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça: 

1.o pronunciamento: favorável; 

2.o pronunciamento: favorável; 

3.0 pronunciamento: pela· rejei­
ção, por ter sido a matéria aten~ 
dlda em nova e vigente estru-
tura legal; I 

- de Serviço Público Civil: 

1.0 pronunciamento: favorável; 

2.0 pronunciamento: favorável, 
com a Emenda que oferece, sob 
n.0 1-CSPC, e considerando pre .. 
judicadas as anteriores; 

- de Finanças: 

1.0 pronunciamento: favorável, 
com as Emendas que oferece, 
sob n.0 s l~C e 2 .. C; 

2.0 pronunciamento; favorável 
ao projeto e à Emenda número 
1-CSPC e considerando prejudi­
cadas as anteriores; 

' ' I 

PARECER FAVORAVEL, sob n.O 917, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

3 

REQUERIMENTO 
N.O 1.407, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.O 1.407, de 1968, de au­
toria do Sr. Senador Lino de Mattos, 
que soli~i ta a transcrição nos Anais 
do Senado Federal das conclusões do 
VII Congresso Brasileiro de Arqui te­

tos, realizado em Belo Horizonte, no 
período de- 21 a 29 de setembro pró­

ximo passado. 

4 

REQUERIMENTO 
N.O 1.408, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.O L408, de 1968, pelo 
qual o Senador Desiré Guarani soli­
cita a transcrição nos Anais do Se­
nado Federal do artigo de fundo da 
Fôlha de São Paulo, de 20 do corren­
te, intitulado "Crises de Impaciên­
cia", em que analisa o discurso pro­
nunciado pelo E:xcelentíssimo Senhor 
Governador do Maranhão, Doutor 

José Sarney, por ocasíão do encerra-
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menta da Semana da Reforma Admi­
nistrativa, quando Sua Excelência 
falou em nome de todos os Gover­
nadores presentes àquela solenidade. 

5 

REQUERIMENTO 
N.0 1.409, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 1.409, de 1~68, de au­
toria do Sr. Senador Gilberto Mari­
nho, que solicita a transcrição nos 
Anais do Senado Federal do discurso 
proferido pelo Doutor Ventura Alves 
Ferreira Filho, por ocasião de sua 
posse no cargo de Diretor do Conse­
lho Administrativo da Caixa Econô­
mica Federal do Rio de Janeiro. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 117, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos têrmos do1 art. 265 
do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 117, de 1968, de au­
toria do Sr. Senador Lino de Mattos, 
que dispõe sôbre os casos de demis­
são dos servidores admitidos ·pelo re­
gime da Consolidação das Leis -<lo 
Trabalho, e dá outras providências, 

.tendo 

" ' 

PARECER, sob n.0 893, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
incOnstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (G'!ido Mon­
din) - Está encerrada a sess~o. 

(Encerra .. se a sessão àS 13 ho· 
ras e 10 minutos.) 

ATA DA 243.a SESSAO 
EM 23 DE OUTUBRO DE 1968 

2.•. Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

PRESID:&NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MABlNHO E CATTETE PINHEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Edmundo Levi - Des!ré Gua­
rani - Cattete Pinheiro - Me­
nezes Pimentel.- Duarte Filho -
José Ermirio - Antônio Balbino 
- Josaphat Marinho - Carlos 

Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Torres - Aarão Steinbruch 
- Mário Martins - Gl!berto Ma­
rinho - João ·Abrahão - Filinto 
Müller - Bezerra Ne~- Attillo 
Fontana :..._ Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 21 Sfs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à. 
leitura da Ata da sessão anterior, 
qUe é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Sr. Presidente -da República, refe­
rente a veto, nos· seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 355, DE 1968 

(N.0 709/68, na origem f 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Congresso Nacional. 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sas Excelências que, no uso das atri­
buições que me conferem os artigos 62, 
§ 1.0 , e 83, III, da Constituição, resol­
vi negar sanção ao Projeto de Lei n.0 

23, de 1968, do Congresso Nacional, 

1 
que dá nova redação ao inciso IV do 
parágrafo único, do art. 174 do De­
creto-Lei n.0 37, de 18 de novembro de 
1966, por considerá-lo contrário ao in­
terêsse público, em face das razões 
que passo a expor: 

Ao elaborar o projeto de lei em 
pauta, visou o Govêrno, com a reda-l 
ção dada ao seu texto original, asse­
gurar à Companhia Vale do Rio Do­
ce continuidade na fruição do benefí­
cio isencional, relativo ao impôsto de 
importação, incluindo-a entre as en-

\. tidades não abrangidas pelas d)sposi­
ções do artigo 174 (capu~ do Decreto­
Lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966. 

As ativí~ades empreéndidas pela re­
ferida emprêsa - do maior· interêsse 
público - aliadas ao fato de se tra" 
tar de uma Sociedade de Economia 
Mista, pela circunstância de a União 
exercer sôbre ela efetivo contrôle acio­
nário, acrescidas da particularidade 
de que, da mesma isenção, se ~.enefi­
ciam sociedades privadas, j~tifica-

ram, plenamente, a iniciativa gover­
namental. 

Ocorrê qUe a inclusão no artigo 1.0 

da propositura, do Decreto-Lei n.0 

4.363, de 6 de junho de 1942, pela 
emenda substitutiva, objetivando favo­
recer a Companhia Siderúrgica N acio­
nal, a par de se ~cçmstituir em medida 
de discutível constitucionalidade, tra-

' -ria, refletida, perante as empresas 
congêneres, caso substanciada em lei, 
imagem de disposição altamente dis­
criminatória, 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ·ao projeto em 
causa,' os quais ora submeto à elevada 
apreciação de Vossas E*celências. 

. Brasília, eín 21·de outubro de 1968, 
- A, Costa e Silva. 

fROJETO VETADO 

Dá nova. redação ao inciso IV 
do parágrafo"línico, do art. 174 do 
Decreto-Lei n.0 37, de 18 de no­
vembro de 1966, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 · - O inciso IV do parágra­
fo único do art. 174 do Decreto-Lei n.0 

37, de 18 de novembro de 1966, passa 
a viB:orar com a seguinte redação: 

"IV - previstas no Decreto-Lei 
n.0 4.352, de 1.0 de junho de 1942; 
Decreto-Lei n.0 4.363, de 6 de ju­
nho de 1942; Leis n.os 1.815, de 13 
de fevereiro de 1953; 2.004, de 3 
de outubro de 1953, 3.890-A, de .25 
de abril de 1961, 4.287, de 3 de de­
zembro de 1963, e 5.173, de 27 de 
outubro de ~966." ' 

Art. 2.0 - O art. 9.0 do Decreto­
Lei n.o 4.352, de 1.0 de junho de 1942, 
passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: ' 

"Art. 9,0 
- Fica assegurada a 

isenção do impôsto de import~ção 
e demais taxas sôbre materims e 
equipamentos importados com 

\ 
destino aos serviços previstos nes­
te Decreto-rLei, bem como os que 
couberem às suas subsidiárias 
existentes e às que se organiza­
rem para extração, beneficia­
mento e transporte do minério de 

·ferro até os centros consumido-
res." 

Art. 3.0 -. A presente Lei entrará 
em vigor na data de· sua publicação. 
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Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

1 

2 - Restituição do autôgralos de 
Projeto de Lei Sancionado: 

N.0 ~56/68 (n.O 710/68, na ori­
gemJ, de 21 do mês em curso~ 
autógrafos do ProjetO de Lei n.0 

129/68, no Senado e n.O L 542, de 
1968, na Câmara, que autoriza o 
Ministro da Fazenda a conceder 
remissão de crédito tributãrio. 
(Projeto que se transformou na ... 
Lei n.0 5.514, de 21-10-68). 

PARECERES 
PARECERES 

N.0
' 938, 939 E 940, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ-
mara n.0 134, de 1968 (n.Q ..... . 
1.562-B/68 na Câmara), que dis­
põe sôbre a aquisição de proprie­
dade rural pGr estrangeiro, e dá 
outras providências. 

PARECER N.0 938 

Da Comissão de Projetos do Executivo 
Relator: Sr. Paulo Torres 

O Senhor Presidente da -Repúlbica, 
na forma do artigo 54, parãgrafos to 
e 2.0 , da Constituição do Brasí1, com 
a Mensagem n.0 480, de 1968, subme­
te à apreciação do Congresso Nacional 
projeto de lei pispondo sôbre a aqui­
sição de propriedade rural por estran­
geiro. 
2. o Ministro da Justiça, em Ex­
posição de MotivOS anexa à mensa­
gem presidencial, faz ampla explana­
ção sôbre a gravidade do assunto e 
!Suas repercussões, inclusive no to­
cante à seg11rança nacional. 

Dessa expOsição, tomamos a liber­
dade de transcrever os seguintes tópi­
cos: 

1 "Trata-se, sem dúvida, de 
matéria da m,aior relevância, ma­
xime no que respeita à segurança 

1 nacional, porque, de há muito, 
grandes glebas do território bra-
sileiro têm sido alienadas, de 
maneira indiscriminada, a pessoas 
naturais ou jurídicas estrangeiras, 
ocorrendo, mesmo, em muitos ca­
sos, verdadeira exploração contra 
a boa fé de adquirentes. 

Como se sabe, o notório desen­
volvimento do Planalto Central, 
com a transferência da Capital 
da República, a abertura de no-

"' .. 

\ vas vias de wm•mica,çi 
'peGção do sUbsolo da 
os muitos b_enefícios ao 
xe a incon.V~~iên~i~ .que se tra­
duziu no agljç~p;.ten,to da cobiça 
de muitos a4.~0reiros, voltados 

· para as grandêl extensões ainda 
vazias do imenso território pá­
trio." 

2. 11l'omando como ponto de par­
tida ai sindicância. procedida pela 
Corregedoria-Geral da Justiça de 
Goiás, na 6.3 Zona Judiciária da­
quele Estado, que compreende as 

\ co~arcas de Pôrto Nacional, Ara­
guacema, Cristalândia, Gurupi, 
Miracema do Norte, Natividade. 
Pedro Afonso e Peixe, traçou a 
Comissão Especial o seguinte qua­
dro geral de infrações contra bens~ 
interêsses ou serviços da União: 

a} invasão de terras habitadas 
por silvícolas, incluídas pelo 
art. 4.0 da Constituição Fe­
d'eral, entre os bens da União; 

b) invasão de terras devolutas e 
utilização indevida de do· 
cumentos do Instituto Brasilei­
ro de Reforma Agrária - IBRA 
- fatos delituosos previstos na 
Lei n.0 4.947, de 6 de abril de 
1966; 

c) desobediência a disposições le· 
gais relativas a registros de 
loteamentos de glebas rurais; 

d) sonegação de impo~?tos fe-
derais. 

Comprovou-se, exuberantemente, 
que particulares, nacionais e es­
trangeiros, acumpliciados com 
funcionários públicos e serventuá­
rios #e Cartórios, cometeram tô­
da sorte de infrações penais com 
o objetivo de apossar-se de vastas 
áreas, ainda vazias, de nosso 
País, para, em seguida, transfe­
rir sua posse e domínio a aliení. 
genas. 
O cálculo das aludidas áreas e 

·sua delímitação que poderão as­
segurar o contrôle de grandes 
rios navegáv-eis e o daa vias ter­
restres de penetração da . Amaz;ô­
nia, numa extensão superior a 
16.000.000 de hectares em todo o 
País, assim discriminados: 

Goiás .. .. .. . 2. 600. 000 hectares 
Maranhão . . . 1. 800. 000 hectares 
Bahia ........ 5.500.000 hectares 

Pará .. . .. .. . 5. 000.000 hectares 
Amazonas . . . 1. 700. 000 hectares 
Tais fatos, aliás, foram por mim 
levados ao conhecimento da Co­
missão Parlamentar de Inquêri­
to da Câmara dos Deputados, on­
de compareci para prestar as ne­
cessárias informações. 

Em deàorrência, esta Se_c:retaria 
de Estado considera de seu dever 
a promoção de medidas legais, 
que, disciplinando a matéria, im­
peçam a persistência de fatos tão 
graves e danosos aos interêsses 
públicos, à segurança interna e 
à·soPerania nacional.'' 

3. Na 'Câmara ,dos Deputados, a 
proposição mereceu parecer favorã.­
vel das 'Comissões de Constitui6ãa e 
Justiça, de Agricultura e Política Ru­
ral e de Segurança Nacional, tendo 
sido áprovado, em Plenârio, na forma 
em que foi enviado pelo Executivo. 

4. R~almente, é estarrecedora a si­
tuação de que nos dâ conta o Minis­
tro da Justiça, ou seja, de que mais 
de dezesseis milhões de hectares 
(16. Óoo. 000) de terras brasileiras es­
tão em mãos de estrangeiros e, ainda 
que a posse dessas terras poderá "as­
segurar o conttôle dt grandes rios na­
vegáveis e o das vias terrestres de pe­
netração da Amazônia". 

Ressalte-se que essa extensão de 
terra, conforme lembra a Comissão de 
Segurança Nacional da Câmara dos 
Deputados, representa "mais que a 
soma das áres da Guanabara, de Ser­
gipe, Alagoas, Rio Grande do Norte e 
Paraíba". 

5. Trata-se, como se vê, de matéria 
da mais alta relevância e que interes­
sa de perto não-sOmente à segurança 
nacional, à soberania da nossa Nação, 
como, também, ao seu desenvolvi­
mento econõmico. 

' 6. O projeto, inicialmente, limita o 
direito da aquisição de propriedade 
rural ao estrangeiro residente legal­
mente' no país (art. 1.0 }, dependendo 
de autorização do Ministério da Agri­
cultura, por intermédio do ffiRA 
(§ 3.o do art, L0 ). Subordina à prévia 
autorização do Conselho de Seguran­
ça Nacional a aquisição de glebas 
rurais situadas nos Municípios de in­
terêsse para a seg11tança nacional e 
nas áreas a esta consideradas in­
dispensáveis (art. 6.0). 

\ 
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7. No -art. 7.0 , limita o tot'al possível 
de venda das áreas rurais a estrangei­
ros a um percentual relativo à área 
de cada Município, ou seja: 

a) nos Municípios de 10.000 km2 
1/5 da respectiva ãrea; 

b) nos Município!) de mais de 
10.000 km2 a 50.000 km2, 1.000 
km2 mais l/10 da respectiva 
área; 

c) nos Municípios de mais de 
50.000 km2 até 100.000 km2; 
3. 500 km2 mais 1/20 da res­
pectiva área; 

d) nos Municípios d.e ~ais de 
100.000 km2, 6.000 km2 mais 
1/40 da respectiva área. 

Dispõe o § 1.0 do mesmo artigo que 
cada nacionalidade não poderá pos .. 
suir mais de 20% dêsses limites. 
8. É de todo louvãvel a equiparação 
feita pelo artigo 14 entre brasileiros 
e portuguêses residentes do País. ... 

Segundo o Ministro da Justiça: 

"Êsta orientação, aliás, encontra 
todo seu apoio no Tratado de 
Amizade A:! ConSulta entre Brasil 
e Portugal, f!rmad<f na cida­
de da Rio de Janeiro, a 16 de 
dezembro de 1953, aprovado pelo 
Congresso N aciona}, pelo Decreto­
Legislativo' n.0 59, de 25 de outu­
bro de 1954, ratificado pelos go-

- ve_rnos interessados e promulga­
do pelo Decreto n.0 36.776, de 13 
de janeiro de 1955, cujo art. 2.0 

. prevê que cada unia das Altas 
Partes Contratantes acordam em 
conceder aos nacionais da outra, 
tratamento especial, que os equi­
pare, na esfera jurídica,. aos na­
cionais, dentro das limitações 
constitucionais das duas Nações!' 

9. 9 projeto contém, no conjunto 

dos seus dezenove artigos, medidas 
altamente salutares, Íôdas dicíplinan­
do convenjentemente a matéria. 

10. Diante do eJ<posto,' louvando a 
iniciativa do projeto, todo êle impres­
so, dentro dos• princípios de um são 
nacionalismo e de acórdo com os me­
lhores ObjetívÓs da segurança nacio-1 
nal, opinamos pela sua aprovação, 
bem como das emendas números 1 a 5 
do Senador :rvi:ário Martins; n.0 6, do 

"Senador Antônio Carlos e n.o 7, 
do Senador Antônio Balbino, nos se­
guintes têrmos: _. 

I 

EMENDA N.o 1 - CPE 

Ao art. 7.0 : 

Após as palavraas ''não poderá 
ultrapassar'', acrescente-se a ex­
pressão: "a 2% do Território na­
cional nem em qualquer Municí­
pio~', e suprima-se as alíneas A, 
B, C e D. 

EMENDA N.0 2 - CPE 

Ao § J.O do art. 7. 0 : 

Substitua-se a expressão . jjnas 
alíneas A, B, C, e D dêste arti1o~' 
pela expressão ''neste artigo", 
acrescentando-se "bem c o mo 
nenhuma pessoa física ou jurídi­
ca da mesma naçionalidade pode­
rá possuir mais de 1/5 da percen­
tagem prevista". 

EMENDA. N.0 3 - CPE 

A.o art. 7.0 : 

Acrescente~se: 

"§ 4.0 
- Qualquer aquisição de 

áreas rurais posterior a 1.o de ja­
neiro de 1958 que infrinja o pre­
sente a~tigo será invalidada efe­
tivando-se a sua de~apropriação 

pela União, mediante indeniza­
ção equivalente ao valor da ope­
ração registrada na escritura, 
acrescida dos impostos e demais 
despesas incluídas na operação, 
além de juros que não ultrapas­
sem aos previstos em lei.u 

EMENDA. N.0 4 - CPE 

Ao art. 10 

Suprima-se. 

EMENDA N.0 5 - CPE 

Inclua-se onde couber: 

uArt. É vedada a qualquer pes­
soa física ou jurídica estrangeira 
adquirir terras em mais de um 
Município desde que tenha atin­
gido o limite perCentual previsto 
na presente Bei." 

EMENDA. N.O 6 - CPE 

Dê-se ao Patágrafo 2.0 do art. 1.0 a 
seguinte rêdação: 

"§ 2.0 
- Para os efeitos desta lei, 

considera-se residente e domici­
liado no Pais, o estrA.nSeiro que 
faça prova de fixação permanen­
te em Território nacional, pelo 

prazo de cinco. (5) anos. ou terihã. 
cônjuge ou filhos brasileiros e !)a­
ja cumprido as demais disposi­
ções legais em vigor." 

EMENDA N.0 7 - CPE 

Ao art. 15, in fine 

Acrescente-se: 

· <(e com a colaboração do Minis­
tério da Justiça, na parte q~ lhe 
competir.':. I 

Sala das comissões, em 22 de ou .. 
tubro de 1968. - Carlos Lindenberg, 
Presidente. - Paulo Torres, Relator. 
- Mário Martins - Antônio· Carlos, 
com as ressalvas proferidas verbal­
mente e decorrentes do relatório 
apresentado à Comissão de Finanças. 
- José Ermírio -- Antônio Balbinb, 
com· as ressalvas manifestadas ver­
balmente na Comissáo. - Waldemar 
Alcântara. ,.._ 

,PARECER N.0 939 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. José Ermiri& 

Pela ressonância negativa encon­
trada nos setores antinacionais, já se 
poderia prever· que o presente projeto 
de lei transportava determinações sa­
dias, moralízadoras, em Paz plena 
com o interêsse do País. Em verda­
de, o presente projeto tem em mira 
evitar que o desenvolvimento brasilei­
ro, a sua lúcida e gradual tarefa in­
teriorizadora, constitua pretexto para 
a domina'ião territorial indiscrimi­
nada ou estímplo às criminosas e 
fantásticas vendas que se efetivam no 
Exterior, criadoras da falsa interpre­
tação de que somos um País entre­
gue à impunidade de aventureiros 
inescrupulosos ou estelionatários com 
livre trânsito nos cartórios de longín­
quas fregur;sias. Além de prever a hi- . 
pó tese de dilargamen to da área de 
proteção ao País que vende a sua ter­
ra ou ao adquirente, pretende a pro­
positura impregnar sentido social a 
propriedade, pois desatende ao inte­
rêsse nacional uma aquisição inócua, t 

que há de existir tão-sOmente nos re­
gistros, sem exploração e sem pro­
gresso. Se o ideal de fixação do ho­
mem à terra é um imperativo ins­
pirador da próprí~ legislação agrária, 
não se poderá admitir sejam glebas 
ricas, redentores mananciais, sejam 
transmitidos a ilustres eternos ·ausen­
tes, que não se dedicam à. proprieda-
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de, fazendo dela instrumento do bem 
comum. 

Existem emprêsas nacionais, no 
entanto, idôneas, legalmente organi­
zadas, que venderam no Exterior, com 
a exigência, contida em contrato de 
cultivo perene. 

Pelo artigo 12, tais transações não 
mais poderão ser efetivadas, mas as 
que o foram, não sofrerão as sanções 
da Lei, a menos que, ·comprovado o 
desvirtuamento da fin9.lidade, venha · 
o Govêrno a expropriá-las, conforme 
prevê o artigo 11. 

Em sintese, o projeto em aprêço, ao 
contrário do que propalam as inteli­
gências alugatlas, ao invés de fechar, 
abre as portas do Brasil à contribui­
ção finternacional. Queremos o es­
trangeiro aqui, ao nosso lado, traba­
lhando conosco. tJ'otadamente o euro­
peu, filho de um continente amargu~ 
rado pela superpopulação e que nos 
pode- trazer uma experiência e uma 
técnica primorosa e aprimorada. 

De acôrdo com esta linha dP. racio~ 
cínio, julgamos deva ser introduzida 
uma alteração no § 3. 0 do artigo 1.o. 
excluindo a compra de determínada 
:faixa de terra da obrigatoríedade de 
seu comprador solicitar autorização 
ao IBRA. E isso porque, como é sa­
bido, êste órgão só tem representan ... 
tes nos grandes centros. Obrigar-se, 
asslm, os pequenos agricultores es­
trangeiros, tais como o colonr que a 
custa de grande sacrifícío, vão adqui­
rir faixa de terra a efetuar despesas 
vultosas de locomoção, para obter a 
autorização, seria injusto. 

Ademais, uma faixa limitada a cem 
hertares, por exemplo, não poderia 
oferecer qualquer perigo à segurança 
nacional se ficar liberada das men­
cionadas formalidades. 

Nesse passo, encontramos até a 
orientação constitucional, expressa no 
artigo 164 da Constituição do Brasil, 
que situa dentro dêsse limite de cem 
hectares as 0utorgas de terras pUbli­
cas. para fins produtivos, tendo em 
vista o respectivo processo de legiti~ 

mação. 

Assím, apresentamos emendas ao 
referido § 3.0 do art. 2.0 , excluindo 
da obrigatoriertade acima aludida os 
imóveis rurais de área de até cem 
hectares e) em consonância e como 

corolá.rio, oútra emenda ao § 2.0 do 
artigo 2.0 • 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do pt;ojeto, com as altera­
ções das seguintes emendas: 

EMENDA N.0 1 - C.A. 

Acrescente~se, in fine do § 3.0 do 
artigo 1.0 , a seguinte expressão: 

"Salvo se o imóvel não possuir 
área superior a cem (100) hecta­
res". 

EMENDA N.0 2 - C.A. 

Ao § 2.0 do artigo 2:.0 , in fine, 
acresceu te~se: 

....... , "ressalvada a exceção 
ali prevista". 

Sala rl~s Comissões, em 2 de outu~ 
bro de 1968. - Arge.miro de Figuei­
redo, Presidente eventual - .José Er­
mírio, Relator - José Felidano -
Adolpho Franco - Milton Trindade. 

F J\RECER N ." 940 

Da Comissão de ·Fin<;mças 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

~ a Comissão de Finanças chama­
da a opinar sôbre o projeto de inicia ... 
tiva do Poder Executivo, que dispõe 
sôbre aquisição de propriedade rural 
por estrangeiro, e dá outras pro­
vidências. 

A matéria, objeto da proposição, 
suscitou amplos debates nos órgãos 
de divulgação e publicidade do nosso 
País, interessou vivam--ente a opinião 
pública, ecoou no Congresso Nacional 
e provocou, inclusive, a criação de 
uma comissão parlamentar de inqué­
rito na Câmara dos Deputados. 

Já foi objeto de uma proposição 
submetida ao Congresso Nacional -
emenda constitucional - objetivan­
do solução drástica que, afinal, foi 
recusada, Membro componente da 
Comissão Mista que deu parecer a es­
ta emenda à Carta Magna, tive opor­
tunidade de, justificando meu voto 
contrário, lembrar que, para resolver 
o problema, nãô era necessário intro­
duzir qualquer alteração no texto 
constitucional: o art. 150, da Cons­
tituiçãoão Brasil, assegura aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes 
no País, entre inúmeros direitos e ga~ 
rantias individuais, o da· propriedade. 
E a questão que provocara a apresen­
tação da emenda dizia respeito, bàsi-

camente, à aquisição de áreas rurais, 
no território brasileiro, por pessoas 
físicas ou jurídicas, estrangeiras não 
residentes no País, 

Agora o Poder Executivo encaminha 
ao Congresso projeto de leí que regu­
lamenta o dispositivo da Constituição 
do Brasil. 

O Ministro da Justiça, na exposição 
de motivos que acompanha a Mensa­
gem presidencial n. o 480, de 12 de 
agôsto do corrente ano, que encami­
nhou a matéria ao Congresso, escla­
rece que a iniciativa é da maior rele­
vância no que respeita à segurança 
nacional, ''porque, de hã. muito, gran­
des glebas do território brasUeiro têm 
sído alienadas de maneira indiscriml~ 
nada a pessoas naturais ou jurídicas 
estrangeiras, ocorrendo, mesmo, em 
muitos casos, verdadeira exploração 
contra a boa·fé de adquirentes". 

Em seguida, relata o Ministro as 
providências adotadas para o escla­
recimento da grave questão e conclui 
afirmando· que "comprovou-se, exube­
rantemente, que particulares, nacio­
nais e estrangeiros, acumplic.iados 
com funcionários públicos e serven­
tuários de Cartórios, cometeram tóda 
sorte de infraçóes penais com o obje­
tivo de apossar-se de vastas áreas, 
ainda vazias, de nosso País, para, em 
seguida, transferir sua posse de domí~ 
nio a alienígenas". 

O projeto compõe~se de dezenove 
(19) artigos: declara que aquisição da. 
propriedade rural sOmente poderá. ser 
feita por brasileiro ou estrangeiro le .. 
galmente residente no Pais (art. 1.0

); 

excetua desta regra os casos de trans­
missão causa mortís (§ r.o, art. 1.0

); 

esclarece o conceito para efeito da 
lei "de estrangeiro residente no Pais" 
(§ z.o, art. 1,0 ); condiciona a aquisi­
ção de imóvel rural por pessoa natu­
ral estrangelra à autorização do Mi­
nistério da Agricultura, por intermé­
dio do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária (§ 3.0 , art. 1.0 ); estabelece 
regras disciplinadoras das funções de 
Tabeliães e Oficiais de Registro de 
Imóveis no caso de o adquirente estar 
sujeito ao regime do projeto (arts. 2.0

; 

a. o e 4.o); regula a hipótese de o ad­
quirente ser pessoa jurídica estran­
geira (art. 5.0 ); disciplína os caso de 
aquisições de glebas rurais, por parte 
de estrangeiros, situadas nos Muni­
cípios de interêsse de segurança na~ 

I 
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cional e nas áreas a esta consideradas 
indispensáveis (art. 6.0 ); consagra os 
limites máximos quanto a ãreas de 
propri~dades rurais pertencentes a 
estrangeiros em todo o território na­
cional (art. 7.0); comPleta os artigos 
2.0 e 3.0 quanto às obrigações dos Ta­
beliões e Oficiais de Registro de Imó­
veis na execução da lei (art. 8.0 ); 

exige, na aquisição, a qualquer titulo 
de imóveis rurais por pessoa estran­
geira, natural ou jurídica, que o ato 
se faça por escritura pública (art. 
9.0 ); proíbe a contigüidade de áreas 
de terras rurais adquiridas na forma 
da lei (art. 10); autoriza a União a 
desapropriar, por motivo de seguran­
ça nacional, terras rurais em poder 
de pessoa estrangeira, natural ou ju­
rídica, mediante decreto do Poder 
Executivo, ouvido prévi.amente o 
Conselho de Segurança Nacional (art. 
lll; estabelece a nulidade de pleno 
direito na venda a estrangeiros, no 
Exterior, de glebas rurais situadas em 
território brasileiro (art. 12); altera o 
art. 60 da Lei n." 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964 (Estatuto da Terra -
Seção I! Da Colonização Par­
ticular) para o fim de substituir as 
expressões "pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado" por 1'pessoas na­
turais, nacionais ou estrangeiras, re­
sidentes e domiciliadas no BrasiL, ou 
juridicas, constituídas e sediadas no 
País" {art. 13); equipara aos brasi­
leiros, para os efeitos do projeto, as 
pessoas de nacionalidade portuguêsa 
residentes no País (art. 14); comete 
ao Ministério da Agricultura, por in­
termédio do Instituto Br,asileiro de 
Reforma Agrária OBRA), a execução 
da lei (art. 15); estabelece exceção, 
transferindo as atribuições previstaS 
no eaput do art. 15, à Secretaria-Ge­
ral do Conselho de-Segurança Nacio­
nal, por meio da Comissão de Faixa de 
Fronteiras, quando se tratarem de 
áreas, rurais nas zonas indispensáveis 
à segurança nacional e nas áreas con­
sideradas do seu interêsse (Parágrafo 
único do art. 15).;· veda a pessoas es­
trangeiras, naturais ou juridic~s, a 
doação, posse ou venda, a qualquer 
\ítvlo, de terras pertencentes à União 
ou aos Estados, salvo nos casos prevjs­
tos em legislação de núcleos colonias, 
onde se estabelece estrangeiros imi­
grantes agricultores, em lotes rurais 
(art. 16); estabelece o prazo de trinta 
(30) dias para a regulamentação (art. 
17). 

Na Câmara dos Deputados a maté­
ria foi examinada pelas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Agricultura 
e Política Rural e de Segurança Na­
cional. Na Comissáo de Constituição e 
Justiça, foi aprovado, por unanimi­
dade, o parecer pela constitucionali­
dade, com duas emendas ao art. 11 do 
Projeto. Na Comissão de Agricultura 
e Política Rural, foi elaborado um su­
bstitutivo integrando as emendas ofe­
recidas pela Comissão de Constituição 
e Justiça. Na Comissão de Segurança 
Nacional, foi aprovado o projeto e re­
jeitadas as duas eméndas da Comis­
são de Constituição e Justiça. O Ple­
nário concedeu preferência à votação 
do projeto, ~provando-o e rejeitando 
as emendas da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. As duas emendas da 
Comissão de Constituição e- Justiça 
estavam assim redigidas: 

· N5' 1 

"Serão desapropriadas, po~ moti­
vo de segurança 9ácional ou de 
interêsse social, as terras rurais 
adquiridas por pessoas jurídicas 
ou físicas estrangeiras não resi­
dentes do Pais, mediante decreto 
do Poder Executivo, observado o 
disposto no Estatuto da Terra." 

N, 0 2 

Inclua-se no art. 11.. o seguinte 
parágrafo único: 

"Parágrafo único - O possuidor 
esbulhado 'da terra posteriormente 
desapropriada, nos têrmos dêste 
artigo, terá pÍeferência para a 
sua respectiva aquisição.". 

Nesta Casa o projeto foi distribuicto' 
às Comissões de Projeto do Executivo, 
de Agricultura e de Finanças. 

Dada a. importância da matéria jul­
gamos do nosso dever fazer um exame 
meticuloso e, tanto quanto possível, 
completo da questão. Sem dúvida a 
iniciativa do Poder Executivo foi pro­
vocada pelos fatos relatados na ex­
posição de motivos d_o Sr. Ministro 
que faz referência expressa à Comis­
são Especial cri.ada pelà. Portaria n.0 

416, de 24 de novembro de 1967, junto 
ao Gabinete daquela pasta, para in­
vestigar as aquisiçóes de terra no in­
terior do País por pessoas naturais ou 
jurídicas estrangeiras. Inspirou-se, 
também nos trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Câmara 
dos Deputados, requerida pelo nobre 

I 

. ' 

Deputado Márcio Moreira Alves, cujo 
Presidente fo,i o nobre Deputado Wil­
son Martins e Relator o nobre Depu­
tado Haroldo Velloso. Do relatório 
dessa Comissão convém transcrever: 

"Dada a magnitude do problema, 
a vastidão da área onde êle ocor­
re, seria impossível a uma C.P.I., 
principa'rm.ente face à exigüidade 
de meios e insuficiência de tempo, 
levantar todos os fatos relativos 
ao assunto. 

A própria Comissão de Investiga­
ção, criada anteriormente no Mi­
nistério da Justiça e com essa 
·única finalidade, ainda se julga 
longe do término -dos seus traba­
lhos, sendo que os relatórios e 
informações que apresenta,# por 
ela mésmo são classificados de 
parciais," 

lPág. 3 do Relatório da CPI.J 

E adiante: 

"No momento ainda é muito difí­
cil preci.sar~se, com exatidão, as 
áreas mais atingidas pelo proble­
ma que está sendo estudado. To­
dos os dados obtidos até agora 
devem ser considerados apenas 
como Çados parciais e muito tem­
po ainda se necessitará de traba­
lho paciente e meticuloso, para 
que se possa ter uma idéia pre.­
cisa da profundidade <lo proble­
ma." 

lPág. 11 do Relatório da CPI.) 

Ao receber a honrosa incumbência 
de V. E:x:.a para relatar o projeto nesta 
Comissão procuramos conhecer todos 

-õs aspectos do problema. Iniciamos 
com a leitura do Relatório da Comis-

\ 

são Parlamentar de Inquérito que 
conclui com as seguintes sugestões: 

"Já diversas medidas concretas 
foram tomadas pelo Poder Exe­
cutivo para enfrentar o grave 
problema, durante ~ curso da 
CP!, 

Foi divulgado, inclusive pela im­
prensa, projeto de lei sendo 
enviado ao Congresso pelo Poder 
Executivo, que restringe a estran­
geiros residentes no Pais a com­
pra de propriedades rurais, além 
de dar outras providências inclu­
sive na 'parte referente às im­
plicações quanto à segurança 
nacional. 

·f 
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6utras providências são porém 
julgadas necessárias face ao apu.­
rado, que apresentamos aos se­
nhores Deputados, para caso me­
reçam aprovação sejam adotadas 
de maneira mais conveníente. 

Assim ·podemos enumerar: 

a) Desapropriação d as terras 
pertencentes à firma Arruda 
Pinto, no Município de Itai­
tuba, no trecho compreendido 
entre as localidades de São 
Luis e Pimenta!, a fim de u ... 
berar a região do Alto Tapa­
jós. 

b) Nova redação ao Código Civil 
Brasileiro, referente ao art. 
134, parágn.fo 2.0 , de modo a 
tornar obrigatória a escritura 
pública nos contratos consti­
tutivos ou translativos de di­
reitos reais sôbre imóveis ru­
rais, seja qual fôr o seu valor. 

c) Consolidação de tf.'ia a legis­
lação exist.ente sôbre terra no 
Brasil, de modo ":~, reunir em 
um conjur.to harmônico de 
princípios e dispositivos legais 
tudo o que concernr ao pro­
blema de terras, evitando dês­
te modo mandamentos confli­
tantes e anacrônicos. 

d) Nova redação à Lei 4. 504, de 
30 de novembro de 1964, que 
dispõe sôbre o Estatuto da 
Terra, de modo "!. tornar mais 
efetiva e coordenada a ação 
do IBRA e INDA no que tange 
à política agrária.. 

e) Projeto de lei pelo qual se 
obrigue a cada Município a ter 
sua planta cadastrá!. 

f) Apuração da veracidade da 
denúncia feita pelo senhor 
Robin Hollie Mac Clown, 
quan~o à quebra do acôrdo in­
ternacional pelo Embaixador 
brasileiro em Washington, 
Embaixador Vasco Leitão da 
Cunha, para favorecer a fir­
ma Georgia Paci!ic e, caso a 
mesm~ não seja comprovada, 
apuração dos motivos que le­
varam o referido cidadão a 
fazer denúncia de tal gravi­
dade." 

(Pógs. 23 e . 24 do Relatório da 
CP I.) 

Do conhecimento dêsse Relatório 
concluímos preliminarmente que a 
solução qo problema exige duas or­
dens de .medidas: 

a) pr~~.ll,ênci;s legais e admi­
ni"'ti'ativas para, na defesa do 
interesse. nacional, anular 
vendas de propriedades rurais 
do território nacional feitas a 
pessoas naturais ou jurídicas 
estrangeiras não residentes e 
domic.liadas no País, desde 
que a ár~a seja de grande di..­
mensão (superior a 3. 000 ha., 
por exemplo) ; 

b) providências legais que impe· 
çam a repetiç:.ão dos abusos 
verificad0s, mas que também 
não suprimam a colaboração 
leal do capital estrangeiro no 
desenvolvimento do nosso 
País. 

De fato, assim como não se pode 
admítir que uma f:.L pessoa natural ou 
jurídica estrangeir!:t não residente no 
País adquira áreas de 382.500 ha. (re­
latórlo C.P.I. - pág. 5), de 504.000 
ha. (relatório C.P.L - pág. 6), e .. 
420.000 ha. (relatório .-:.P.I. - pág. 
6), não se deve impedir que o Brasil 
deixe de se aproveitar de legislação 
estrangeira que favoreça a aquisição, 
por parte de seus nacionais, de pe­
quenas áreas rurais, desde que este­
jam os 'llesmos obrigados a cultivá­
las dentro de determinado prazo. €s­
te é o caso da lAgislação alemá {Re­
pública Federal da Alemanha), cuja 
legislação especial beneficia os seus 
nacionais que investirem em países 
em desenvolvimento, como o Brasil, 
em culturas perenes, reflorestamento, 
etc., com desconto de 75% do Impôs­
to de Renda sôbre a importância re­
metida para esta finalldade ao nos­
so País (a lei de refloreo;;tamento e 
culturas uer~es alemã foi estendida 
aos investimentos em paises 'em de­
senvolvimento). 

Convém esclarecer que o benefício 
nãe é concedido para aouisiçâo de 
terras, e é importante notar que jus- , 
tamente o cultivo das terras com 
culturas perenes na Amazônia custa, 
normalmente, dez vêzes mais do que 
a terra. 

Assim, a lei alemã é muito conve­
niente ao esfôrço de ocupação do 
território, que estamos realizando. Já 

hã. resultados práticos dessa coopera­
ção germano-brasileira. Chegou-nos 
ao conhecimento um resumo dos tra­
balhos de uma emp1êsa de coloniza ... 
ção brasileira, constítuida no Mato 
Grosso, com capi~ais oriundos do Rio 
Grande do Sul, Que execut?. um pro ... 
jeto devidamente registrado no 
INDA, sob n.0 1, e que possui registro 
~ permissão para :venda no exterior 
e para promover a imigração, inclu ... 
sive do exterior, desde o tempo do 
Institu~o Nacional de Imigração e 
Colonização (1958). A área dêsse pro.­
jeto atinge 200.000 ha., dos quais 112 
estão loteados de acôrdo com as ins­
truç(>es do INDA, possuindo estradas 
de acesso construídas pela emprêsa, 
assistência médica, religiosa, escolar, 
recreativa e cooper~tiva. Possui hoje, 
êsse núcleo, 1890 habitantes, sendo 
alemães, poloneses e holandeses 31, 
os restantes agricultores provenientes 
do Sul do' País, da zona do Alto Uru­
guai (Rio Grande. do Sul e Santa Ca­

-tarina), 700 vindos do Mordeste, prin­
cipalmente do Pará, e respeitável 
número originário das cidades que se 
situam ao Norte de C•üabá. Aproxi­
madamente 170 estrangdros adqui­
riram glebas que variam de 50 a 200 
ha. com o compromisso de cultivá-las 
ou mandarem cu'·· 'á-las imediata­
mente (a emprêsa não vende qual­
quer lote para estrangeiro residente 
no exterior sem assinatura imediata 
de contrato de cultivo perene). As 
áreas restantes foram vendidas a 
agricultores brasileiros, dos quais 160 
famílias já residem em suas proprie­
dades. Inicialmente os agricultores 
tiveram grandes dificuldades: devido 
à distância, as culturas econômicas e 
rotativas anuais (feijão, arroz, milho. 
etc.) não compensavam, e os agricul­
tores nacionais não possuíam os meios 
necessários para plantarem cultu­
ras perenes cujos primeiros resul­
tados só se verificam após seis ou oi­
to anos. Em 1961, os estrangeiros que 
adquiriram lotes do projeto, manda­
ram iniciar o cultivo sob o regitl).e de 
empreitr-.Cas e no decorrer de poucos 
anos passaram a fornecer mão-de,­
obra bem remunerada para mais de 
mil pessoas. Atualmente, os seringais 
cultivados já contam com três mi­
lhões de árvores e dentro de cinco 
anos necessitarão de 3. 600 trabalhà­
dorl."s para o serviço de e-xtração do 
lâtcx, o que vale dizer que a popula-
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ção atingirá aproximadamente 12.000 
habitantes. A perspectiva é de que 
dentro de dez anos o núcleo terá de 
25 a 30.000 habitantes. O investidor 
estrangeiro dispondo, aproximada­
mente, de quatio mil cruzeiros novos 
no cultivo da mesma. O resultado é 
que o agricultor nacional adquiriu um 
bom nível de vida e, paralelamente, 
está criando suas própiias culturas 
perenes, em terra de ... sua proprieda­
de. 

.Tudo isso ocorre na região norte 
de Mato Grosso, no Núcleo denomi­
nado Pôrto dos Gaúchos, elevado à 
categoria de Município em 1963. O 
Municípío possui hoje: 217 quil?me­
:tros de estrada~': vicinais, 5 igrejas, 
senrfo que 2 são ut1lizada,... também 
como escolas, 4 escolas, associaÇão 
rural, sociedade hospitalar, Conselho 
de Desenvolvimento, cooperativa, 4 
máquinas para construção de estra­
das .. ambulatório, 2 clubes e um. cam­
de 380 km, foi em grande par~e 

aviões DC-3 e C-46. A estrada que 
liga o Município a Cuiabá, de cêrca 
de 380 kms., foi em grande parte 
con~truída pela emprêsa. 

Existem outras emprêsas brasilei­
ras de colonização que .estão reali­
zando trabalho análogo, com a coo­
peração do capital estrangeiro, atra­
vês de venda de pequenas glebas a 
não-nacionais resideptes no exterior. 
Recebemos testemunhos valiosos nês­
se sentido, através de telegramas dos 
Prefeitos Municipais de Diamantino. 
Cuiabá, Pôrto dos Gaúchos, no Esta­
do de Mato Grosso; do Presidente da 
Associaçã'o dos Municípios do Gran­
de Santa Rosa, no Rio Grande do 
Sul, do Presiden~e da Associação Co­
mercial de Cuiabá, do Presidente da 
Associação dos Sering~listas de Mato 
Grosso, do Presidente da Sociedade 
União Popular do Rio Grande do Sul 
e do Presidente da Legião Evangêlica 
do mesmo Estado. , 

O problema é, pois, através de um 
dipl<?ma legal, atingir as cttias ordens 
de medidas a que nos referimos an­
tP.riormente, distinguindo entre o ca­
pital estrangeiro que não fere os in­

terêsses nacionais nem põe em risco 
a. segurança do Pais e aquêle outro 

· que prejudica a nossa economia e 
. compromete a nossa independéncia. 

Ante o exposto julgamos oportuno 
propor algumas alterações no Proje­
to de Lei da Câmara, n.0 134, de 1968, 
de modo a conformá-lo com os obje­
tivos expostos. 

As emendas em seguida alinhadas 
visam: 

a) definir mais claramente os 
objetivqs da lei, que não são 
os de, contrai'iarido a Consti­
tuição, estabelecer, no que to­
ca ao. direito de propriedade, 
díseríminar entre brasileiro e 
estrangeiro residen~e e domi~ 
ciliado no País e, sim, regular a 
aquisição de ;treas rurais por 
estrangeiros não residentes no 
País ou pessoas jurídicas es· 
trangeiras (Emenda n.0 1 CF); 

b) regular com precisão as hipó­
·:eses, quanto aos adquirentes 
de áreas rurais; 

1) brasileiros e estrangeiros 
resider~tes e domiciliados 

· no Brasil; 

11) pessoa natural estrangeí. 
ra não residente e domí· 
ciliada no Brasil; 

111) pessoas jurídicas estran­
geiras (Emendas n.os 2, 3, 
4, 5, 7, 8, 9, 10 e 12-CF); 

c) estabelecer o conceito de pes­
soa jurídica nacional para os 
efeitos desta lei {Emenda n.O 
6-CF); 

d) criar um sistema legal para 
revisão das aquisições ilegais 
ou ilegítimas de áreas rurais 
por pessoas naturais estran­
geiras não residentes e domi­
ciliadas no Brasil ou pessoas 
jurídicas estrangeiras <Emen-
1a n.0 11-CF); 

e) ressalvar a situação e a atua­
ção das emprês?.s brasileiras 
~e colonização devidamente 
registradas, nos têrmos do 
art. 6~ da Lei n.0 4. 504, de 
30 de no vem b r o de 1964 
(Emenda n.0 13-CF). 

EMENDA N.0 1 - CF 

Dê~se ao ucaput'' do artigo 1.0 a se­
guinte redação: 

''Art. 1.0 - A aqmstçao da pro­
priedade rural, por pessoa natu­
ral estrangeira, residente ou do-

miciliada no exterior, ou por pes­
soa jurídica estrangeira, é nula 
se não obedecer ao disposto nes­
ta- lei". 

EMENDA N.O 2 - CF 

Dê-se ao § 3.0 do ·artigo 1.0 a seguin­
te redação: 

'
1§ 3.0 - A aquisiçáo de imóvel 

rural por pessoa natural estran­
geira, residente ou, domiciliada 
no exterior, dependetâ. de autori­
za,çáo do Ministério da Agricul­
tura por inl:êrmédio do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária 

ÜBRA), e não pocterã exceder 
em nenhuma 'hipótese, três mil 

hectares (3.000 ha)". 

EMENDA N.Oj 3 - CF 

Dê~se ao "caput" do artigo 2.0 a se­
guinte redação: 

"Art. 2.0 - Em caso de aquisição 
de área rural, a qualquer título, 
os Tabeliães e Oficiais de Regis­
tro de Imóveis farão constar, 
obrigatõriaroente, dos atos que 
praticarem, os dados relativos ao 
documento de identidade do ad· 
quirente, se fôr estrangeiro não 
residente e domiciliado no País, 
bem_como a transcrição da au­
torização a que se refere o § 3.0 
do artigo !.0 desta Lei". 

EMENDA N.0 4 - CF 

Dê~se ao § 1.0 do artigo 2.0 a seguin· 
te redação: 

"§ 1.0 
- Em se tratando de pes­

soa jurídica estrangeira, deverão 
ser transcritos nos ·atos pratica­
dos os dados essenciais compro­
bat.Jrios de sua constituição e a 
prova do cumprimenta do dispos­
to no artigo 5.0 e seus parágra­
fos." 

EMENDA N.0 5 - CF 

Substítuam~se no artigo 3,0 as ex· 
pressões: 

"por pessoas estrangeiras, natu­
rais ou jurídicas" pelas expres .. 
sães: 
"por pessoas naturais ,estrangei .. 
ras não residentes e domiciliadas 
no Pais ou pessoas jurídicas es .. 
trangeiras~>. 



Outubro d.e 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 24 4765 

EMENDA N.0 6 - CF 

Dê-se· ao artigo 5.0 a seguinte reda­
' ção: 

"Art. 5.0 - A pessoa jurídica es­
trangeira só poderá adquirir imó- · 
vel rural no Brasil se autorizada a 
funcionar no País, devendo as 
aquisições ser vinculadas aos 
objetivos estatutários da sacie-, 
dade. 

§ l.'l - A aquisição de imóvel 
rural por pessoa jurídica estran­
geira, no caso dêste artigo, de­
pende de autorização concedida 
por decreto presidencial, em pro:­
cesso instituído pelo Ministério da 
Agricultura, por intermédio do 
Instituto Brasileiro de Reforma 
Al!;rária (IllRAJ, e não poderá ex-. 
ceder, em nenhuma hipótese, três 
mil (3. 000) hectares. 

§ 2.0 
- São equiparados às pes­

soas juridicas est .. -angeiras, para 
os efeitos desta Lei, as pessoas ju­
rídicas nacionais das quais par­
ticipem, a qualquer titulo, pessoas 
naturais ou jurídicas estrangeiras 
desde que tenham, estas últimas, 
maioria no capital social e resi­
dam ou tenham sede no Exterior; 

§ 3.0 
- As ações de companhias 

ou sociedades anônimas nacio­
nais, proprietárias de imóveis 
rurais e que se dediquem ao ra­
mo de comércio imobiliário, re­
vestirão, obrigatOriamente, a for­
ma nominativa; 

§ 4.6 
- Em todo e qualquer caso 

de aquisição de imóvel rural por 
pessoa física ou jurídica estran­
geira ou a esta equiparada para 
os· efeitos desta Let no processo 
instaurado pelo Ministério da 
Agricultura, será ouvida, obriga­
tOriamente, a Procuradoria-Geral 
da República que tomará ex offiw 
cio, de imediato, as 'providências 
que se fizerem necessárias à de­
fesr.. dos i~terêsses da União}>. 

EMENDA N.0 7 - CF 

No caput do art. 7.0, substituam-se 
as expressões "pessoas estrangeiras, 
l"'aturai::l ou jurídicas" por "pessoas 
naturais estrangeiras, não residentes 
ou domiciliadas no Pais, e pessoas 

I 

f 

jurídicas estrangeiras'' - Na letra 
d do mesmo artigo, onde se lê: \ 

"Art. 5.0 ~seu parágrafo único, e 
no artigo 6.o" 

Leia-se: 

"No § 3.0 do art. 1.0 ou no art. 
5.0 e seus parágrafos e art. 6.0 ". 

E.MENDA N.0 8 - CF 

Dê-se aO aftigo 9.0 a seguinte reda­
ção; 

'•Art. 9.0 
- }{~ aQUlSlçao a qual­

quer título, cté'·'-imóveis rurais por 
pessoa natural estrangeira não 
residente ou domiciliada no País, 
ou pessoa jurídica estrangeira é 
da essência do ato a escritura 
pública". 

EME.NDA N.0 9 - CF 

Suprima-se o artigo 10 do projeto. 

EMENDA N.0 10 - CF 

No artigo 11, substituam-se as ex-
pressões: 

"pessoa estrangeira, natural ou 
juridlca", por ('pe~soa natural 
estrargeira não residente e do­
miciliada .no País e j)essoa juri­
dica estrangeira". 

EMENDA N.O 11 - CF 

Aerescente-se após o artigo 11 o se­
guinte artigo: 

<~Art. - O Poder Executivo 
promoverá, por intermédio da 
Procuradoria~Geral da Repúbli­
ca, a anulnc;ão das alienações a 
pessoas naturais estrangeiras 
não residentes e domiciliadas no 
pqjs ou as pessoas jurídicas es­
trangeiras, efetuadas ilegalmen­
te, obedecido, no que couber, o 
que dispõe a Lei n.0 3.0Bl, de 22 
de dezembro de 195~". 

Parágrafo 1.o - A Procuradoria­
Geral da República cumprirá o 
disposto neste artigo nü prazo de 
doze meses; 

Parágrafo 2.0 - Os procedimen­
tos determinados neste artigo 
iniciar~se-âo pelos casos levan­
tados pela comissão Ministerial, 
nomeada pela Portaria 1~.0 416, de 
24 de novembro de !967, do Mi­
nístérío da Justiça, e pela Comis­
são Parlam.;::ntar de Inquérito da 

.r 

' 

Câmara dos DeputMos, destiná­
da a apurar a venda de terras 
brasileiras a pessoas físicas ou 
juridicas estrangeiras. 

EMENDA N.0 12 - CF 

Supril?1a~se o artígo 14 do Projeto. 

EMENDA N.o 13 - CF 

Acrescente~se mais o seguinte artigo: 

-Art. -Na aplicação da pre­
sente Lei, excetuam-se as parce­
las rurais de até mil hectares, 
r".lienáveis a pessoas naturais es­
trang~iras não resídentes no País, 
através de projetos de· coloniza­
ção realizados por emprêsas na­
cionais (artigo 5.0 e seus pará~ 
gntfos) devidamente registradas 
nos têrmos do artigo 61 da Lei n.0 

4. 504, de 30 de novembro de 
1964". 

Parágrafo único - Sob pena de 
nulidade da venda as terras ad­
quiridas na forma dêste artigo, 
deverão ser cultivadas dentro do 
prazo m!\ximo de três (3) anos. 

' 
A Comíssão de Finanças, em con-

clusão, opina pela aprovação do Pro­
jeto e das Emendas 1 a 13-CF, aci~ 

ma enumeradas. 

Sala das Comissões, em 16 de ou-
. tubro de 1968. - Argemil'o de Fi­

gueiredo, Presidente - Antônio Car­
los, Relator - Carlos Lindenberg 
Bezerra Neto - Adolpho Franco 
Leandro Maciel - Mello Braga 
Joã() Cleofas - Manoel Villaça. 

PARECERE.S 
N.0 ' 9U, 942 E 943, DE 1968 

Sôbre o Ofício n.0 S-14/17 (n.• 
0290&/67, na Casa de origem) do 
Sr. Governador do Estado de 
Santa Catarina, submetendo à 
aprovação do Senado Federal o 
contrato cotn a International 
Harvester Company of Great Bri­
tain Limited, de Londres, par.a 
compra de máquinas rodoviárias. 

PARECER N.0 941 

da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Júlio Leite 

Pelo Oficio S-14/67 (n.l' 2.908 na 
Casa de origem), o Sr. Governador de 
Santa Catarina, obediente ao dispas .. 
to no artigo 45, inciso II, da Cons­
tituição, solicita ao Senad() autoriza-

' 
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ção para garantir, como fiador e 
principal pagador do Departamento 
de Estradas de Rodagem, o contrato 
de financiamento, na importância de 
NCr$ 957.801,43, firmado entre a re­
ferida, autarquia e o Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo Sul, 
destinado à aquisição, junto à firma 
International Harvester of Great 
Britain Limited, de Londres, através 
da Fabbrin S/ A Comercial e Impor­
tadora, de Pôrto Alegre, de trinta e 
três máquinas rodoviárias. 

I 

11. Justificando o pedido, diz o Go­
vernador catarinense que a aquisição 
das máquinas virá proporcionar nô­
vo impulso e maior rentabilidade aos 
encargos de construção, conservação 
e melhoramento de grande parte da 
rêde de estradas dos Municípios in­
tegrantes da "Associação dos Muni­
cípios do Meio-Oeste Catarinense", em 
nUmero de yinte e um, estimulando o 
desenvolvimento econômico daquela 
região. 

111. Confonne esclarece o Governa­
dor, o pagamento do preço contrata­
do nas cláusulas contratuais será fei­
to na forma seguinte: 

a) '20% do valor liquido CIF, no 
montante de t 25.205.06,00, 
juntam~nte com a licença de 
impcrtaçãc, mediante carta de 
erédito, irrevogá'lel e confirma,.. 
da, por parte do "Comprador1

' 

ou 'de banqueiro por êle indi­
cado a favor da "Vendedora", 
na praça de Londres; 

b) o restante do preço na equiva­
lência de~80% do valor líquido 
CIF ou sejam E 100. 821. 04,00 
será pago ·em dez prestações, 
sendo nove no valor de ... . 
t 10.082.2.5 e uma de ...... <'. 
f 10.082.02.03, para vencimen­
tos sucessivos de seis em seis 
mêses, a partir da data do em ... 
barque das máquinas rodoviá ... 
rias no pôrto escolhido, na In­
glaterra; 

c) o conhecimento de embarque 
do pôrto de origem servirá de 
prova para a fixação da data 
do início do primeiro prazo de 
seis mêses; 

d) a parcela de 80% do valor da 
transação vencerá juros de 6% 
tto ano e mais um1 despesa de 
assistência financeira de dois 

_por cento ao ano, incidindo as 
taxas de juros e de despesas 
financeiras, pelo saldo a pa­
gar, em cada prestação semes­
tral. 

IV. O Chefe do Executivo Cátari­
nense instruiu seu pedido com os se­
guintes documentos: 

1) cópia do contrato firmado en­
tre o Departamento de Estra­
das de Rodagem de Santa Ca­
ta.rina e a firma International 
Harvester Company of. Great 
Britain Limited, sediada em 
Londres; 

2) exemplar do Diário Oficial do 
Estado que publicou o con­
trato acima; 

3) Lei n.0 2. 772, de 21 de julho de 
1961, que autoriza o Chefe do 
Poder Executivo a contrair 
_empréstimo junto a estabeleci­
mentos financeiros, nacionais, 
estrangeiros ou ínternacionais; 

4) exemplar do Diário Oficial do 
Estado que publicou o Decreto 
n.0 28.767/5.729, o qual dis­
põe sôbre o aval a ser conce­
dido pelo Tesouro do Estado; 

5) cópia do têrmo de contrato de 
prestação de Aval, firmado 
entre a Secretaria da Fazen­
da e o Banco Regional do De­
senvolvimento do E,ctremo Sul; 

6) cópia do Ato n.° CR-68/67, do 
Conselho Rodoviário do Esta­
do, que aprovou os têrmos do 
Contrato; e 

7) cópia da Resolução n.o 896/67, 
da' Delegação de Contrôle, qu~ 
determinqu o registro do Con­
trato. 

V. O Banco Central do Brasil, en­
tretanto, conforme se verifica do Ofí­
cio FIRCE-8-68/3582, de 16 de agôsto 
do corrente ano, anexo ao processa­
do, a propósito, informa que a opera­
ção foi aprovada em 16-8-68, "glosa­
da apaJCela de E 15.526.02.64, cor­
respondente a 4 {quatro) carregado­
res sôbre rodas mod·H 30, em virtu­
de da existência de similar nacional". 

O referido Banco, no mesmo docu­
mento, esclarece ter aprovado, assim', 
a importação do restante do material 
especificado, no valor de , .... , ..... . 
E 110. 500-07 -os - preço CIF. 

• 

VI. Como se verifica, o contrato em 
tela é interessante para o desenvolvi­
mento econômico e social do, Êstado 
de Santa Catarina, encontrando-se a 
solicitaçãO do Governador daquele Es­
tado acompanhada de todos os do­
cumentos eJ<igidos pelo artigo 343 do 
Regimento Interno do Senado. 

VIl. Diante do exposto, opinamos 
pela concessão da autorização sOlici­
tada, nos ~rmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 63, DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina a prestar ga­
rantia, comQ fiador e principal 
pagador d0 Derartamento de Es­
tradas de Rodagem, do contrato 
de financiamento com o Banco 
Regional de Desenvolvimento do 
Extremo Sul, destinado à aquisi­
ção jun.to à firina lnternational 
Harvester of Great Britain Limi-

_.. ted, de Londres, de máquinas ro­
doviárias. 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado de 
Santa Catarina autorizado a. prestar 
garantia, como fiador e principal pa­
gador do Departamento de Estradas 
de Rodagem (DER), no contrato de 
financiamento firmado entre aquela 
autarquia e o Banc'l Regional de De­
senvolvimento do Extremo Sul 
(BR!)E) até o valor <'l,e t 110.500.07.08 
{cento e dez mil e quinhent::ts libras 
e oi lo pences), preço CIF, acrescidos 
de juros e despesas financeiras, des­
tinado à ~quisição. junto à firma 
International llarvester of Great­
Britain Limited, de Londres, das se .. 
guíntes máquinas: 

- 20 i'vinte l tra lares de esteiras, 
TD-8, Série 82. 

- 2 (dois) tratores de esteiraS 
BTD-20, ·série 201. 

- 7 (sete) carregadores sôbre 
esteiras Loader, 125. 

Art. 2.0 - o financiamento será 
pago em cinco anos1 a contar da data 
do embarq'Ie, incidindo sôbre o saldo 
a pagar em cada prestação semestral 
6% (seis por cento) ao ano dos juros 
e 2% (dois por cento) ao ano de des­
pesas financeiras, tudo de acôrdo com 
ilS exigências legais e regulamentares 
dos órgãos encarregados da política. 
econômica e flnanceira do Govêrno. 

I 
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Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 11 de se-' 
tembro de 1968. - João Cleofas, Pre­
sidente. - Júlio Leite, Relator. -
Sigefredo Pacheco - Pessoa de Quei­
roz - José Leite - Fernando Corrêa 
-Carlos Lindenberg - Bezerra Neto 

- Leandro Maciel - Clodomir Millet. 

PARECER N.0 942 

da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento, sôbre o 
Ofício n. 0 S-14/67, dQ Sr. Gover­
nador do Estado de Santa Cata­
rina, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, o contrato corn a 
"Jnternational Harvester Compa­
ny of Great Britain Limited", de 
Londres, para compra de 33 má­
quinas rodoviárias. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

A matéria ora submetida ao nosso 
exame, trata ·do pedido de autoriza­
ção do Senado FedPral, para o Govêr­
no do Estado de Santa Catarina pres­
tar ~arantía, como principal pagador 
do Departamento de Estradas de Ro­
dagem, do contrato de financiamento 
com o Banco Regional de Desenvolvi­
mento do Extremo Sul, destinado à 
aquisição junto '\ firma International 
Harvester of Great Britain Limited, 
de Londres, de máquinas rodoviárias. 

No estudo preliminar da documen­
tação que instrui o pedido, verifica­
mos, logo de inicio, que a Lei número 
2. 772, de 1961, mencionada e anexada 
ao processo, havia perdido sua, vigên­
cia em 1965, o que motivo1' a expedi~ 
ção do nosso Ofício n.0 105-CEAT/68, 
de 2 do corrente, indagando ao Chefe 
do Ex:ecutivo Estadual, sôbre a con­
veniência, face ao decurso do tempo, 
da importação em causa e sôbre a re­
messa de exemplar da Lei que revigo­
rou o art. 20 da citada lei,anterior e 
que prorrogou o "Plano de Metas", 
para cuja execução, torna-se necessá­
rio o equipamento a ser impottado 
da Grã-Bretanha. 

Atendendo ao nosso pedido, o Che­
fe da Casa Civil do Govêrno de Santa 
Catarina respondeu informando sô­
bre o empenho em que se acha o Es­
tado em concretizar aquela importa­
ção e enviando publicação oficial, da" 
qual consta a Lei n.o 3. 721, de 30 de 

dezembro de 1965 que institui o li 
Plano de Metas paça o qüinqüênio 
1966-1970. 

No que tange à área de competên­
cia da CEAT apreciar, julgamos o pt!­
dido, regimentalmente, em condições 
de ser aprovado, na Comissão dos Es­
tadoJ\Jlara Alienação e Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, ew 22 de outu­
bro de 1968. - Menezes Pitnentel, 
Presidente eventual. - Antônio Car­
los, Relator. - Paulo Torres - WaJ­
d~rnar Alcântara - José Ermírio -
Adalberto Sena. 

' 
'f PARECER N.0 943. 

da Comissão de Coristituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
luçãlt n.0 63, que autoriza o Go­
vêrno do Estàdo de Santa Catari~ 
na· a prestar garantia, como fia~ 
dor~ no contrato firmado entre o 
Departamento de Estradas de Ro­
dagem e o Banco Regional de De­
senvolvimento do Extremo Sul, 
destinado à aquisição, no estran~ 
geiro, de máquinas rodoviárias. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

Pelo presente projeto ê o Govêrno 
do Estado de Santa Catarina autori­
zado a prestar garantia como fiador 
e principal pagador do Departamento 
de Estradas de Rodagem, no contrato 
de-financiamento firmado entre aque­
la autarquia e o Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul e 
destinado à aquisição, junto à firma 
International Harvester of Great Bri­
tain Limited, de Londres, através da 
"F'abbrin S/ A Comercial Importado­
ra", de Pôrto Alegre, de trinta e três 
máquinas rodoviárias. 

2. Deu origem ao projeto, de inicia­
tiva da Comissão de Finanças, oficio 
do Governador do Estado de Santa 
Catarina, solicitando a referida auto­
rização. 

3. O mérito da transação já foi es­
tudado minuciosamente pela douta 
Comissão de Finanças, que a julgou 
conveniente ao Estado sulino. 

Do ponto de vista constitucional e 
jurídico, em que nos devemos fixar, 
nada temos a objetar à operação 
mencionada, pois o contrato contém 
cláusulas usuais, em tais casos e, afo-

ra isso, foi obedecido .ao que, na espé­
cie, dispõem o Regimento Interno do 
Senado (artigo 343. letras a e b), o.j 
Constituição de Santa Catarina (ar­
tigo 96) e a Constituição Federal 
(art. 45. li) . 

Isso pôsto, opinamos pela aprova~ 
ção do projeto. 

Sala das Comissões, 23 de outubro 
de l968. - Milton Campos, Presidente 
- Carlos Lindenberg, Relator - Ed .. 
mundo Levi - Nogueira da Gama -
Bezerra Néto - Menezes Pimentel -
António Balbino - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - O exPediente lido vai à. pu .. 
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - No expediente lido consta 
mensagem do Presidente da Repúbli .. 
ca, relativa ao veto total ao projeto de 
lei que dâ nova redação ao inciso IV 
do parágrafo único do art. 174 do 
Decreto-Lei n.0 37, de 18 de novembro 
de 1966. 

Convoco as duas Casas do Congres­
so Nacional Dara, em sessão conjunta 
a rE!alizar-se no dia 20 de novembro 
de 1968, às 21 horas, no Plenário da 
Câmara ctOs Deputados, conhecerem 
do veto presidencial ao referido pro­
jeto. 

Para a Comissão Mista que o de­
verá relatar~ designo os Srs. Sena­
dores: 

- José Ermirio - MDB 

- José Leite - ARENA 

- Paulo Torres - ARENA. 
O SR. PRtSIDENTE (Gilberto l\la­

rinho) - Sôbre a mesa, o requerimen­
to que vai ser lido. 

S; lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.416, de 1968 

Nos têrmos regimentais, solicito se­
jam transcritos nos Anais do Senado 
o artigo de capa do número de ou­
tubro corrente da revista Expansão & 
Jnvestimentn e da entrevista do Ex­
celentíssimo Senhor Governador do 
Amazonas, Senhor Danilo Duarte de 
Ma.tWs Areosa, publicada na mesma 
revista. 

A Amazônia em geral e o Amazo­
nas em particular, pelo mais aprofun­
dado estudo da região e melhor <11-



4768 Quinta-feira 24 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

vulgação da sua problemática e das 
suas potencialidades, com motivação 

~ncontestável do atual Govêrno, tem­
se tornado mais conhecida e melhor 
atendida em seus justos reclamos de 
mais efetiva integração à comunidade 
brasileira. E no referido artigo de ca­
pa e na citada entrevista do atual 
Governador do Amazonas, na revista 
Expansão & Investimento, são divul­
gados com precisão vários dôs princi­
pais problemas da área e os esforços 
dos Governos Federal e Estadual do 
Amazonas em solucioná-los no menor 
prazo disponivel, razáo pela qual so­
licitamos a sua transcrição nos Anais 
do Senado, para maior divulgação e 
conhecimento da Região Amazônica. 

Brasília, 22 !'!e outubro de 1968. -
Desiré Gual'anj. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Como o documento cuja 
transcrição se pede não excede os 
limites estabelecidos pelo Regimento 
Interno, o requerimento será incluído 
em Ordem do Dia independentemente 
de parecer da Comissão, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to de urgência que vai ser lldo pelo 
Sr. 1.0 wSecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERJ!UENTO 
N. 0 1.417, DE 1968 

Requeremos urgência, nos térmos 
do art. 326, n.0 5 .... , do Regimento 
Interno, pt~.ra o Projeto de Resolução 
n.0 62, de 1968, que proíbe, P"lo pra­
zo de 2 {dois) anos, a emissão e o 
lançamento de obrigações, de qual­
quer natureza, dos Estados e Munici-
pios. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1968. - Filinto Müller - Aurelio 

Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O requerimento lido será 
submetido à deliberação do Plenã.rio 

ao fim da Ordem do Dia da presente 
sessão. (Pausa.) 

Há oradores inscrítos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Car­
los Lindenberg. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR CARLOS LINDEMBERG QUE 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE Wattete Pi­
nheiro) - Na forJ;Ua do Regimento, 
concedo a palavra ao nobre Senador 
Petrônlo Portella, como Líder de4J'ar­
tido. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA. -
(Como Líder. Lê o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, regis­
tre-se, por justiça, um acontecimento 
da maior importância. 

Hoje é o dia consagrado às Fôrças 
Aéreas Brasileiras e oportuno é que a 
nossa palavra, a palavra da ARENA, 
se faça ouvida, nesta Casa, em louvor 
à história d.e uma instituição militar 
entrorlizada no coração dos brasilei­
ros, pelos inegâveis s~rviços .,Presta­
dos à Pãtria. 

Não alimentamos sonhos guerrei­
ros, nossa vocação é de Paz, e est~ se 
fundamenta no intimo e indissolúvel 
entendimento, entre o povo e as Fõr­
ças integradas em sua missão cons­
titucional. É nessa atmosfera que o 
espirito criador se desenvolve e, com 
êle, a Nação. É neste ajuste de von­
tades submissas à lei, que a vida so­
cial ganha o indesviável sentido do 
progresso. E na admiração recíproca 
que náo se perde na condenação aos 
descambas de alguns, mas se funda 
e a1icerça na plena consciência de 
que tôdas as Instituições têm a mis­
são de contribuir para a construção 
de uma sociedade, livre do espanta­
lho da fome, capaz de dar a todos o 
lugar que merecem os filhos de Deus, 
é que se constroem os caminhos da 
Paz. 

E nesse complexo institucional 
avulta a FAB, tão brava na guerra, 
quanto extraordinária na Paz, esta 
repleta de sacrificios, em defesa da 
unidade nacional. 

Não me seria fàcil, Senhor Presi­
dente, dizer o que foi e o que é a 
FAB, no trabalho pioneíro de levar 
ao Brasil inteiro, pela comunicação, 
o exato conhecimento de si mesmo. 

Nas regiões do mais difícil acesso, 
a consciência de brasilidade acorda à 
presença dos destemidos 'pilotos da 
FAB, que, num trabalho de heróis, 
dão a todos a esperança no resultado 
do esfôrço que se mobiliza em favor 
do desenvolvimento nacional. 

Uma verdadeira epopéia de traba ... 
lho insano, de sacrifícios inenar ... 
rãveis, vem sendo a história do Cor-· 
reio Aéreo. Vidas se perdem·, para que 
não se perca nunca a Unidade Na­
cional. 

O Congresso Nacional, consciente do 
dever de dar a sua contribuição ao de­
senvolvimento do País, votando as leis 

·que lhe são propostas pelo Poder ao 
(iual foi atribuída a função de diri­
gir e governar, não pode deixar de di­
zer de sua crença, no País, que exibe 
autênticos espetáculos de grandeza e 
civismo, como os que nos oferecem, 
em todos os dias, com o risco da pró­
pria vida, os soldados das Fôrças Aé­
reas Brasíleiras. 

Valha, pois, ã oportunidade para 
que a ARENA exalte a míssão da Ae­
ronáutica, que, ao lado das demais 
Fôrças Armadas, Exército e Marinha, 
há de ajudar o povo a superar as di­
ficuldades, dando sempre a exempjo 
do seu sacrifício, o testemunho de sua 
formação democrãtica, a admirãvel 
lição de civismo ministrada nos Quar­
téis, para que todos, civis e militares, 
possamos- construi!:, sem tardança, a 
grandeza da Nação. 

Valha a oportunidade para que se­
ja dito que as injúrias ou calúnias 
não têm sentido, ante a grandeza do 
trabalho desenvolvido, com civismo, 
pelas Fôrças Armadas do Brasil, sus­
tentãculos das Instituições democrá­
ticas e garantia da Paz, entre os bra~ 
sileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete. Pi­
nheiro) - Com a palavra o Senhor 
Senador Desiré Guarani. 

O Sr. Desiré Guarani - Sr. Presi­
dente, desisto da palavra. 

O SR. PRESII)ENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - Com a palavra o Senhor 
Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, ti­
ve, oportunidade de trocar idéias com 
o Presidente do Senado, Senador Gil­
berto Marinho, sôbre um projeto que 
já está elaborado e que reestrutura o 
quadro da Assessoria Parlamentar do 
Senado. 

O ideal seria que votâssemos, an­
tes do término desta sessão legisla ti­
va, um projeto que restruturasse todo 
o corpo administrativo desta Casa. 
Não sendo possível, teremos de resol­
ver de imediato um dos problemas 
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/ 
cruciaiS. e angustiantes do Senado Jre-
deral. Os nossos Assessóres são pou­
cos, menos hoje Uo que aquêles que 
existiam .. quando o Senado funciona­
va na Guanabara. 

Diminuiu o número de Assessôres e 
aument.Du- desmensuradamente o tra­
balho legislativo. Hoje, nós vemos As­
sessóres esgotados. Um dêles quase 
foi vítima, semana próxima Passada, 
de um enfarte, estão pràticamente to­
dos estafados. Cometemos uma desu-

' manidade mantendo o quadro de As­
sessóres Legislativos como ainda hoje 
existe. 

Faria um apêlo, como já o fiz parti­
cularmente ao Presidente do Senado, 
a fim de que S. Ex.\ promovesse as· 
meios uara apreciação e votação, em 
caráter de urgência, do projeto qu~· já 
está elabo:rado e que já foi lido pelo 
Lídor da ARENA e pelo Líder da Opo­
síção. Tenho a certeza, Sr. Presiden­
te, de qúe S. Ex..a, o nobre Senador 
Gilherto Marinho, tomará providên­
cias imediatas para apresentaç:í\o e 
andamento dêsse projeto. Tndos nós, 
Senadores, vímo-nos preocupando 
com essa questão. Temos uma A~ses­
soria, ma:;; não temos A.ssessôi~s eln. 
qnantidade. Temo-los em qualidade, 
mas ern quantidade não, para atender 
os trabalhos legislativos. E os pró­
prios Senadores, com o acúmulo de 
serviço que ai está, também se sente~ 
fatigados. ' 

A alma de um corpo legislativo, 
além da composiç~o natural dêsse 
mesmo corpo, através dos elementos 
que aí estão, é a sua Assessoria. 

Sem Assessôres, geralmente, o cor­
po legislat;vo falQa. As pesquisas são 
feitas, precisam ser feitas por quem 
esteja habilitado, e é a Assessoria\Le­
gi~lati'va que deve estar habilitada pa­
ra isso. 

E, agora, Sr. Presidente, hoje lo! 
enaltecida a data que diz respeito à 
Aeronáutica do nosso País. 

Apesar de pacifistas, :ó.ão ignora­
mos que a existência de fôrças ar­
madas corresponde, antes de tudo, ao 
instinto natural de defesa de cada 
País. 

Num mundo superarmado,. onde 
existem grandes potências expansio­
nistas, que se constituem num gran­
de pt::rigo para os povos desarmados, 
perigo para o qual já chamara a aten­
ção o grande tribuno· baiano, o gênio 

da· flpgq.ência -,brasi.leir~ que foi ·Ruy 
Barbo~a,. quando disse: 

"Guardai-vos dos 
sionaistas; o J;lr:asti:,;e 
biçada das 

Há nec•essi<lad< 
da existência 
cujo paPel é manter a ordem, sem o 

,a ouso .. da fôrça, sem o emprêgo da 
Violên~ia é defender a -pátria comum 
das 

1 
I~vestidas dêsses povos, dessas 

naçôes~'é]!pansionistas, imperialistas. 

Há Países· que possuem a sua avia­
ção de guerr'i, interlipda com as fôr­
ças de mar e as fôrças de terra. Há 
países que não têm na. sua estrutura 
militar uma ae.~onáutiea com co­
mando próprio, cOm independência 
de ação e há países que criaram o seu 
Ministério da Aeronáutica, as fôrças 
de terra, e as fôrças de mar e, tam­
bém_. as fôrças do ar. 

O Brasil, que,não tinha o seu Mi­
nistério da Aeronáutica, criou-o de­
pois. As· rÓ~as aéreas que se expandi­
ram prtjstarido serviços inestimáveis 
ao nosso País, tiveram o seu período 
áureo na época do Brigadeiro Eduar-

1.do Gomes. 

Desejamos, Sr. Presidente, que os 
militares da Aeronáutica do Brasil 
nunca se transformem em militaris­
tas. O nossÕ País nunca suportou mi­
litarismos. Não há1 espírito prus-

'- siânico entre nós. 
As Fôrças Arrnac(as são constituídas 

de homens· do, povo que surgiram do 
pó e as ilustraram. -Até mesmo filhos 
de operários, de funcionários públi­
-cos, da peque~a burguesia vêm gal­
gando altos postos n·as Classes Arma­
das do Brasil. Não há uma aristocra­
cia militar prOpriamente dita,· cuja 

,aristocracia sempre é a raiz do rnílíta­
rismo ou o militarismo em si. 

A Aeronáutica é jovem ain~a, e for­
mada, geralmente, de jovens, com as 
suas virtudes e o~ seus defeitos, com 
o seu entusiasmo que, muitas Vêzes, 
pode Ievá-Jas a pleitear soluções que 
não condiziriam com a realidade na­
cional. 

Não há divisão pràpriamente, não 
estão fragmentadas as Fôrças Arrua­
das; são componentes de uma mesma 
organização. 

O brasileiro - repito, para argu­
mentar - repele o iniHtarísmô mas 
nunca· foi contra os militares, muitos 

I 

dos 1 quai&.t na sua ínaiorHt sbf~ém .as 
mesmas angústias dos seus irmãos ci­
viS: salàrios baixos, em face do custo 
de vida. ou da vida que se eleva; po~ 

.,. der de compra mínimo; vida modes~ 
ta, cheia também de grandes sactífí­
Cios. 

Que o desejo de salvar o Brasil do 
subdesenvolvimento não leve, jamais, 
as Fôrças Armadas - no caso' espe­
cífico, porque comemoramos a data, 
~ Aeronáutica ~ a uma posição de 
tie::;espêro. 1. -

A fôrça está no equilíbrio. Rompido 
o equilíbrio, está. perdida a fôrça de 
qualquer corporação. A virtude está 
no meio,_ no meio- têrmo. 

Sr. Presidente, desejamos sincera­
mente que a Aeronáutica, que o Exér­
cito, que a Marinha - que as Fôrças 
Armadas, unidas\ com o povo, for­
mando uma estrutura formidável/ e 
indestrutível, seja o suporte de um 
nôvo dia para êste País. Que, além da 
fartu:ra de elementos para o nosso 
povo, além de uma organização im­
par no campo econômico, .alêm da li­
bertação social e econômica do País, 
pontifique a soberania da liberdade 
com responsabilidade, e que sejam as 
Fôrças Armadas .. com a Aeronáutica, 
a~ fiadoras dêsse nôvo dia, apoi'adas 
no povo, que as sustentam e as ali­
mentam e as favorecem. 

Que jamais se perca a confiança, 
. que cteve existir em qualquer país or­

ganizado, entre os civis e militares, 
entre a nação civil e a nação militar 
.que, em síntese, representam uma só 
nação e que devem ter uzn só pensa­
mento. 

Que todos pensemos, neste dia, que 
o ·regime compativel com os anseios 
do homem e do cidadão é o democrá­
tico, e que dentro dos quadros demo­
cráticos, da genuina democracia, que 
ainda não houve no Brasíl, mas pela 
qual o nosso povo anseia e luta, pqde­
mos resolver todos os nossos proble­
mas. 

Democracia não é anarquia; demo­
cracia não é provocação; democracia 
não é o direito da fôrça, mas sim a 
fôrça do Direito; democracia cujo es­
tatuto-mor, a Constituição do País, 
1;erve de norte, de guia, de luzeiro 
para todos os cídadâos da Pátria co­
:mum, sejam civis sejam militares. 

Longa Vida para uma Aeronáutica 
respeitadora da lei e da vontade po-
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-
pular! (Muito bem! Muito bem! :Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa une-se às palavras 
aqui proferidas, de exaltação da obra 
realizada pela Fôrça Aérea Brasilei-:­
ra. em beneficio da nacionalidade e, 
em especial, pondo· em relêvo o ex~ 
traordinário labor do Correio Aé:r;eo 
Nacional e o que êle significa para a 
integraç~o geográficr e o desenvol­
vimento do País. 

. . -
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - Tein a palavra o nobre Se-
nador Mário Martins. ' 

O SR. MARIO J\f~RTINS - Sr. Pre­
.sidente; desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Flávio Brito. <Pausa.) · 

~- Ex.e. não está presente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A- Mesal, atendendo ao apêlo 
do Sr. Senador Aurélio Vianna, e a 
pedido das Lideranças. anuncia Pro­
jeto de Resoluçáó dispondo sôbre a 
estrutura administrativa da Diretoria 
da Assessor\a Legislativa do Senado, 
cuja leitura vai ser feita' pelo Sr. 1.0-
Secretário. 

' É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 6~, DE 1968 

Dispõe sôbre a estrutura admi­
nistrativa e provimento de car-: 
gos privativoS da Diretoria da 
Assessoria Legislativa. 

O Senado Federal resolve: • 

concurso público de pro-·. 
va, títulos e trabalhos, 
além da apres~ntação 
de diploma de curso su­
perior adequado à espe­
cialidade, registrado na 
forma do art. 68, Pará­
grafo único, da Lei nú­
mero 4.024, de 20 de de· 
zemqro de 1961, e ex­
pedido por estabeleci­
mentO oficial ou equi­
parado; e 

11 -os de Assistente de Ins­
trução Legislativa, me­
diante prévio concurso 
público de provas em 
que serão exigidos co­
nhecimentos de Portu­
guês. de Direito Consti­
tucional '1 Administrati­
vo, de Técnica Legisla­
tivà. de Regimento das 
Casas do Congresso Na­
cional e de Datilografia. 

§ 2.0 - Nos casos dos itens I e 
II do parágrafo anterior,, exigir-se-á 
a satisfação de exame psicotécnico e 
a aprovação em entrevista a ser fei­
ta por Comissão de Concurso, inte­
grada por 1 <um) Senador - que a 
presidirá, mediante indicação da Co­
missão Diretora -, pelo Vice-Dire­
tor-Geral Legislativ<> e pelo Diretor 
da Assessoria Legisla tlva. 

§ S.O - Ao Assistente de Ins­
trução Legislativa competem os tra-

da~e técnica. Nesse passo, vale con­
siderar o progressivo aumento de ta­
refas de r'€spo-nsabilidade dos Asses­
sôres Legislativos e demais servidores 
da Diretoria da Assessoria Legislati­
va, agora a:grâvadas com a adição de 
novas obrigações instituidas pela 
Constituição do Brasil. Assim. além 
de cabe! à Assessoria a obrigação de 
assistência em matéria tributária (fi­
xação de aliquotas etc.), que requer 
absoluta formação especializada, ins­
ttaura-se, por fôrça das novas pres­
crições constitucionais, também a de 
estudo e elaboração orçamentária dos 
programas plurianuais de investi­
mentos, onerarido, em parcela pon­
derável, a atribuição que já lhe ca­
bia de preparo ·das leis anuais de 
meios. Tudo isso, somado a uma de­
manda, cada vez maior, de trabalhos 
nos campos dos estudos e pesquisas 
de natureza econômica, jurídica, so­
cial, politica e de elaborações legisla­
tivas específicas, exige, do órgão en­
carregado da prestação de assesso­
ramento1 estrutura admihistrativa 
adequada e recursos, em material e 
pessoal, compatíveis com as suas 
reais obrigações. Nesse ponto, veri­
fica-se que a Diretoria da Assessoria 
Legislativa não~ se encontra em con­
dições de atender ao crescente volu­
me de encargos que lh,e compete, 
uma vez. que o quadro de sua lotação 
está sensivelmente reduzido e caren­
te, em qeterminados setores, de ele­
mentos especializados. Assim, vale 
dizer que o atual Quadro de Assessô-
res ainda é, numêricamente, igual ao 
de há dez anos atrás, quando o Se­
nado, funcionando no antigo Distri-
to Federal, não tinha o mesmo elen-Art. 1.0 

- São aprovadas, repre­
sentando a estrutura definitiva da 

, Diretoria da Assessoria Legislativa, 
as prescrições constantes da Po'rta­
ria n. 0 8, de 1967, da Comissão Dire­
tora. 

. balhos de pesquisa. estudos e inves­
tigações, dentro ô"u fora do Senado, 
que lhe sejam cometidos pelo Diretor .

1 

da Assessoria Legislativa ou pelo seu 
Chefe imediato, além dos básicos de 
datilografia, arquivo e' fichário. .- co das àtribuições de hoje, 

, § 4.0 - Os ocupantes dos cargos 
referidos neste artigo serão lotados 
exclusivamente na Diretoria da As~ 
sessoria Legislat~va, vedada a agre~ 

gação ou disposição em gabinetes. 
~rt. 3.0 - Esta Resolução entra 

em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 - Revogam~se as disposi­

ções em contrário. 

Justificação 

Art. 2.0 - Para atender a tarefas 
privativas da Diretoria da Assessoria 
Legislativa, são criados 7 {sete) car­
gos isolados, de provimento efetivo, 
de Assessor Legislativo, símbolo PL-2, 
e 10 (dez) cargos isolados, de provi­
mento efetivo. de Assistente de Ins· 
trução Legislativa, símbolo PL-6. O presente projeto de resolução vi­

§ 1 ... 0 
- Os cargos referidos nes- ~ sa a dotar a Diretoria da Assessoria 

te artigo serão providos: LegislRtiva dos elementos necessártos 
I - os de Assessor Legisla- ao cumprimento de suas atribuições 

tivo, com 1 a satisfação regulamentares, que, como se sabe), 
dos requisitos de prévio envolvem encargos de alta complexi-

t 

1 Atenta a êsses aspectos, a Comis­
são Diretora. por. Ato de 1-12-1967, 
aprovou estrutura provisória para a 
Diretoria da Assessoria Legislativa, 
onde foram destacados setores espe­
cializados, tais como o .de Orçamento 
e o de Estudos Técnicos e Jurídicos, 
subdivididos em subsetores de atl'i­
buições racionalizadas. A dinâmica 
dessa organização, porém, só poderá 
ser atingida com a oferta dos ele­
mentos técnicos retrocitados, os quais 
serão alcançados com a aprovação 
do presente .projeto de resolução. 

Por isso, sugere-se a complemen­
tação do Quadro de Assessôres Le· 
gislativàs, com a criaç~o de 7 (sete) 
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cargos, a s~rem providos mediànte 
prévio concurso, público de prova, tí­
tulos e trabalhos, entre pessoal de ni­

. vel universitário, além de. uma en-
trevista e aprovação em exame psi­
cotécnico. 

Para os cargos de Assistente 
de Instrução Legislativa, que forma­
rão a infra-estrutura do órgão, na 
execução das tarefas de pesquisas, 
estudos e investigações, exige-se, 
também, o concurso público como 
modalidade de investidura, onde se­
rão requeridos conhecimentos de 
Português, de Direito Constitucional 
e Administrativo, de Técnica Legisla­
tiva, de Datilografia e de Regimentos 
das Casas do Congresso Nacional. 

"S:sses, os fundamentos que infor­
mam a iniciativa do órgão Diretor da 
Casa, na proposição que ora submete 
à consideração do Senado . 

Sala da Comissão Diretora, em 23 
de outubro de 1968. - Gilberto Mari.:. 
nho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Aarão Steinbruch - Catte~ 
te Pinheiro - Guido Mondin. 

LEGISLAÇJ"IO CITADA 

LEÍ N.0 1.024 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Fixa as Diretrizes e B'ases da 
Educação N acionai. 

.......... ... . . . . . ....... ...... ·····. 
Art. 68 - Os diplomas expedidos· 

· pelas universidades ou pelos estabe~ 

lecimentos isolados de ensino supe­
rior oficiais ou reconhecidos serão vá­
lidos em todo o território nacional. 

Parágraf!l únieo - Os diplomas que 
conferem privílêgio para o exercício 
de profissões liberais ou para a admis­
são a cargos públicos, ficam sujeitos a 
registro no Ministério da Educação e 
Cultura, podendo a lei exigir a pres­
tação de eXames e provas de estágio 
perante os órgãOs de fiscalização e 
disciplina das p:tofissões respectivas. 

I 
COMISSÃO DIRETORA 

PORTARIA N.0 8 

·DE 29 DE NOVEMBRO DE 1967 

A Comissão Diretora, tendo em vis­
ta necessidades de administração da 
Secretaria do Senado, resolve~ 

1.0 ) que a Diretoria da Assessoria 
Legislativa passa a ter a estrutura 

adrriinistrativa prov1sona descrita~ nó · funciana:·mento da estrutura adniinis-
Quadro anexo. tratíva instituída pelo presente/ Ato.· 

2.0 ) que' :"aS as Sala <ia Comissão Diretora, em 29 
Chefias dos · de novembro de 1967. - Auro Moura 
rão feitas Andrade, PresiC'ente. 
~retaria, (A$ Comissões de Constituição e' 
Assessoría Justiça e ele Finanças.) 

3.0 ) que, em têrmos genéricos são O SR. PID:SIDENTE (Gilbert~ Ma-
as seguintes as atribuições dos Seta- rinhd) - O projeto de resolução que 
tes e Subsetoref da Diretoria ~da As-, r acaba de ser lido vai à publícàção e, 
sessoria Legislativa, sob a s~pervisão', em segtüda, será distribuído às Co~ 
coordenação e fiscalização_ ',?.d.b ~.J)i't~- missões competentes. 
tor da Assessoria. Legis!ativ"'t · O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-

l) Setor de Orçamento:·' rolar rinho) - Tem a palavra o Sr . .Sena-
a tarefa -de elaboração orçamentária dor Antônio Carlos. 
e planejar e liscàlizar ~ s,:,a execuÇão, O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­
pr~stando aos Senadores, quando so- visão do orador.) - Sr. Presidente, 
licitadas, a necessária assistência téc- Srs. s,enadores, desejo, desta tribuna, 
nica. fazer um registro da visita que rea-

a) Subsetor de Subvenções: exe- lizará ao,. Brasil, dentro de poucas ho~ 
cutar as -tarefas de elabor·ação· orça- ras, o Ministro das Relações Exterio­
tnentária, principalmente ·na parte res da República Federal da Alema­
relativa às subvenções orjllnã:rias e nha. Sr. Willy Brandt. 

Creio, Sr. Presidente, que a notícia 
da presença do ... grande estadista ale­
mão, no Brasil, vale algumas palavras 
perante o Senado Federal, pois, tem 
uma significação tôda especial para 
as relaÇões entre os dois Pl!íses. 

extraordinárias; : 
; ,>}; . 

b) Subsetor-de Tetos: executar as 
tarefas de elaboração orçamentária, 
principalmente as reJerentes às emen­
das compreendidas :no$ critérios de 
tetos; e 

c) Subsetor de Programàs Pluria­
nuais: executar as tarefas de elabora­
ção orçamentária principalmente no 
que tange aos programas plurianuais 
de investimentos. 

11) Setor de Estudos Técnicos e Ju~ 
ridicos: controlar a tarefa de elabo­
ração de estudos técnicos e jurídicos, 
compreendidos nas atribuições da Di­
retoria da Assessoria Legislativa, pia~ 
nej ando e fiscaUzando a Sua exe­
cução. 

a), Bubsetor de Pesquisas: executar 
as tarefas des-pesquisas necessárias a 
instrução dos projetos ~ processos em 
estudo~ 

b) Subsetor de Contrôle e Distri­
buição: executar as tarefas de regis­
tro dos projetos em estudo, contro­
lando o seu andamento no que res­
peita aos prazos de tra:mitaç~o; e 

c) Subsetor de Mecanografia: exe­
, cutar as tarefas de mecanografia ne­
cessárias ao atendimento dos serviços 
da Diretoria. 

, 4.0 ) o Diretor·Geral da Secretaria 
providenciará no sentido de dotar a 
Diretoria da Assessoria Legislativa do 
material e do .pessoal neceSsãrias ao 

O atual Ministro das Relações Ex­
teriores da Alemanha é uma das mais 
altas figuras no cenário político da 
nova Europa. Vem realizando, na vi­
da pública alemã, um trabalho dos 
mais notáveis . 

Ainda môço, Sr. Presidente, íncon­
forrnado com o regime dominante em 
seu País, o nazismo, exilou-se, volun­
tàriamente, na Noruega, .sô regres­

·sando ilJlátria após o restabelecimen .. 
to do regime democrático. E nesta fa .. 
se, fase que posso denominar de re .. 
n~scimento alemão, êle revelou extra­
ordinátias qualidades de coragem, se .. ' 
gurança, coerência e bravura. 

Foi um dos fundadores do Partido 
Social Democrático, da República Fe .. 
deral <ia Alemanha, que defende ori­
entação socialista e que, desde o fim 
de guerra, se vem confrontando, em 
pleitos democráticos, com o Partido 
Democrata .. Cristão. 

Apó& duas graves crises, no seio do 
Partido Social Democrático, ~ a .Pri­
meira decorrente da cisão provocada 
pelo núcleQ de Hannover, - que re­
sultou na criação do Partido Comu­
nista alemão e a segunda conseqüên­
cia da decisão em face do problema 

• 

. ! I 
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da unificâção do Pais, surgiu, como 
líder de seu Partido, líder inconteste, 
o Sr. Willy Brandt. Prefeito da cidade 
de Berlin, desempenhou papel de ex­
traordinária importância e significa­
ção na resistência dos ideais demo­
cráticos do povo alemão contra as in­
vestidas da Alemanha ocupada pelos 
comunistas, \ Alemanha Oriental -
e pelas fôrças que se desencadearam 
contra a autonomia ctã: velha Capital. 

Como Prefeito de Berlin êle empol­
gou o Partido Social Democrático da 
Alemanha. A cada eleição geral, esta 
gra,nde corrente de opinião pública 
<otlcançava sign,ificatÍvas vantagens 
eleitorais, até que, no último pleito, a 
diferença de c~deiras, conquistadas no 
Parlamento Federal, entre o seu Par­
tido e o do Govêrno, o Partido Demo­
crata-Cristão, exigiu fôsse constituída 
uma Frente Nacional e um govêmo de 
coalizão, no qual Willy J'lrandt desem­
penha a importantíssima função de 
Ministro das R~laç.Qes ExteriOres. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite-me 
V. Ex.a? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador Bezerra Neto. 

O Sr. Bezerra Neto - Tem V. Ex.a 
tóda razão em saudar, como auspicio­
sa., a visita do Ministro Willy Brandt 

·ao Brasil e, ao mesmo tempo, mos­
trar os elevados e proclamados mé­
ritos do ílustre estadista alemão. A 
República Federal da Alemanha é 
e}{emplo de país desenvolvido preo­
cupado com o contexto internacio­
n@.l, •.• 

O SR. ANTONIO CARLOS 4 Multo 
bem! 

O Sr. Bezerra Neto - . , . , e em 
atender, com seu concurso, à solução 
das dificuldades das nações em de­
senvolVimento. Tivemos, Senador An­
tônio Carlos, prova concreta desta 
observação nos trabalhos da Confe..: 
rência Internacional de Comércio e 
Desenvolvimento, a UNCTAD II, rea­
lizada em Nova Déli, índia, nos me~ 
ses de fevereiro e março dêste ano. 
Vimos; ali, os países desenvolvidos, 
como os Estados Unidos, a União. So­
viética, a Suécia e ·outros, conjugados 
no se~ tido de não serem vitoriosas as 
te,es objetivas das nações subdesen­
volvidas. A delegação alemã, repre­
Sentando um pais altamente desenr 

.. volvido, em numerosas intervenções 

e em notável discurso do Chefe de sua· 
representação, destoou daqueles atos 
de verdadeiro torpedeamento, e colo­
cou-se ao lado das te~es defendidas 
pelo Brasil, pelos países latino-ame­
ricanos e outros, relacionados como 
países não desenvol'Vidos. A política 
defendida pela delegação alemã, na 
UNGTAD. é a que Willy Brandt, cons­
tantemente, defende: lutas, pelo pro­
gresso econômico e social de todos os 
povos. 

O SR. ANTôNIO CARWS - Sou 
grato ao aparte de V. Ex~a que com~ 
}lleta e en;riquece o discurso que es­
tou pronunciando. 

Realmente, fomos testemunhas qa 
orientação equilibrada e altamente 
construtiva da Delegação da Repúbli­
ca Federal da Alemanha, durante os 
trabalhos da II Conferência das Na­
ções Unidas sôbre Comércio e Desen­
volvimento que teve lugar em Nova 
Déli. 

Sr. Presidente, os laços de· amizade, 
os üiterêsses ~omuns, as relações cul­
turais que ligam, que unem o Brasil 
à Alemanha não são recentes. 

Orgulho-me, pois, Sr. Presídente, de 
representar um Estado que teve no 
seu desenvolvimento, no seu progres­
so, a participação efetiva, valiosíssi­
ma, posso dizer mesmo decisiva da 
nacionalidade alemã. 

As cidades de Blumenau, Joinville, 
Brusque, Pomerode, Timbir, São Ben­
to e outras, de Santa Catarina, devem 
o seu progresso e o seÚ desenvolvi­
mento à pertinácia, ao trabalho, ao 
esfôrço, daqueles que vieram da ve­
lha ·Alemanha, que aqui se radicaram 
e, junto com brasileiros de outras e 
variadas origens, construírám a gran-
deza do meu Estado. ' 

~sse trabalho em favor do Brasil, 
pelos descendentes de alemães radi­
cados em Santa Catarina, que para lá 
foram começar do ano dp 1827, quan­
do da fundação da Colônia de São 
Pedro D'Alcântara, logo de inicio con­
sagrou-se pela formação, em Blume­
nau. de um nequeno mas valoroso ba­
talhão que foi, com outros batalhões 
de brasileiros, lutar pela soberania do 
Brasil, na Guerra do Paragu~i. 

E, quando da fundação de Blume­
nau, a presença· da cultura e da in­
teligência se fêz sentir por vários mo­
tivos, um aitamente dlgnlficante que 

' 

foi o 1 da proibiÇão do braço escravo na 
recente colônia, criada por um pro­
fessor. universitário, -O I>r .. Hermann 
Bruno Otto Blumenau. 

A partir, Senhor Presidente, da­
. quela. cooperáção humana da na .. 
cionalidade alemã com o Brasil e que 
não se faz presente apenas em Santa 
Catarina, mas em todo o 'território 
nacional, vêm as duas nações viven­
do um clima de intercâmbio, de com­
preensão e de cooperação que há de, 
neste momento, alcançar uma signifi­
cação muito viva e nwtto alta com a 

· visita do Ministro das Relações Ext'\­
riores da República Federal da Ale­
manha, Sr. W!lly Brandt, ao Brasll -
porque Wllly Brandt tem sido, na sua 
vida pública, um modêlo de eqnilíbrlo, 
de coerência e de coragem. Chefe de 
um partido que tem um programa so­
cialista, êle mesmo Procurou conciliar 
as medidas con,staJ1tes na doutrina, 
no cateciSlJlO do seu partido, referen­
tes à ordem econômica, com aquelas 
outras de defesa da liberdade. E. h.o 
momento em .que o povo alemão se 
dividiu, de um certo modo dramàtica­
mente, entre o velho partido do 
Chanceler Adenauer e o partido de 
Willy 13randt, êle teve a coragem de 

-desprezar a tentaÇão de ir sOzinho à.o 
poder, com o auxílio do Partido Libe­
ral que lhe daria a maioria no Parla­
mento Federal de algumas cadeiras, 
e reunir-se àqueles, que tinham sido 
se\ls adve_rsários desde o renascimento 
alemão, desde a redemocratização da 
Alemanha, no fipt da Guerra, para 
formar um govêrno de unidade que 
hoje se faz sentir na Europa como 
Ufi\ grande fator de equilibrio. Acre­
dito, Sr. Presidente. que, sob êste as­
pecto moral, a visita do Ministro das 
Relações Exteriores da Alemanha se­
rá de alta importância para nosso 
País, pois êle é um exemplo de com­
bate aos radicalismos, é um homem 
público com a capacidade de sentir, 
é um homem com a capacirl.ade de -
renúncia e de transigência, sempre 
que' estiverem em jógo os legítimos 
interêsses de sua pátria. 

Por outro lado, ·a visita de Willy 
Brand t será uma grande oportunidade 
para reformularmos o nosso inter­
câmbio econômico com a Alemanha. 

Dísse muito bem o Sr. Senador }3e­
zerra Neto: na Conferência de Nova 
néli, a nação desenvolvida que de-
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monstrou maior senyíbilidade para 
com os países em desenvolvimento foi, 
justamente, a República Federal da 
Alemanha. 

E Willy Brandt há. de sentir, nessa 
visita, o progressc., o desenvolvimento, 
as perspectivas de futuro do Brasil, e 
poderá, então, carrear para o nosso 
Pais recursos humanos, tecnológicos e 
de capitais que auxiliarão, em muito, 
a grande tarefa nossa de fazer com 
que o Brasil atravesse, sem maior 
trauma, a barreira do subdesenvolvl­
mento. 

Ainda agora, Sr. Presidente, é opor­
tuno registrar neste discurso, a pro­
pósito da visita do Ministro Willy 
Brandt, que, examinando o projeto 
que disciplina a venda de terras a es­
trangeiros não residentes ou residen­
tes no País, tomei conhecimento da 
lei alemã que faculta o desconto de 
75% do impôsto de renda, quando a 
importància fôr empregada em cul­
turas perenes, reflorestamento, ou 
outras culturas perenes. 

Pois bem, a Alemanha, cumprindo 
um destino, que posso dizer, pioneiro, 
estendeu os favores desta lei aos in­
vestimentos de pessoas naturais ale-. 
mãs, em países de desenvolvímerito. 
E já temos, no Estado do nobre Líder 
Filinto Müller, do Senador Bezerra 
Neto, no Município de Põrto dos Gaú­
chos, obra notável que, entendo, não 
pode ser interrompida, sob pena de 
falharmos ao Brasil: c_ompanhias co­
lonizadoras nacionais estão canali­
zapdo para o Brasil os benefícios da 
lei alemã que faculta ao alemão, re­
sidente na Alemanha, adquirir tratos 
de terra, 200 hectares no mínimo .. e 
estão, nestes pequenos tratos de ter­
ra, fazendo culturas perenes, princi­
palmente seringais, ajudando, assim, 
o nosso País, não numa colônia ex­
clusivamente de propriedade de es­
trangeiros alemães, residentes no ex­
terior. Não. Dentro desta colõnia, 
existem 700 nordestinos e nortistas, 
cêrca de 200 familias sulinas da re­
gião do Alto Uruguai, de Santa Ca­
tarina e do Rio Grande do Sul, numa 
prova, Sr. Presidente, de que esta vi­
sita do Ministro da República Federal 
Alemã não será apenas de cortesia, 
não terá exclusivamente um signifi­
cado pqlítico. Represento o testemu­
nho daquele grande e nobre país de, 
sem comprometer a nossa Goberania 

e sem querer distorcer o nosso destino 
de Nação livre, auxiliar-nos com a 
experiência do povo alemão, com a 
realidade do llO"fO alemão, com a sua 
boa-vontade; _·,.:·a. tevantarmo.s um a 
grande Naçã~~·J.tqui no BrasiL Eu es­
pero, Sr. Presidénte, que esta visita 
traga os melhores· resultados para o 
nosso Pais e que as relações entre 
Brasil e Alemanha continuem como 
um grande exemplo de cooperação e 
fraternidade universais. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESII>ENTE (Gilh•rto Ma· 

rinho) - Tem a palavra o nobre Se­

nador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO - Sr. Pre­

sidente, recebi do Sr. Ruy Araújo, 
Vice~Governador e Presidente da As­
sembléia Legislativa do meu Estado, 
o oficio que, a seguir, passarei a ler, 
para conhecimento desta Casa, e 
através do qual S. Ex.a encaminha. có­

pia autêntica do requerimento de au­
toría do Sr. Deputado José Belo Fer­
reira, referente à liberação de crédito 
próprio para pagamento dos venci­
mentos dos servidores lotados no Sa­
natório "Adri~no Jorge". 

Manaus, 8 de outubro de 1968. 

Senhor Senador: 

Cumpre-me Dassar às mãos de Vos­
sa Excelência a inclusa cópia auten­
ticada do Requerimento n.0 407, for­
mulado pelo ~enhor Deputado José 

· Belo Ferreira, deferido pela Mesa dês­
te Poder, em reunião do dia 2 do cor­
rente mês, soli~itando-lhe a gentileza 
de interceder junto aos Ministérios da 
Saúde e Fazenda, objetivantlo a libe~ 

ração de crédito próprio para paga­
mento dos vencimentos dos servidores 
lotados no Sanatório "Adriano Jorge", 
nesta Cidade, bem como o reaparelha­
mento do serviço de radiologia que se 
encontra paralisado no referido hos­
pital e o necessário suprimento de 
verbas para aquisição de :medicamen­
tos e alimentação dos doentes ali in­

ternados. 

Sírvo-me da oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os 

f 

meus protestos de elevada estima· e 
consideração. 

Ruy Araújo 

Vice-Governador e Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

CóPIA AUTÊNTICA - REQUERI· 
MENTO N ,0 407 - Senhor Presidente: 
REQUEIRO, nos têrmos do Regimen­
to Interno, seja telegrafado a todos 
os Representantes do Amazonas, nas 
Câmaras Alta e Baixa do Pais, formu­
lando-lhes apêlo no sentido de que 
intercedam, urgentemente, junto aos 
Ministérios da Saúde e Fazenda, obje­
tivando a liberação de crédito pró­
prio para pagamento dos vencimen­
tos dos Servidores lotados no Sanató-

/ 
rio "Adriano Jorge", em Manaus, que 
estão ameaçados de atraso no paga­
mento dos seus vencimentos se provi­
dências urgentes e concretas não fo­
rem adotadas visando a evitar tão 
grave situação. S. R. da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amazonas, 
etn Manaus, 2 de outubro de 1968. 
a) JOSÉ BELO FERREIRA - Depu· 
tado. Deferido pela Mesa. Oficie-se. 
Em 2.10.68. al RUY ARAúJO- Pre· 
sidente. A D. de Anais e Sinopse. 
A D. de Expedient•. Em 3.10.68. 
a) TEREZINHA F. UCHOA - Pelo 
D. Geral, em ex.0 A Seção da Direto ... 
ria. Em 3.10.68. al J. BRAGA- Di· 
reto r. 

Seção da Diretoria de Expediente 
da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amazonas, em Manaus, 7 de outu ... 
bro de 1968. ' 

Confere com o original: Raimundo 
Teófilo Mattos, pelo Escriturário. 

Está conforme: RisoJeta Sales de 
Farias, pelo Chefe de Seção, em exer­
cício. 

Visto; Jainile Flôres Braga, Diretor 
de Expediente. 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

Oscar Passos - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Clodom!r 
Millet - Victorino Freire - Pe­
trônio Portella - Sigefredo Pa­
checo - Waldemar Alcântara -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça 
- João Cleofas - Arnaldo Paiva 
- Leandro Maciel - Júlio Leite 
-José Leite- Aurélio Vianna-
Milton Campos - Nogueira da 

1 
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Gama - Carvalho Pinto - Lino 
de Mattos - José Feliciano -
Pedro Ludovíco - Mello Braga -
Antônio Carlos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, oficios que 
vão ser lidos. 

São lidos os seguintes ofícios 
Brasi!ia, em 23 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V as­
sa Excelência que esta Liderança. de­
liberou propor a substítuição do no­
bre Senhor Senador Wilson. Gonçal­
ves pelo nobre Senhor Senador Júlio 
Leite ná Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto·de Lei n.0 26/68 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. 

\ 
1\'Ianoel ViBaça 

Brasília, em 23 de outubro de 1968. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador José Guiomard 
pelo nobre Senhor Senador Waldemar 
Alcântara na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 26/68 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. 

Manoel Villaça 

Brasilia, em 23 de outubro de 1968. 
Senhor .Presidente: 

' Tenho a honra de comunicar a Vos-
_sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Manoel Villaça 
pelo nobre ·Senhor Senador Carlos 
Lindenberg na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 27/68 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consíderação. 

Manoel Villaça 

Brasília, em 23 de outubro de 1968. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa. Excelência que esta Lide~nÇã. de­
liLerou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Petrônio Portella 
pelo nobre Senhor Senador Mello 
Braga. na Comissão Mista do con-

gresso Nacional que dará parecer Sô­
bre o Projeto de Lei n.0 27/68 (CNJ. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. 

Manoel Villaça 

Bra_sília, em 23 de outubro de 1968. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Lobão da Silveira 
pelo nobre Senhor Senador Attílio 
Fontana na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer só­
bre o Projeto de Lei n.0 26/68 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta co:b.sideração. 

Manoel Villaça 

Brasília, em 23 de ou~ubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liherou propor a substitui:;áo do nobre 
Sr. Senador José Feliciano pelo nobre 
Sr. Senador José Leite, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de Lei n.O 27, 
de 1968 (CNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideraç~o. - Manoel 
Villaça, Líder da ARENA. 

O SR. PRE"IDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - As substituições serão feitas 
de acôrdo com as comunicações do 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A P-residência, tendo em 
vista que já se encontram na Secreta­
ria~Geral da Presidência os pareceres 
das Comissões Mistas referentes aos 
Projetos de Lei números 28 e 30, de 
1968 (CN), resolve ·conncar sessões 
conjuntas do Congresso Nacional para 
as 9 e 21 horas do dia 25 do corrente, 
com as seguintes Ordens do Dia: 

Dia 25 de outubro, às 9 horas 

Discussão, eni turno único, do Pro­
jeto de Lei n.0 28, de 1968 ( CN), que 
institui adjcional sôbre o ímpôsto de 
renda devido por pessoas físicas ou 
juridicas residentes ou domiciliadas 
no estrangeiro, a ser utilizado no fi­
nanciamento de pesquisas relevantes 

para a tecnologia nacional, e dá ou­
tras providências; 

Dia 25 de outubro, às 21 horas 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei n.0 30, de 1968 (CN), que 
institui incentivos fisca.ts para o de­
senvolvimento da educação, e dá ou­
tras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câ1.nara n.0 357, 
de 1953 (n.0 2.960, de 1953, na 
Casa de origem), que cria uma 
Contadoria Seccional junto à Es­
trada de Ferro Mossoró-Sousa, 
no Estado do Rio Grande do Nor­
te, e dá outras proviC:ências, tendo 
PARECERES, sob números 196, 
197 e 198. de 1955, 642, 643 e 644, 
de 1961, 602, 603 e 604, de 1968, 
das comissões 
- de Constituição e J:~stiça: 

1.0 pronunciamento: favorável; 
2.0 pronunciamento: favorá­

vel; 
3.0 pronunciamento: pela re .. 

jeição, por ter sido a maté­
ria atendida em nova e vi­
gente estrutura legal; 

- de Serviço Públicf\ Civil: 

1, 1.0 pronunciamento: favorá-
vel; 

2.0 pronunciamento: favorável, 
com a Emenda que oferece, 
sob n.o 1-CSPC, e cons!­
siderando Prejudicadas as 
anteriores; 

- de Finanças: 
1.0 pronunciamento: favorá-

vel, com as Emendas que 
oferece, sob números l~C e 
2-C; 

2.0 pronunciamento: favorá-
vel ao projeto e à Emenda 
n.0 1-CSPC e considerando 
prejudicadas as anteriores; 

3.0 pronunciamento: solicitan­
do nova audiência da Co­
missão de Constituição e 
Justiça; 

4.0 prm'"~unciamento: pela re­
jeição. 

Em 1.0 de abril de 1953, o-projeto 
foi incluído em Ordem do Dia, sendo 

I 
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dela retirado para diligência ã Câ­
_......mara dos .Deputados. 

Em 31 de março de 1960, cumprida 
a diligência e tendo sido novamente 
incluído em Ordem do Dia.., foi dela 
retirado para nôvo pronunciamento 
das Comi~sões. 

Em 22 de ·novembro de 1961, foi 
adiada a sua discussão a fim de ser 
ouvida novamente. a Comissão de Fi­
nanças que, em parecer preliminar, 
soliciton nôvo pronunciamento da Co­
missão de Constituição e Justiça. Esta, 
em seu 3.0 e últimoJparecer, concluiu 
pela rejeição do projeto, pronUncia­
mento quP foi, também, adotado pela 
Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto e as emen­
das. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuizo 

das emendas. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta .. 
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
Ficam prejudicadas as emendas. 
O projeto vai "'ào arquÍvo, sendo fei­

ta a devida comunicaçãq à Câmara 
dos Srs. Deputados. 

É o seguinte 'l projeto rejeitado: 
PROJETO DE LEI DA CMI.ARA 

N.0 357, DE 1953 

Cria uma Contadoria Seccional 
junto à Estrada de Ferro lUosso­
ró - Sousa, no Estado do Rio 
Grande do Norte, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É criada uma Contado­

ria Seccional {C.S.) junto à Estrada 
de Ferro Mossoró-Sousa, no Estado 
do Rio Grande do Norte, subordinada 
técnica e administrativamente à Con­
tadoria-Geral da República, na forma 
da legislação vigente. 

Art. 2.0 - É criada no Quadro Per­
manente do Ministério da Fazenda a 
função gratificada de contador sec­
cional da C. S., aludida no artigo an­
terior, e fixada em Cr$ 7. 200,00 (sete 
mil e duzentos cruzeiros) a gratifica­
ção respectiva. 

Art. 3.0 -- É o Poder Executivo au ... 
torlzado a abri~, pelo Ministério da 

f' 

Fazenda, o crédito especial de Cr$ .. 
2.400.00 (dois mil e quatrocentos ~ru­
zeiros) para,, atender a despesa com 
a gratificação 'de que trata

1 
o art. 2.o, 

no terceiro quadrimestre de 1953. 

Art. 4.0 
- As atuais subcontadorias 

seccionais passam a denominar-,se 
contadorias seccionais, de acôrdo com 
o que dispõe o art. 2.0, parágrafo ú.ni~ 
co, do Decreto-Lei n.0 1. 990, de 31 de 
janeiro de 1940. 

Art. 5,0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua puPlicação. 

Art. 6,0 - Revogam.se as disposi­
. ções em contrário. 

Senhor Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério do Interior o 
crédito especial de NCr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros novos), des­
tinado a ocorrer às despesas de 
exercícios anteriores, tendo 
PARECER FA'lORAVEL, sob nú­
mero 917, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Nenhum Sr. Senador desejando 

usar da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada . 
Em votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- os Srs. Senadores que aprovam o 
rinho.) projeto, queiram permanecer senta-

Item 2 dos. (Pausa.) 

Discussão, em turno único, do Está aprovado. 
Projeto de Lei cta Câmara núrnero O projeto vai à sanção. 
141, de 1968 (n.• 1.610-B/68, na É o seguinte o projeto aprova-
Casa de origem), de iniciativa do do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 141, DE 1968 

(N." 1.610-B/68, na Casa de origem) 
crédito especial de NCr$ 30.000,00 
<trinta mil cruzeíros novos), destina­
do a atender às despesas de exerci­
cios anteriores. 

Autoriza o Poder Executi"o a 
abrir, ao Ministério do Interior, o 
crédito especial de NCr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros novos), des­
tinado a ocorrer às despesas de 
exercícios anteriores. 

Art. 2.0 - O valor do crédito de 
que trata o artigo anterior será co­

O Congresso Nacional decreta: berto com os recursos oriundos das 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au- seguintes dotações orçamentáriaS 

torizado a abrir, ao Ministério da In"' (Lei n.O 5.373, de 6 de dezembro de 
terior - Gabinete do Ministró - o 1967): 

5.09.01- GABINETE DO MINISTRO 
115.2.1265- Instalação e funcionamento da.Inspetoria-Geral de 

Finanças ' 
4.0.0.0- Despesas de Capital 
4.1.0.0- Investimentos 
4.1.3.0-- Equipamentos e Instalações ..................... . 10.000,00 

5.000,00 4.1.4.0- Material Permanente ........................... .. 
116.2.1266- Instalação e funcionamento da Secretaria-Geral 

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4.1.0.0 -Investimentos 
4. L 3. O - Equipamentos e Instalações ........ J • ........... 10.000,00 

5.000,00 4, L 4. O - Material Permanente ........................... . 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Requerimento n.O !. 407, de 1968, 

I' 

30.000,00 
de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que solicita a trans­
crição nos Anais do Senado Fe­
deral das conclusões do VII Con­
gresso Brasileiro de Arquitetos, 
realizado em Belo Horizonte, no 
período de 21 a 29 de setembro 
próximo passado. 

Em discussão o requerimento. 

r 
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Nenhum Sr. S'enador desejando 
usar da palavra. encerrarei a discus­
são. (Pausa.) · 

Está encerrada. 
Em· votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queirall}' permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição soliCitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) 

Item 4 
' DiscussãO, em turno único, do 

Requerimento n.0 1. 408, de 1968, 
pelo qual o Senador Desiré Gua­
rani solicita a transcrição f!.OS 

Anais do Senado Federal do ar­
tigo de fundo da Fôlha de São 
Paulo, de 20. do corrente,. intitu­
lado "Crises de Impaciência", em 
que analisa o discurso pronuncia­
dó pelo Excelen tíssimo Senhor 
Governador do Maranhão, Dou­
tor José Sarney, por ocasião do 
encerramento da Semana da Re .. 
forma Administrativa, quando 
Sua Excelência falou em nome de 
todos os Governadores presentes 
àquela solenidade. 

Em dis~ussão o requerimento. 
O Sr. CJodomir Minet - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra, 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra ó Sr. Sena­
dor 'Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, na oportunidade em 
que- o Senado aprecia e irá voiar o 
Requerimento n.0 1.408, de 1968, de 
autoria do nobre Senador Desíré Gua­
rani, não poderia eu deixar de ocupar 
a trib:una para solidarizar-me com S. 
Ex.a - e o faço, tenho certeza, em 
nome de todo Q meu Estado - pela 
sua feliz iniciS.tiva. 

Não se trata simplesmente de trans­
crever, nos Anais do Senado, edito­
rial, de um dos giandes jornais de 
São Paulo, elogioso a um pronuncia­
mento do Sr. Governador do Estado. 

Não! Na verdade, visa o requeri­
mento a trazer para conhecimento 
dêste Plenário obra admirável de um 
Governador. Isto porque o Senado é, 
lnegàvelmente, a Casa dos Estados. 
Nossa representação, aqui, não é mais 

a representação, vamos dizer assim, nistração, vamos dizer assim, consubs­
politica no sentido de partidos polí- . tanciada no plano estratégico do Go­
ticos, mas a representação das Uni-- vérno. O Govêrno pretende executar 
dades federativas. Neste Plenário ca- um plano, a que define como Plano 

· da um fala por delegação de todo o Estratégico do Govêrno. Não se limi­
Estado. tou a elaborar um plano, submetê-lo 

No Norte do País, obra admirável , ao Congresso e fazê-lo executar. Mau­
está realizando um Governador môço dou-o o Sr. Presidente ao seu partido, 
e capaz, fazendo emergir o Estado do o partido que apóia o Govêrno, parq 
atoleiro em que o deiXaram admi- que as lideranças políticas tomassem 
nistrações sucessivas, anteriores. conhecimento daqu~le programa. Uma. 

Refiró-me ao Governador José sar- Comissão de membros da ARENA, 
ney. 

Sr. Presidente, o Governador José 
Sarney, falando na reunião de en­
cerramento da Semana da Reforma 
Administrativa, presente o Sr. Pre­
\sidente da República, teve a grata 
1 incumbência/ de expressar o pensa­
mento de todos os Governadores do 
País. 

O seu discurso ·não fof obra sua, 
no sentido de expressar o seu pensa­
mento. Não. Seu discurso foi o re-
sultado do consenso geral. Todos os 
Goverhadores tiveram conhecimento 
dos conceitos que o Governador José 
Sarney iria expender, e todos se soli­
darizaram com o Governador dÓ meu 
Estado, fazendo-o intérprete do seu 
pensamento, e intérprete, também, na 
saudação que, em nome de todos os 
Estados, àquela altura dos trabalhos 
do congresso, dirigia ao Sr. Presidente 

. da República. 
Foi muito feliz o Governador na 

maneira por que encarou o problema 
da reforma administrativa, e pela 
que definiu o pensamento dos seus 
colegas de administração estadual. 

Na verdade, sem o preparo do que 
chama S. Ex.a "o barro com que lida­
mos", ou seja, do pessoal que coopera 
ou que faz a administração 1 é impos­
sível administrar. 

O Ministro Hélio Beltrão, ao tomar 
sôbre seus ombros a tarefa grandiosa 
de executar a reforma administrati­
va, que, segundo S. Ex.a, não é pro­
grama para um ano, nem dois, nem 
para um Govêrno nem dois Governos, 
mas um programa que pode esten­
der-se para mais de 10 anos até coml 
.pletar-se, S. Ex.a., tomando sôbre seus 
ombros esta alta responsabilidade1 

está prestando inestimável serviÇo à 
nossa Pátria. 

Vimos também, Sr. Presidente, há­
poucos \dias, uma modificação geral 
do sistema, ou dos costumes na admi-

composta de Deputados e Senadores 
do maior gabarito, percorreu todos 
os Estados, levando a tôda a parte a.s 
explicações sôbre o conteúdo do plana 
e ouvindo, em tôda a parte, o que 
precisava ouvir, com referência à 
aplicação dêsse plano, nas diversas 
Unidades' da Federação. 

No Maranhão, Sr. Presidente, se­
gundo ouvi de depoimentos de ilus­
tres integrantes da Comissão, a im­
p'ressão deixada pelo Governador, e 
pela sua equipe de Govêrno, foi a de 
que o Govêmo do Estado prestou to­
dos os esclarecimentos, do mesmo 
passo indagando tudo o que precisava 
saber com referência à aplicação do 
plano. E todos saíram s'atisfeitos, con­
vencidos de que o Maranhão estava 
entregue a boas mãos. 

Na oportunidade, o Governador José 
Sarney falou sôbre o programa e as 
metas do seu Govêrno. Destacou al­
guns pontos ·es~enciais que me per­
mito repetir aqui, para que o Senado, 
aprovando o requerimento da inicia­
tiva do nobre Senador Desiré Guarani, 
saiba que realmente presto homena­
genl a um grande administrador. 

Quanto ao problema da educação, 
Sr. Presidente, além do grande desen­
volvimento dado à instrução primá­
ria, o Govêrno do meu Estado, que 
encontrara o Maranhão com apenas 
um ginásio oficial, já fêz construir 
e pôs em funcionamento trinta e seis 
ginásios, no interior. No que diZ res­
peito ao programa de ensino superior, 
duas novas faculdades foram funda­
das, a de Engenharia e a Escola de 
Administração Pública. Foi também 
graças aos esforços do nôvo Govêrno 
que se instalou e que começou a fun­
cionar a Fundação Universidade do 
Maranhão, congregando-se tôdas as 
escolas superiores do Estado. 

No que diz respeito ao programa 
dos transportes, mais acentuadamen-

t 
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te se faZ sentir a ação ~overnamentaJ 
do Sr. José Sarney:, es}ri'das por tôda 
a parte, asfaltam~P!.qi· :PavJmentação 
das grandes rodoví~'do Estado. Dir­
se~á que seriam obras federais, não 
afetas à administração do Estado. 
Mas, Sr. Presidente, é tal o empenhQ 
do Govêrno do meu Estado em prepa­
rar essas estradas ou completá~las, no 
mais curto prazo, que o financjamen­
to dessa pavlmentaqão está sendo 
felto pelo Govêrno do Estado, embora 
se possa esperar que o Govêrno Fe­
deral vá construindo, daqui por dian­
te, cobrindo lnclusíve as despesas já 
feitas pelo Erário estaduaL 

Mas a grande obra do Oovêrno dQ 
Estado, já contratada e que deverá 
ser terminada até 1970, é a estrada 
que liga Açailàndía, no Vale do To­
cantins, a Santa Luzia, no Vale' de 
Pindaré. São 250 quilômetros em li­
nha reta, que permitirão a volta para 
o Estado, a integração no Estado, da 
economia de todos aquêles Municípios 
que, hoje, estão mais na dependência 
de Goiás e do Pará do que na do 
próprio Estado do Maranhão. 

De Santa Luzia, Sr. Presidente -
outra rodovia, já iniciada, estará·con­
cluida em 1970. A rodovia que para­
ria em santa Luzia continuará até 
São Luís, ligando ainda os vales do 
Tocantins, de Pindaré, do Mearlm e 
do Itapicuru, fazendo escoar, através 
do Pôrto de Itaqui - que já não é 
mais uma lenda, que já se está tor­
nando realidade, a ser inagurado, sua 
primeira parte, em fevereiro do ano 
vindouro - tôda a produção do Es­
tado, tirando, assim, do isolamento 
em que se encontrava a Ilha 'de São 
Luís, possibilitando a velha capital da 
nossa província voltar a ser uma 
das grandes metrópoles do País, como 
foi nos fins do século passado e no 
principio dêste século. 

Sr. Presidente, em rápidas palavrtt.'l 
e apontando apenas alguns empreen­
dimentos notáveis da administração 
do Estado, quero deixar cqnstgnada 
minha satisfação por poder estar 
presente, ao Senado, no momento em 
que se está votando um requerimento 
que solicita a transcrição, nos Anais 
da Casa, de editorial de a Fôlha de 
São Paulo, em que é analisado, de 
forma elogiosa, discurso proferido pe­
lo Governador José Sarney. 

Fazendo êste pronunciamento, re­
jybilo-me pelo que está ocorrendo no 
meu Estado, entregue, hoje, a mãos 
firmes, seguras e capazes. (Muito 
bent! Palmas.) 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram conservar .. se sentados. 
(Pausa.) 

Foi aprovado. 
Será feita a transcrição pedida. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Continua a discussão. 

Tem a palavra o Sr. Senador Victo­
rino Freire. 

rinho) 

Item 6 

O SR. VICTORINO FREIRE (Não 
foi revisto pelo orador.) - Sr. Pre­
sidente, com· relação ao requerimento 
do Sr. Senadqr. Desir_é Guarani, com 
o qual presta uma homenagem ao 
Governador do meu Estado, o Sr. Se­
nador Clodomir Millet, em rápidas 
palavras, deu, ao Senado, uma ex­
plicação sôbre o sentido dessa home- J 
nagem e da obra que vem realizar..do, 
no meu Estado, o Sr. Governador 
José Sarney. Sou, pois, solidário com 
o requerimento do eminente Senador 
Desiré Guarani. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

Continua a discussão. (Pausa.) 
O SR. PRJCSIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Mais nenhum Sr. Senador 
desejando usar da palavra, encerro 
a discussão. Em votação o requeri­
mento. 

os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Foi aprovado. 

Será feita a transcrição pedida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 5 

Discussão, em turno Unico, do 
Requerimento n.0 1. 409, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Gil­
berto Marinho, que solicita a 
transcrição nos Anais do Senado 
Federal do discurso proferido pelo 
Doutor Vel'ltura Alves Ferreira Fi­
lho, por ocasião de sua posse no 
cargo de Diretor do Conselho 
Administrativo da Caixa Eco­
nômica Federal do Rio de Ja­
neiro. 

Em discussã('l. (Pausa.) 

Nenhum Senhor Senador desejan­
do discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos têrmos do 
art. 265 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 117, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Lino de Mattos, que dis­
põe sôbre os casos de demissão 
dos servidores admitidos pelo re ... 
glme da Consolidação das Leis do 
Traba1hó, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n.0 893, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 

pela inconstl tuciorialldade. 
Em. discussão o projeto quanto à 

Constitucionalidade. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Foi rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETÕ DE LEI DO SENADO 
N,0 117, Dll 1968 

Dispõe sôbre os casos de demis­
são dos servidores admitidos pelo 
~gime da Consolidação das Leis 
do Trabalho, e dá outras provi­
dências, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- o servidor admitido pelo 
regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, em órgão ou serviço da Ad­
ministração Direta ou Indireta da 
União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, com mais de dois 
anos de serviço, só poderá ser denH­
tido mediante processo administrati­
vo, em que lhe seja assegurada am­
pla defesa. 

Parágrafo único - O servidor de 
que trata êste artigo, em estágio pro­
batório, só ser:ã. demitido do cargo 

i 
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ou função mediante inquérito admi­
nistrativo quando êste se impuser an­
tes de concluído o estágio, ou nos ca­
sos de inobservância comprovada dos 
seguintes requesitos: 

I - idoneidade moral; 
11 - assiduidade; 

III - disciplina; 
IV - eficiência. 

Art. 2. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinbo) 

Item 7 
Projeto de Lei do Senado n.0 67, 

de 1968, de autoria do. Sr, Sena­
dOr Vasconcelos Tôrres, que dis­
põe sôbre uso de órgãos e partes 
de cadáver para finalidade te-. 
rapêutica. 
(Matéria Prejudicada em virtude 
da aprovação do Projeto de Lei 
da .câmara n.0 79, de 1968, e que 
se transformou na Lei n.O 5.479, 
de 10 de agôsto de 1968.) 

I 

Nos têrmos do art. 324, §§ 2.0 e 4.0 , 

do Regimento Interno, a Presidência 
declara prejudicada a matéria e a en~ 
caminha ao arquivo em virtude da 
aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 79, de 1968, e que se trans­
formou na Lei n.Q 5 .479, de 10 de. 
agôsto de 1968. 

É o seguinte o projeto declara­
do prejudicado: 

PROJETO DE LEI DO_ SENADO 
N.O 67, DE 1968 

Dispõe sôbre o uso de órgãos e 
partes de cadáver para finalidade 
terapêutica. 

O Congresso N acionai decreta: 

Arí. 1.0 - O uso gratuito, para f1 ... 
nalidade terapêutica, do corpo, total 
ou parcialmente, será permitido nos 
têrmos desta Lei. 

Art. 2.0 - A
1 

extirpaç.áo, confo'rme 
o artigo anterior, deverá ser prece­
dida de pro~a irr\futável de morte. 

§ 1,0 - A declaração de óbito 
será precedida de exame que compro­
ve a cessação total e irreversível das 
funç-ões cerebrais, e que se baseará 
em: 

I - perda de todo o sentido 
de ambiente; 

11 - debilidade total dos mús­
culos; 

III - detenção espontânea da 
respiração; 

IV - colapso da pressão san­
güínea no mo'mento em 
que deixar de ser man­
tida arti.ficialmente; 

V - traçado absolutamente 
linear no encefalógrafo. 

§ 2.0 
- O atestado de óbito será. 

subscrito por 3 {três) médicos. 
· § 3.0 - A extirpação do órgão 

ou parte com finalidade de trans­
plante devera ser precedida de exame 
que comprove o' perfeito estado do 
mesmo. 

Art. 3.0 - A permissão para o 
aproveitamento, referido no artigo 1.0 

desta Lei, efetivar~se-á mediante 
cumprimento de uma das exigências 
seguintes: 

I - doação por manifestação 
expressa da vontade do 
doador, não revogada até 
sua morte; 

11 - pela mànifestação da 
vontade, através de seus 
responsáveis, por instru­
mento público, quando se 
tratar de doadores in­
capazes e de analfabe­
tos; 

111 - por autorização escrita 
do cônjuge, náo separa­
do, do companheiro ou 
companheira há mais 
de cinco atiOS, e, sucessi­
vamente, de descenden­
tes, ·ascendentes e cola­
terais presentes, ou das 
corporações civis ou reli~ 
giosas, responsáveis pelo 
destino dos despojos. 

Parágrafo único - Em caso de doa­
dor que não tiver cumprido o estabe-

1 • lecido no n.O I, dêste artigo, e não 
tendo, na localidade, algum dos pa­
rentes referidos no n.0 III, poderá o 
Diretor do Instituto Universitário ou 
dd Hospital autorizar a extirpação. 

Art. 4.0 - A extirpação e o trans­
plante de tecidos, órgãos ou partes de 
cadáver sOmente poderão ser realiza­
dos por médico de notória capacidade 
técnica, em instituü;ões públicas ou 
particulares, reconhecidamente ca­
pacitadas e autorizadas pelo Conselho 
Feder~l de Medicina. 

§ 1.0 
- A equipe médica incum­

bida da operação constará, obrigatO­
riamente, de cirurgiões, imunologistas 
e neurologistas, além de outros que se 
fizerem necessários. 

§ 2.0 
- o transplante sômente 

será realizado se o paciente não tiver 
possibilidade alguma de melhorar 
at.ravés cte· tratamento médico ou ou­
tra ação cirúrgica. 

Art. 5.0 - Ós Diretores dê Institu­
tos Universitários e dos Hospitais de­
vem comunicar ao Diretor da Saúde 
Pública do Estado, Território ou Dis­
trito Federal quais os enfêrmos que 
espontãneamente se propuseram a 
fazer as doações, post m011em, de 
seus. tecidos ou órgãos~ com destino a 
transplante ou estudos, e o nome das 
pessoaS ou instituiçõe'\ contempladas. 

Art. 6.0 - Feita a extirpação, q ca­
dáver será condignamentE:~ recomposto 
e entregue aos responsáveis, para o 
sepultamento. 

Parágrafo único - Em caso de 
doador de parcos recursos financei­
ros, o sepultamento deverá ser custea­
do pelas pessoas ou instituições con­
templadas, ou pelo Instituto de Pre­
vidênci;a, quando se tratar de seu se·­
gura"do. 

Art. 7.0 - Não havendo compatibi­
lidade, a destinação a determü;tada 
pessoa poderá, a critério do médico­
chefe da instituição, ser transferida 
para outro receptor, em que se veri­
fique aquela condição. 

Art. 8.0 
- Os Dfretores das insti­

tuições hospitalares ,..ou Institutos 
Universitár~os onde se realizem "as 
extirpações de órgãos ou tecidos de 
cadáver, coln finalidade terapêutica, 
remeterão, ao fim de cada ano, ao 
Conselho Federal de Medicina, os re­
latórios dos atos cirúrgicos· relativos 
a essas extirpações, bem como os re­
sultados dessas operações. 

Art. 9.0 - As despesas com as ex­
tirpações e transpl~ntes serão custea­
das na forma determinada pela re­
gulamentação desta Lei. 

Art. 10 - A infração ao disposto 
nesta Lei configurará aos ilícitos pre­
vistos nos arts. 121, § 3.0 , 211 e 212, 
do Código Penal, sem prejuízo de ou­
tras sanções que, 110 caso, se aplica­
rem. 

Art. 11 - O Conselho Federal de 
Medicina será o órgão fiscalizador da. 
execução desta Lei. 



'· 

Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 24 4'79 
~~============= 

Art. 12 - O Poder Executivo re­
gulamentará o disposto nesta Lei, no 
prazo de 60 {sessenta) dias. a partir 
da data de sua publicaçáo. 

Art. 13 - Ficam revogadas a Lei 
n. 0 4.280, de 6 de novembro de 1963, 
e demais disp?Sl('Ões em contrário. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Vai-se passar a .votação do 
Requerimento n.0 1.417, de autoria 
dos Srs. Senadores Filínto Müller e 
Aurélio Vianna, e que foi lido na ho­
ra do expediente, de urgência l;)a.ra o 
Projeto de Resolução n. 0 82, de HJ68. 

Em votação. 

' Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r séntados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em conseqüência passa-se à discus­
são, em turno único, do Projeto de Re­
solução n.0 82, de 1968, que proíbe 
pelo prazo de dois anos, a emissão e 
o lançamento de obrigações de qual­
quer natureza nos Estados e Municí­
pios. 

Sôbre a mesa os pareceres que \'ão 
ser lidos pelo Sr. LO-Secretário. 

São lidos os seguintes parece­
res: 

PARECER 
N.0 944, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
lução n.0 62, de 1968, que proibe, 
pelo prazo de dois anos, a emis­
são e o lançamento de ohrigaçnes 
de qualquer natureza, dos Estados 
e Municípios (Mensagem n.0 

.•• 

348/68 (N.0 .695, de 1968, na ori­
gem.) 

Relator: Sr. Antônio ,Carlos 

Pela Mensagem n.0 348, de 1968 (n.0 

695, de 1968, na origem i. o Exm? Sr. 
Presidente da República encaminha à 
consideração desta Casa, na forma do 
art. 69, § 2. 0 , da Constituição do Bra­
sil, projeta de resolução que proíbe, 
pelo prazo de dois anos, a emisSão 
e o lançamento de Obrigações de 
qualquer natureza dos Estados e Mu­
nicípios. 

Acompanha a mensagem exposição 
de motivos do Sr. Ministro da Fa­
zenda que esclarece os objetivas da 
iniciativa, justifica sua necessidade e 

alinha os fundamentos constitucionais 
da medida. 

As razões de ordem econômica e 
financeira que. levaram o Govêrno a 
encaminhar a presente mensagem se­
rão, certamente, . examinadas pela 
douta Comissão de Finanças, cha­
mada, igualmente, a falar no despa­
cho do Presidente da Casa. Cumpre 
a esta Comissão dizer da juridicidade 
e da constitucionalidade da propos­
ta. 

O art. ($9 da Constituição, com al­
gumas pequenas aJterações de reda­
ção, repete o art. 68 do Projeto de 
Constituição encaminhado ao Con­
gresso Nacional pelo Exm.0 Sr. Presi- . 
d.ente da República, na forma do Ato 
Institucional n.0 4. O que dispõe ês­
te artigo constitui, em grande parte, 
inovação no Direito Constitucional 
brasileiro. ' 

Como Relator Geral do Projeto de 
Constituição tive ocasião de, na Par­
te III do meu Relatório - Exame de 
alguns aspectos relevantes do Proje­
to - assinalar: 

"Na parte . do crédito pUblico, o 
projeto atribui ao Senado com­
petência para disciplinar o aces­
so dos Estados e Municípios ao 
mercado de capitais, permitindo, 
quando o exigirem as condições 
econômico·financeíras do País, 
que o Senado fixe limites globais 
de em préstimos, condições de j u­
ros e prazos, ou suspensão tempo­
rária da emissão de obrigações 
estaduais e municipais." (Relató­
rio. do Projeto de Constituição, § 

37 - pag. 23.> 

De outra parte, no § 34 do mes­
mo documento, quando culdel de Jus­
tificar tôdas as medidas previstas no 
projeto com objetivo de fortalecer 
os podéres da União, a começar pelas 
hipóteses de intervenção nos Estados, 
registrei: 

"Eis, portanto, o problema que o 
projeto enfrenta: enquadrar a fe­
deração dentro das exigências da 
nossa realidade, que não permite 
permanecermos nas linhas clás­
sicas de 1891, mas, dentro do es­
pírito da autonomia' local, adap­
tarmos o nosso sistema ao nos­
so quadro verdadeiro, de acôrdo 
com uma tendência universal. 

' como conceber a cooperação fi-
nanceira, que é essencial ao con .. 

ceito moderno e humano de fe­
deração, sem enquadrá·la nos 
planos econômicos e financeiros, 
sem os quais não se concebe um 
govêrno de tipo atualizado? 
Saibamos tirar os corolários do 
princípio da intervenção econô­
mica e financeira introduzido em 
nosso sistema federal por oca­
sião da revisão constitucional de 
1926, de que foi uma das gran­
des figuras Paulo de Frontin. 

Aceito o princípio de que a União 
tem por obrigação· impedir o es­
morecimento da atividade dos es­
tados-membros; somado o concei­
to jurídico do equilíbrio entre lo­
calismo e centralismo ao concei­
to econômico da cooperação, não 
é possível deixar de trazer para 
a letra da nova Carta esta con­
seqüência fatal: a cooperação exi­
ge enquadramento nas normas 
pré-estabelecidas) sem o que te­
ríamos agravado o quadro das 
injustiças a que se referia Rui 
Barbosa no esbôço do pandemô­
nio oligárquico da Primeira Re­
pública. Assumindo a responsabi­
lidade da reorganização financei­
ra dos estados-membros é dever 
da União verificar se essa organi­
zação financeira está enquadra­
da nos planos gerais de ativida­
de do País. 
O assunto, certamente, merece­
rá a atenção e contará com as 
~uzes da inteligência dos Senho­
res congressistas". 

ts.se comentário fazíamos a propó­
sito da letra c do art. 10 do projeto, 
assim redigido: "adotar medidas ou 
executar planos econômicos ou finan­
ceiros em contrário às diretrizes esta­
belecidas pela União", que sob a mes­
ma classificação figura no texto cons­
titucional. 

Tais comentários valem perfeita­
mente quanto ao art. 69 da Lei Maior. 
De fato êste último é um corolário do 
primeiro, um complemento da regra 
que atribuiu à União podêrEis para in­
tervir nos -E:stados quando. os mesmos 
executarem planos econômicos ou fi­
nanceiros contrários às diretrizes esta­
belecidas pela União. 

Em relação a essa última regra, o 
Congresso Nacional acrescentou a ex­
pressão: "através de lei", para que 
não se tornasse fonte de arbítrio. 



4780 Quinta-feira 24 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) , Outubro de 1968 

Sâbre ~a matéria ainda registramos 
em nosso Relatório; 

"A intervenção foi regulada na 
Constituição de 1891 em um só ar­
tigo. A êle se referiu Campos Sa­
les na Constituinte, como sendo o 
coração da República. 
Os casos de ir{tervenção eram sO­
mente quatro: 
uo Govêrno Federal não. poderá 
intervir em negócios p~culiares 

dos Estados, salvo: 
1.0 ) para repelir invasão estran­

geira ou de um Estado em 
outro; 

2.6 ) para manter a forma repu­
; blicana federativa; 

3.0 ) para ,restabelecer a ordem e 
a tranqüilidade nos Estados, 
à requisição dos respectivos 
govêrnos; 

4.0 ) para assegurar a execução 
das leis e sentenças fe­
derais." 

(Constiéuiçáo de 1891 - Art. 6. 0 ). 

A prática dêste famoso artigo re­
sultou numa das maiores distor­
ções do regime. Rui Barbosa dis­
secou~a várias vêzes em sua con­
tinua campanha reformista. Sô­
bre sua interpretação escreveu to­
do um livro de 400 páginas, pole­
mizando com o Presidente da Re­
pública, que era o maior jurista 
que ocupou o alto pôs to: Epitá­
Cio Pessoa. 

O tom permissi~o do artigo teve 
como resultado transformá-lo em 
instrumento eficiente da chaga 
da Primeira República - o oli­
garquismo. 
~ isto que diz Rui em página clás­
sica. 

\ 
O regime de 1891 degenerou nu-
ma ditadura, que manteve as oli­
garquias: 
"Para a ditadura em que degene­
rou _o regímen presidencial no 
Brasil, ditadura central, derredor 
de . cuja onipotência gravitam, 
subservientes, as ditaduras locais, 
não era admissível a intervenção 
como instrumento de corrigir, nos 
Estados, a desordem e a intran­
qüilidade ali criadas pelos seus 
governos, senão protegendo-os na 
exploração da intranqüilidade e 
a desordem; não era justificável. 
para manter Col}.tra êsses gover-

nos a forma republicana, quan­
do êles a cerceassem, ou abolis­
sem, esbulhando as populações 
dos seus direitos eleitorais; não 
era tolerável, senão enquanto se 
restringisse a se'rvir, para asse­
gurar a execução de- sentenças 
pronunciadas em casos indivi­
duais e se abstivesse de reagir 
contra as situações de geral des­
respeito às Leis da União, cons­
titucionais ou ordinárias, man­
tendo-as contra as administra­
ções e$taduais, que com élas aca­
bassem, nas suas garantias mais 
sagradas em grosso e por ataca­
do". (Barbosa, R. ~ O art. 6.0 da 
Constituição, Rio, 1920, p. 123). 
O temor de tocar na Carta de 
1891, degenerou naquilo que Rui 
caracteriza dessa maneira: ... Ju~ 
risprudência de sofismas e apos­
tasias de tmsilanímídade e con~ 

chavos, de .abdicações da liberda~ 
de e felonias contra a Constitui­
ção ~ tudo no empenho, ora de 
salvar, Por meio de ditaduras es­
taduais, a ditadura federal, por 
meia das ditaduras estaduais." 
(Op. cit. pàg. 127). 

De toua essa po_lêmica célebre, re~ 
sultou, por parte dos nossos ho~ 
mens públicos, a convicção de que , 
o temor da reforma estava resul­
tando realmente na deterioração 
progressiva do regime. Daí a ten­
dência para reformular o concei-
to de intervenção. 

A reforma de 1925-26 caracteri­
zou..:se, como é sabtdo, pela sua 
timidez. Mas exatamente lim dos 
pontos considerados essenciais foi 
o instítuto da intervenção. 

Coube a um dos eSpíritos mais 
realistas e mais íntimos dos pro­
blemas econômicos do País a ini­
ciativa de focalizar, face a emen­
da, nas cláusulas da intervenção, 
um nôvo aspecto. Foi Paulo de 
Frontln. 

Da emenda aprovada na Câmara 

resultou a n.0 IV do nôvo arti­

go 6.0 

HReorganizar as finanças do Es­
tado,· cuja incàpacidade para a 
vida autônoma se demonstrar pe­
la cessação do pagãmento de sua 
dívida fundac;la,- por mais de dois 
anos.'' 

O princípio introduzido teria que 
produzir suas conseqüências. o 
aspecto econômico da federação 
irrompia no carnpo constitucio­
nal com tôda a fôrça de uma rea~ 
lidade gritante. O escàndalo das 
unidades que se davam ao luxo 
de manter todo um aparelhamen­
to estatal e não cumpriam os 
mais elementares deveres de uma 
entidade civil em matéria finan­
ceira deveria cessar. 

O principio permaneceu no texto 
de 1934. Mas enfrequeceu em vez 
de desdobrar-se em seus corolá­
rios no texto de 46: a "dívida" 
aparece como "dívida externa 

1 t'úndada". Tal restrição tem pro­
vocado protestas de vários co­
tnentadores. De fato, estabelece 
uma preferência injustificável 
para com os credores estran­
geiros. 

A matéria é grave principalmen­
te .!?e exigirmos conformidade 
com a realidade, não sOmente no 
caso brasileiro, mas no conceito 
univers~..l de federação, hoje em 
crise. 

Dêle diz Pontes de Miranda: 
"A intervenção nos estados-mem- . 
bras constitui, pelo menos teOri­
camente, o punctum dolens doEs­
tado Federal. Ai se entrecruzam 
as tendências unitaristas e as 
tendências desagregantes. Pràti­
camente a intervenção era reiné­
dio político contra pequenas uni­
dades federativas, e tão sàmente 
isto". (Pontes de Miranda, F.C. 
- Comentários â Constituição de 
1946 - 2.• ed., São Paulo, 1953, 
pàg. 153). 

Era êsse exatamente um dos pon­
tos que Oliveira Viana conside­
rava mais afastados da realidade 
brasileira por fôrça das idéias 
exóticas ràpidamente incorpora­
das ao nosso meio, conforme se 
lê em "Evolução do Povo Brasi­
leiro" - 2.a ed., São Paulo, 1933, 
pág. 252". 
Ora, acontece que estas influên­
cias exteriores conduzem hoje a 
um maior realismo no tratamen­
to das relações entre o govêrno 
federal e os Estados em todos os 
países que adotaram o sistema 
federal. i o próprio c~mêeito de 
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federalismo que evolui para for­
mas mais amplas e Complexas. 
~m magnífico ensaio sôbre êsse 
tema, sob o título de "A crise do 
federalismo" compendiou Dario 
de- Almeida Magalhães os diver­
sos tipos. de federalismo em todo 
o mundo e as tendências crescen­
tes para a intervenção do poder 
central. (V. Dígesto Econômico 
120 {ll-12) 1954.) 

É de Laski, em seu ensaio sôbre 
The American Democracy êste 
conceito realista: 
"A evolução acelerada dos EE. 
UU. ~para a centralização; des­
de Teodoro Roosevelt a balança 
dos podêres se deslocou dos Es­
tados Unidos para a_ União." 
"A União passou a intrometer··se 
fortemente na poUtica e na ad­
ministração dos Estados. E se ge­
neralizou então a opinião do ma­
lôgro do federalismo que se con­
sidera regime absolutamente ob­
~bleto." 

De Burns & Petalson, num estu­
do sóbre o nôvo sistema america­
no, colheu ,o mesmo jurista ês­
te conceito: 
"0 federali•mo estilo 1787 e o 
federalismo de hoje são tão dife­
rentes· como os estilos das roupas 
d_essas duas épocas. O objetivo a 
alcançar, porém, continua o mes­
mo, conciliar as exigências da 
unidade e da diversidade, da coe­
são nacional e do espírito local." 
~'Afirmações dogmátiêas, em fa­
vor do govêrno nacional versus 
governos estaduais, são menos 
úteis do que a questão pragmáti­
ca: como podem os governos fe­
derais e estaduais trabalhar jun­
tos a fim de assegurarem go­
vêrno mais eficiente e responsá­
vel para a maior parcela do po­
vo?" 
Que não se trata de uma crise 
passageira, afirma Mac Langlin 
escrevendo em 1935: 
uo fato mais evidente na histó­
ria constitucional dos Estados 
Unidos nos últimos 30 ou 40 anos 
é a expansão das atividades do 
govêrno federal": 
O rol das autoridades invocadas 
por Dario de Almeida Magalhães 
encerra-se côm essas graves e te­
nebrosas palavras de . Charles 

Beard em seu livro The American 
Leviathan: 

"as unida~,~ 
própria sor , 
baixo nivel 
de e cultura.i 
Não se trata 

locais, deixadas à 
fundariaJ11 no mais 

a educação, saü-

·- ·-"{-' 
-"-a voz isolada, 

nem de um pes ismo momen­
tâneo. Quase não há estudos 
acêrc·a do equilíbrio entre a União 
e os estados-membros nas fede­
rações que_'não chegue monóta­
mente às -nfe,s~:rs conclusões rea-
1istas. --\l:'"t<:;:-_. 

O Dr. Raul Ma~hlldo Horta, ilus­
tre catedrático da Universidade 
de Belo Horizonte, não chega a 
outra conclusáo em estudo sôbre 
a evolução do federalismo. (Di­
gesto Econômico, 134 (3-4) 1967.) 

"Analisar o federalismo moderno 
dentro d.e esquema e critérios ofe­
recidos pe1o federalismo clássico 
e liberal é incorrer em êrro de 
perspectiva. 
"0 fortalecim~to da competên­
cia da federação determina o 
cre~cimento da área governamen­
tal federal sôbre a área governa­
mental -·estadual ou local. /!;sse 
crescimento corresponde ao cha­
mado movimento centralizador 
ou federalismo, expressão que há 
alguns anos teria sentido para­
doxal, mas que ho,te decorfe de 
verificação tranqüila." 

Causas, segundo o mesmo autor: 
1 - As guerras e as crises eco-

nômicas; 
2 - O intercencionismo estatal; 
3 - A complexidade da estrutu· 

ra econômica contempo· 
rânea. 

E para. encerrar com uma auto­
ridade mundial, leiamos R. M. 
Barghava em seu estudo "Recent 
grandes of federalison", apare­
cido em Public Finance, número 
3, 1954, pág. 257: 

"A drenagem continua de recur­
sos federais para os Estados é um 
dos traços do moderno federalis­
mo, que procura a fórmula de 
conciliação entre a autonomia dos 
estados-membros e a indispensá­
vel cooperação f~nanceira do go­
vêrno federal/' 

O bhlhante voto do eminfnle Se­
nador Josaphat Marinho, proferido 

na Comissão Mista, em nome dâ Opo­
sição, reservqu um capítulo aos dis­
positivos que o fizeram apontar o pro­
jeto çomo antifederativo. Nesse pas­
so o nobte representante pela Bahia 
rejeita a indeterminação da fórmula 
da letra c do art. 10, aliás corrigida, 
como acima ficou esclarecido, atra­
vés da aceitação da emenda que Jhe 
acrescentou a expressão "através de 
lei", mas não censura as disposições 
do Art. 69. 

Aliás, sob certos aspectos, aquêle 
ilustre representante, subscrevendo a 
Emenda n.0 466 - acolhida pelo con­
gresso Nacional - que ampliou a 
competência privativa do Senado, no · 
que toca à autorização para emprés­
timos, operações ou acôrdos externos 
de qualquer natureza, aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, esposou 
ponto de vista se não análogo pelo 
menos paralelo àquele que inspirou o 
art. 69. 

Ao dispositivo em exame foram 
apresentadas pelos Srs. Congressistas 
quatro emendas, duas ao § 2.0 e duas 
à letra a dêsse parágrafo. A Emenda 
n.0 90/C-25, que pretendia estabelecer 
a fórmula de GovêrÍlo parlamentaris­
ta, de autoria do nobre Deputado Bri­
to Velho, mandava substituir no pa­
rágrafo. a expressão Presidente da Re­
pública por Poder Executivo. A Emen­
da n.0 131/6, de autoria do nobre 
Deputado Nelson Carneiro, propunha 
a· sUpressão do § 2.0 do Art. 68. A 
Emenda n° 523, de autoria do nobre 
Senador Filinto Müller, propunha a 
eliminação na letra a do § 2.0 do vo­
cábulo "consolidada". Com o mesmo 
objetivo desta última, o nobre Sena­
dor Eurico Rezende submeteu ao Con­
gresso Nacfonal s. Emenda n.o 8~3. 

Na Comissão Mista, o nobre Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, Sub-Relator~ 
do T!tulo I, da Organização Nacional, 
Capítulo VI - do Poder Legislativo, 
emitiu parecer contrário a tôdas es­
sas proposições acessórias (Avulso do 
Parecer n.0 1, de 1967 (C.N.l, páginas ' 
9 e 10). 

Como Relator-Geral, concordei com 
a manifestação do Sub-Relator que 
não acolheu a Emenda Brito Velho -­
inserta numa proposta geral - rejei­
tou a emenda supressiva, recusando 
igualmente duas emendas que am­
pliavam por demais a norma do pro'­
jeto (Parecef n.e. 1, de 1967 (d.N,), 

\ 
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pág. 76 e Retificações ao Avulso do 
Parecer n.O 1/67, Ofício de 14 de ja­
neiro de 1967, pág. 18). O Plenário 
manteve o parecer da Comissão. 

A manifestação do Congresso Na~ 
cional foi, pois, inequívoca, no . sen­
tido favorável a que a Constituição 
do Brasil desse à União, através da 
iniciativa do PreSidente da República 
e Resolti"Cão do Senado Federal, 
meios e m'octos para disciplinar e até 
mesmo proibir a emissão e o lança­
mento de obrigações de qualquer na­
tureza, dos Estados e Municípios. 

Pontes de Miranda, comentando, 
diz: 

"São de grande importância para 
a econoinía nacional as situações 
financeiras dos estados~membros 
e dos Municípios, Daí o. art. 69, 
§ 2.o, qu.e teria ~rande repercus­
são se fôsse atendido; A dívida 
coilsolidada dos estados~membros 
e dos' Municípios precisa ter li­
mites, limites globais. Para a fi­
xação dêsses limites tem compe­
tência o Senado Federal, mas a 
iniciativa é exclusiva do Presi~ 

dente da República. Os títulos 
de crédito, quaisquer:' que sejam, 

. têm de ter prazos estabelecidos 
ou alterados pelo Senado Federal, 
em resolução, mas por iuiciativa 
do Presidente da República. Os 
prazos hão de ser mínimos e má­
.ximos. A resolução pode fixar as 
t;axas de juros e redigir cláusu­
las dos títulos de crédito. Mais 
ainda: a resolução, proposta pelo 
Presidente da República, pode 
proibir ou limitar temporària­
mente a emissão e o lançamento 
de quaisquer obrigações ou a vin­
culação por meio de qualquer fi~ 

gura jurídica. Obrigações "de 
qualquer natureza" não só se 
emitem e se lançaÍn. 

Nada se disse sôbre a tramita­
ção para a resolução do Senado 
Federal. lt matéria para o Regi­
mento In temo do· Senado Federal. 
A "proposta" do Presidente da 
República não implica envio a 
êle, para sanção. A resolÚçáo é 
invetável." (Pontes de Miranda­
Coment. à Constituição de 1967-
1967, Tomo II!, págs. 217 e 218). 

Antes de concluirmos o parecer, 
cumpre-nos examinar a parte final 
do comentário de Pontes de Miranda 

sôbre a competência do Regimento do 
Senado para disciplinar a tramitação 
do projeto de resolução sôbre a ma~ 
téria em exame. J-

0 atual Regimento do Senado, ain­
da não adaptado à nova Constituição, 
não faz referência específica à maté~ 
ria, cuida, contudo, no 'Título XII, 
"Do Senado,. no desempenho de suas 
atribuições específicas" (Capítulo I a 
VII, arts. 341 a 356) de assunto aná­
logo. Nos Capítulos II, UI, IV e V que 
tratam, respectivamente: do pedido 
de autorização para· empréstimo ex­
terno, pedido de licença para aliena­
ção de terras, da suspensão- dà vigên­
cia de lei inconstitucional e do pedido 
de autorização para aumento tempo­
rário do Impôsto de Exportação, é re-

. gulada a tramitação de projetos de 
resolução assemelhados. 

Acreditamos que, no que couber, 
pode o Senado, na ausênCia de dispo­
sitivo regimental específico, adotar 
para ·o caso presente, as disposições 
dos e;itados capítulos. · 

Esclarecida a tramitação da maté­
ria, resta-nos concluir o parecer. De ., 
tudo que ficou exposto ressalta claro 
que a proposta objeto da Mensagem 
presidencial se compadece com ·o' 
mandamepto do art. 69, § 2.0 , da Cons· 
tituição. 

Para que a resolução atinja todos os 
objetivos enunciados na Exposição de 
Motivos, julgamos oportuno apresen· 
tar emenda que dê a just'a amplitude 
à proibição prevista. Nesse" sentido 
apresentamos a seguinte emenda: 

EMENDA N.? 1-CCJ 

-No art., 1.0 : 

Substitua.se as expressões "dos Es~ 
tados e Municípios" pela seguinte: 
"dos Estados e Municípios· diretamen­
te ou através de entidades autárqui­
cas". 

A emenda visa prevenir quaisquer 
abusos na execução da resolução, de 
modo a impedir que, através de au­
tarquias, os Estados e Municípios emi­
tam e lancem obrigações e fujam a 
salutar medida saneadora proposta 
pelo Poder Executivo. 

Em conclusão: A Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça manifesta-se favo­
ràvelmente à juridiçidade e à cons~ 
titucionalidade do Projeto de Resolu­
ção n.0 62, de 1968, encaminhado ao 
Senado pela Mensagem n.0 348/68 

(n.o 695/68 - P.R.l que proíbe, pelo 
prazo de dois anos, a emissão e o lan­
çamento de obrigações de qualquer 
natureza dos Estados e Mu9-icipios, 
com a Emenda n.O 1-CCJ, incorpora .. 
da a êste parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de outu­
bro de 1968. - Milton Campos, Pre­
sidente - Antônio Carlos, Relator -
Edmundo Levi -- NOgueira da Gama ~ 
- Eurico Rezende - Antônio Balbino, 
com restrições quanto ao prazo e ven­
cido quanto à emenda, que traduz 
ampliação da competência excepcio­
nal do Senado - Carlos Lindenberg 

Petrônio Portena - B~erra N et'O 
Menezes Pimentel. 

PARECER 
N.0 945, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôb're 
o Projdo de Resolução n.0 62, de 
1968, que proíbe, pelo prazo de 
dois ~nos, a emissão e o lança­
mento de obrigações, de qualquer 
natureza, dos Estados é 1\lunicí­
pios (Mensagem n.0 348/68 - n.0 

695/68-PR). 

Relator: Sr. A~tônio Carl~s 

Pela primeira vez, o Excelentissimo 
Senhor Presidente da República acio­
na o dispositivo do art. 69, § 2.0 , letra 
c da Constituição do Brasil. Fá-lo 
at.raves de Mensagem que, nesta Ca­
sa, tramita sob o n.0 348/68 '<número 
695/68-P.R.). o expediente vem acom­
panhado de exposição de motivos do 
Sr. Ministro da Fazenda e de Projeto 
de Resolução que tomou o n.0 62/68. 

Como Relator da matéria na Co­
missão de Constituição e Justiça, ti­
ve oportunidade de examiná-la sob o 
aspecto jurídico e constitucional, su­
gerindo emenda ao art. 1.0, no senti­
do de precisar o âmbito da proibiçáo 
que1 o projeto objetiva. 

A Comissão ,de Constituição e Jus­
tiça concluiu pela juridicidade e cons­
titucionalidade da proposição e aco­
lheu a Emenda sugerida que figura 
sob o n.0 1-CCJ. 

Cabe a esta Comissão examinar os 
aspectos econômicos -e financeiros da 
medida. Vejamos primeiro a justifica­
ção do Ministro da Fazenda. S. Ex.a é 
incisivo quando diz: 

"O mercado de capitais, no Bra­
sil, atrayessa neste momento si­
tuação que revela~ perigosa exa­
cerbação da procura de fundos, 
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seja pelo setor privado, seja pelo 
setor público. A- medida em que o 
ritmo das atividades econômicas, 
intensificado nos últimos meses, 
se aproxima da plena utilização 
d;a capacidade produtiva, êsse ctu­
r)lo excesso de procura no merca­
do exerce nítida pressão altista 
sôbre os preços internos, que cum­
pre evitar. 

Os lançamentos de titulas públi­
cos estaduais vêm assumindo, Ul­
timamente, tais proporções que 
seria temerârio permitir sua con­
tinuidade, já que se estaria pon­
do em risco· a própria estabilida­
de do sistem8 de produção, por 
seus efeitos inflacionários, que di­
ficultam, ainda mais, os··esforços 
que o Govêrno Federal vem de­
senvolvendo para reduzir a taxa 
de inflação." 

Nada mais_ verdadeiro do que as 
considerações acima. Na defesa do 
programa econômico-financeifo da 
União, há qUe se disciplinar a emis­
são e o lançamento de obrigações por 
parte dos Estados e Municft>ios. Caso 
contrário, comprometido estará tal 
programa, e irremediàvelmente. 

A constituição do Brasil de 1967 é 
justa na discriminação de rendas e 
os Estados e Municípios estão arr'eca­
dando satisfatOriamente - o sufi­
ciente para, sem provocar desequilí­
brios e distorções, atender a progra­
mas administrativos progressistas e, 
até, ousados. O incremento das · re­
ceitas dos Estados e Municípios é fato 
incontestável e altamente promissor. 

Não seria demais acrescentar: o 
problema hoje é menos a falta de re-­
cursos - crônica em períodos ante­
riores - que a melhoria dê produtivi.­
dade da administração. 

Por outro lado, a resolução é pru­
dente, excetua da proibição as obriga­
ções que se destinem à realização de 
operações de crédito paxa antecipação 
de receita _autorizada nos orçamentos 
anuais, bem como as que se destinem 
ao resgate das obrigações em circula­
ção, observado o limite máximo re­
gistrado em 30 de setembro de 1968 
(art. 1.0 - caput). 

Ainda, o projeto prevê o levanta­
mento da proibição em casos de ex­
cepcional neecssidade e urgência, 
após deliberação desta Casa. (Art. 1.0 , 

§§ !.o e 2.o) 

O que nos parece digno de reparo 

é a data e~~~~~:;:~~~;·,!P:~a~ra fixação, do 
limite iJ na emissão 

ao ~esgate 
De fato; 

iternbJ:o deste ano, 
caput do 

art. 1.0 in fine, é surpreender, injus­
tamente, aquêles que, legal e legiti­
mamente, vêm executarido pla~os fi­
nanceiros à_ ·base de apelos ao mer­
cado de càpltais, através da emissão 
e lançamerttQ"f ,~e ,-obrigações. 

·t 
Assim, para .ea:t;tigir o excesso, su-

gerimos a seguii\:W>emenda: 

EMENDA N.0 1 CF 
Ao art. 1.0 , "caput": 

Onde se lê: 
"em 30 de setembro de 1968", 

leia-se: 
"na data da entrada em vigor 
desta r~solução." 

Ante o eXposto, a Comissão de Fi­
nanças manifesta~se favoràvelmente 
ao Projeto de Resolução n.0 62/68, 
que proíbe, pelo prazo de doia anos, 
a emissão e o lançamento de obriga­
ções, de qualquer nature~a. dos Es­
tados e Municiplos, à Emenda mime­
ro 1-CCJ e com a Emenda n.0 1-CF, 
incorporada. a êste parecer. 

A Comissão de Finanças aprovou, 
atnda, contra o voto do Relator, a se­
guinte emenda do nobre Senador 
Carvalho Pinto: 

EMENDA N.0 2-CF 
Substitua-se o-! 1.0 do art. 1.0 , pe-

lo seguinte: 
"§ 1.o - Poderão os Estados e 
Municípios pleitear o levantamen­
to temporário da probição de que 
trata êste artigo, quando se trate 
de títulos especificamente 'vin­
culados a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no limi­
te em que o respectivo encargo de 
juros e amortização possa ser 
atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em ca­
sos de excepcional necessidade e 
urgência, e apresentada, em qual­
quer hipótese, cabal e ntinuciosa 
fundamentação. 

Justificação 
As emissões para pbras de caráter 

reprodutivo~ além de atenderem aos 
objetivos de desenvolvimento econô­
mico em que vivamente se eQlpenha 
o Govêrno, não produzem efeito ip-

flacionário desde/ que os respectivos 
, encargos de amortização e juros se 
~nquadrem, nas próprias disponibili­
dades de renda do empreendimento. 
Por outro lado, o texto proposto su­
bordina a ma térla a prévio exame do 
Conselho ' Monetário Nacional, nos 
têrmosl do § 2.o do art. 1.0 do projeto, 
mediante a apresentação de cabal 
fundamentação, evítando assim o ris­
cp de facilidades, excessos ou erros de 
previsão e análise. 

Sala das Comissões, em 23 de outu-­
bro de 1968 .. - .João Cleofas, Presi­
dente - Antônio Carlos, Relator -
Leandro Maciel - Mello Braga - .Jo .. 
sé Leite - Carvalho Pinto - Bezer­
ra Neto - José Ernúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O parecer da Comissão de 
Col)stituição e Justiça foi pela cons­
titucionalidade e juridicidade, com 
emendás que oferece e o da Comissão 
de Finanças fol favorável, também 
com emenda. 

Em discussão o projeto com as 
emendas. 

O Sr . .Mário Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palayra o nobre 
Senador Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
visão 1J:o orador.) - Sr. Presidente, 
rafamente tenho tido oportunidade 
de vir a esta tribuna e dar, além dó 
meu voto, a minha palavra de apoio 
a proposituras do Govêrno. Entre­
tanto, quando essas raras oportunida­
des surgem, é com redobrado inte­
rêsse que me valho da circunstância 
para dizer que1 na verdade, a Oposi­
ção, - pelo menos um dos seus mem~ 
bros, mas quero acreditar que a sua 
maioria - vem cooperar para que o 
pensamento do Govêrno encontre 
acolhida nesta Casa. 

Fui eu um daqueles que, em deter;.; 
nlipado momento, apelaram à Mesa 
no Sentido de procurarmos fazer o 
cumprimento da lei, em outra' matéria 
corre1ata1 com relação às unidades fe­
derativas, qual seja, o respeito ao 
artigo constitucional que manda ouvir 
o Senado, Estados e Municípios quan­
do realizem quaisquer operações fi­
nanceiras com entidade estrangeira. 

De outra parte, no apreciar dessas 
matérias, vemos a disparidade de ju­
ros muitas vêzes existente, de Estado 

• 
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para Estado, com relação ao tipo de 
empréstimO, o que também nos le­
vava à idéia da necessidade de ser 
coordenado por uma fôrça acima de 
um poder munícipal ou estadual, para 
que se encontrasse a melhor base, a 
melhor operação de uma unidade fe­
derativa com uma entidade estran­
geira. \ 

Agora vem esta mensagem do Go­
vêrno que procura disciplinar a ma­
téria para/ resgu~rctar o interêsse na­
cíopal e resguardar a Uniã9J porque 

· estava havendo, nos anos que tive 
oportunidade de citar, e ainda 
está, talvez uma excessiva liber­
dade, ·mas uma responsabilidade 
que no fundo recaia sôbre a 
União. De mo<:Io que a ~mensagem 
vet;n, realmente, não apenas discipli­
nar, mas, ao mesmo tempo, legitimar 
certas expansõ~s que são natui-'ais 
num governador que deseja realizar 
uma obra a qual, muitas vêzes, o pró­
prio 'Estado não tem ás condições de 
fazer face a elas e altera os seus limi­
tes, deixando uma herança para seu 
sucessor que nem sempre é o melhor 
e o rnais progressista. De modo que, 
a esta mensagem eu pessoalmente 
pretendo dar o meu apoio. E valho-me 
da oportunidttde, como disse, para dar 
uma demonstração de que mensagens 
desta natureza sempre enc9ntram boa 

, acolhida dos homens que faze~posi­
çáo .ao_Govêrno - o que infelizmente 
é ráro, ou, pelo menos, não é muito 
comum. Mas, uma vez que vem uma 
que dispõe dês~s requisitos, é com 
prazer que dou meu apoio, porque 
considero que ela está resguardando o 
interêsse da União, face à posição fá­
cil ou o exagêro de alguns governa­
dores ou prefeitos- no caso governa­
dores - que, no ·afã de realizar de­
terminada obra~ nem sempre reves­
tem êsse erií'preendimento das neces­
sárias cautelas e acabam deixando 
uma herança pesada para a União, 
com riscos que, acumuÍados, poderão 
ser graves para todo o País. (Muito 
bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão o projeto com 
as emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou dar a 
discussão por encerrada. (Pausa) 

Está encerrada. Em votação o pro­
jeto sem prejuízo d~~ emendas. 

Os Srs. Senadores que concordam, 
queiram per m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto. 

ll: o seguinte o projeto apro­
vado: I 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 62, DE 1968 

Proíbe, pelo prazo .de dois anos, 
a ~missão e f! lançamento de 
obrigações, de qualquer natureza, 
dos Estados e Municípios: 

Art. 1.0 - Fica proibida, pelo pra­
zo de doís anos, contado da data de 
publicação da presente resolução, a 
emissão e o lançamento de obriga­
ções, de qualquer natureZa, dos Esta­
dos. e Municípios, exceto as que se 
destinerií exclusivamente à realiza­
ção de operações de crédito para 
anteqipação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma prevista 
no art. 69 e seu § 1.0 da Constituição 
Federal, beli). como as que se destina­
rem ao resgate das ~obrigações em 
eircula"ç.ão, observado o limite máxi­
mo registrado em 30 de ·setelnbro de 
1968. 

§ 1.0 - Em casos de excepcional 
necessidade e urgência, minuciosa­
mente- fundamentados, poderão os 
Estados e Municípios pleitear o le­
vantamento tempor9.rio da proibição 
de que trata êste artigo, para a emis­
são de obrigações em montante e­
condições previamente estabelecidos. 

§ 2.0 - A fundament~ção técni­
ca da medida excepcional prevista 
no 'parágrafo anterior será apresen­
tada ao Conselho Monetário N acio­
nai que a encaminhará, por intermé­
dio do Ministro da Fazenda, ao Pre­
sidente da República, a fin,v de que 
seja submetida à deliberação do Se­
nado F'ederal. 

Art. 2.0 - A inobservância d a.s 
disposiçóes da presente resolu­
ção sujeitará as autoridades respon­
sáveis, bem como quaisquer interme­
diários, corretores ou distribuido!'es, 
à.s sanções legais pertinentes, compe­
tindo ao :Banco Central do Brasil 
exercer a competente fiscalização, no 
âmbito dos mercados financeiro e de 
capitais, na forma prevista na Lei 
n.0 4. 728, de 14 dé julho de 1965. 

Art. ~.0 - Esta Re.s,alução entra 
e111 vigor na data <i~ ~ua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-_ 
rinho) - Passa-se à votação das 
emendas. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

·Estão aprovadas as emendas. 

São. as seguintes as emendas 
aprovadas: 

/ 

EMENDA N.0 1-CCJ 

No art. 1.0 

Substitua~se as expressões 
"dos Estados ·e Municípios" 

pela seguinte: 

"dos Estados e MuniCípios dire­
tamente ou B:través de entidaUes 
autárquicas". 

EMENDA N.O l·CF 

Ao art. 1.0 11caput" 

Onde se lê: 

"em :lO de setembro de 1968" 
Leia-se: 

"na dàta da entrada 'em vigor 
desta resolução". 

EMENDA N.o 2-CF 

Substitua-se o § 1.0 do art. 1.0 , pe-
lo seguinte: · 

,.. "§ 1.0 
- Poderão os Estados e 

Mun~cípios plf..itear o levflnta­
mento temporário da proibição 
de que trata êste artigo, quando 
se trate ~e títulos especifica­
mente vinculados a financia­
mento de obras ou serviços re­
produtivos, no limite' em que o 
respectivo encargo de juros e 
amortização possa ser atendido 

pela renda dos referidos serviços 
e obras, ou, ainda\ em casos de 
excepcional necessidade e ur­
gência, e apresentada, em qual­
quer hipótese, cabal e minuciosa 
fundament'ação." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A matéria vai à Comissão 
de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENT~ (Gilberto Ma· 
rinho) - Sôbre a mesa, a redação fi­
nal da matéria que está em regime~ 
de urgência. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio vai fazer a lei-­
tura da redação final. 
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Jl: lido o seguinte: 

PARECER 
N,0 946, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Redação final do Projeto de 

Resolução n.U 62, de 1968. 
Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 62, de 
1968, que proíbe, pelo prazo de dois 
anos, a emissão e o lançamento de 
obrigações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te - Filinto Müller, Relator - No­
guelra tla Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 946, DE 1968 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 62, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 69, § 2. 0 , 

da Constituição Federal, e eu, ..... . 
•........... , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1968 

Proíbe, pelo prazo de dois anos, 
a emissão e o lançamento de obri­
gações, de qualquer natureu, dos 
Estados e Municípios. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É .proibida, pelo prazo de 

dois anos, contado da data de publi­
cação da presente resolução, a emis­
são e o lançamento de obrigações, de 
qualquer natureza, dos Estados e Mu­
nicípios, diretamente ou através de 
entidades autárquicas, exceto as que 
se destinem exclusivamente à reali­
zaqão de operaqões de crédito para 
antecipação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma prevista 
no art. 69 e seu § 1.0 da Constitui­
ção Federal, bem como as que se des­
tinarem ao resgate das obrigações em 
circulação, observado o limite máxi­
mo registrado· na data da entrada em 
vigor desta resolução. 

§ 1.0 - Poderão os Estados e 
Municípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que trata 
êste artigo, quando se trate de títulos 
especificamente vinculados a finan­
ciamento de obras ou serviços repro­
dutivos, no limite em que o respecti­
vo encargo de juros e amortização 

possa ser atendido pela renda dos re­
feridos serviços e obras, ou, ainda, em 
easos de excepcional necessidade e 
urgência, e apresentada, em qualquer 
hipótese, cabal e minuciosa funda­
mentação. 

§ 2.0 
- A fundamentação técni­

ca da medida excepcional prevista no 
parágrafo anterior serã. apresentada 
ao Conselho Monetário Nacional que 
a encaminhará, por intermédio do Mi­
nistro da Fazenda, ao Presidente da 
República, a fim de que seja submeti­
da à deliberação .do Senado Federal. 

Art. 2.0 
- A inobservância das dis­

posições da presente resolução sujei­
tará as autoridades responsáveis, bem 
como quaisquer intermediários, corre­
tores ou distribuidores, às sanções le­
gais pertinentes, competindo ao Ban­
co Central do Brasil exercer a compe­
tente fiscalização, no âmbito dos mer­
cados financeiro e de capitais, na for­
ma prevista na Lei n.0 4.728, de 14 
de julho de 1965. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho} - Em disCussão a redação fi­
nal. 

Se não houver quem deseje pronun­
ciar~se sôbre á redação final, vou dar 
como encerrada a discussão. 

Esta encerrada. 
Em votação a redação final 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma· 

rinho) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

O Sr. Lino de 'l\tattos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LJNO DE MATTOS (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presiden ... 
te, o Impôsto sôbre Circulação de 
Mercadorias, o ICM, é pago pelo pro­
dutor no ato da venda, ao entregar a 
mercadoria. 

Nestas condições, quem transacio­
na com o Poder Público é obrigado a 
desviar capital de giro para pagar o 
lCM, porque, dada a lmrocracia, há 

sempre alguma demora para que se 
efetive o pagamento. 

A fim de estabelecer uma situação 
de maior harmonia para o vendedor, 
estou apresentando, à consideração 

-da Casa, um projeto de lei que dispõe 
sôbre a concessão, às emprêsas indus­
triais, de prazo para recolhimento do 
ICM. 

Esta minha proposição eu a jus­
tifico da seguinte maneira: 

(Lê) 

A proposição em aptêço, sem en­
volver qualquer aumento de des­
pesa, obietiva obviar as dificul­
dades que, freqüentemente, ·se 
encontram as emprêsas do País 
para recolherem o ICM sôbre as 
vendas mensais efetuadas aos 
podêres públicos. 
A medida se justifica, tanto mais 
quanto se sabe que o atraso do 
Estado para com os seus fornece­
dores vem criando crtses periódi­
cas. O poder públlco paga os seus 
compromissos com atraso de 3, 4 
e de até 6 meses, após a entrega 
das mercadorias. 
Ademais, a matéria contida na 
presente proposição encontra sa­
lutar precedente no critério já 
adotado no recolhimento do ~m­
pôsto sôbre Produtos Industriali­
zados (!P!J que é recolhido den­
tro de certo prazo, conforme pre­
ceitua o projeto. 

Encaminhei, também, à considera­
ção do nobre Presidente alguns re­
querimentos de informação. O pri­
meiro dêles é dirigido ao Ministro da 
Educação e C'!ultura e o seu primeiro 
item está redigido nestes têrmos: 

(Lê) 

"Qua1s as razões do corte de 60% 
efetuado na verba de ......... . 
NCr$ 180.000,00, destinada, no 
corrente exercício, à Fundação 
Escolar de Sociologia e Política de 
São Paulo - instituição comple­
mentar da Universidade de São 
Paulo?" 

O requerimento traz uma outra per­
gunta reÍacionada com a

1
primeira. 

Também há um outro requerimen~ 
to, dirigido ao Ministro da Agricultu~ 
ra a propósito do não-pagamento, até 
êste instante, de fornecedores de ca­
na, pagamento êste a que os usinei­
ros estão obrigados, por fôrça d:a Lei 
n.0 4. 870, de 1,0 de dezembro de 1965. 
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Há entre os postalistas e telegrafis­
tas, de tempos a esta parte, uma 
profunda queixa, porque, de acôrdo 
com decisões governamentais, êles 
devem ser classihcados nos níveis 17 
e 18, o que, até hoje, não foi feito, 
razão pela qu'àl estou encaminhando 
ao Ministro Extraordinário para As­
suntos do Gabinete Civil, um re_que­
rilnento de informações. 

A opinião pública recebeu com en­
tusiasmo a noticta de que, em São 
José dos Campos,' a Aeronáutica ex­
perimentou com êxito Um avião de 1 

fabricação nacional e que receheu a 
denominação de "Bandeirante". En­
tão, neste sentido, formulamos reque­
rimento ao Sr. Ministro da Aeronáu­
tica em três itens, com três perguntas 
distintas. 

São os requerimentos e o projeto 
de lei que encaminhei à consideração 
do Plenário na sessão matutina. 
(Muito bem!) 

() SR. PRESIDENTE ·(Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pre­
sentes desejar fazer uso da plllavra, 
encerrarei a. sessão, convocando a 
Casa para uma sessão extraordinária 
às 17 horas e 30 minutos, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Poder Judiciário) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137 ,, de 
1968 (n.0 1.550-B/68, na Casa de ori­
gem), que e&tima a Receita e fixa a 
DespeSa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969, na parte referente 
áo Anexo 4 - Poder Judiciãrio, tendo 

PARECER, sob n.O 925, de 1968, da 
comissão 

- de Finanças, favorável ao Ane­
xo e às Emendas n.os 1 e 2. 

z 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

. N.O 137, DE l!Í68 

(Orçamento - Ministério da Aero­
náutica) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 137, de· 

1968 (n.O 1.550-B/68, na Casa de ori­

gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­

nanceiro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5 - Poder Executivo - Su­
banexo - 5. 02 - Ministério da Aero­
náutica, tendo 

PARECER, sob n.O 926, de 1968, da 

Comissáo 

- de Finanças: 

FAVORAVEL ao subanexo e às 

Emendas n,0 s 1-R, 2~R, 10, 12, 

13 e 18; 

FAVORAVEL às Emendas n.O• 

3 a 8, 15 a 17, 19, 21 a 23, nos 

têrmos da Subemenda núme­
ro n.o 2_7-R; 

CONTRARIO às Emendas n .0' 

9, 11, 1j, 20, 24 a 26, 28 e 29. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 137, DE 1988 

(Orçamento - Ministério das Comu­
nicações) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 1968 

(n.O 1.550-B/68, na Casa de origem), 

que estima a Receita e fixa a Despesa 
da Uniao para o exercício financeiro 

de 1969, na parte referente ao Anexo 5 

- Pqder Executivo - Subanexo 5. 04 

-Ministério das Comunicações, tendo 
PARECER, sob n.O 927, de 1968, da 

Comissão 

- de Finanças: 

FAVORÁVEL ao subanexo e às 
Emendas n.0 s 2, 3, 5, 8, 11, 13, . 

16, 18, 19, 21, 22 e 24; 

fAVORÁVEL às Emendas n.0 a 

1, 6, 7, 9, 10, 14, 15, 17, 23 e 

25, nos têrmos da Subemenda 
n. 0 27-R; 

-CONTRARIO, às Emendas n.0 ' 

4, 12, 20 e 26 . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está encerrada a sessão. 

.<Encerra-se· a sessão às 17,0() 

horas.) 

ATA DA 244.0 SESSÃO 
E"' 23 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão ·Legislativa Ordinária 
da 6. • legislatura 
fXTRAOROINil.RIA 

PRESIDÊNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levl 
- Desiré Guarani - Milton Trin-
ctàde - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Victorino Freire 
- Petrônio Portella - José Câp­
dido ~ Sigefredo Pacheco - Me­
nezes Pimentel - Waldemar Al­
cântara - Duarte Filho - Di­
narte Mariz - Manoel Villa­
ça - Argemiro de Figueiredo 
- João Cleofas - José Er­
mírio - Arnaldo Paiva - Le­
andro Maciel - Júlio Leite -
José Leite - Antônio Balbino -
.Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg ~ Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Torres. -
Aarão Steinbruch ~ Vasconcelns 
Tôrres - Mário Martins - Au ... 
rélio Vianna - G!lberto Marinho 
- Milton Campos - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinto - Lino 
de Mattos - João Allrahão -
José Feliciano ~ Pedro Ludovir.o 
- Filinto Müller - Bezerra Neto 
- Adolpho Franco - Mello Braga. 
- Celso Ramos - Antônio Carlos 
- Attílío Fontana - Guido Mon ... 
din - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 51 Srs. Sena .. 
dores. Havendo número regimental 
declaro aberta a Sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é sem debates aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secretário 'lê o .se .. 
gu\nte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

No(} 4.188, de 22 do mês em curso 
- Comunicando a aprovação das 
emendas do senado ao Projeto de 
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Lei da Câmar.a n.O 10/68 (n.0 
•• , 

207-E/67, ·na Casa de origem), 
que dispõe sôbre ·a soma, para 
fins de aposentadoria, dos tempos 
de serviço público federal e de 
atividade abrangida pela previ~ 

dência social, e dá outras provi­
dências. Projeto enviado à san­
ção em 22 de outubro de 1968. 

OFíCIOS 
Do Sr. LO-Secretário da Câmara 

Qos Deputados, encaminhando à re­
Visão do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos; 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 160, DE 1968 

(N.o 4.018-B/66, na Casa de origem) 

Manda aplicar aos ferroviários 
nomead.os antes da Lei n.0 3.115, 
de 16 de março de 1957, os dis­
positivos da Lei n.0 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Aplicam-se aos ferroviá­

rios nomeados antes da Lei n.0 3.115, 
de 16 de março de 1957, os disposi­
tivos da Lei n.0 1. 711, de 28 de outu­
bro de 1952 (Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis da União), que 
regulam os direitos, garantias e de­
veres dos funcionários da União. 

Parágrafo único - Os benefícios 
desta Lei são extensivos aos ferroviá­
rios abrangidos neste artigo, já atin­
gidos pela compulsória ou mandados 
aposentar por motivo de doença ou 
acidente no serviço. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dlsposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 3.115 
DE 16 DE MARÇO DE 1957 
Determina a transforma­

ção das emprêsas ferroviárias da 
União em sociedade por ações, 
autoriza a constituição da Rêde 
Ferroviária Federal S.A., e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso NacJo­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

...... ·············· ........ ······· 

Art. 15 - Aos servidores das fer­
rovias de propriedade da ""União, e 
por ela administrada, qualquer que 
seja sua qualldade - funcionários 
públicos e servid~res autárQuicos ou 
extranumerários aÍl_lpatltdos, ou não 
pelo art. 23 e perd~~jil.-ág,tafo único 
do art. 18 do Ato ãas Disposições 
Constitucionais Transitórias ou pelas 
Leis números 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952 (art. 261) e 2 .284, de 9 de 
agôsto de i954 - ficam garantidos 
todos os direitos, prerrogativas e 
vantagens, que lh'es são assegurados 
yela legislação em vigor, , ... Vetado. 

§ 1.0 - Vetado. ' 

§ 2.0 - Vetado. . . os i'eferidos ser­
vidores ficarão sujeitos ao seguinte 
regime: 

a) passarão a integrar, na juris­
dição do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, quadros e 
tabelas suplementares extin­
tos, cujos cargos e fun­
ções, isolados, assim como 
as classes ou padrões iniciais, 
quando de carreira, serão su­
primidos à medida que vaga­
rem, Depois de suprimidos 
todos os cargos da classe ou 
padrão inicial começarão a ser 
suprimidos os de classe ou 
padrão imediatamente supe­
rior e assim sucessivamente 
até a integral supressão da 
carreira; 

b) QUfindo houver acesso de uma 
carreira para outra, o proce­
dimento da letra anterior se 
aplica à carreira inferior, não 
sendo, no caso, extinto ne­
nhum cargo isolado, ou da 
carreira superior, até a total 
extinção da carreira inferior, 
respeita da a legislação em 
vigor; 

c) Vetado. 
d) prestarão serviço compatível 

com seus cargos ou funções 
na categoria de pessoal cedido 
pela União à RFFSA; 

e) Vetado. 

§ 3.0 - Vetado. 

§ 4.0 - No prazo de 6 (seis) 
meses, contadbs da instalação da 
RFFSA, a sua Diretoria organizará 
relação nominal dos servidores ... 
vetado ... que excedam às necessida­
des do serviço ferroviário, os quais 

serão transferidos, pelo Poder 
Executivo, para outros ôrgãos e enti­
dades federais, por iniciativa do Mi­
nistro da Viação e Obras Públicas e 
conforme as conveniências. da Admi­
nistração Pública. 

§ 5.0 - Vetado. 

§ 6.0 
- Ficam extintos todos os 

cargos em comissão e funções grati­
ficadas dos quadros e tabelas das es­
tradas de ferro federais incorpora­
da.s, na data da constituição da 
RFFSA,. . . vetado. 

Art. 16 - Ao pessoal das estradas 
de ferro da União, em regime espe­
cial, serão assegurados todos os di­
reitos~ prerrogativas e vantagens que 
lhes são garantidos pela legislação e 
pelas condições vigorantes na data 
da publicação desta. Lei ... vetado. 

Parágrafo único - Vetado. 
Art. 17 - Vetado. 

Art. 35 - Esta Lei entrará em vr:. 
g.or na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 16 de março de 
1957. - 136.0 da Independência e 69.0 

da República. - Juscelino Kubits:.. 
chek - José Maria Alkmim - Lúcio 
Meira - Parsifal Barroso . 

(Às Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 161, DE 1968 

(N.o 726·B/67, na Casa de origem) 

Cria o Fundo da Procuradoria 
Geral da República, e dá outras 
providên~ías. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É criado o Fundo da 

Procuradoria-Geral da República, 
constituído do saldo do crédito de 
que trata o art. 94 da Lei n.0 5. 010, 
de 30 de maio de 1966, existente em 
31 de dezembro de 1968, na conta da 
Procuradoria-Geral da República, no 
Banco do Brasil S.A., e dos valôres 
arrecadados a título de honorârios 
advocatícios, na forma das leis pro­
cessuais, em derorrência de demandas 
em que fôr parte a União Federal. 

Art. 2.0 - Os recursos decorrentes 
do Fundo têm por finaUdacJe propor­
cionar meios para atender a despe­
sas e encargos decorrentf!s dos ser­
viços do Ministério Público da União, 
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junto à Justiça Federal; e de suas 
secretarias, independentemente das 
verbas orçamentárias próprias. 

Art. 3.0 - Os valôres de que tra­
ta o art. 1.0 serqo recolhidos, em con­
ta especial, ao Banco do Brasi( S.A., 
em Brasília, diretamente, ou através 
de suas Agências, a crédito do Fundo 
da Procuradoria-Geral da República. 

Parágrafo único - O recolhimento 
será feito pelos Cartórios CJU respon­
sáveis arrecadadores no Distrito Fe­
deral, Estados e Territórios, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 4.0 - o Fv..-.do, da Procurado­
ria-Geral da República será movi­
mentado pelo Procuradorloeral da 
República, que atribuirá, mediante 
previsão orçamentária anual, cotas às 
Subprocuradorias, Gerais da Repúbli­
ca e às· Piocurãdorias da ~República. 

t • -Parágrafo único - As co as serao 
movimentadas pelos titulares das 
Subprocuradortas ·Gerais da Repúbli­
ca e das Procuradorias da RepUblica. 

Art. 5.~ - Os recolhtmen tos e 
transferênçías dos recursos do Fundo 
serão isentos a:e comissõ~s .e quaisquer 
taxas e sobret:lYa& bancanas. 

Art. 6. 0 - o:- saldos do Fundo, ve­
rificados rio fim de cada exercício . fi­
nanceiro, se rã o automàticamente 
transferidos para o exercício seguinte. 

A:;..·t. 7,0 - o Procurador-Geràl da 
República baixarâ n_ormas e instru­
Ções sôbre a aplicação e fiscaliza­
ção do Fundo. 

Art. 8.0 - Os Juízes de l.&. Instân­
cia, ao mandarem cumprir os acór­
dãos dos Tribunais Superiores, ou suas 
sentenças transitadas em julgado, de:. 
terminarão seja pre~riamente aberta 
vista do processo ao representante do 
Ministério Público da União. 

Art. 9." - Esta Lei entra em vigor 
na- nata de sua puhlicação. 1 

Art. 10 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.010 
DE 30 DE MAIO DE 1966 
Organiza a Justiça Federal de 

primeira instância, e dá outras 
providências. 

CAPiTULO VIII 
Disposições Transitórias 

Art. 94 - 11: o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério da 

.Justiça e Negóeios Interiores, o crédi­
to especial de Cr$ 7. 000. QOO. 000 (sete 
Nlhóes de cruzeiros), para atender às 
despesas decorrentes da execução des~ 
ta Lel. 

Parágrafo úD.Jco - O crédito a que 
se refere êste artigo será. registrado 
pelo Tribunal de Contas e automàti­
~amente distribuído· ao Tesouro Na-
cionaL · 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 162, DE 1968 

(N.O 1.363-C/68, na Casa de origem) 
.~ Regula a indenização aos de­
pendentes, e dá outras providên .. 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.<' - Poderá valer-se do rito. 

processual constante da Lei número 
· 5.478/68 a pessoa necessitada e ho­
nesta que, sem direito a pleitear ali­
mentos, haja vivido por mais de 5 
(cinco) ariQs sob a dependência eco­
nômica de outrem, solteiro, desquita­
do~ ou viúvo, e dêle reclame indeni­
zação à sua mantença. 

§: 1.0 
- Se a inicial não houver 

sido instruidf!. com os documentos 
comprobatórios, o juiz determinará a 
sua juntada e procederá na forma dos 
arts. 685 a 687 do Código de Processo 
Civil. 

§ 2.0 ..! Além da prova testemu~ 
nhal poderá o juiz exigir outras pro­
vas complementares. A certidão do 
casamento religioso do autor com à 
réu prova a dependência econômica 
constante dêste artigo. 

Art. 2.0 
- A indenização -não será 

devida se o ~u provar que a depen­
dência econôfuica cessar pela culna 
do autor. 

Art. 3.0 - Ao fixar a indenização) 
o juiz levará sempre em conta as 
prestações de pensões alimenticias 
devidas pelo obrigado a terceiros, bem 
como o tempo de sua convivência com 
o autor. · 

Art. 4.0 
- Salvo acôrdo entre Rs 

partes, homologado" pelo jufz, a in­
denização deverá ser paga em pres: 
tações mensais: 

Art. 5.0 
- A inde~Ização não po­

der~ ulrrapassar o quantum necessá­
rio para a manutenção do ex-depen­
dente durante Hi (dez) anos. 

Parágrafo tinico - No caso de o 
autor ser inválido, ou maior de 70 
(setenta) anos na data do término do 

pagamento das prestações determina­
do pela sentença de!lnitiva, o juiz 
poderá dllatar o prazo e a indeniza­
ção referidos neste artigo. 

Art. 6.0 - Se a sentença de 1,11. ins­
tância fôr favorável ao autor, .poderá 
o ju~.?:. então, determinar~lhe sejam 
entregues, por adiantamento, presta­
ç6es a serem descontadas da indeni­
zação total. · 

Art. 7.0 
- A indenização cessará: 

I - pela morte de qualquer 
dos interessados~ 

li - pelo cancelamento em 
juizo, a qualquer tempo, 
se a pessoa beneficiada 
vier a perder os requisi­
tos de necessidade ou 
honestidade; 

111 - se o autor vier a ficar 
sob a dependência eco­
nômica de terceiro; 

IV - pelo término dos prazos 
constantes do art. 5.0 e 
seu parágrafo úníco. 

Art. 8. 0 
- A indenização será sUs­

pensa\ se o indenizante provar, que 
perdeu as condições financeiras para. 
continuar a pagar as prestações. 

Art. 9.0 
- Responderá pÔr perdas e 

danos o autor que demandar por es ... 
pírito de ma1ícia, emulação, capricho 
ou êrro groseiro, devendo ser re­
conhecido o abuso na própria senten­
ça que julgar a ação Improcedente. 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor _ 
na data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogarn-se aS disposi .. 
ções em có'ntrário. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 1.608 

DE 18 DE SETEMBRO DE 1939 

Art. 685 - Despachada a petição, 
feitas as citações necessárias e, no 
prazo de quarenta e oito (48) horas, 
contestado .. ou não, o pedido, o juiz 
procederá a uma lllstrução sumária, 
facultando às partes a produção de 
prçvas, dentro de um tríduo, e deci­
dindo, em seguida, de acórdo com o 
seu livre convencimento. 

Parágrafo único - A faculdade de 
livre convencimento não exime o juiz 
do dever de motivar a decisão, indi­
cando as provas e as razões em que 
se fundar. 

Art. 686 - Se a parte formular o 
pedido na pendência da lide, o juiz 
mandará autuã~lo em apartado, ou 
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em apenso, e processâ-lo sem inter-' 
rupção do processo principal. 

Art. 687 - As medidas preventivas 
só terão ef!cãc!a enquanto pendente 
a ação, podendo ser revogadas ou mo­
dificadas. 

§ 1.0 - Salvo decisão judicial 
em contrário, a medida conservará a 
eficácia durante o período de, suspen .. 
são do processo. 

§ 2.0 - Se a sentença que re..: 
solver a lide transitar em julgado, 
cessará de pleno d!re!to a ef!cácia da 
medida, embora não expressamente 
revogada. 

§ 3,0 - Findando o processo por 
outro motivo, a medida perderá a efi­
câcia a partir do momento da cessa­
ção. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 163, DE 1968 

(N.• 1.750-B/68, na Casa de origem) 
Provê sôbre o exercício da pro~ 

fissão de orientador educacional. 
o cOngresso N acionai ~decreta; 
Art. 1.0 - f. orientação educacional 

se destina a asistir o educando, indi­
vidualmente ·ou em grupo, no âmbito 
das escolas e sistemas escolares, de 
nívél médio e primário, visando ao 
desenvolvimento 1Ii.tegral e harmonio­
so de sua personalidade, ordenando e 
integrando os elementos que exercem 
influência em sua formação e prepa­
rando-o para o exercício das opções 
básicas. · 

Art. :::;,0 - A otient'l.çâo eduCâcional 
será atribuição exclusiva dos profis­
sionais de que trata· a presente Lei, 
devidamente registrados na reparti­
ção compet!Jj1te. 

Art. 3.0 - A formação de orienta­
dor educacional obedecerá ao dispas-. 
to nos arts. 62, 63 e 64 da Lei núme­
ro 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
e aos outros diplomas legais vigentes. 

Art. 4.o - Os diplomas de orien­
tador educacional serão registrados 
em órgão próprio ·da Ministério da 
Educação e Cultura. 

Art. s.o - Constituem atribuições 
do orientador educacional, além do 
aconselhamento dos alunOs e outras 
que lhe são peculiares, lecionar as 
disclpUnas das áreas da orientação 
educacional. 
· Art. 6. o - As' disposições desta Le! 

serão regulamentadas pelo Poder 

<...._ . 

Executivo, Inclusive para definição. do' 
código de ética dos orientadores ·edu-
cacionais. I 

Art. 7.0 

na data 

çi)es em co11 t"ar!,o. 

as disposl-

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N .O 4.024 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 
-./':1 · __ : . 

Fixa as Díretrie~~ Bases da 
Educação Nacio~aJ. 

.......... · .... ~ ................. ..-.; .. . 
•••••••••• y •••••••••••••••••••••••••• o 

.......... ·'~ .... ; ................... . 
· !iJn'ULO VIII . 

Da orient:io educativa e da 
Inspeção 

Art. 62 - f. formação do orienta­
dor de educação será feit,a em cursos 
especiais que atendam as condições 
do grau do tipo de ensino e do meio 
social a que se destinam. 

Art. 63 - Nas faculdades de filoC 
sofia será t.:rlado) para a formação de 
orientadores de educação do ensino 
médio, curso e8pecial a que terão 
acesso os licenciados em pedagogia, 
filosofia, psicologia ou ciências so­
ciais, bem como os diplomados em 
Educação Física pelas Escolas Supe­
riores de_ Educação Física e os inspe­
tores federais de ensino, todos CJffi 
estágio mínimo de três anos no :ma­
gistério. 

Art. 64 - Os oriéntadores de edu­
cação do enslno primário serão for­
mados nos institutos de educação, em 
curso especial a que terão acesso os 

: diplomados em escolas normais de 
grau colegial e em institutos de edu­
cação, com estágio mínimo de três 
anos no magistério primário. 

Art. 65 - O inspetor cte ensino .. es­
colhido por concurso público de títu­
los e provas ... Vetado ... deve pos­
suir conhecimentos técnicos e peda­
gógi.cos demonstrado de preferência 
no exercício de funções de magisté­
rio de auxiliar de administração es­
colar ou na direção de estabeleci­
mento de ensino. 

........ ·············· ·········· ..... 

.. ·················· ················· 
······· ······························ 

Art. 120 .. - Esta Lei entrará em vi­
gor _no ano segl)i(lte ao de sua publi­
caçao, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 20 de dezembro. de 1961; 
140.0 da Indepéndência e 73.0 da' Re­
públlca. - João Goulart. 

(A Comissão de Projetos do Exe­
cutivo.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 164, DE 1968 

(N.O 1.775-B/68, .na Casa de orlgemJ 

Autoriza a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro a contrai! em­
préstimo no valor de ........•... 
US$10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares) com banqueiros prívad_os 
norte·amerieanos, e dá outras . 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ~ a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro autorizada a con­
tratar um empréstimo no valor de 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dó­
lares norte-americanos) com Grupo 
Financiador norte-americano,· inte­
grado pelos Bancos First National 
City Bank, New York, Morgan Gua­
ranty Trust Company of New York 
e The First National Bank of Chica­
.go, ell} condições e prazos que vierem 
a ser aprovados pelo Ministério da 
Fazenda, cujos recU~:sos serão desti­
nados ao financiamento de conttnua­
ção das obras da Cidade Uiliversitária 
(Hospital das Clinicas). 

Art. 2.0 
- O Ministério da Fazen­

da fica autorizado a conceder a ga­
rantia da União Federal ao emprésti­
mo aqui mencionado. 

Art. 3.0 
- Para o resgate do débi­

to que vier a ser contraído com a 
tomada do empréstimo a que se re­
fere esta Lei, a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e o Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral 
farão consignar rios competentes or­
çamentos as parcelas destinadas a 
amortização, custo de serviços e de­
mais encargos, a partir de 1969, bem 
cc;>mo as despesas de aplicação dos re­
cursos nas obras acima mencionadas. 

Art. 4. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(A Comissão de Finançaa.) 
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PARECER 
N.0 947, DE 1968 

1
DA COMISSAO DO DISTRITO F~DERAL 

Redação final 'do Projeto de Lei do Se.D.ado 
n.0 82, de 1968 (DF). 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.O 82, de 1968 (DF), que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1969. 

Sala das Comissões, em 22 de outubro de 1968. -
João Abrahão, Presidente - Adalberto Sena, Relator -
AttíJio Fontana - Eurico Rezende - Manoel Villaça -
Aurélio Vianna - José Felíeiano - Petrônio Por~ella -
Mello Braga. 

ANEXO AO PARECER N.0 947/68 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado 
n.0 82, de 1968 (D.F.), que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1969~ 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sancio­
no a seguinte Leí: 

Art. 1.0 - O Orçamento do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1969, discriminado ptlo anexos 
integrantes'<iesta Lei, estima a Receita em NCr$ ....... . 
396.724.100,00 (trezentos e noventa e seis milhões, setecen­
tos e vinte e quatro mil e cem cruzeiros novos) e fixa a 
Despesa em igual valor, re&l)eitando o disposto na Lei 
número 4.320, de 1? de m:;rço de 1964. 

·Art. 2.0 -.À Receita do Distrito Federal será realiza­
da mediante arrecadação dos tributos, rendas, suprimen­
tos de fundos e outras receitas ordinárias e extraordiná­
rias, na forma da legislação em vigor e de acôrdo com o 
seguinte· desdobramento: 

RECEITAS CORRENTES 

Impostos ............................... , 
Taxas .................................. . 
Contribuições de Melhoria . , .... · ... , .... , 
Receita Patrimo.nial .................... . 
Receita Industrial ............... :. , .... . 
Transferências Correntes ............... . 
Receitas Diversas ....................... . 

J 

163. 576.200,00 
1.608.100,00 

' 100,00 
204.300,00 

25.800,00 
143.437.400,00 

1. 73~. 000,00 

TOTAL DAS RECEITAS CORRE:>ITES ... 310.588.902,00 

RECEITAS DE CAPITAL 

' Transferências de Capital .. .. .. ... .. .. .. 103.504.136,00 

I 
TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL.... 86.135.198,00 

TOTAL GERAL DA RECEITA 396.724.100,00 

Art. 3.0 - A Despesa do Distrito Federal será efetua­
da na forma dO$ quadros anexos e distribuída pelas Uni­
dades Orçamentâri~S abaixo especificadàs: 

UNIDADES' ORÇAMENTARIAS 

Gabinete do Prefeito ................... . 
Departamento de turismo e 

1 
Recrea~ão .. 

Procuradoria.:O.eral ..................... . 
Secretaria do Govêrno ....... , .......... . 
Região Administrativa VIII ~ Jardim .. 
Região Administrativa I - Brasília .. 
Região Administrativa II - Gama ... 
Região Administrativa III - Taguatinga 
Região Administrativa IV - Braslândia 
Região Administrativa V - Sobr?t.dinho 
Região Administrativa VI - Planaltina 
Região Administrativa VII - Paranoá . 
Secretaria de Administração ............ . 
Secretaria de Finanças ................. . 
Secretaria de Agricultura e Produção .... . 
Secretaria de Educação e Cultura ....... . 
Secretaria de Saúde .................... . 
Secretaria de Serviços SOciais ........... . 
Secretaria de Viaçáo e Obras ..... · ...... . 
Secretaria de Serviços Públicos ......... . 
Secretaria de Segurança Pública ... : . ... . 
Policia Militar do Distrito Federal ...... . 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal .. 
Tribunal de Cantas do Distrito Federal .. 

NCr$ 

1. 690. 492,0G 
3.310.588,00 
1.306.209,00 
1. 973.923,00 

300.GOO,OO 
880.923,00 
775.948,00 
919.148,00 
647.848,00 
832.648,00 
634.648,00 
300.000,00 

12.052. 953,0G 
34.911.053,00 
13.801.695,00 
62. 496. 897,00 
47.034 .127,oo· 
16.386.684,00 

126.184. 875,00 
14.506.934,00 
26.017.926,00 
12.579.908,00 
13.795. 592,00 
3.383.356,00 

TOTAL GERAL,....DA DESPESA .......... 396.724,100,00 

Art. 4.0 - A aplicação das dotações . inscritas nos 
quadros mencionados no art. 3.0 far-se-á mediante orça­
mentos analíticOs organizados para cada anexo, até 31 de 
dezembro do ano em curso. 

§ 1.0 - Os orçamentos analíticos serão publicados 
obrigatàriamente r.o "DiStrito Federal" e poderão ser alte-
rados até 29 de ~utubro. ( 

Art. 5.• - Fica o Prefeito do Distrito Federal autori-
2ado a: 

I - realizar. operações de crédito por antecipa­
ção da receita até o limite de 50% (cin- · 
qüenta por cento) da Receita Tributária; 

11 - abrir os créditos suplementares que se fize­
rem necessários, até o limite de 100% (cem 
por cento) da Receita Tributária orçada; 
mediante Decreto e de acôrdo com o dis­
posto na Lei n.0 4.320, de 17 de março de 
1964; 

' 111 - firmar convênio éom a União para admi-
nistração e cobrança dos tributos previstos 
na presente Lei. 

Art. 6,0 - A Receita a que se refere a presente Lei 
serâ arrecadada de acôrdo com o disposto no Decreto-­
Lei n.• 82, de 26 de dezembro de 1966 - Código Tributá­
ria do Distrito Federal. 
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\ 
Art. 7 .t• - As dotações de· pessoa] -~ . material bem 

como as destinadas ao pagamento de águà, luz e telefo~ 
ne, das diversas unidades orçamentárias poderão ser mo­
vimen'tadas peios órgãos próprios da Secretaria de Admi­
nistração do Distrito Federal, segundo o disposto no art. 
66 da Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 8.0 - No decorrer do exercício, os recursos des­
tinados aos Programás, Subprog1amàS e Metas poderão 
ser alterados, respeitado o total da Despesa por unlda<)e 
orçamentária e Obedecidos os limites. máximoS, para cada 
_elemeqto :da despesa. 

Art. 9.0 - Esta Lei entrará em vigor a 1,0 de janeiro 
de 1969, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPE'ttNCIA (Art. 5.0 , da Lei Federal n.0 4.545, de 
10 de dezembro de 1964) 

Ao Gabinete do Prefeito (GAB-PR), compete: 

'· - incumbir-se das atividades de divulgação, relações 
públicas, esporte e turismo, além de outras atribui­
ções que lhe forem cometidas. 

()rgão central: 
- Gabinete do Prefeito - assistir o Prefeito em suas representações so~ta.l e 

política; órgão descentralizado sem personalidade jurídica: 
- funcionar como Secretaria do PrefeUo; - Departamento de Turismo e Recreação (DETUR) 

PROGRAMA, SUBPROGRAMA E META DA.COMPETI':NCIA DO 

GABINETE DO PREFEITO 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - 111, - Administração 
cutivo) 

Meta: 

Superior (Exe-

GAE - 001 - Manutenção das Atividades do Ga-
binete. do Prefeito ................ . 

Valor da 
Meta 

NCr$ 1,00 

1.690.492 

GABINETE DO PREFEITO 

ORÇAMENTO SINTJ!:TICO 

Valor do 
Subprograma 

NCr$ 1,00 

1.690.492 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

1.690.492 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento - Programa do 
Gabinete do Prefeito para 1969 

COD!GOS 
DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Local Geral 

30.0.00 02.3,0,0.0 DESPESAS CORRENTES 

31.0.00 02.3.1.0,0 DESPESAS DE CUSTEIO 

31.1.00 02.3.1.1.1 
31.3.00 02.3.1,2.0 
31.4.00 02.3.1.3.0 
31.5.00 02.3.1.4.0 

40.0.00 02.4.0.0.0 

Pessoal Civil ............................. . 
Material de Consumo ................. -... . 
Serviços ·de Terceiros ••••............•.... 
En9argos DiversOs ....................... . 

DE~PESAS DE_CAPITAL 

41.0.00 02.4.1.0.0 INVESTIMENTOS 

41.2.00 02,4.1.2.0 
~.3.00 02.4.1.3.0 

Equipamentos e Instalações ............. . 
Material Permanente .......•..•.•........ 

Total Geral do Gabinete do Prefeito .•.•....•• 

Valor 

NCr$ 

1.094.492 
138.700 
214.450 
46.850 

155.000 
41..000 

Soma 

NCr,$ 

1.494.492 

196.000 

Total 

NCr$ 

1.494.492 

196.000 

1.690.492 
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- P.ROGRAMA, SUBPROGRAMA E METAS DA COMPETilNCIA DO 
DEPARTAMENTO DE TURISMO E RECREAÇAO 

Programa - 110 - Administração 
Subprograma - 114 - Adnúnistração 

Metas: 
TUR - 002 - Manutenção das Atividades do Departamento 

de Turismo e Recreação .................... . 
TUR - 003 - Promoções Turísticas é Recreativas, sendo NCr$ 

25-000,00 para a realização do 18.0 cámpeonato 
Brasileiro de Judô na categoria de adultos e .. l.o 
Campeonato Infanto-Juvenil Brasileiro de 
Judô, a realizarem-se em Brasilla, em 1969) a 
cargo da Federação Metropolitana de Judô ..... 1.850.013 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E RECREAÇAO 

O RÇ AMENT O'S INT!l:TI CO 
I 

Elenco dos quantltativos,,por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa do Depar-

I CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 56.3.0.0.0 
31.0.00 56.3.1.0.0 
31.1.00 56.3.1.1.1 
31.3.00 56.3.1.2.0 
31.4.00 56.3.1.3.0 
31.5.0Ó 56.3.1.4.0 

, tamento de Turis~o e Recreação para 1969 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil .............................. . 
Material Permanente ............ , ...... , . 
Serviços de Terceiros .................... . 
Encargos Diversos ................... o •••• 

Valor 
NCr$ 

382.588 
229.000 

'263.000 
1.850.0!3 

32.0.00 89.3.2.0.0 TRANSFERtNCIAS CORRENTES 
32.8.00 81.3.2.8.0 Contribuições de Previdência Social 

40.0.00 
41.0.00 
4!.2.00 
41.3.00 

56.4.1l.O.O 
56.4.1.0.0 
56.4.1.2.{)-
56.4.1.3.0 

' DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações .. o • o. o •• o o ••• 

Material Permanente ............. o •••••• o 

Total Geral do Departamento de Turismo e 
Recreação o o ••••••••••••••••••• o ••••••••• 

PROCURADORIA-GERAL 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

371.000 
157.000 

, Soma 
NCr$ 

2. 724.601 

57.987 

528.000 

Total 
NCr$ 

2.782.588 

528.000 

3.310.588 

, . ÇOMPETI:NCIA (Art. 2.0, Letra g, da Lei F~deral n.O 
'. 4.545, de 10 de dezembro de 1964 e Decreto "N" n.0 416. de 

31 de maio de 1965). · / 

lho de Recursos Administrativos e em outros ór· 
gãos de üeliberação coletiva, de natureza seme· 
lhante, que venham a ser criados; ~ 

A Procuradoria-Geral (PRG), sob a responsabilida­
de e direção do Procurador-Gerã.l, compete bàsicamente: 

- promover a representação do Dlstrlto Federal em 
juízo; 

- -:._ promover a representação dos tnterêsses da Admi-
-·nístração na Junta de Recursos Fiscais, no 'conse-

1 

- prestar assistência j uridlca · à gestão dos negócios 
públicos exercida pelo Prefeito e Secretários; 

- orientar e controlar, mediante a expedição de nl)r-. 
mas e 11scalização específicas, a prestação de assis) 
tência jurídica aos órgãos integrantes da estrutu ... 
ra administrativa do Distrito Federal; 
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- fazer respeitar, no conjunto admtzrts~ta~vo do 'Dis­
trito Federal, as decisões juríd~cas e as disposições 
legais vigentes; 

denciar a, consolidação da legislação do Dtetrito 
Federal .. 

- representar sôbre as providências de ordem jur!­
dica, sempre que as medidas lhe pareçam reclama­
das pelo interêsse público ou pela boa aplicaÇãÓ 
da legislação vigente; · 

ESTRUTURA - (Decreto "N" n.O 416, de 31 de maio 
de 1965). 

- elaborar ou examinar e visar as minutas de con­
tratos e convênios em que fôr parte o Distrito 
Federal bfm como os lavrar ou registrar em li­
vro próprio; 

órgãos centrais: 

- Gabinete do Procurador-Geral 
- 1." Subprocuradoria-Geral 
- 2.a Subprocuradoria-Geral 
- 3.a Subprocuradoria-Geral 

. - 4,a Subprocuradoria-Geral 

órgãos de deliberação coletiva: 
- orientar e controlar, mediante expedição de nor­

mas e fiscaUzaç_ão específica, a inscrição da: divida 
ativa e promover-lhe a cobrança judicial; 

- promover as desapropriações amigáveis e judiciais_; 

- Comissão de Classificação e ACumulação de Cargos 

··órgãos de natureza local: 
- fixar as medidas que julgar necessárias para uni-

ficação da jurisprudência administrativa e provi-
- Procuradorias Regionais (nas Administração Re­

gionais). 

P R O G R A M A , S U'·B P R·,o G R A M A ll M ll T A S D A C O M P E T t! N C I A D A 

P R O C U R A D O R I A·G E R A L 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

Prorrama - 110 - Administração 

Subprograma - 114 - Administração 
Metas: ' 

PRG - 004 - Manutenção das Atividades da Procuradoria-
Geral ....................................... . 1.066.814 

PRG - 005 - Desapropriação de Areas (!o Distrito Federal .. . 239.395 

PROCURADORIA-GERAL 

ORÇAMBNTO SINT:S:TICO 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

1.306.209 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

1.306.209 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessarios à concretização das metas do Orçamento-Programa 'da Pro­
curadoria-Geral para 1969 

CóDIGOS 

Local 

3o.o:oo 
31.0:1)0 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 

'31.5.00 
31.6.00 
40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 
42.0.00 
42.1.00 

Geral 

05.3.0.0.0 
05.3.1.0.0 
05.3.1.1.1 
05.3.1.2.0 
05.3.1.3.0 
05.3.1.4.0 
05.3.1.5.0 
05.4.0.0.0 
05.4.1.0.0 
05.4.1.2.0 
05.4.1.3.0 
05.4.2.0.0 
05.4.2.1.0 

DESlGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo ................. . 
Serviços de Terceiros , .. _ .............. . 
Encargos Diversos .................... . 
Despesas de Exercícios Anteriores ... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações .......... . 
Material Permanente ................. . 

INVERSõES FINANCEIRAS 
Aquisição de Imóveis .................. . 

Total Geral da Procuradoria-Geral ...... :. 

f 

Valor 

NCr$ 

783.327 
92.500 
55.865 
19.517 
5.000 

59.710 
50.895 

Soma 

NCr$ 

956.209 

110.605 

239.395 

Total 

NCr' 

956.209 

350.000 

1.306.209 
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SECRETARIA DO GOVl!:RNO 
ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPETl!:NCIA (Art. 4.0 , item I, Lei n.O 4.545, de 10 
de dezembro de 1964, e Art. 1.0 , Decreto "N" n.0 4!0, de 31 
de maio de 1~65). 

~ supervisionar as atividades de integração das ad­
ministrações regiónais; 

- supervisionar as atividad~s relacionadas com em­
. preendimento ou obras não incluídas na competên­

cia das demais Secretarias. 

A Secretaria do Govêrno (SEG), sob a responsabi- · 
liÓ.ade do Secretário do Govêrno, compete bâsicamente: 

ESTRUTURA - (Art. 2.0, Decreto "N" n.0 410, de 31 
de maio de 1965). 

órgãos centrais: 
- Gabinete do Secretário - coordenar e orientar, mediante a expedição de 

normas e fiscalizaçãÔ específica, as atividades rela ... 
cionadas com os sistemas de planejamento; orça­
mento e estatística, supervisando as tarefas de 
execução direta pelos órgãos centrais do sistema; 

- Coordenação de Planos e Recursos 
- Coordenação das AdministraçõeS Regidnais 
- Coordenação da Estrutura Administrativa 

- Promover a adequada estruturação dos órgãos da 
administração do Distrito Federal; 

órgãos descentralizados sem personalidadf". jurídica:· 
- Comissões Executivas de Projetos Específicos 

órgãos de deliberação coletiva: 
- promover a abertura de cxéditos adicionais, ouvi­

da a Secretaria de Finanças; 
- Conselho de Desenvolvimento Econômico do Distri­

to Federal. 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETRNCIA DA 
SECRETARIA DO GOVl!:RNO 

Programa - 110 - Administráção 

Subprograma - 114 - Administração 
Meta: 

' SEG - 006 - Manutenção das Atividades da Secretaria do 
Govêrno . . . . ............. , ........... : . .... . 

Subprograma - 116 - Planejamento e Organização 

Metas: 

SEG - 007 - Atividades de Planejamento da Secretaria do 
Govêrno : .................................. . 

SBG - 008 - Funcionamento da Coordenação de Estrutura-
ção Administrativa . . . . ................... .. 

SEG - 009 - Atividades de Estatísticas da Secretaria do Go-
vêrno ......... , ............ , .... , .......... . 

SEO - 010 - Funcionamentto da Coordenação das Adminis-
trações Regionais . . ......................... . 

Subprograma - 129 - Estudos e Pesquisas 
Meta:\ 

SEO - 011 - Convênio com a Fundação Interestadual para o 
Desenvolvimento dos Vales do Tocantins,· Ara­
guaia e Paraguai - Cuiabá (·FlRTOP) ..•..••. 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma - 231 - Administração 
Meta: 

' 

SEG - 012 - Funcionamento da Junta de Alistamento Mi-
litar . . ........................... · ......... · 

Valor das Valor dos Valor dos 
Metas Subprogr. Programas 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

1.943. 923 

975.323 

975.323 

818.600 

554.700 
' 

77.000. 

126.300 

60.600 

~150.000 \ 

150.000 

30.000 . 

30.000 

30.000 
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Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento - Programa da 
Secretaria do Govêr.no. para 1969 · 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

32.0.00 
32.9.00 
32.9.03 

40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 

04.3.0.0.0 
04.3.1.0.0 
04.3.1.1.1 
04.3.1.2.0 
04.3.1.3.0 
04.3.1.4.0 

04.:Í.2.0.0 
04.3.2.9.0 

04.4.0.0.0 
04.4.1.0.0 
04.4.1.2.0 
04.4.1.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESP~,j. 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil . ·'· .............. , ...... . 
Ma teria! de Consumo ................. . 
Serviços de Te~cei_r_o_s. -·.·.· ._ ............. . 
Encargos Diversos .... : ~·; . ............ . 

TRANSFERÉNCIAS CORRENTES 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades Estaduais 

Fundação Interestadual para o Desen­
volvimento dos Vales do Tocantins,/ 
Araguaia e Paraguai - Cuiabá (FIIi 
TOP) ............................ .. 

DESPESAS DE CAPITAL -
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ........... . 
Material Permanente , ................. . 

Total Geral da Secretaria do Govêmo ..... . 

Valor 
NCr$ 

722.223 
1~8.000 

520.200 
53.5QO 

150.000 

275.000 
55.000 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETENCIA DA 
REGIA O ADMINISTRATIVA - I - BRASíLIA 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - 114 - Administração 

Meta: 
RA - 080 - Manutenção das Atividades de Região Adminis-

trativa - I - Brasília ....................... . 
Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano i 

Metas: 
RA - 081 - sinalização do Núcleo Bandeirante ........... . 
RA - 082 - Construção de 4 Abrigos para Passageiros no 

Núcleo Bandeirante ........................... . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

827.648 

33.000 

20.000 

REGIAO ADMINISTRATIVA I- BRASíLIA 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Soma 
NCr$ 

1.493.923 

150.000 

330.000 

Total 
NCr$ 

1.643.923 ' 

330.000 

1.973.923 

Valor dos Valor dos 
Subprogr. 1 Programas 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,09 

827.648 

827.648 

53.000 

53.000 

Elenco dos quantltati;_,os, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Região 
' Administrativa I - Brasília, para 1969 

CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA 
Local Geral 

30.0.00 09.3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
31.0.00 09.3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 

1. 
/ ..... 

Valor 
NCr$ 

Soma 
NCr$ 

Total 
NCr$ 
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CóDIGOS 
Local Geral 

31:1.00 09.3.1.1o1 
31.3o00 09o3o1o2o0 
31.4000 09.3o1.3.0 
31.5o00 09o3ol.4o0 

4000000 09.4o0o0o0 
41.0.00 09o4.l.Oo0 
41.1.00 09o4ol.l.O 
41.2,00 09.4ol.2o0 
41.3o00 09.4o1.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Pessoal Civil .. o ... o, .. o ...... o ...... .. 
Ma teria! de Consumo , .": . .............. . 
Serviços, de Terceiros ................ . 
Encargos"'·Diversos .......... , ......... . 

\· 
DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas . 00 oo oo ............... o 
Equipamentos e Instalações .......... o 
\Material Permanente ................ . 

Total Geral da Região Administrativa I -
Brasília .............................. . 

' 
' 

Valor 
NCr$ 

345o148 
92.500 
15o000 
22o500 

53.000 
256.000 
96o500 

Soma." 
NCr$ 

475.148 
'-

405.500 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS.E METAS DA COMPETtNCIA DA 
REGIAO AI>MINISTRATIVA- 11- GAMA 

Programa - 110 - Administràção 

Subprograma - 114 - Administração 

Meta: 
RA - 083 - Manutenção das Atividades da Região Adminis­

trativa - II - Gama 00 o o o o o ... 00 00 00 .... 00 .. 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 

Meta: 
RA - 084 - Construção de 4 Abrigos para Passageiros no 

Gama ...............•.. ; .......•.•.•......... 
Programa - 370 - Tránsporte 

Subprograma - 372 - Rodoviário 
Meta: 

RA - 085 - Início da Construção da Estação Rodoviária do 
Gama ................. v .•••••.•.••••.••••••• 

Valor das 
Metas 

NCr$1,00 

720.948 

20.000 

35o000 

REGI AO ADMINISTRATIVA- 11 -·GAMA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor dos 
Subprogro 

NCr$ 1,00 

720o948 

20.000 

35o000 

Total 
NCr$ 

475ol48 

405.500 

880.648 -

Valor dos 
Programas 

NC'r$1,00 

720o948 

20o000 

35o000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, nece$sários à concretização das mepas do Orçamento~Programa da Região 
Administrativa - II - Gama para 1969 

CóDIGOS 
DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Local Geral 

30.0.00 09o3o0o0o0 DESPESAS CORRENTES 
31.0.00 09.3ol.O.O DESPESAS DE CUSTEIO 
31.1oOO 09.3ol.l.1 Pessoal Civil 00 00 .. 00 00 00 00 .............. o 
31.3.00 09.3ol.2o0 Material de Consumo ... 00 00 00 ...... oo 00 00 

31.4o00 09.3ol.3.0 Serviços de Terceiros 00 .. 00.00 .. 00 00 .. 00 00 

Valor 

) NCr$ 

345.148 
108o500 

17o000 

Soma 
NCr$ 

Total 

NCr$ 

. ' 

I 



I 
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~ESIGNAÇÃO DA DESPESA 
CóDIGOS 

Local Geral 

31.5.00 09.3.1.4.0 Encargos Diversos ....................... . 

40.0.00 
4!.0.00 
4!.1. 00 
41.2.00 
41.3.00 

09.4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 
09.4 .1. O. O INVESTIMENTOS 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

Obras Públicas .......................... . 
Equipamentos e· Instalações .............. . 
Material Permanente .................... . 

Total Geral da Região. Administrativa - II -
Gama .................................. .. 

Valor 
NCr$ 

4.500 

55.000 
227.100 

18.700 

Soma 
NCr$ 

475.148 

300.800 

I 
PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETtNCIA DA 

REGIAO ADMINISTRATIVA lll- TAGUATINGA 

• 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma ~ 114 - Administração 

• 
Metas: 

RA - 086 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-
trativa - UI - Taguatinga ................. .. 

RA - 087 - Construção do Edifício-sede da Administração e 
da Capela Mortuária do Cemitério de Taguatinga 

f'rograma - 250 - Educação 

Subprograma - 259 - Difusão Cultural 

Meta: 
RA - 088 - Construção de uma Biblioteca Pública enl- Ta-

guatinga . . ................................... . 
Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 
Meta: 

RA - 089 - Construção de 9 Abrigos par a Passageiros em 
Taguatlnga . .. ................................ . 

REGIAO ADMINISTRATIVA lll - TAGUATINGA 

Valor das Valor dos 
Metas Subprogr • 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

829.148 

769.148 

60.000 

45.000 

45.000 

45.000 

45.000 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Total 
NCr$ 

475.148 

300.800 

775.948 

I 

Valor d.os 
Programas 

NCr$ 1,00 

829.148 

45.000 

45.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Região 
Administrativa - III - Taguatinga, para 1969 

CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA Valor Soma Total 
Local Geral NCr$ NCr$ NCr$ 

30.0.00 09.3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
31.0.00 09.3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 
31.1.00- 09.3.1.1.1 Pessoal Civil ....... ··················· 345.148 
31.3.00 09.3.1.2.0 Material de Consumo ................. 98.700 
31.4.00 09.3.1.3.0 Serviços de Terceiros ················· 18.800 
31.5.00 09.3.1.4.0 Encargos Diversos ······················ 12.500 475.148 475.148 

) 
.,, '.,:-· ./'· .. , . \' 
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CóDIGOS 
Local Geral 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 .. , 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ...................... .. 
Equipamentos e Instalações ........ , . 
Material Permanente ............ , , ... . 

Total Geral da Região Ad'!'inistra­
t!va - III - Taguatinga 

Valor 
NCr$ 

150.000 
225.000 
69.000 

Soma 
NCr$ 

444.000 

Total 
NCr$ 

919.148 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETf:NCIA DA 

REGIAO ADMINISTRATIVA IV - BRASLANDIA 
v 

Programa - 110 - Administração 
Subprograma r 114 - Administração 

Meta: 

• 
• 

RA - 090 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-
trativa - IV - Bras!ãndia .................... , 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

647.848 

REGIAO ADMINISTRATIVA IV: - BRASLANDIA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor do Valor do 
Subprogr. Programa 
---- -----
NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

647.848 
647.848 

, 
Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Região 

Administrativa IV - Braslând!a, para 1969 

CóDIGOS 
Local Çeral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 

09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ........... , ............ .. 
Material de Consumo ................ . 
Se~viços de Terceiros ................ . 
Encargo:s Diversos ..................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ......... . 
Material Permanente .............. , .. . 

Total Geral da Região Administrativa ....!. 
IV - Braslândla ................... .. 

Valor ' 
NCr$ 

345.148 
104.000 
16.000 
10.000 

115.700 
57.000 

Valor 
NCr$ 

475.148 

172.700 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETI\NCIA DA -... 
REGIAO ADMINISTRATIVA --:' V - SOBRADINHO. 

Programa - 110 - Administração 

• Subprograma - 114 - Administraçã<? . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

812.648 

Valor' 
NCr$ 

475.148 

.172. 700 

647.848 

Valor do 
PrOgrama 

NCr$ 1,00 

812.648 
= 
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A ',#• 'l'' 
Metas: · . i),_'ffi'J/:_· 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

RA - 091 - Manutenção das Atividades da Região ;').êw'' 
tratlva - V - Sobradinho ............ ,.,:~·..... 790.148 

RA - 092 - Construção de uma Capela Mortuâria nO Cemi-
tério de Sobradinho .. . .. .. .. .. . .. .... .. .. .. .. .. 22.500 

I 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 
Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 

Meta: 
RA - 093 - Construção 

Sobradinho 
de 4 Abrigos para Passageiros em 

.......... : ......... ::t .•.......... 20.000 

Va1~r do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

20.000 

REGIAO ADMINISTRATIVA- V -SOBRADINHO 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

20.000 

= 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessãrios à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Região Administrativa V - Sobrajlinho para 1969 

'- CóDIGOS 
DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

Local ' Geral 

30.0.00 
31.0.00 

31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

09.3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
09.3 .1. O. O DESPESAS DE CUSTEIO 

40.0.00 

41.0.00 

41.1.00 

41.2.00 

41.3.00 

09.3.1.1.1" 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3. 1.4.0 

09.4.0.0.0 

09.4.1.0.0 

09.4.1.1.0 

09.4.1.2.0 

09.4.1.3.0 

Pessoal Civil ............................. . 
Material de Consumo .................... . 
Serviços de Terceiros .................... . 
Encargos Diversos ........................ . 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 
Obras Públicas ......................... .. 
Equipamentos e Instalações .......•.•..••• 
Material Permanente .................... .. 

Total Geral da Região Administrativa - V -
Sobradinho ................................... . 

Valor 

NCr$ 

345.148 
109.400 

10.500 
10.100 

42.500 

252.000 

63.000 

Soma 

NCr$ 

475.148 

357.500 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA éOMPETtlNCIA DA 

REGIAO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTINA 

Programa - 110 - Admin1stração 

Subprograma - 114 - Administração 
.Metas: _ 

RA - 094 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-
trativa - VI - PlanaltJna .................. .. 

• 

Valor das 
Metas

1 

NCr$ 1,00 

574.648 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

594.648 

Total 

NCr$ 

475.148 

357.500 

832.648 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

594.648 



/ 
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RA - 095 - Ampliação, Reconstrução, Restauração e Modifi­
cação dps Prédios Públicos da Região Adminis-
trativa - VI - Planaltina _ . ___ ............... , 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 
Metas: 

Rb - 096 - Colocação de Meios-fios em Planaltina ........ . 
RA - 097 - Construção de 5 Abrigos para Passageiros em 

Plana! tina _ ............................. , , .... .. 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

20.000 

15.000 

25.000 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

40.000 

REGIAO ADMINISTRATIVA - VI PLANALTINA 
ORÇAMENTO SINTÉTICO_ 

Valor do 
_Programa 

NCrS 1,00 

40.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessáriqs à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Região Administrativa VI - Planaltina para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.3.1.1.1 
09 .. 3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEio 

Pessoal Civil ...... , .................. .. 
Material de Consumo ................ , . 
Serviços de Terceiros .. : ............... . 
Encargos Diversos .......... . 1 ••• • H •••• 

40.0.00 09.4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 

41.0.00 09.4.1.0.0 . INVESTIMENTOS 

41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.4.1.1.0 
09.4.Í.2.0 
09.4.1.3.0 

Obras Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações ........... . 
Material Permanente . __ .. ' ............ . 

Total Geral da Região Administrativa VI -
Planaltina . _ ......................... .. 

Valor 
NCr$ 

345.148 
96.100 
14.400 
19.500. 

60.000 
73.000 
26.500 

Soma 
NCr$ 

475.148 

159.500 

Total 
NCr$ 

475.148 

159-500 

634.648 

PROGRAMA, SUBPROGRAMA E METAS DA COMPETtNCIA DA 
REGIAO ADMINISTRA'IIV A VII- PARANOA 

Valor das Valor do Valor do 
Metas Subprog. Programa 

----
NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

Progranta - 110 - Administração 300.000 

Subprograma - 114 - Administração 
' ·- 300.000 

Metas: 
I . 

RA - 098 - Manutenção' das Atividades da Região Adminls-
. trativa - VII - Paranoá ................... .. 250.000 

RA - 099 - Inicio da Construção do Edificio-sede da Reg!ao 
Administrativa - VII - Paranoá ..........•.• 50.000 

• 
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BEGIAO ADMIN-ISTRATIVA VII.- PARANOA 

ORÇAM:SNTO SlNTli:TICO 

Quinta-feíra_24 4801 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretizaçjío_ ,das metas do Orçamento-Programa da 
Região Administrativa VII- P~r.anoá para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.it.l.l.l 
09.3.1.2.0 . 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 

09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

' 

DESIGNAÇAO DA VESPESA. #" 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo .......... • ..... . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Diversos . , ............ ~ .... . 

DESPESAS DE CAPrTAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações .......... . 
Material Permanente ................ . 

Total Geral da Região Administrativa VII 
- Paranoá .......................... . 

Valor 
NCr$ 

120.000 
70.000 
15.000 
15.000 

50.000 
20.000 
10.000 

Soma 
NCr$ 

220.000 

80.000 

P R O G R.A M A , S U B P R O G R A M A E M E TA S D A C O lU P E T 1: N C I A V A 
REGIAO AVMINISTRATIVA - VIII - JARUIM 

I 

Prqgrama - 110 - Administração 

Subprograma - 114 - 'Administração 
~Ietas: . 

RA - 100 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-
trativa - VIII - Jardim .................... .. 

RA - 101 - Inicio da Construção do Edlficio-sede da Região 
Administrativa - VIII - Jardim ............. . 

' 
REGIAO AVMINISTRATIVA VIII 

Valor das 
Metas 

NCrS 1,00 

250.000 

50.000 

JARVIM 
ORÇAMENTO SINTli:TICO 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

300.000 

· Total 
NCr$ 

220.000 

80.000 

300.000 
= 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

300.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Região Administrativa VIII - Jardim para 1969 · 

CóVIGOS 

Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.).4.0 
09.4.o.ó.o 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

DESIGNAÇAO VA VESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Ma teria! de Consurrio ................ . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Diversos ................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ...................... .. 
Equipamentos e Instalações .... _ ..•...•. 
Material Permanente ........ ." ...... : . 

Total Geral da Região Administrativa VIII 
- Jardim · ........................... • . 

Valor 

NCr$ 

120.000 
70.000 
15.000 
15.000 

50.000 
20.000 
10.000 

Soma 
NCr$ 

220.000 

80.000 

.~ I, '. 

Total 
NCr$ 

220.000 

80.000 

soo.ooo 

-~ -,J., -
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPET!l:NCIA - (art. 4.0 , item II, da Lei Federal n.0 

n.• 412, de 31 de ma!o de 1965.) 

A Secretaria de Administração (SEA), sob a respon­
sabilidade do Secretário de Administração, compete, bà­
sicamente1 em relação ao conjunto adminis11Í:ativo do Dis­

trito Federal: 

- orientar e controlar, mediante expediç.ão de nor­
mas e fiscalização específiéa, as atividades da ad­
ministração de pessoal e supervisionar as tarefas 
executadas diretamente pelo respectivo ótgão 

central; 

- orientar e controlar, me~diante expedição de nor­
mas e fiscalização especifica, a compra de material 
de consumo e permanente e supervisionar as tare­
fas executadas diretamente pelo respectivo órgão 
central; 

- proceder a racionalização permanente dos set viços 
públicos do Distrito Federal, analisando os proce­
dimentos administrativos do Distrito Federal P ex­
pedindo normas que visem à melhor produtividade 
de pêssoal, materiais~ instalações, equipamentos e 
meios de comunicações; 

- promover e realizar cursos de aperfeiçoamento e 
concursos públicos de seleção de pessoal; "' 

- orientar e controlar, mediante expedição de nor­
mas e fiscalização específica, a manutençáo e · 

4.545, de 10 de dezembro de 1964, e art. 1.0 , Decreto "N" 

11uarda dos imóveis do Distrito Federal, ou sob sua 
responsabllidade; 

- promover a publicação de atos oficiais e. rn~n*er 
as atividades de docum•ntação e da BiblioJ:eca Ad­
ministrativa-Geral; 

- executar as atividades de comunicação e arquivo. 

ESTRUTURA - (Art. 2.0 , Decreto "N" n.0 412, de 31 
de maio de 1965). 

órgãos centrais: 

- Gabinete do Secretário 

- Coordenação do Sistema de Pessoal 

- Coordenação do Sistema de•,Mat.eriaJ 

- Coordenação do Sistema de Racionallzação e Pro-
dutividade 

- Coordenação do Sistema de Transporte 

- Divisão de Serviços Gerais. 

órgãos descentralizados sem personalidade jurídica: 

- Centro de Seleção e 1<rrelnamento 

- Centro de ProcessamentO de Dados 

órgão de deliberação coletiva: 

- Conselho de Recursos Administrativos 

PROGRAMAS, SUBPROGRI\MAS E METAS DA COMPEiif:NCIA DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

Programa - 110 - Admfui'' · 

' Subprograma - 114 - t .. .<stração 

Metas: 

SEA - 013 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Administração ............................... . 

SEA - 014 - Custeio de Atividades Gerais ...........•........ 

SEA - 015 - Conclusão da Garagem Central da Prefeitura do 
· Distrito Federal .............................. . 

Subprograma - 128 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
,Meta: ' 

I 

SEA - 016 - Início da Qonstrução da Escola de 'Treinamento 
I dos Servidores do Distrito Federal ............. . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,011 

9.818.453 

1.850.000 

284.500 

100.000 

Valor do Valor do 
Subprogr. Programas 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

' 12.052.953 

11.952.953 

100.000 

i 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

Elenco dos 
O R Ç A M E N T ? S I N T É,T I C O 

quantitativos, por elemento, nece~sários ~~:,:~_-'ncretiz_ação das metas do órçamento~Programa da Secre­
tana de Adm, istraçao para 1969 .,. : ' 

CóDIGOS 
Local 

30.0.00 
31.0.00 
3l.l:oo 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31.6.00 

32.0.00 

32.1.00 

32.3.00 
32.4.00 
32.5.00 
32.9.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

Geral 

05.3.0.0.0 
05.3.1.0.0 
05:3 .1.1.1 
05.3.1.2.0 
05.3.1.3.0 
05.3.1.4.0 
19.3.1/5.0 

89.3.2.0.0 

09.3.2.1.0 

82.3.2.3.0 
82.3.2.4.0 
89.3.2.5.0 
89.3.2.9.0 

05.4.0.0.0 
05.4.1.0.0 
05.4.1.1.0 
05.4.1.2.0 
05.4.1.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPÊSA · 

" 
DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO > . I 

Pessoal Civil .......................... . 
Ma teria! de Consumo ...... , .......... . 
Serviços de Terceiros ...... , .......... . 
Encargos Diversos ........ ! ........... . 
Despesas de Exerc.ícios Anteriores ..... . 

TRANSh:RllNÇIAS CORRENTES 

Subvenções Sociais .................. .. 
Instituto Brasileiro de Administração 

Municipal - IBAM 
Inativos ....... : . .................. , .. ·. 
Pensionistas .................... o o o •• o 

Salário-Família · 
Diversas Transferências Correntej·< o •• o • 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas 
Equipamentos e Instalações ..... o ••••• 

Material Permanente ................. . 

TOTAL GERAL DA SECRETARIA- DE 
ADMINISTRAÇÃO ................. ' .. .. 

Valor 
NCr$ 

4.585.203 
1. 795.000 

582.300 
145.500 
40.000 

1.200 
35.000 
1.000 

3.050.000 
3.000 

424.250 
1.273.000 

117.500 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Soma 
NCr$ 

?.148.003 

3.090.200 

1.814. 750 

/ Total 
NCr$ 

/ 

10.238.203 

1.814. 750 

12.052.953 

COMPETJ!:NCIA - (a;t, 4.o, item III-, da Lei F~deral ESTRUTURA BASICA -. (art. 2.0 do Decreto "N" 
n.o 4.545, de 10 de dezembro de 1964, e'Decreto "N" n°n.0 411, de 31 de maio de 1965.! 
411, de 31 dezembro de 1965.) 

. órgãos centrais: 
A Secretaria de Finanças (SEF), sob a responsabi-

dade do Secretário de Finanças, compete bàsicamente: - Gabinete do Secretário 
- Departamento de Receita - executar e fiscalizar os atos relativos à admmis-

tra'ção fazendária, financeira e patrimonial; 
-- definir e executar a politica fiscal do Distrito Fe­

deral; 
- promover e superintender a execução do orçamen-

- Departamento da Despesa 
- Coordenação do Sistema de Contabilidade 
- Departamento do Patrimônio 
-Auditoria 

to; J órgãos desceDtralizados com personalidade jUl'ídica: 
- colaborar com a Secretaria do Govêrno (SEG) ná 

elaboração da proposta orçamentária; 
- promover e executar a abertura de créditos adicio­

nais, ouvida a Secretaria do Govêrrio íSEG); 

- Banco Regional de Brasília (B.R.B.) 
- Companhia de Desenvolvimento do Planalto 

tral (CODEPLAN). ' 

- orientar e coordenar o sistema de contabilidade; órgão descentralizado sem personalidade jurídica: 
- exerc_er _as at~vidades_ de. auditoria f_ina_nceira em _ Loteria de Brasília (LOB). 

relaçao a admmistraçao dlreta e aos orgao dt'scen-
tralizados do sistema administrativo do Dis_tritoórgão de natureza local: 
Federal; - Coletorias 

- supervisionar e fiscalizar as atividades dos orgãos - órgão de deliberação coletiva: 

Cen-

de'scentralizados, com personalidade jurídica, que - Junt.a de Recursos Fiscais do Distrito Federal· 
integram a sua estrutura. (J.R.F-DF,J. 

\ ··'c- ·"'t· 

' 

• 
I 
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PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETJlNCIA DA 
SECRETARIA DE FiNANÇAS 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - llS - Administração Fiscal e Financeira 

Metas: 
SEF - 017 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Finanças .............. ." ................ , ...... . 
SEF - 018 - Fundo de Incentivo à Produtividade ........... . 
SEF - 019 - Financiamento a Programa de Desenvolvimento 

Programa.- 130 - Agropecuária 

Subprograma - 131 - Administração 
Meta: 

SEF - 020 - Amortização de Empréstimo Concedido ao Dis­
trito Federal para Aquisição de Equipamentos 
Agrícolas ..................................... . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

I 

2.825.173 
1.200.000 

26.513.880 

4.302.000 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

ORÇAMI!NTO SINTÉTICO 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

30.S39.053 

4.302.000 

Valor dos 
Programas 
NCr$ f,oõ 
30.539.053 

' 

4.302.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Finanças para 1969 

póDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 19.3.0.0.0 
31.0.00 19.3.1.0.0 
31.1.00 19.3.1.1.1 
31.3.00 19.3.1.2.0 
31.4.00 19.3.1.3.0 
31.5.00 19:3.1.4.0 
31.6.00 19.3.l.p.O 

32.0.00 19.3.2.0.0 
32.7.00 19.3.2.7.0 

40.0.00 19.4.0.0.0 
41.0.00 19.4.1.0.0 
41.2.00 19.4.1.2.0 
41.3.00 19.4.1.3.0 

42.0.00 19.4.2.0.0 
42.6.00 19(4.2.6.0 

43.0.00 13 .. 4.3.0.0 
43.1.00 13.4.3.1.0 

DESIGNAÇAO OA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES • 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal· Civil ............................ . 
Material de Consumo : ................ . 
Serviços de Teréeiros ......... : . ..... . 
Encargos Diversos ................... . 
Despesas de Exercíc~os Anteriores 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
Juros da Dívida Pública 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ......... . 
Material Permanente . ;.· .............• 

INVERSõES FINANCEIRAS 
Diversas Inversões Financeiras 
Fundo de Desenvolvimento Econômico 

e Social do D.F. (FUNDEFE) .... 
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

Amortização ds Dívida Pública ...... . 1 

1'otal Geral da Secretaria de Finanças .... 

Valor 
NCr$ 

2.742.600 
287.950 
186.800 
238.880 

. 430.000 

29,326 
109.617 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇAO 
O~ÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Soma 
NCr$ 

\ 

3.886.230 

702.000 

26.513.880 

3.600.000 

Total 
NCr$ 

4.658.230 ' 

30.252.823 

34.841.053 

COMPETENCIA- (art. 4.0 , item IX, Lei n.0 5.545, de -coordenar e orientar o desenvolvimento do progra- r 

1 
10 de dezembro de 1964, e art. 1.0 do Decreto n.0 723, de ma de expansão agropecuária; 
2 de abril de 1968). ' · - coordenar e orientar' o aproveitamento da área 

• • 

A Secretaria de Agricultura e Produção (S.A.P.l, tob 
a responsabllldade do Secretário de Agricultura e Produ­
ção, compete bàsicamente: 

rural; 
- estimular as atividades comerciais e industriais na 

área .do Distrito Federal; 

I 

' 
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- coordenar o abastecimento do Dis.trito Federal; - promover a elaboração de acôrdos ou convênios 
- defender as riquezas naturais da Distrito Federal; entre o Distrito Federal e outros órgãos públicos 
- baixar normas sôbre mêtodos de auxílio áo pró~~- ou privados, visando ao fortalecimento da econo-

) tar e de defesa do consumidor; · ·~-11'. . m\a da região. 

ESTRUTURA -·(art. 2.0 do Decreta "N~:j.-·723,' de 2 de abril de 1968) . . 

órgãos centrais: ' , · ··~gãos descentralizados com personalidade jurídica: 

- Gabinete do Secretário - Sociedade de Abastecimento de Brasília S.A. 
!SAB) .- Coordenação de Indústria e Comércio 

- Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
(F.Z.D.F.) 

"-cp. ·- ;" 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E ME111AS DA COMPETtNCIA DA 

SECRETARIA DE AGRI
1
C'G:(jTURA E PRODUÇAO 

l_l"aJor das Valor dos Valor do 
Metas Subprogr. Programa 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 NCr$ l,OQ 

Programa - 130 - Agropecuária 13.601.795 

. Subprograma - 131 - Administração 

Metas: ,;~' .. 
SAP - 068 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Agricultura e Produção ...................... .. 
SAP - 069 - Cnsteio da Fun!lação Zoobotânlca do Distrito 

Federal ... , .... , ................... , , ....... .. 
SAP - 070 - Equipamentos e Instalações para a Fundação 

' Zoobotânica do Distrito Federal ............. . 
Subprograma - 135 - Recursos Naturais Renbvá.veis 

Meta: 
SAP - 071 - A.uxílio para Obras Programadas pela Fundação 

Zoobotânica da Distrito Federal ............... . 
Subprograma - 133 - Promoção e Extensão 

Metas: 
SAP - 072 - Prosseguimento do Programa de CooperatiVismo. 
SAP - 073 - Convênio com a ACAR-DF .................... . 

Subprograma - 149 - Estudos e Pesquisas 

Metas: 
SAP - 074 - Estudo sôbre a Infra-estrutura Agropecuária 
SAP - 075 - Prosseguimento da Levantamento Cadastral do 

Comercio do Distrito Federal ................. . 
SAP - 076 - Realização do Cadastro Industrial do Distrito 

Federal ....................................... . 
SAP - 077 - Prosseguimento do Levantamento da Cadastro 

1.397. 795 

6.517.500 

915.600 

4.376.400 

15.000 
240.000 

14.500 

40.000 

25.000 

Rural do Distrito Federal .......................... .. 35.000 
SAP - 078 - Estudos e Projetos Agroindustriais .................. . 25.000 

Programa - 190 - Comércio 

' .. 

Subprograma - 192 - Produtos Alimentares 

Meta: 
SAP - 079 - Integralização da Parcela de Partlcipaç~o em 

Aumenta de Capital da Sociedade de Abasteci-
menta de Brasília S/ A - SAS .................... .. 

' c 

199.900 

.. :fi 

8.830.895 

/ 

4.376.400 

255.000 

139.500 

199.900 

199.900 

.; ... ~ 

' 
I 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇAO 

ORÇAMENTO SINTÉTICO / 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das ínetas /do Orçamento - Programa 
da Secretaria de Agricultura e Produção para 1969 

CóDIGOS 

Local 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31.6.00 

32.0.00 
32.1.00 
32.1.04 

32.9.00 

40.0.00 
41.0·.00 
41.2.00 
41.3.00 

42.0.00 
42.2.00 

43.0.00 
43.2.00 
43.2.03 

43.3.00 

43.3.03 

Geral 

39.3.0.0.0 
39.3.1.0.0 
39.3.1.1.1 
39.3.1.2.0 
39.3.1.3.0 
39.3.1.4.0 
39.3.1.5.0 

39.3.2.0.0 
39.3.2.1.0 . 

39.3.2.9.0 

39.4.0.0.0 
39.4.1.0.0 
39.4.1.2.0 
39.4.1.3.0 

39.4.2.0.0 
39.4.2.2.0 

..--

39.4.3.0.0 
39.4.3.2.0 

39.4.3.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civll ... · ...................... .. 
Material de Consumo ................. . 
Serviços de TerceirOs ...... , .......... . 
Encargos Diversos .................... . 
Despesas de Exercícios Anterlores ... ~ .. 

TRANSFJfRJ!:NCIAS CORRENTES 
Subvenções Sociais 
Instituições do Distrito Federal 
Fundação. Zoobotânicà do D. F. .. ...... 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades do Distrito Federal 
I - Associação de Crédito e Assistência 

Rural do D. F. (ACAR-DF) ...... 
U - Acôrdos e Convênios 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ....•..••... 
Material Pernianente ................. . 

INVERSõES FINANCEIRAS 
Participação em Constituição ou Aumen­

to de Capital de Empresas ou Entida· 
des Comerciais e Financeiras 

Sociedade de Abastecimento de Brasília 
Sociedade Anônima - SAB 

TRANSFERÉNCIAS DE CAPITAL 
Auxilies para Obras Públicas 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Zoobotânica do D.F. 
Auxilias para Equipamentos e Insta-

lações 
Entidades do Dist,rito Federal 
Fundação Zoobotânica do D. F. 

· Total Geral da Secretaria de Agricultura 
e Produção 

1 
, •••••••••••••••••••••••••• 

Valor 

NCr$ 

1.072. 795 
170.000 
109.,500 
20.000 
3.000 

6.517.500 

240.000 
80.000 

53.000 
44.000 

4.376.400 

915.600 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 

_ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Soma 

NCr$ 

1.375.295 

6.837.500 

97.000 

199.900 

5.292.000 

\ 

,. 
Total 

NCr$ 

8.212.795 

5.588.900 

13.801.695 

COMPETJ!:NCIA - (art. 4.0 , item IV, da Lei Federal - assegurar oportunidades de acesso ao ensino mêdio 
aos que concluam o ensino primário e gratuidade 
aos que demonstrem capacidade e insuficiência de 
recursos; 

n.0 4.545, de 10 de dezembro· de 1964 e art. 1.0 do Decreto 
"N" n.0 422, de 16 de junho de 1965). ' 

A Secretaria de Educação e Cultura (S.E.C.), sob a 
responsabilidade do Secretário de Educação e Cultura, 
compete bàsicamente: 

- organizar o sistema de ensino do Distrito Fed~ral; 

- assegurar educação primária gratuita a todos; 

' ~-

- assegurar educação adequada ao excepcional; 

- reconhecer e fiscalizar os estabelecimentos parti-
culares de ensino; 

- promover atividades culturais e de intercâmbioi 

\7 
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- exercer as demais funções que lhe são atribuídas órgão~ descen_tralizados com personalidade jurídíca: 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio- - Fundação Educacional do Dist. Federal (F.E.D.F.) 
nal. ..:., l"undação Cultural do Distrito Federal {F.C.D.F.) 

ESTRUTURA - art. 2.0 , Decreto "N" n.O 422, de 16ó~'de deliberação coletiva: · · 
de junho de 1965. ~L Conselho de Educação do Distrito Federal (art. 8.0 

órgàos centrais: j: da Lei n.o 4.545, de 10 de dezembro de 1964.) 
- Gabinete do Secretário órgão de natureza local: 
- Coordenação de Educação Primária - Divisão de Educação (nas Regiões Administrati-
- Coordenação de Educação Média vas.) 

PROGRAMA, SUBPROGRAMAS E METAS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇAO E 

\ 
Programa - 250 - Educação 

Subprograma - 251 - Administração 

Metas: 
SEC - 140 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Educação e Cultura ......................... .. 
SEC - 141 - Construção de Prédios Administrativos da Fun-

dação Educacional do Distrito Federal ....... . 
SEC - 142 - Subvenção à Fundação Educacional do Distrito 

Federal para Custeio de suas Atividades ..... . 
SEC - 143 - Subvenção ao Instituto Histórico e Geográfico 

do Distrito Federal ........................... . 
SEC - 143-A Gráfica Escola de Jornal e Artes do Sindicato 

de Jornalistas Profissionais do Distrito Federal ... 
SEC - 143-B Clube dos Subtenentes e Sargentàs dos Corpos 

de Bombeiros do Brasil ...... ~ ................. . 
SEC - 144 - Subvenção às Instituições Privadas do Distrito 

Federal, conforme discriminação no Adendo "A" 
SEC - 144-A Con)'ênio com a CNAE-MEC ................ .. 

Subprograma - 252 - Ensino Primário 

Meta: 
SEC - 145 - Construção de Escolas Primárias 

Subprograma - 253 - Ensino Secundário 

Meta: 
SEC - 146 - Construção de Ginásios' ...•.•....•• , •••••••.• , 

Subprograma - 256 - Ensino Técnico Profissional 

Meta: 
SEC - 147 - Construção de Ginásios Industriais e Escolas 

Rurais .................................... o o •• 

Subprograma - 259 - Difusão Cultural 

Meta: 
SEC - 148 - Manutenção das Atividades da Fundação Cultu-

SERVIÇO EM RkGI~1 ;~ ~:~~~:~!~~~·EsPEciAL .. · .. ····· .. · 
Projetos a serem executados com recursos da Salário Educação 
Subprograma - 252 - Ensino Primário · 

Meta: 
SEC - 149 - Construção de Escolas Classe nas Cidades Saté-

lites ..•..•..••..••...•.••..••.••.•.••.••.••.•••. 

.­
\ 

COMPETENCIA DA 
CULTORA 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

15.144.163 

150.000 

36.500.000 

470.000 

30.000 

20.000 

414.000 
100.000 

5.897.964 

1.919.604 

721.282 

839.884 

360.000 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

52.828.163 

5.967.964 

1.919.604 

721.282 

839.884 

360.000 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

62.566.897 

. I 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 

ORÇAMJ!NTO SINTJ!:TICO 
' 

Outubro de 1968 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento--Programa da Secreta­
ria, de Educação e Cultura ~ara 1969 

CóDIGOS 
- Local Geral 

30.0.00 

31.0.00 

31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
3l.S.OO 

69.3.0.0.0 

69.3.l.Q.O 

69.3.1.1.1 
69.3.1.2.0 
69.3.1.3.0 
69:3.1.4.0 

32.0.00 69.3.2.0.0 

32.1.00 69.3.2.1.0 

32.1. 04 

32.1.05 

32.9.00 

32.9.02 

-· 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ........................ . 
Material de Consumo . ............... . 
Serviços de Terceiros ............... . 
Encargos Diversos .................... . 

TRANSFERJ!:NCIAS CORRENTES 

Sutivenções Sociais 

Instituições do Dlstrlto Federal: 

I - Fundação Educacional do Dlstrlto 
Federal ---·-·····--·-·---·-·----· 

I! - Fundação Cultural do Distrito 
Federal ..... _ .................... . 

Instituições Privadas 

Diversas 

Diversas Transferências Correntes 

Entidades Federais 
Acôrdos e Convênios ....... , .......... . 

40.0.00 69.4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL -

41.0.00 69.4.1.0.0 INVESTIMENTOS 

41.1.00 

4l.2.00 

41.3.00 

43.0.00 

43.2.00 

43.2.03 

43.2.04 

69.4.1.1.0 

69.4.1.2.0 

69.4.1.3.0 

69.4.3.0.0 

69.4.3.2.0 

' ' ' ~ 

Obras Públicas 

Equipamentos e Instalações .... · ....... . 

Material Permanente ............. . 

TRANSFERJ!NCIAS DE CAPITAL 

Auxilias para Obras Pilbllcas 

Entidades do Distrito Federal· 

Fundação Educacional do Distrito Fe-
deral - _ ......................... .. 

Entidades Privadas 

Instituto Histórico 
Distrito Federal 

e Geográfico do 

Gráfica Escola de Jornal e Artes do Sin­
dicato dos Jornallstas Profissionais do 
Distrito Federal .. _ ... - .... - ...... - .... 

Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Corpo de Bombeiros do Brasil ......... . 

Total Geral da Secretaria de Educação e 
Cultura .. ___ . _. _ .................... . 

' 

Valor 
NCr$ 

14.075.497 
255.040 
224.094 
148.382 

36.500.000 

839.884 

514.000 

100.000 

8.688.850 

293.450 

147.700 

360.000 

470.000 

30.000 

20.000 

Soma 
NCr$ 

' 

14.703.013 

37.853.884 

9.130.000 

880.000 

Tot"l 
NCr$ 

52.556.897 

10.010.000 

62.566.897 

\ 
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SECRETARIA DE SAúDE 
' 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPETENCIA - (art. 4.0 , item V, da Lei Federal n.0 

4. 545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto "N" n.O 419, 
de 3 de junho de 1965)_. 

- fixar normas, dar orientação e exercer o contrô­
Ie técnico sôbre os órgãos executivos de natureza 
local; 

A Secretaria de Saúde (S.E.SJ, sob a responsabilida­
de do Secretario de Saúde, compete bàsicamente: 

- promover acôrdos e convênios, no campo de suas 
atividades, com entidades públicas ou privadas. 

- desenvolver as atividades médicas, sanitárias e 
hospitalares para contrôle e solução dos proble­
mas de saúde na ârea soQ sua jurisdição; 

ESTRUTURA - (art. 2.o do Decreto "N" 419, de 3 de 
junho de 1965). 

- prestar assistência sanitãria gratuita; 
órgãos centrais: 

- Gabinete do .Secretário 
- prestar assistência médico-hospitalar, farmacêuti- - Coordenação de Saúde Pública 

ca e odontológica .. que será gratuita para quantos 
' demonstrarem insuficiência de recursosi - Coordenação de Assistência Médlco-Hospltalar 

órgãos executivos de natureza local: - orientar, coordenar e controlar as atividades mé­
dicas, sanitárias e hospitalares, quando exercidas 
por outro órgão ou entidades vinculacta·s ao con­
junto administrativo do Distrito Federal; 

- Divisão de Saúde (nas Regiões Administrativas). 

órgão descentra1izado sem personalidade jurídica: 

- Laboratório Central - orientar e fiscalizar as atividades médicas, ·sani­
tárias e hospitalares, quando exercidas por outro 
órgâo ou entidade não vinculada ao conjunto ad­
ministrativo do Distrito Federa,l; 

órgão descentralizado com personalidade jurídica: 

- Fundação Hospitalar do Distrito Federal (FHDF). 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETllNCIA DA 

SECRETARIA DE SAúDE 

Programa - 350 - Saúde e Saneamento 

Subprograma - 351 - Administração. 
Metas~ 

SES - 034 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Saúde ....................................... . 

SES - 035 - Manutenção das Atividades da Fundação Hospi-
talar do Distrito Federal .................... · .. . 

SES - 036 - Auxilio à Fundação Hospitalar do Distrito Fe­
deral, para Construção de Unidades Administra-
tivas .......................... · · · · · · · · · · · · · · · 

SES - 037 - Equipamentos das Atuais Unidades Hospitalares 
Subprograma - 352 - Assistência Médico-Sanitária Geral 

Meta: 
SES - 038 ~ Construção e Instalação de Postos de Saúde 

Subprograma - 353 - Assistência Hospitalar Geral 
Metas: 

SES - 039 - Amortização do Empréstimo Concedido pelo Go-
vêrno da Alemanh;;~. Ocidental ........... , .... . 

SES - 040 - Auxilio à Fundação ·Hospitalar do Distrito F e­
, deral, para Construção de Novas Unidades Hos-

pitalares .................................... . 
SES - 041 - Construção e Ampliação de, Unidades Hospitac 

·: ;~ lares ........................................ . 
SuJ>p~ograma - 354 ~ Assistência Especializada 

Valor daS 
·rue tas 

NCr$ 1,00 

10.188.127 

22.300.000 

1.488.000 

4.200.000 

800.000 

300.000 

1. 551.000 

1.551.000 

t 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

38.176.127 

800.000 

3.402.000 

2.156.000 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

47.034.127 

.. 
" 
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Metas: 
SES - Ú2 - .Construção do Centro de Orientação Psicopeda-

SES - 043 - !';;~~~. à. F~~d';;fu;. H~~~it;l~~- '.i~. Di~t;it;; ·F~~ 
, dera!, para Construção do Hospital de Psiquiatria 

Subprograma - 369 - Estudos e Pesquisas 

.Meta: 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

150.000 

2.006.000 

SES- 044- Construção e Instalação do Laboratório Central 2.500.000 

SECRETARIA DE SAúDE 

ORÇAMENTO SINTliJTICO 

Outuj>~o de 1968 

· Vàlor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

2.500.000 

'---

Valor do 
Programa. 

NCr$ ·1,00 

( 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessáriós à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Saúde para 1969 

CóDIGOS ,, 

Local Geral 

30.0.00 79.3.0.0._0 
31.0.00 79.3.1.0.0 
31.1. 00 79.3.1.1.1 

31.3.00 79.3.1.2.0 

31.4.00 '"79.3.1.3.0 
31.5.00 79.3.1.4.0 

32.0.00 79.3.2.0.0 
32.1.00 79.3.2.1.0 

32.1.04 

40.0.00 79.4.o.o:o 
41.0.00 79.4.1.0.0 
41.1.00 79.4.1.1.0 
41.2.00· 79.4.1.2.0 

' 41.3.00 79.4.1.3.0 

43.0.00 79.4.3.0.0 

43.1.00 79.4.3.1.0 

43.2.00 79.4.3.2.0 

43.2.03 

43.3.00 79.4.3.3.0 

43.3.03 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO . 

Pessoal Civil 
Material de Consumo 
Serviços de Terceiros ............... \ .. 

Encargos Diversos' ................... . 

TRANSFERJ!:NCIAS CORRENTES 
Subvenções- Sociais 
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral ............................... .. 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ...................... . 
Equipamentos e Instalações .......... . 

Material Permanente 

TRANSFERtNCIAS DE CAPITAL 

Amortização da Divida Pública 

Auxílios par~ Obras Públicas 

Entidades do Distrito Federal 
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-

Valor 
NCrS 

8.164.527 

929.700 
418.300 

75.600 

2.850.000 
1.150.000 

550.000 

300.000 

deral . .. . .. .. . .. . . . . .. .. .. .. . .. . .... .. 6.096.000 

Auxílios para Equipamentos e Instala­
ções ' 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral ............................... . 4.200.000 

Total-Geral da Secretaria de Saúde ......• 

Soma 
NCr$ 

9.588.127 

22.300.000 

4.550.000 

10.596.000 

I 
' 

Total 
NCr$ 

31·.888.127 

15.146.000 

47.034.127 
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SECRETARIA DE SERVÍÇOS SOCIAIS 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 
COMPETJ!:NCIA - 'iart. 4.0 , item, VI, da Lei Federal 

n.O 4.545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto "N" n.o 
414, de 31 de maio de 1965). 

A '>ecretarla de Serviços Sociais CS.S.S.l, sob a res­
ponsabilida.Qe do Secretãrio de Serviços Sociais, compete 
bàsicamente: 

- promover estudos e pesquisas visando a fixar a po­
lítica de serviços sociais no Distrito Federal; 

. I 

- coordenar a aplicação dos recursos públicos e pri­
" vados, visando ao desenvolvim~nto das atividades 

de serviços sociais no Distrito Federal; 

- planejar) coordenar e controlar a prestação de 
serviços sociais; 

- promover o registro e a fiscalização de obras so­
ciais;, 

- efetuar a distribuição de ,auxílios e subvenções a 
obras sociais, localizadas no Distrito Federâl se-' . gundo os programas aprovados; 

- promover, por todos os meios ao seu alcance as 
obras sociais existentes ou que i~queiram lnstaÍar ... 
se"no Distrito Federal, m~diante assiStência técni­
ca e financeira fixada em acôrdos ·ou convênios; 

- promover a celebração de acôrdos e convênios com 
entidades públicas ou prh'adas, visando ao desen­
volvimento dos serviços sociais na área do Distri­
to Federal; 

- estabelecer diretrizes a serem seguidas na soluçã'l 
do problema de habitação popular orientando, cb­
ordena:ry:do e controlando a sua execução; 

- prestar, diretamente, quando fâr indispensável, 
assistên<>ia à população do Distrito Federal. 

ESTRUTURA - (art. 2.0 do Decreto "N" n.0 414, de 
31 de maio de 1965). 

órgãos centrais: 
- Gabinete do Secretário 
- Coordenação de Serviços Sociais 

órgãos executivos de natureza local: 
- Unidades execu tlvas Integrantes das Administra­

ções Regionais. 

órgãos descentralizados com personalidade jurídÍca: 
- Fundação do Serviço Social do Distrito Federal 

(F.S.S.S.D.F.) 
- Sociedade de Habitações de Interêsse Social 

CSHlSl. 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETjj:NCIA DA 

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

Valor das 
Metas 

Valor dos 
Subprogr. 

Val~r dos 
Programas 

NCr$ 1,00 • NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 
~P~ro_g_r_a_m_a--~1750~--A~ss~Js7tê~n-c7ia--e-=P-re-v7ld~ê~n-c7ia----------------,-----------~--------------~8~.590.974 

Subprograma - 151 - Adminlltração 
/ 

Meta: 
SSS - 023 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

, Serviços Sociais .............................. . 
Subprograma - 152 - Assistência Social 

Metas: 
. SSS - 024 - Manutenção das Atividades da Fundação do Ser- · 
'- viço Soc,ial do Distrito Federal ............... . 
SSS - 025 ~ Obras Civis da Fundação do Serviço Social do 

!>istrito Federal ............................ : .. 
SSS - 026 - Auxilio à Fundação do Serviço Social do Distrito 

Federal para Equipamentos e Instalações ..... . 
SSS - 028 - Subvenção às Entidades do Distrito Federal, 

conforme disc;riminação no Adendo "B" ....... . 
Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 291 - Administração 

J)fetas: 
SSS - 029 - Manutenção das Atividades da Sociedade de Ha­

bitação de Interesse Soc;al Ltda. - SHIS ..••.• 

'· 

1.286.524 

4.899.450 

1.305.000 

800.000 

300.000 

I 

1.500.000 

1.286.524 

7.304.450 

1. 700.000 

\ 

7. '195. 710 

• 
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I 

SSS - 030 - Participação no Aumento de Capital da Socie-
l dade de Ha_bitação de lnterêsse Soplal Ltda. 

-.SHIS ...................................... . 

SSS - 031 - Auxílio à Sociedade de Habftaçáo de Interêsse 
Social Ltda. - SHIS -, para Equipamentos e 
Instalações ........... : .. .................... .. 

Subprograma - 292 - Planos Gerais 

Metas 

·SSS - 032 - Obras Civis da Soci~dade de Habitação de Inte-
rêsse Social Ltda. - SHIS ................... . 

SSS - 033 - Contribuição à Sociedade de Habitação de Inte­
rêsse Social Ltda. - SHIS -, para as Obras de 
Infra-estrutura . : . ........................... · .. 

Valor da. 
Metas 

NCr 1,00. 

166.000 

34.000 

4.195. 710 

1.900.000 

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS . 

ORÇAMBNTO SINTÉTICO 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

6.095.710 
I ' 

Outubro de 1968 

Valor do 
Programa. 

NCr$ 1,00 

/ 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Secre­
taria de Serviços Sociais para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 89.3.0.0.0 

31.0.00 89.3.1.0.0 

31.,1.00 89.3.1.1.1 
31.3.00 89.3.1.2.0 
31.4.00 89.3.1.3.0 
31.5.00 89.3.1.4.0 

32.0.00 89.3.2.0.0 

32.1.00 89.3.2.1.0 
32.1.04 

85.3.2.1.0 

86.3.2.1.0 

32.1.05 
89.3.2.1.0 

' ' 40.0.00 89.4.0.0.0 

41.0.00 89.4.1.0.0 

41.2.00 89.4.1.2.0 
41.3.00 89.4.1.?.0 
41.4.00 ' 86.4.1.4.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 

DESPj'JSAS DE CUSTE;IO 

Pessoal Civil ..... / .................. . 
Material de Consumo ............... . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Diversos . . ................ . 

TRANSFERgNCIAS CORRENTES 

Subvenções Sociais 
Instituições do Distrito Federal 
1 - F'undação do Serviço Social do 

Distrito Federal . . ............ : · 
II - Sociedad!' de Habitação de lnte­

rêsse Social Ltda. - SHIS ..... 
Instituições Privadas 
Diversas . . ........................ . 

' 
DESPESAS DE CAPITAL 

' INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ......... . 
·Material Permanente . . ............ . 
Participação em Constituição e Au­
mento de Capital em Emprêsas ou En­
tidades Industriais ou Agrícolas 
Sociedade de Habitação de Interêsse 
Social Ltda. - SHIS ................ . 

Valor 
NCr$ 

1.108. 934 
53.300 
59. oQil 
16.000 

4.899.450 

1.500.000 

300.000 

42.400 
6.890 

166.000 

Soma 
NCr$ 

1.237.234 

6.699.450 

215.290 

Total 
'NCr$ 

7.936.684 



\ 

Outubro de 1968 

CóOIGOS 
Local Geral 

43.0.00 89.4.3.0.0 
43.2,00 89.4,3.2.0 
43.2.03 

85.4.3.2.0 

86.4.3.2.0 

43.3.00 89.4.3.3.0 

43.3.03 
85..4.3,3.0 

86.4.3,3.0 

43.5.00 86.4.3.5.0 
43.5.03 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

TRANSFERE:NCIAS DE ms··. TAL , 
Auxílios para Obras P · -- · s ' 
Entidades do Distrito Fei ~-iil. . ' . · 
I - Fundação do Servi~,ci®éiâl do 

Dístritp Federal ....... ·:-....... . 
II - Sociedade de Habitação de Inte­

rêsse Social Ltda. - SHIS .... 
Auxílios para Equipamentos e Instala .. 

ções 
Entidades do Distrito Federal 
I - Fundação do Serviço Social do 

Distrito Federal ,,• ....... , ..... . 
Il - s_ociedade de H~~ção de In te­

resse SoClal Ltda. -'- SHIS , ..... 
Contribuições Diversas 
Entidades do Distrito 'Federal . , 

I - Sociedade de Habitação d~ .inte­
rêsse Social Ltda. - SHIS .·\\11; ... 

Total-Geral da Secretaria de Serviços So-
ciais ...................................... . 

:~alor 
NCr$ 

1.305.000 

4.195. 710 

800.000 

34.000 

1. 900.000 

SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Soma 
NCr$ 

8.234.710 

Total 
NCr$ 

8.450.000 

16.386.684 

COMPJiLT1l:NCIA - (art. 4.0 , Item V.II, da Lei Federal 
n.0 4.545, de lO de dezembro de 1964 e Decreto "N" n.O 
413, de 31 de maio de 1965). 

- manter as atividades dq arquivo de originais da 
planta cadastral; 

A Secretaria de Viação e Obras (S.V.O.), sob ares­
ponsabilidade do Secretário de Viação e Obras, compete 
bàsicamente: 

- projetar e construir obras viárias de urbanização; 
- fazer observar as normas de urbanização e arqui~ 

tetura fixadas pelo Conselho de Arquitetura e Ur­
banismo do Distrito Federal, quando conceder 
licença para construções particulares ou fiscalizar 
a sua . execução; 

- fornecer os meios e manutenção de logradouros 
públicos; 

- supervisionar as atividades de administração do 
patrimônio imobiliário do Distrito Federal; 

- projetar e executar edifício público para uso de 
outros órgãos do conjunto administrativo do Dis .. 
trito Federal; 

- promover, dentro de suas atribuições, a realização 
de acôrdos ~ convênios com os órgãos públicos e 
particulares. 

E~f'JtUTURA - (art. 2.0 do Decreto "N" n.0 413, de 
31 de maio de 1965). 
órgãos centrais: 

- Gabinete do Secretário 
- Coordenação de Arquitetura e Urbartism'o 
- Coordenação de Obras e Serviços 

órgãos descentralizados com personalidade jurídica: 
- Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal (DER-DF). 
- Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Bra­

sil (NOVACAP), 
órgãos de natureza local: 

- Divisões de Viação e Obras Locais (nas Regiões 
Administrativas) . 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPE'l'J':NCIA DA 
SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS 

Programa - UO - Administração 

Subprograma - 114 - Administração 

Metas: 
SVO - 102 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Viação e Obras .................... , .. , ...... .. 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

2.541.823 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

5.686.203 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 
5.686.203 
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NOV - 103 - Edifício-sede do Govêmo do Distrito Federal 

NOV - 104 - Conservação e manutenção dos Prédios e Pró-
prios do Poder Público ....................... . 

NOV - 105 .:.. Construção do Centro de Processamento de 
Dados ....................................... . 

Programa - 250 - Educação 

Subprogramá - 259 - Difusão Cultural 

Metas: 
NOV - 106 - Construção de :Sibliotecas Entrequadras .•...... 
NOV - 107 - Início da construção do Setor Cultural e Espor­

tivo de :Srasilia, inclusive Biblioteca Nacional, 
Casa de Arte-Pinacoteca, Museu Oficial da C!-

.dade ............................. : ........... . 
NOV - 108 - Prosseguimento da construção do Teatro Na-

cional 

Programa - 270 - Energia 

, Subprograma - 271 - Administração 
Meta: 

NOV - 112 - Manutenção das Atividades do Departamento 
de Fôrça e Luz ............................... . 

Subprograma - 273 - Transmissão 

Metas: 
NOV - 113 - Construção de Subestações ................... . 
NOV - 114 - Linhas de Transmissão Aéreas e Subterrâneas 

Subpr~grama - 274 - Distribnição 

Metas: 

NOV - 115 - Construção e Ampllação de Rêdes de Dlstri-
- buição ......................... , ............. . 

NOV - 116 - Iluminação Públlca .......................... . 
NOV - 117 - Obras Civis do Departamento de Fôrça e Luz 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 291 - Administração 

Metas: 

· NOV -: 118 - Manutenção das Atividades da NOVACAP 

NOV - 119 -: Aquisição de Equipamento, Instalação e Ma-
terial Permanente para a NOVACAP ........ .. 

Subprograma - 293 - Planos Específicos 

Metas: 
NOV - 121 - Prosseguimento da construção de resil!ências 

para funcionárioS municipais, in~lusive sob o 
sistema do_ mutirão .......................... . 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

I 
2.000.000 

601.800 

542.580 

140.000 

6.007.469 

200.000 

347.900 

2.039.800 
464.300 

2.241.300 
416.400 
117.300 

44.684.703 

5.462.500 

1. 925.000 

Outubro de 1968 

Valor do Valor do 
Subprogr, Programa 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

6.347.469 

6.347.469 

5.627.000 

347.900 
• 

2.504.100 

2.775.000 

65.615.203 

50.147.203 

1.925.000 

13.408.000 



Metas: 
NOV - 122 - Urbanização das Cidades Satélites 

de Acampamento ............. , .............. . 
NOV - 123 - Urbanização do Plano-Pilôto ........... : . ....• 

Subprograma - 309 - Estudos e Pesquisas 

Meta: 
NOV - 124 - Denslficaçiio, Aviventação e Reverl!!cação da 

Rêde de Triangulação de Brasília e Administra-
ções Regionais ....................•........... 

Programa - 350 - Saúde e Saneamento 

Subprograma - 351 - Administração 

Metas: 
NOV - 125 - Desapropriação de Terras para Construção da 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

3 .123·.000 
10.285.000 

135.000 

Barragem do Rio Descoberto . . .. . . . . . . . . . . . . . 106. OOQ 
NOV - 126 - Construção das Oficinas do Departamento de 

Agua e Esgotos . . . . . . . . . . . . . . .. .. . ... .. . . . . .. . 149.000 
Subprograma - 357 - Abastecimento de água 

Metas: 
NOV - 128 - Obras de abastecimento de água, Inclusive equl- , 

pamentos e instalações para as obras da De .. 
partamento de Agua e Esgotos .. . .. . .. .. .. .. .. 8.834.000 

Subprograma - 358 - Sistemas de Esgotos 

Metas: 
NOV - 129 - Obras de Ampliação do Sistema de Esgotos 

Sanitários . . . . . . . .. . . .. . .. . .. . .. .. . . .. .. .. .. .. 9.578.000 
NOV - 130 - Obras de Ampliação do Sistema de Esgotos 

Pluviais . . . . . . . . . . . .. . .. .. . .. . . .. . . . . . .. .. .. .. 10.000.000 
Subprograma - 359 - Saneamento Geral 

Meta: 
NOV - 131 - Dragagem do Lago de Brasília 

Subprograma - 369 - Estudos e Pesquisas 

Metas: 
NOV - 132 - Laboratório de Contrôle de Poluição .......... , 
NOV - 133 - Estudos para Definir o Abastecimento de água 

de Brasília ................................. .. 
Programa - 370 - Transporte 

Subprograma - 371 - Administração 
Metas: 

DER - 134 - Manutenção das Atividades do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal .. 

DER - 135 - Equipamentos, Instalações e Material Perma­
nente para O Departamento de Estradas de Ro-
dagem do Distrito Federal .................. .. 

DER - 136 - construções no Parque e Distritos Rodoviários 
Subprograma - 372 - Rodoviãrio 

Metas: 
DÉR - 137 - Conservação e Melhoramento das Rodovias do 

Distrito Federal ............................. . 

106.000 

251.000 

213.000 

5. 770.000 

1.150.000 
.200.000 

1.150.000 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

135.000 

255.000 

8.834.000 

19.578.000 

106.000 

494.000 

7.120.000 

. ; .. _~ . 

Valor do 
Progl'alJla 

NCr$1,00 

29.237.000 

13.672.000 

6.352.000 
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Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

Outubro de 1968 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$1,00 

Valor dus 
.Programas 
NCr$ i,oo ----- ---

DER - 138 - Construção de Rodovias e Obras de J\rte 
DER - 138-A Construção da ponte sóbre ·o ·Rio Corumbá, na 

Rodovia G0-58) trecho Corumbá de Goiás___,. 
BR-060 Oigação Corumbá de Golás-Braslân­
dia-DF), em convênio com o Consórcio Rodo-
viário Intermunicipal de Goiás S,A~ . . · ....... . 

Subprograma - 389 - Estudos e Pesquisas 
Meta: 

DER - 139 - Estudos e Projetos Rodoviários 

( 

5.002.000 

200.000 

200.000 

SECRETARIA DE VlAÇAO E OB~AS 

ORÇAME!-ITO SINTETICO 

200.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários -à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Viação e Obras para 1969 

CóDIGOS 
Local Ge_ral 

30.0.00 99.3.0.0.0 
31.0.00 99.3.1.0.0 
31.1.00 99.3 .1.1.1 
31.3.00 99.3.1.2.0 
31.4.00 99.3.1.3.0 
31.5.00 99.3.1.4.0 

32.0.00 99.3.2.0.0 
32.2.00 
32.2-06 

32.9.00 42.3.9.0.0 
32.9.04 42.3.2.0.0 

40.0.00 99.4.0.0.0 

41.0.00 99.4.1.0.0 

·41.2.00 . 99.4.1.2:0 

41.3.00 99.4.1.3.0 

'43.0.00 99.4.3.0.0 

43:2.00 99.4.3.2.0 

43,2.03 99.3.3.2.0 

42.4.3.3.0 

43.3.00 99.4.3.3.0 

43.3.03' 99.4.3.3.0 

T --·-

... 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil .... : . ................. , .. . 
Material de Consumo .................. . 
Serviços de Terceiros ... : ............. . 
Encargos Diversos ....... , ...... , ..... . 

' . 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 

Subvenções Econômicas 
Sociedade de Economia Pública 
Companhia Urbanizadora da NÔva Ca-
pital do Brasil- NOVACAP .. : ....... . 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades do Distrito Federal 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal ................... . . . . j 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

Equipamentos e lnstalações' ......... . 

~aterial Permanente ....... , ... , , ... . 

TRANSFER!l:NCIAS DE CAPITAL 

Auxilios para Obra~ Públicas _ 

Entidades do Distrito Federal 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil - NOVACAP .......... 

Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal . .' ............. , .. , 

Auxílios ·para Equipamentos e ·Instala-
ções , I 

Entidades do Distrito Federal 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil - ~OVACAP .......... 

Valor 
NCr$ 

2.082.823 
88.300 

223.200 
!0.500 

44.684.703 

5.770.000 

224.300. 

47.700 

59.234.949 

6.752.000 

5.165.400 

Soma 
NCr$ 

2 .404 •. 823 

50.454. 70S 

272.000 

' 

Total 
NCr$ 

52.859.526 
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CóDIGO 
Loc11_l 

43.4.00 
43.4.03 

Geral 

42.4.3.3.0 

99.4.3.4.0 
99.4.3.4.0 

42.4.3.4.0 

DESIGNAÇAO DA DESP.f:SA 

Departamento de Estradas de Rodp.~~ln ·' 

Valor 
NCr$ 

!~~11i~~~~a;.e~~~~r;Õ~; .Fi~~ii1.~' . 1.000.000 

Entidades do Distrito Federa: · · · • 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasll - NOVACAP ......... . 
Departamento de Estradas de Roda~em 
do Distrito Federal ........ .-.......... . 

Total-Geral da Secretaria de VIação e Obra.S 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBLICOS 
ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

751.000 

150.000 

Soma 
NCr$ 

73.053.349 

Total 
NCr$ 

126.184.875 

COMPETt:NCIA - (art. 4.0 , Item VIII, d aLei Federal 
n,0 4.545, de lO de dezembro de 1964 e Decreto ~'N" n.O 415, 
de 31 de maio de 1965). 

ESTRUTURA - (art. 2.0, Decreto "N" n.o 415, de 31 
de maio de 1965). 

A Secretaria ·de Serviços Públlcos (S.S.P.). sob a 
responsabilidade do Secretário de Serviços Públicos, com­
pete bàsicamente: 

- realizar· os estudos e pesquisas necessários à\ fixa­
ção da pQlítica dos serviços púbUcos, garantindo 
sua prestação efetiva e assegurando meios para 
sua manutenc;;ão e expansão; ' 

- orientar e coordenar os órgãos descentralizados 
integrantes de sua estrutura, supervisionando o 
planejamento e a prestação de serviços de abas~ 
tecimento d'água, esgotos, limpeza urbana, trân­
sito, telefone, eletricidade e transportes coletivos; 

- conhecer, examinar e incentivar os estudos para -
o planejamento e o desenvolvimento dos srviços, 

.... em estreito entendimento com os órgãos sob sua 
orientação normativa e contróle técnico; 

- orientar e promover o esclarecimento e a educa ... · 
ção do público em geral, em relação às atividades 
de sua competência; 

- orientar e controlar a prestação de serviços pú­
bUcos quando concedidos a particulares. 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - 114- Administração 

Metas: 

órgãos centrais: 
- Gabinete do Secretário 
- Coordenação de Serviços Públicos 
- Departamento de Tráfego e Concessões 

órgãos descentralizad-as eom personalidade jurídica: 

- Companhia de Telefones de Brasília (COTELB) 
- Companhia de Eletricidade de Brasília <CEB) 
- Sociedade de Transportes Coletivos de BrasíUa 

Ltda. (TCB) 

órgãf!S descentraJizados sem-personalidade jurídica: 

- Serviço Autônomo de Agua e Esgotos (SAE) 
- Serviço Autônomo de Limpeza Pública <SLUl 

(AERB) 
- Administração da Estação Rodoviária de Brasllia 

órgãos de natureza local (nas Regiões Administrativas}: 

- Distritos de Agua e Esgotos 
- Distritos de Fôrça e Luz , 
- Distritos de Telefones 
- Distritos de Li!llP,eza PÓblica. 

Valor das Valor dos Valor dos 
Metas Subprogr. Programas 

NCr~ 1,00 NCr$ ~.oo NCr$ 1,00 

5.049.763 

5.049.763 

SSP - 045 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Serviços Públicos ....... _. .................... . 

SSP - 046 - Obras do Cemitério do Distrito Federal ...... . 
SSP - 047 - Subvenção à Administração da Estação Rodo-

viária de Brasília - AERB ................... . 
Prorrama - 350 - Saúde e Saneamento 

_4.297.117 
28.606 

.724.040 
2.814.094 

I 
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I 
Subprograma - 351 - Administração 

Metas: 
SSP - 048 -'- Construção da Sede do · Serviço de Limpeza 

Urbana ...................................... . 
SSP - 049 - Obras Civis e Equipamentos do Serviço de Lim-

peza Urbana ................................. . 
SSP - 050 - Contratação de Trabalhadores Braçais para o 

· Serviço de LhÚpeza Urbana .... , ......... , .. .". 

SERVIÇO EM REGIME DE PROGRAMAÇAO ESPECIAL 

Projetos -a .serem executados com recursos do Funde de Participa­
ção dos Estados e Municípios (Lei n.0 5.172, de 25 de outubro de 1U66 
-Resolução n.0 47/67, do Tribunal de Contas da União). ' 

Subprograma - 359 - Saneamento Geral 

Metas: . , 
SSP - 051 - Construção e Ampliação de Usinas para Trata-

mento de Lixo ............................... . 
SSP - 052 - Expansão da Frota do Serviço de Limpeza 

Urbana .......................... : .......... .. 
Programa - 210 - Comunicações 

Subprograma - 211 - Administração 

Meta: 
SSP - 053 - Integrallzação de Capital do Distrito Federal 

na Companhia de Telefones. de Brasília -
COTELB .................................... . 

Programa - 370 - Transporte ' 

Subprograma - 372 - Rodoviário 

Metas: 
SSP - 054 - Ampliação da Frota de Transportes Coletivos •. 
SSP - 055 - Obras do P~rque de Manutenção da TCB .....• 

\ 

Valor da 
Metas 

NCR$ 1,00 

296.000 

70.000 

97!.200 l 

1.104.894 

372.000 

I 

4.000.000 

2.343.077 
300.000 

\ 
\ 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBLICOS 
ORÇAMEN'fO SINTÉTICO 

\ 

Valor do 
Subprogr~ 

NCR$ 1,00 

1.337.200 

1.476.894 

4.000.000 

2.643.077 

Ou~bró d_e 1968 

Valor do 
Progra,ma. 

NCR$ 1,00 

4.000.000 

2.64S.Q77 

Elenco dos quántltativos, por elementos, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Serviços Públicos para 1969 

CóDIGOS' DESIGNAÇAO DA DESPESA Valor Soma Total 
Local Geral NCr$ NUr$ NCr$ 

30.0.00 99.3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
. ' 31.0.00 99.3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 

31.1.00 99.3.1.1.1 Pessoal Civil .......................... 2.809.032 
31.3.00 99.3 .1.2 .o- Material de Consumo ................. 903.150 
31.4.00 99.3.1.3.0 Serviços de ,Terceiros .................. 980.000 
31.5_.00 99.3.1.4.0 . Encargos Diversos ........ , ......... , :. 286.135 4.978.317 
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CóDIGOS 
Local 

32.<1.00 

32.8.00 

32.9.00 

32.9.04 

40.0.00 
41.0.00 

41.1.00 

41.2.00 

41.3.00 

42.0.00 

42.2.00 

42.2.03 

43.0.00 

43.2.00 

43.2.03 

43.3.00 

43.3.03 

Geral 

99.3.2.0.0 

81.3.2.0.0 

45.3.2.9.0 

99.4.0.0.0 

99.4.1.0.0 

99.4.1.1.0 

99.4.1.2.0 

99.4.1.3.0 

49.4.2.0.0 

46.4.2.2.0 

46.4.2.2.0 

49.4.3.0.0 

45.4.3.2.0 

45.4.3.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

TRANSFER~NCIAS CORRE!fl'ES 

Contribuições de Previdência Social 

Diversas Transferências Córrentes 

Entidades do Distrito Federal 

Administração da Estação Rodoviária de 
Brasília - AERB .................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ............... i: .... "; .. 

Equipamentos e Instalações . , .. : ~:1~ .. , 
Material Permanente ................. . 

INVERSõES FINANCElllAS 

Participação em Constituição ou Au­
mento de Capital de Emprêsas ou En ... 
tidades Comerciais e Finànceiras 

Participação em Aumento de Capital de 
Emprêsas Comerciais - ·corp.panhía de 
Telefones de Brasília (COTELB) 

TRANSFERJl:NCIAS DE CAPITAL 

Auxilias para Obra~ Públicas 

Entidades do Distrito Federal 
Sociedade de Transportes Coletivos de 
Brasilia Ltda. - TCB ................ . 

Auxílios para Equipamentos e Instala-
ções .................. · ............. \ .. 
Entidades do Distrito Federal ........ . 

Sociedades de Transportes Coletivos de 

Vatór-· 
NCr$ 

160.000 

724.040 

454.606 

1.221.500 

325.394 

300.000 

Soma 
NCr$ 

884.040 

2.001.500 

4.000.000 

\ 
Total 
NCr$ 

5.862.357 

Brasil!a Ltda. - TCB ................ . 2.343.077 2.643.077 8.644.577 

Total-Geral da Secretaria de Serv. Públicos 14.506.934 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PúBLICA 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PMA 1969 

COMPET~NCIA - (Decreto-Lei n.0 315, de 13 de órgãos centrais: 
' rnarço de 1967). - Gabinete (GAB) 

- Central de Operações (CO) A Secretaria de Segurança Pública (SEP). sob a res­
ponsabilidade do Secretá.do de Segurança Públíca, com­
pete, bàsicamente, o exercicio de todos os assuntos ati­
nentes: 

- Conselho Superior de Policia do Distrito Federal 

- ao policiamento de qualquer natureza; 
- à segurança de prisões da Capital da República e 

das demais áreas que delimitam o Distrito Federal; 
- à engenharia de tráfego; 
- ao registro e licet}ciamento de veículos e a fi!Sca-

lização de trânsit~ urbano. 
ESTRUTURA - (art. 2.0 do Decreto-Lei n.0 315, de 

13 de março de 1967). 

(C.S.P.D.F.) 

- Departamento de Trânsito (DTJ 

- Departamento de Polícia Judiciária (DPJ) 

- Departdmento de Polícia Térnica (DPT) 
I 

- Departamento de Serviços Gerais (DSG) 

- Departamento de Prisões (DP) 
- Policia Militar do Dls.trito Federal (PMDF) 
- Corpo de Bombeiros do Dis.trito Federal (CBDF) 

I 
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PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPET~NCIA DA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PI'JBLICA 
\ 

Valor du Valor dos 
Metas Subprogramas 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

\ 

Subprograma - 231 - Administração 

Metas: 

SEP - 060 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Se-
gurança Pública ............................. .. 

SEP ..,.- 061 - Func~pnamento do Departamento de Trânsito .. 
SEP - 062 - Funcionamento do Gabinete do Secretário de 

Segurança Pública ........................... . 

Subprograma - 239 - Casas Correcionais 

Metas: 

SEP - 063 - Manutenção dos/resídios do Distrito Federal .. 

Subprograma ....., 241 - Segurança Pública· 

Metas: 

SEP - 064 - Policiamento Geral ........................... . 
SEP - 065 - Serviços de Polícia ~diciária . ; ..........•..... 

Subprograma - 248 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 

Metas: 
: 

SEP - 066 - Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal Policial e 
Administrativo da Secretaria de Segurança Pú-
blica ........................................ .. 

Subprograma - 249 - Estudos e Pesquisas 

Metas: 

SEP - 067 - Serviços Técnicos e Periciais ..................• 

I 

21.225.832 
576.963 

429.583 

822.998 

I. 929.194 
50.143 

50.143 

479.679 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PI'JBLICA . . 
ORÇAMENTO SINTSTICO 

22.232.378 

822.998 

2 .432. 728 

50.143 

479.679 

I 
Outubro de 1968 

Valor dos 
PrograJnas 

NCr$ 1,00 

26.017.926 

Elenco ctbs quantttatjvos, por el~mento, necessários à rloncreti~ação das llletas do Orçamento-Programa 
da Secretaria de Segurança Pública para 1969 

CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA Valor Soma Total 
Local Geral NCr$ NCr$ NCr$ 

30.0.00 25.3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 
I 

DESPESAS DE CUSTEIO 31.0.00 25.3.1.0.0 

31.1.00 25.3.1.1.1 Pessoal Civil ..... ····················· 19.100.000 
31.3.00 25.3.1.2.0 Material de Consumo ········· ........ 2.140.748 
31.4.00 '25.3.1.3.0 Serviços de Terceiros .................. 564.700 
31.p.OO 25.3~1.4.0 Encargos Diversos ................ , .... 200.000 
31.6.00 19.3.1.5.0 Despesas de Exercícios Anteriores ..... 100.000 22.105.448 
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;~- ~"':; 

CóDIGOS 
Local Geral 

32.0.00 89.3.2.0.0 
32.3.00 82.3.2.3.0 
32.4.00 82.3.2.4.0 
32.5.00 89.3.2.5.0 
32.9.00 89.3.2.9.0 

40.0.00 25.4.0.0.0 
41.0.00 25.4.1.0.0 
41.1. 00 25.4.1.1.0 
41.2.00 25.4.1.2.0 
41.3.00 25.4.1.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 
Inativos ............................... . 
Pensionistas ......................... . 
Sal~rio·Família .................... , .. . 
Diversas Transferências CorrentfS ... . 

DESPESAS DE CAPITAL. ' 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações .......... . 
Mat~_rial Permanente ................ . 

Total-Geral da ;secretaria de Segurança 
Pública ................. : ............ . 

Valor 
NCr$ 

200.000 
50.000 

900.878 
20.000 

1.780.000 
500.800 
460.800 

-i 

Soma 
NCr$ 

1.170.878 

2. 741.600 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETJlNClA DA 

POLiCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

I 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma - 231 - Administração 
' Meta: 

PMDF - 058 - Manutenção das Atividades da Policia Militar 
do Distrito Federaí ......................... . 

Subprograma - 241 - Segurança Pública 

Meta: 
PMDF-- 059 - Prosseguimento e conclusão de Quarteis para 

a Tropa da Polícia Miiltar do Distrito Federal 

Valos das 
Metas 

NCr$ 1,00 

12.167.908 

412.000 

Valor dos 
Subprogramas 

NCr$ 1,00 

12.167.908 

412.000 

POLíCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

OR~AMENTO S"ITltTICO 

Total 
. NCr$ 1 

23.276.326 

2. 741.600 

26.017.926 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

12.579.908 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Polícia Militar do Distrito F,ederal para l969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 24.3.0.0.0 
31.0.00 24.3.1.0.0 
31.2.00 24.3.1.1.2 
31.3.00 24.3.1.2.0 
31.4.00 24.3.1.3.0 
31.5.00 24.3.1.4.0 

32.0.00 89.3.2.0.0 
32.3.00 82.3.2.3:0 
32.4.00 P~.3.2.4.0 

32.5.00 89.3.2.5.0 

" 
. _.,_.,-. "'•'], 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Militar ' ........ ················ 
Material de Consumo ................. 
Serviços de Terceiros ................ 
Encargos Diversos ..................... 

TRANSFERtNCIAS CORRENTES 
Inativos .............................. 
Pensionistas ·············· ........... 
Salário-Família ·············· ······· 

' 

'··· I 
r ~- . .., -,...;: 

Valor 
NCr$ 

7.885.908 
664.000 
293.000 
60.000 

1.358.560 
32.200 

786.240 

Soma 
NCr$ 

8.902.908 

2.177.000 

Total 
NCr$ 

11.079.908 



4822 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

CóDIGOS 
Local Geral 

40.0.00 24.4.0.0.0 
41.0.00 24.4.1.0.0 
41.1·.00 24.4.1.1.0 
41.2.00 24.4.1.2.0 
41.3.00 24.4.1.3.0 

I 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ...................... . 
Equipamentos e Instalações ... 1, , •••••• 

Material Permanente . · ................ . 

Total-Geral da Policfa Militar do Distrito 
Federal .............................. .. 

Valor Soma-
NCr$ NCr$ 

412.000 
702.400 
385.600 1. 500.000 

' PROGRAMA, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETI!:NCIA DO 

1 CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma - 231 - Administraçã~ 

Metas: I 
CBDF - 027 - Manutenção das Atividades do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal ...... -... _ ....... . 
CBDF - 056 - Início da Construção da Academia do Corpo 

de Bombeiros doi Distrito Federal ............. . 
Subprograma - 241 1- Segurança Pública 

Meta: 
CBDF - 057 - Início da Construção de Diversas Unidades de 

Incêndio do Corpo de Bombeiros do Distrito 

Valor das 
Metas -

NCr$ 1,00 

13.267.592 

240.000 

Va.lor·dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

13.507.592 

288.000 

Federal . .. .................................... ,. 288.000 
.~ 

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL 
QRÇAMENT.O SINTÉTICO 

Total 
NCr$ 

1.500. 000 

12.579.908 

I 
I 

Valor do 
Pro gralha 

NCr$ 1,00 

13.795.592 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento~Programa do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal para 1969 

, CóDIGOS DESIGNAÇÃO DA ·DESPESA 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.2.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

32.0.00 
32.3.00 
32.4.00 
32.5.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

27.3.0.0.0 ~ DESPESAS CORRENTES, 
27 . 3 .1. O. O DESPESAS DE CUSTEIO 
27.3.1.1.2 Pessoal Militar ....................... . 
27.3.1.2.0 Material de Consumo ................ . 
27.3.1.3.0 Serviços de Terceiros ......... , ...... . 
27.3 .1. 4. O Encargos Diversos ................... . 

89.3.2.0.0 
82.3:2.3:0 
82.3.2.4.0 
89.3.2.5.0 

27.4.0.0.0 
27.4.1.0.0 
27.4.1.1.0 
27.4.1.2.0 
21 .4.'i'.3.o 

/ 
TRANSFERI1:NCIAS CORRENTES 

Inativos .................. , ........... . 
Pensionistas ........................ . 
Salário-família 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

OQ;-a~ .Públicas ........ : .......... , , .. 
. Equipan:tentos e Instalações ......... . 

Material Permanente ............... .. 

Total Geral do Corpo de Bombeiros do. 
Distrito Federal ...................... . 

\ 

Valor 
NCrJ 

6.298.862 
691.750 
245.250 
63.000 

1.450.000 
30.000 

655.000 

528.'800. 
2.p9.850 
1. 703.880 

/ 

Soma Total 
NCr$ NCr$ 

7.298.862 

2.135.000 9.433.862 

4.361. 730 4.361. 730 

13.795.592 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FED~RAL 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPETmNCIA - <art. 15 da Lei Federal n.0 3. 751, de 13 de abril de 1960). 

Ao Tribunal de Contas do Distrito Federal .ITC-DFl, compete: 

- processar e julgar as contas dos responsáveis pela administração do Distrito Federal, ou pelas entidades 
vinculadas ao Govêrno do Distrito Federal;\ 

- efetuar _o registro d'e atos e contratas, na fo~a da lei; 
- acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária. 

P R O G R A M A , S U B P R O G R A M A E META DA COM P E T t N C I A DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

Programa - ÜO - Administração 

Subprograma - 112 - Administração Superior (Legislativo) 

Meta: 

TCDF .,-- 021 - Manutenção das Atividades do• Tribunal de 
Contas do Distrito Federal .................. . 

TCDF - 022 - Construção do Edlficio-sede do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal ........ , ......... . 

Valor da 
Meta. 

NCr$ 1,00 

2.383.356 

1.000.000 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

3.383.356 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO SINTJl:TICO 

Valor do 
Pr~grama 

NCr$ 1,00 

3.383.356 

\ Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à con__çretizaçâo das metas do Orçamento.Programa do 
Tribunal de Contas do Distrito Federai para 1969 

. CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA 
Local Geral 

30.0.1)0 
31,0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31.6.00 

32.0.00 
32.3.00 
32.5.00 

40.0.00 

41.0.00 

00.3. O. O. O DESPESAS CORRENTES 
00.3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 
00.3 .1'1.1 Pessoal Civil ....................... .. 
00.3.1.2.0 Material de Consumo ............... .. 
00.3.1.3.0 'Serviços de Terceiros ................ . 
00.3.1.4.0 Encargos Diversos .................. .. 
00.3.1.5.0 Despesas de Exercícios Anteriores 

00.3.2.0.0 
82.3.2,3.0 
89.3.2.5.0 

00.4.0.0.0 

00.4.1.0.0 

TRANSFERJlNCIAS CORRENTES 
Inativos 
Salário-famíliá 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

41.1.00 00.4.1.1.0 Obras Públicas ..................... .. 
41.2.00 00.4.1.2.0 Equipamentos e Instalações . , ....... . 
41.3.00 00.4.1.3.0 Material Permanente ................ . 

Total-Geral do Tribunal de Contas do 
.Distrito Federal ..... , ... , .......... .. 

Valor 
NCr$ 

1.596.492 
109.000 
87,000 
31.000 
20.000 

109.864 
30.000 

1.ooâ.\ioo · 
·255 .'ooó 
145.000 

' .... 

S<t_ma 
NCr$ 

1.843.492 

139.864 

1.400.000 

Total 
NCr$ 

',. ~ ~· 

. ' 
1.983.356 

1.400.000 

3.383.356 



\ 
QUADRO C O MP A R\A TI V O DA RECEITA 

(Na forma do item III, do art 22, da Lei n" 4.320, de 17-3-1964) 

PREVISTA 
1; í.T JJ L OS 

REALIZADA I 
----~17~~---,~---1~~~--~r----1~%~7~--- ··-----w~~~--~-----~-~-----

-
' 
RECEITAS CORRENTES -

'Receita Tributária. ' 
1Iffipostos ·. ' 6.286.815,65 !L 309.742,43 ···························································· 83.377 .434. 83 108 863 001>,00, 162.38Ll~OO 

--Taxas- ;: .- .·.· .. -.; .·.; ..•.. .- ... · .-... -.......................................... 393.515,24 598.010,73 1. 038.745,16 711.000,00 1. 608.100, o 
qontrjbuiç~e~ de Melhortil' .. ~ ........................................... - - - 1.000,00 100,00 
TOTAL DA RECEITA TRIBUTARIA ................................... 6.680.330,89 11.907.753,16 84.416.179,99 109.575.000,00 163.989.300,00 

RECEITA PATRtMONIA!! 
' Receita Imobiliária ····················································· 268,00 325,20 266,00 LOOO.OO 174.200,00 

Receita- de V alóres Mobilíários .......................................... 90.120,93 69.617,47 77.024,00 10.000,00 30.100,00 
TOTAL DA RECEITA PATRIMONIAL ................................. 90.388,93 69.942,67 77.290,00 11.000,00 204•.300,00 

RECEITA INDUSTRIAL 

Receita de Serviço Público .............................................. \7.582,07 35.398,19 20.130,51 24.000,00 25.800,00 

TOTAL DA RECEITA INDUSTRIAL ................................... 
' 

7.582,07 35.398,19 20.130,51 24.000,00 25.800,00 

TRANSFERf:NCIAS CORRENTES 

Cota-parte a _que se refere o art. 21 do Decreto-:-Lei n. 0 62, de 21-11-1968 .. - - 2.049.227,34 - 158.900,00 
Cota-parte· a _que se refere o art. 24, ~ 1.0 da Constituição do Brasil :-.... - - - 400.00 557.000,00 
Cota-parte a que se refere o art. 26 da Constituição do Brasil ............ - - - 17.100.000,00 3.353.000,00 
Cota-parte do Fundo a que se refere o art. 86, da Lei n.0 5.172, de 25-10-66 - - 4.459.199,90 - -
Cota-parte do Impôsto único sôbre Combustíveis e Lubrificantes ........ 739.018,89 - 167.437,45 800,00 1 . .100.100,00 
Cota-parte do Impôsto Wbre Energia Elétrica .............................. 28.607,91 - 241.599,52 - 350,00 54.000,00 
lmpôsto único sôbre Minerais do Pais ··································· - - - 150,00 41.000,00 
Produto do Impôsto sôbre a Propriedade Territorial Rural . . . . ' . . . . . . . . . . - - 11.993,19 300.00 8.400,00 
Contribuições da União ................................. ·.•.' ............ 25. 000. 000,00 66.932.970,00 75.055.946,10 143.419.927,00 139.ooo.ooo.gg 
Recursos da Lei n.0 4.440/64 ............................. ' .',., ........... - - 559.209,38 - 360.000, 
Outras Transferências Correntes ········································ - - - - 100,00 

TOTAL DAS TRANSFER:if..:NCIAS CORRENTES ....................... 25. 767. 626,80 67.174.569,52 82.303.613,36 160.521.927,00 144.632.500,00 

RECEITAS DIVERSAS ' --
Multas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 233.570,73 

( 
798.396.78 619.392,59 220.000,00 758.000,00 

Cobrança da Dívida Ativa .. · ............................................. 2. 987.696,60 187.391,59 311.388,94 500.000,00 53.500.00 

Indenizações e Restituições ············································· 22.099,29 63.966,65 357.383,61 10.000,00 234.000,00 

Out.ras Receitas Diversas ··························~···················· 
571.850,27 595.612,39 3.068.886,20 1.000.000,00 691.500,00 

TOTAL DAS RECEITAS DIVERSAS ................................... 3. 815.216,89 1.645.367,41 4.357.051,34 1. 730.000,00 1. 737.000,00 

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES ................................. 36.361.145,58 80. 833.030,95 171.174.265.20 271 . 861.927,00 - 310.588.900,00 

RECEITA DE CAPITAL 
TRANSFER~NCIAS DE CAPITAL 

Participação em Tributos Federais 
_ Cot:i-parte a que se refere o art. 24, § 1.0 da Constituição do Brasil ..... - - - - 557.000,00 

Cota-parte a que se refere o art. 26, da Constituiçãa do Brasil ........... - - - - 3. 353.000.00 

Auxilias e outras Contribuições / 
Auxílios da União ·······················-······························ 15.000.000,00 67.763.000,00 - IOL840.000,00 82' 225. 000,00 

Recursos da Lei n.0 4.440;64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . - - -'140.536,75 - -
o UTRAS RECEITAS DE/CAPITAL 

Outras Receitas ·······················-································· - - - - 200,00 

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL . ' . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . 15.000.000,00 67.763.000.00 740.536,75 101.840.000,00 86.135.200,00 

TOTAL 'GERAL ........................................................ 5i.361.145,5S- 148. 596.030,95 171.914 81JJ .. 95 -:na. 701.92?.oo 396.724.100,00 

8 
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Q U A D R O D I S C R I M I N A T I V O D A R .E C E I T A 

CóDIGOs __ ! 
Local Geral 

1.0.0,00 1.0.0.00 
1.1.0.00 1.1.0.00 

1.1.1.00 1.1.!.00 
LLL:w l.l.l.LO 
1.1.1.22 1. 1.1. 22· 
1.1.1.23 1. 1.1.23 
1.1.1. 30 1.1.1.30 
!. !. 1.32 1.1.1.32 
!.1.1.33 J. J. !.33 

!.!.!. 36 !.!. !.36 
1.1.1.40 1.1.1. 40 
1.1.1.41 1.1.1.41 

1.1.1.42 1.1. 1.42 
1.1.1.43 1.1.1.43 
1.1.2.00 1.1.2.00 
1.1.2.10 1.1.2.10 
1.1.2.11 1.1.2.11 
1.1.2.12 1.1.2.12 
1.1.2.20 1.1.2.20 
1.1.2.21 1.1.2.21 
1.1.2.22 1.1.2.22 
1.1.3.00 1.1.3.00 
1.1.3.11 1.1.3.11 

1.2.0.00 1.2.0.00 
1.2.1.00 1.2.1.00 
1.2.1.11 1.2.1.11 
1.2.1.12 1.2.1.12 
1.2.3.00 1.2.3.00 
1.2.9.00 1 2. 9 00 

1.3.0.00 1.3.0.00 
1.3.1.00 1.3.1.00 
1.3.1.11 1.3.1 u 
1.3.1.12 1.3.1.12 
1.3.9.00 1.3.9.00 

1.4.0.00 1.4.0.00 
1.4.1.00 1.4.1.00 
1.4.1.10 1.4.1.10 
1.4.1.20 1.4.1.20 
1.4.2.00 1.4.2.00 
1.4.5.00 1.4.5.00 
1.4.5.11 1.4.5.11 
1.4.6.00 1.4.6.00 
1.4.6.10 1.4.6.10 
1.4.9.00 1.4.9.1iO 
1.4.9.10 1.4.9.10 

1.5.0.00 1.5.0.00 
1.5.1.00 1.5.1.00 
1.5.2.00 1.5.2.0Ó 
1.5.3.00 1.5.3.00 
1.5.9.00 1.5.9.00 
1.5.9.30 1.5.9.30. 
1.5.9.91 1.5.9.91 
1.5.9.92 1.5.9.92 
1.5.9.93 1.5.9.93 

2.0.0.00 2.0.0.00 
2.5.0.00 2.5.0.00 

2.5.1.00 - 2.5.1.00 
2.5.1.10 2. 5 .1.10 
2. 5. 1.20 2.5.!.20 
2.5.3.00 2.5.3.0(} 
2.5.3.10 2.5.3.10 
2.9.0.00 2.9.0.00 
2.9.9.00 2.9.9.00 

DESIGNAÇAO DA RECEITA 
v'alo; -~--8-om-.--,---T-o-t•_l __ 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS TRIBUTARIA 

Impostos 

! 

Impostos sôbre o Patrimônio e a Rende I 
Imposto Predial e Territorial Urbano .........•...•.••.•..•• , 
Impôsto sôbre Transmissão de Bens Imóveis ......•........ , . 
Impôsto sôbre a Produção ~ a Circulação 
Impôsto sôbre Circulação de .Mercadorias ................... . 
ICM sôbre Combustíveis e Lubrificantes para veir.ulos rodo-

viã.rios ....... , .... , ....... , , , .... , . , .... , .. , . , , ...•. , .. , .. 
Impôs to sôbre Serviços de (Iualquer natureza ...............•. 
Impostos Especiais ' _ . 
Impôsto único sôbre combustíveis e Lubrificliiltes Liquidas e 

Gasosos .................................................. . 
Impôsto único sôbre Energia Elétrica ...................•..... 
Impõsto único sôbre Minerais do País ...................... , . 
Taxa.s 
Taxas pelo Exercido do Poder de Policia 
Taxa.s de Veículos ...............................• , .. , ••..•• 
Taxas de Uso de Logradouros ................... ~ ........ , .•• 
Taxas pela Prestação de Serviços .......................... . 
Taxas de Fiscalização de Obras ............................. . 
Taxas de Expediente ..........................•..••..•.••••• 
Contribuições de Melhoria 
Contribuições de Melhoria .................. : . ............. .. 

RECEITA PATRIMONIAL 

Receitas Imobiliárias 
Proveniente da ·ocupação de Bancas àe JornplS .......... , .. . 
Renda da Estação Rodoviária de Brasília .. , ...... ,_, ....•.... 
Participações e Dividendos , ................................ . 
Outras Receitas Patrimoniais .............................. . 

RECEITA INDUSTRIAL 
Receitas dos Serviços Industrais 
Renda da Coordenação de Agropecuária •........•. , ..•..... 
Renda do Serviço de Limpeza Urbana ...................... . 
Outras Receitas Industrlais ......... , ........•.......•....... 

7.440.000 
4.30.000 

152.475.000 
I 

100 
2.036.000 

1.100.100 
54.000 
41.000 

502.000 
100 

228.000 
878.000 

300 
173.900 
30.000 

100 

14.500 
11.200 

100 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES l-----

Participações ern Tributos Federais 
Cota-parte do Fundo de Participação dos ·Estados ... , ..•..•.• 
Cota-part-e do Fundo de Participação dos Municipios , ....... . 
Retórno do ImpôS to Territorial Rural ....... , .............. . 
Participações Diversas 
Impôsto de Renda Retido na Fonte .......... , ......... , .... . 
Contribuições 
Contribuições da União ............ , ........ , . , ...... , ..•... 
Outras Transferências Correntes ........................... . 
Salário Educação ................................. , ......... . 

3.353.000 
557.000 

8.400 

158.900 

139.000.000 
100 

360.000 
RECEITAS DIVERSAS l-----

Multas ..............................................•••.•... 
Indenizações e Restituições ................................. . 
Cobrança da Dívida Ativa ............................•.•.... 
Outras Receitas Diversas ..................... , ........ , .••... 
Receitas de Cemitérios .... , ................................ . 
Eventuais ........................... , .................•.••... 
Correção Monetária .........................•............... 
Receitas de Exércicios Anteriores .................... ., ..... . 

RECEITAS DE CAPITAL 
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

Participações em Tributos Federais 
Cota-parte do Fundo de Participação dos Estados .. , . , ...•.. 
Cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios ........ . 
Auxílios e outras Contribuições 
Auxilies da União .......................................... . 
Outras Receitas de Capital 
Outras Receítas .. , ......................................... . 

TOTAL GERAL DA RECEITA ORÇAMENTARIA .......... . 

758.000 
53.500 

234.000 

2.400 
24.100 

200.000 
465.000 

1----

3.353.000 
557.000 

82:225,000 

.200.000 

I 

163.576.200 

1.608.100 

100 

204.300 

' 

25.800 

143 .437. 400 

1. 737.000 
310.588.900 

:sã_. 135. 200 
86.135.200 

396.724. 100 
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QUADRO DISCRIMINATIVO DA RECEITA DO DISTRITO FEDERAL POR FONTES E RESPECTIVA 
,' 

LEGISLAÇAO 

Impôs to de Transmissão: TAXAS 

Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 -.Art. 2.0 - Item_ De Veículos: 
Decreto-Lei n.o 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 - Item 

I - letra "b". 

Impôsto Predial e Territorial Urbano: 
Decreto-Lei n.O 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 

- Item 
I - letra "a". 
Impôsto sôbre a Circulação de Mercadorias: 

Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 - Item 
I - letra "c". 
Impôsto Sôbre s·erviços; 

Decreto.:.Lei n.0 !12, de 26-12-66 - Art. 2.0 -'- Item 

I - letra "d". 
Contribuição de Melhoria: 

Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 
- Item 

III. 

11 - letra <~a". 
De

1 
Cemitérios: 
Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 - Item 

II - lt>fra "b", 
De Fiscalização de Obras: 

Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 - Art. ?.0 - Item 
II - letra "c,.. 
De Uso de Logradouros: 

Decreto-Lei n.o 821 de 
u...-_ letra "d". 
De Expediente: 

26-12-66 Art. 2.o -.,. Item 

Decreto-Lei n.o 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 - Item 
I1 ...:.... letra "e". 

QUADRO COMPARATIVO DA DESPESA 

(Na forma do Item Ill do art. 22 da Lei n,0 4.320, de 17-3-1964) 
------:c--

DESÍONAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS pORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

... ~· 

Pessoal Civil . . ........... o • o. o •• ••••••••••••••• 

Pessoal Militar ................................ . 
Material de Consumo .......................... . 
Se~viços de Terceiros .............. , ............ . 
Encargos Diversos .......................... : . . . 
Despesas de Exercícios Ant~riores .. < ••••••••••••• 

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO , ..... 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
Subvenções Sociais ........ _ .. _ ..... _ .............. . 
Subvenções Econômicas ........................ . 
Inativos ................. , . , ............... , ... _. 
Pensionistas . . .. , ...... -............ · ........ · .... . 

1 Abono Familiar ............................... .. 
SaláriorFamHia ......... "' ............ : .' ...... . 
Contribuição de Previdência- Social ............ . 
Diversas 'l'ransferêpcias Correntes .............. . 
Juros da Dívida F'ública ........................ . 

TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 
f''~ :,. '' ~· -~~,.- .•1,• '"·~ ..... ,~ • : 

DESPESAS DE.pAPITAL 

INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ...... ··!,,.···~f~ .................. . 
Equipamentos e Instala~~q_esj., . .: ....... , .......... . 
Material Permanente . -.......................... .. 
Participação em ConstithiÇãõ oU Aumento de Ca-

pital de Emprêsas ou Entidades Industriais ou 
Agricoj~~ _,, ... ,_. ..... ,,_, ...................... .. 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS •. , ... , , , . , , , , 

REALIZADA 
..... 1967 

22.973.520,00 

2. 743.643,19 
1. 096 .110,49 

865.128,92 
195.992,80 

27. 874.395,40 

21.027.583,89 
37.035.685,00 

64.495,81 
676,32 

1. 613. 851,08 
59.679,93 

2. 572.854,00 

62.374.826,03 

90.249.221,43 

921.549,10 
1.825.923,75 

528.849,88 

120.000,00 

S.396.~22,7a 

.PREVISTA 
1968 1969 

59.876.846,00 62.731.42100 
11.118.251,00 14.184.770,00 
7' 658.435,00 . 9.495.338,00 
4. 284.680,00 5.148.359,00 
2.870. 766.00 3.373. 977.00 

97.150,00 668.000,00 

85.906.128,00 95.601.865.00 
' 

37.313.379,00 6. 838.700,00 
45. 655. 487,00 117.158.03700 

843.517,00 3' 153.424,00 
65.650.0~ 113.200,00 
10.98e.oo 

4 .289. 042,00 5 .422 .. 118.00 
215.692,00 217.987,00 

6.543.254,00 897.040,00 
702.000,00 

94. 937.007,00 134. 502. 5,06,00 

180.843 .135,00 230.104.371,00 

19.286.750,00 16.598.206,00 
14.504.389,00 9. 924. 536,00 
2.966.925,00 4.698.676,00 

15.000,~0 166.000 00 

36. 773.064,00 31.387.418,00 
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INVERSúES FINANCEIRAS 

Aquisição de· Imóveis ....................••..•.• 

Participação em Constituição ou Aumento de Ca­
pital de Emprêsas ou Entidades Comerciais e 
Financeiras ................................. . 

Diversas Inversões Finaríceiras .... ,. .......... . 

TOTAL DAS INVERSõES FINANCEIRAS 

TRANSFERll:NCIAS DE CAPITAL 

Amortização da Divida Pública 

Auxílios para Obras Públicas .................. . 
Auxílios para Equipamentos e Instalações ...... ·. 
Auxílios para Material Permanente ............ . 
Auxílios para Inversões Financeiras .......... . 
Contribuições Diversas ......................... . 

TOTAL' DAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL ...... 

TOTAL GERAL 

81.296,39 

2.140.068,00 

4.802.400,00 

7. 023.764,39 

69.031.037,84 

3.810.010,00 

418.700,00 

73.259.747,84 

83.679. 834,96 

173.929.056,39 

471.128,00 . 

20.000.000,00 

20.471.128,00 

250.000,00 

JJ8. 394' 900,00 

10.867.700,00 

2.102. 000,00 

4.000.000,00 

135.614.600,00 

192.858.792,00 

373.701.927,00 

QUADRO DISCRIMINATIVO DA DESPESA 

CóDIGO 
Local Geral 

30 . O. 00 3 . O. O. O DESPESAS CORRENTES 

31.0.00 3.1.1.0 DESPESAS DE CUSTEIO 

31.1.00 3.1.1.1 Pessoal Civil .......................... .. 

31.2 . 00 3 .I.!. 2 Pessoal Milita r ........................ .. 

Material de Consumo 
Serviços de Terceiros ................... . 
Encargos Diversos ...................... . 

Valor 
NCr$ 

62.731.421 

14.184.770 

9.495.338 

5.148.350 

3.373.977 

Soma 
NCr$ 

239.395,00 

4.199. 900,00 

26.513.880,00 

30.953.175.00 

3 '900. 000,00 

83' 120.059.00 

14' 458.077,00 

2.801.000,00 

104.279.136,00 

166.619.729,00 

396.724.100,00 

Total 
NCr$ 

31.3.00 

31.4.00 

31.5.00 

31.6.00 

3.1.2.0 

3.1.3.0-

3.1.4.0 

3.1.5.0 Despesas de Exercícios Anteriores 668.000 95.601.865 

32.0.00 

32' 1.00 
32.2.00 

32.3.00 

32.4.00 

32.5.00 

32.7.00 

32.8.00 

32.9.00 

40.0.00 
41.0.00 

41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 
41.4.00 

3.2.0.0 

3.2.1.0 

3.2.2.0 

3.2.3.0 

3.2.4.0 

3.2.5.0 

3.2.7.0 

3.2.8.0 

3.2.9.0 

4.0.0.0. 
4.1.0.0 

4.1.1.0 
4.1.2.0 
4.1.3.0 
4.1.4.0 

TRANSF'ERll:NCIAS CORRENTES 

Subvenções Socia!Jl ... , ................. . 

Subvenções Econômicas ................ , 

Inativos . . ............................. . 
Pensionistas . . ......................... . 
Salário-Familla . . ..................... . 

Juros da Divida Pública ................ . 

Contribuições de Previdências Social ... . 

Diversas Transferências Correntes ...... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ......................... . 
Equipamentos e Instalações ...•.•.•...•• 
Material Permanente ................... . 
Participação em Constituição ou Aumento 
de Capital de Emprêsas ou Entidades In-
cty.str1aiS ou Agrícolas .................. . 

' 

I 

6.838.700 

117.158.037 

3.153:424 

113:200 

5.422.118 

702.000 
217.987. 

897.040 

16.598.206 
9.924.536 
4.698.676 

166.000 
-----

• I 

134.502.506 230.104.371 

31.387.418 

I í . 
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42.0.00 4.2.2.0 

42.1.00 4.2.1.0. 
42.2.00 4.2.2.0 

42.6.00 4.2.6.0 

·43.0.00 4.3.0.0 

43.1.00 4.3.1.0 

43.2.00 4.3.2.0 

43.3.00 4.3.3.0 

43.4.00 4.3.4.0 

INVERSõES FINANCEIRAS 

Aquisição de Imóveis ................... . 
Participaçáo em Constituição ou Aumento 
de, C!ipital de Emprêsas ou Entidades Co-
merciais e FJnanceiras ................... . 
Diversas Inversões Financeiras ......... . 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

Amortização da Dívida Públ~a .....•...• 
Auxílios para Obras Públicas .......... . 

Auxílios para Equipamentos e Instalações 
Auxílios para Material Permanente ..... . 

239.395 

4.199.900 
26.513.880 

3.600.000 

83.120.059 

14.458.077 

2.801.000 

30.953.175 

43.s:oo 4.il_.5.0 Contribuições Diversas ................. . 300;.000 104.279 .138 166.619.729 

TOTAL GERAL DA DESPESA ORÇAMENTARIA 396.724.100 

Ação Social do Planalto ................. . 
Ação Social Nossa Senhora de Fátima .... . 
~ção Social Paulo VI .................... . 
Associação Canisiana de Escolas Profissio-

nais e Assistência Social ............... . 
Associação dos Estigmatinos para Educação 

e Instrução Popular .................... , 
Associação Cristã de_ Moços ............... . 
Associação Cultural dos Alunos de Economia 

da Universidade Nacional de Brasília .... '-
Associação Nacional de Escritores ........ . 
C aí x a Escolar do Jardim de Infância da 

SQ. 308 ................................. . 
Casa da Mãe Prêta do Brasil, Associação Be­

neficente e Cultural de Brasília - Núcleo 
B~ndeira.nte ............................ . 

Casa do Ceàrá ........................... . 
Casa do Pequeno Polega .. · ............... . 
Centro Assistencial e Educacional Planalto .. 
Centro Brasileiro 1cte Estudos Portuguêses .. 
Centro Cultural de Brasília .............. . 
Centro das Tradições Gaúchas 1'Saudades da 

Querência" .......................... ~·-·. 
Centro de Arte Nize Poggi Obino .......... . 
Centro de Estudos de Obstetrícia e Gineco­

"·' 1ogia L-2 Sul, do Hospital Distrital L-2 
Sul ..................................... . 

Centro dos Professôrés da Universidade de 
B'rasilia ................................ . 

Centro Educacional Nossa Senhora Canso-
lata ...... : .. .......................... .. 

Centro Educacional , Nossa Senhora do Ro-
. sário ................................... . 

Centro Espírita "Adolfo Bezerra de Mene-
zesh - SobradinhO .. _ .................. . 

Centro Espíritsl 1'Fraternidade Allan Kardec" 
para a Escola de Moral Cristã ........... . 

Centro SQcial João XXIII, do Pontifício Ins-
, -~ tituto das Missões ...................... . 

Cia. de Teatro Dirceu Matos ...•........... 

' 

ADENDO "A" 

1.000,00 
3.250,00 
1.000,00 

2.000,00 

3. 000,00 
2. 750,00 

500,00 
2. 500,00 

2. 500,00 

. 5.000,00 
500,00 

. 2.500,00 
2.500,00 
1. 500.00 

500,00 

500,00 . 
1.500,00 

1.000,00 

2.000,00 

1.500,00 

8.500,00 

. 1.000,00 

5.000,00 

1.500,00 
1. 500,00 

Clube de Cinema de Brasil!a 
Colégio "Cor Jesu" ........................ . 
Colégio Dom Bosco ....................... . 
Colégio Dom Bosco (para o Laboratório de 

Ciências) ............................... . 
Colégio dos Estados ....................... . 
Colégio Industrial Sagrada Família ........ . 
Colégio La Salle .......................... . 
Colégio Marista ................. · ..... , .... . 
Colégio Maria Auxiliadora ................. . 
Colégio Notre Dame : ..................... . 

. ,Colégio Nossa Senhora do Rosário - Plano 
Pilôto ........................ '· · ...... · .. 

··colégio Pio XII .......................... 1 .• 
· Colégio São Vicente de Paulo ............. .. 

Colégio Sacré-Coeur de Marie ............ . 
Colégio Santa Dorotéia ................... . 
Colégio Santa Isabel ... : . ................. . 
Colégio SanUa Maria ....................... . 
Colégio Santa Rosa ....................... . 
Conjunto Folclórico Tropeiros do Sul ...... . 
Creche Escola Núcleo Bandeirante ........ . 

· Educandário Espírito Santo ............... . 
Educandário Nossa Senhora Anunciação .. 

. E;:ducandário Professor Alvaro Palmeira "Gi-
... l'l:á.siolvoçacional" ................... ·: .. 1• 

Escola Anjo da Guarda dq Instituto Irmã's 
Missionárias de Nossa 'Senhora Conso-
ladora .................................. . 

Escola Doméstiqa Dom Barreto ............ . 
Escola Doméstica Paula Franssihetti ...... . 
Escola Matern~l e Jardim de Infância "Sos-

sêgo da Mamãe" ........................ . 
·,Escola Normal Nossa Senhora de Fátima .. 
Escola Paroquial Coração de Mària ........ . 
Escola Paroquial Nossa Senhora de Fátima 

- Núcleo Bandeirante ........ : ....... _ .. 
Escola Paulo VI (Curso Primá!io Gratuito) .. 

. Escola Profissional Doméstica de Tagua-
tinga ................................... . 

19.000,00 
2.500,00 

10.000,00 

1.000,00 
8.000,00 
4. 000,00 

500,00 
4.000,00 

10.000,00 
500,00 

1. 500,00 
4.000,00 
3.500,00 

500,00 
24.000,00 
3. 000.00 
4.500,00 
9.500,00 

500,00 
9.000,00 

500,00 
1.500,00 

2.000,00 

1.500,00 
5,00,00 

1. 000,00 

2.000,00 
11.500,00 
3.000,00 

500,00 
4.500,00 

1. 500,00 
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Escola São Cilrlos 
Escola São Luiz Gonzaga, da Tenda Espírita 

Pai Benedito de Canga .................. . 

Facu,dade de Administração de Emprêsas do 
Distrito Federal .........................• 

Faculdade de Serviço Social de Brasília ...• 

Federação Brasiliense de Xadrez ..........• 
Fundação Osquestra Sinfônica de Brasília .. 

5.000,00 

1.000,00 

2.000,00 

3. 750,00 

4.000,00 

500,00 

Ginásio Brasiga .................... , . . . . . . 4. 500,00 

Ginásio ImacUlada Conceição . . . . . . . . . . . . . . 2. 000,00 
/ 

Ginásio Industrial Champagnat - Tagua-
tinga .. . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . .. 2. 000,00 

Ginásio Paulo VI ......................... : .J· OOO,ÓO 

Ginãsio Politécnico Alvorada . . . . . . . . . . . . . . . 2. 000,00 

Gráfica Escola de Jornal e Artes -Do Sindi-
cato dos Jornalistas Profissionais dó- DF .. 

Grêmio Espirita Atualpa Barbosa Lima .... 

Igreja Presbiteriana Independente Central de 
Brasilia ........................ , ....... . 

Instituto Agrícola La Salle ............... . 
Instituto Brasileiro de Educação Social ... . 
Instituto Cultural Brasília ................. . 
Instituto de Educação e Assistência Social 

São Vicente de Paulo, de Brasília ........ . 
Instituto de Ortopedia e Traumatologia do 

Distrito Federal ...... : ................. . 
Instituto de Pesquisas e Estudos da Reali-

dade Brasileira ......................... . 
Instituto Dom Oríone ..................... . 
Instituto Educacional e Social Evangélico .. 
Instituto Educacional Superior de Artes ..... 
Instituto Histórico e Geogrâfico do DF ...• 

Instituto Kennedy ........................ . 
Instituto Nossa Senhora do Carmo - Con-

gregação das Irmãs Carmelitas da Divina 

Providência .............................. o 

5. 500,00 

3.000,00 

500,00 

. 20.000,00 
10.000,00 

500,00 

2.000,00 

3.000,00 

56.000,00 

3.000,00 

4.500,00 

1.500,00 

7.500,00 

500,00 

4.500,00 

\ 
Instituto Nossa Senhora do PerpêtuO So~ 

corro ., .................... ~·············· 
Instituto Npssa Senhora da Piedade 
Instituto 'Vicente Maria - Para o Ensino 

Profissional de Artes Domésticas ....... . 

Lar da Criança São Rafael - Núcleo Bandei-
rant~ ................................... . 

Lar das Meninas São Judas Tadeu ......... . 

Lar e Escola Nossa Senhora do Mont 

3.250,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

500,00 

Serrat . . . . . . .. . .. . . . .. .. . . . . . .. . . .. . .. . .. 3.500,00 

Lira Infantil de Brasília . . . . . . . .. .. . .. . . . .. . 1.000,00 

Obra de, Assistência Social da Congregação 
dos Padres Sacramentinos em Brisília . . 5.500f00 

Obras Sociais das Irmãs Auxiliares de Nossa 
Senh.ora da Piedade .................. · ... . 

Obras Sociais e Educacionais da Paróquia de 
NOssa Senhora das Graças .............. . 

Paróquia de Santa Cruz .................. . 
Patronato Agrícola Dom Orlone - SHI-Sul 

DF ..................................... . 

Seminário São Vicente dé Pá.úlo de Brasília .. 

Sindicato dos Jornalfstas PrOfissionais do 
Distrito Federal ........................ . 

Sindicato dos Jornalistas Profissionais, para 
Escola de Jornal e Artes ............... . 

Sociedade Cultural Evangélica de Brasília .. 

Sociedade Cultural Montes Novos .......... . 

Sociedade Cristã Maria e Jesus ............ . 

Sociedade de Assistência e Educação dos 
Padres do Espírito Santo (SAEPES) .... 

Sociedade Missionária Nossa ~enhora Con-
solata .................................. . 

União das Sociedades Espíritas do DF .... . 

Associação de Ensino Pró-Universidade do 
Distrito Federal ........................ . 

1.500,00 

1.000,00 

500,00 

1.000,00 

500,00 

500,00 

1.000,00 

20.000,00 

500,00 

1.000,00 

3.500,00 

500,00 

3.500,00 

5.500,00 

ADENDO "B" 

Ação Social do Planalto ............... o. o., 

Ação Social Nossa Senhora de Fátima ...... . 
Ação Social Nossa Senhora de Fâtima, para 

a construção do "Centro Comulütário 
Santa Zita" ............................ . 

Assistência Social da Congregação dos Pa-
dres Sacramentinos de Brasília ......... . 

Associação Beneficente Camiliana do DF . 
Associação Canisiana de Escolas Profissio-

nais e Assistência Social ................ . 
Associação Cristã de Moços ............ -~ .. . 
Associação Cristã Feminina de Brasília .. 
Associação dos Estigmatinos para Educação 
e Instrução Popular ....................... . 
Associação La Salle do Ginásio de Brasíl~a 

Associação Luíza de Marillac ............. . 

I 
'/ 

'. --~ ,· : . ,- . 

8.000,00 

8.000,00 

1.000,00 

500,00 
500,00 

7.800,00 

3.800,00 

1.000,00 

3. 500,00 

500,00 

1. 500,00 

Associação Nacional de Escritores - Brasília 
-DF .................................. . 

Associação Planalto de Assistência e Instru-
ção Popula~ - DF ................ : .•.... 

Associação Sanmi de Judô ............••••• 

Caixa Escolar da Sq. 403/4 - Asa Norte .. 
Caixa Escolar do Jardim de Infância da 

Sq. 308 ................................. . 

Casa da. Criança Pão de Santo Antônio · .. 
casa de Ismael . o •••••••••••••• o ••••••• , ••• 

Casa de Lázaro . o •••••• o o ••••• · ~ •••••• o •••• 

Casa do Ceará ........ o ••••• , •••••••• • ••••• o •• 

Casa do Pequeno Polegar .................. . 
Casa do Piauí··················'··········· 
Centro Assistencial e Educacional da Paró-

quia de Santa Cruz_ ............ o ••••••••• 

,, / - 1{ . -,, 

1.000,00 

3 .ooô,lio 
1.000,00 

500,00 

1. 500,00 

1.500,00 

2.500,00 
1.000,00 

8.000,00 

5. 800,00 
2.000,00 

2. 500,00 
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Centro Brasiliense de Folclore, Esporte e 
Tradições Populares .................... •. 

Centro Cultural de Brasilla ............. , .. 
Centro de Arte Nise Paggi Obino .......... . 
Centro de .Obras Sociais Maria Assunta ... . 
Centro dos Professôres da Universidade de 

Brasilia ............................... .. 

Centro Educacional Nossa Senhora do Ro-
sário ....... · ............................. . 

Centro Espírita Adolfo Bezerra de Menezes 
Centro"Espírita ;<Fraternidade Allan1 Kardec" 
Centro Espírita Sebastião "0 Mártir" ...... . 
Centro Social e Cultural da Fiscalização de 

Rendas de Brasília ...................... . 
Centro Social João XXIII, da Pontifício Ins-

tituto das Missões em Brasilia ........ , .. . 
Centro Social Paroquial São Judas Tadeu .. . 
"Clube de Cinema" de Brasilia ............ . 
Colégio Dom Bôsco .. , ..................... . 
Colégio Maria Auxiliadora, para Obras Assis-

tenciais ............................ o •••• 

Colégio Notre Dame ...... o ............... . 

Colégio Pia XII .......................... .. 
Colégio Santa Dorotéia ................... . 
Companhia de Teatro Dirceu Mattos ..... . 
Comunhão Espírita de Brasilia ..........•.. 
Creche e Escola Núcleo Bandeirante .... o. 

Creche Medalha Milagrosa ................ . 
Creche Orfanato Menino Jesus ............• 
Creche~ Sagrados Corações ....... o .......... . 

Creche Universal Brasileira ...... o ••••••••• 

·Eaucandário Alvaro Palmeira ............. . 
Escola Doméstica ga Instituto Nossa Senho· 

ra do Carmo ...... ~ ..................... . 
Escola Maternal Chapêuzinho Vermelho ... . 
Escola Maternal e Jardim de Infância "Sos· 

sêgo da Mamãe" ........................ . 
Escola Paroquial Coração de Maria .... o •• 

Escola Paroquial· Santo Antônio ..... : ..... . 
Escola São Carlos ......................... . 
Federação das Bandeirantes do Brasil - Dis-
.. trito de Brasília ....................... .. 
Fraternidade Eclética Espiritualista Univer-
•.J-sal· .. : ... · .. · .............................. . 

'GináSiO Imaculada eo:rlceição ......... ~ ... . 
Gráfica-Escola de Jornal e Artes do S!ndi· 

cato dos Jornalistas Profissionais do DF .. 
...-·Grêmio Espirita Atualpa Barbosa Lima . , .. 

Grupo Espírita Fraternidade .............. . 
Ij:reja Presbiteriana, Independente Central 
. d~ _Brasília ............ : .................. . 
Instituto Agrícola La Salle ................ . 
Instituto Brasileiro de Educai;ão Social -

IBES . , ......... ' ......... .' .............. . 
.. Instjtuto Cultural de. Brasilia ............. . 

Instituto Dom Orione -~~ ....... _ ............ . 
Iristitllto e Creche Nossa Senhora da Divina 

Providência 

1.500,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 

500,00 

500,00 
3.600,00 
4.500,00 
2.000,00 

2.000,00 

7.000,00 

4.000,00 

3. 000,00 

500,00 

1.000.00 
• 1.000,00 

500,00 

3.000,00 

500,00 

1.000.00 

12.800,00 

6.500,00 

1. 500,00 

6. 500,00 
3.500,00 
1.000,00 

1.000,00 
2.000,00 

1.000,00 
500,00 

3.000,00 
3,ooo,oo 

1.000,00 

1.300.00 
1.000,00 

500,00 
4.500,00 

500,00 

1.300,00 
6.000,00 

500,00 
1.500,00 
2.500,00 

4.000,00 

Instituto Educacionã1' e Social Evangélico -
lESA - Instituto Educacional Superior de 
Artes .. .... .. .. . . .. ............... .. 

Instituto Histórico e Geográfico do DF , .. . 
Instituto Irmãs Missionárias de Nossa_ Se-

nhora consoladora ...................... . 
Instituto Kennedy ....................... .. 
Instituto Nossa Senhora da Piedade ...... ... 
Instituto Nossa Senhora do Perpétuo So-

corro .................. : . ............... . 
Instituto de Ortopedia e Traumatologia da 

Distrito Federal .............. : . ........ . 
tnstituto Vicenta Maria para o Ensino Pro-

fissional de Artes Domésticas ........... . 
Lar da Criança de Brasilia ............... . 
Lar das Meninas São Judas Tadeu ......... . 
Lar Educandário Nossa Senhora Monte Serrat 
Lar São Rafael .......................... .. 
Loja Maçônica Aurora de Brasília ......... . 
Nosso Lar_ de Brasília ..................... . 
Obra de Assistência Social da Congregaç_ão 

dos Padres Sacramentinos em Brasília .. . 
Obra Social da Paróquia da Santa Cruz ... . 
Obra SociàJ Santa Isabel ................. .. 
Obras Sociais da Escola Doméstica do Colé-

gio Pio XII ............................ .. 
Obras Sociais da Paróquia Nossa Senhora 

Consola ta .............................. . 
Obras Sociais das Filhas de Maria Auxilia­

dera em Brasilia, mantidas pelo . Colégio 
Maria Auxiliadora ...................... . 

Obras Sociais das Innãs Auxiliadoras de Nos-
sa Senhora ·da PiedadP. .......... , ....... . 

Obras Sociais e Educacionais da ParÓquia 
Nossa Senhora das Graças .............. . 

Obras Sociais ~ão João Bôsco ... 1 
•••••• · ••••• 

Paróquia do Cura D'ares .................. . 
Pat~onato Agríco1~ Dom Orione .......... . 
Pia Sociedade Filhas de São Paulo ........ . 
Província Carmelitana de Santo Elias .... . 
Sanatório Espírita de Brasília .............. . 
Sanatório Espírita de Taguatinga - DF .. . 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 

Distrito Federal, paJ;a a Gráfica-Escola de 
Jornal e Artes - DF ....... , ............ . 

Sociedade Beneficente Agropecuâ.ria Indus­
trial e Colonização Eva.ngélica - Tagua-
tinga .L..DF ......... , . · .................. . 

Sociedade de Assistência e Educação dos Pa-
dres do Espírito Santo ................ .. 

Sociedade Bíblica do Brasil ............... . 
Sociedade Cristã "Maria de Jesus" ........ . 
Sociedade Cultural Evangélica de Brasilia .. 
Sociedade Cultural Montes Novos .......... . 
Sociedade Feminina de Instrução e Caridade 
Sociedade Mantenedora do Sanatório Espí-

rita de Brasília , ............. , .......... . 
Sociedade Pestalozzi de Brasília ........... . 
Tenda João de· Deus ...................... . 
Unifi.o das Sociedades Espíritas do Distrito 

Federal ................................ . 

" ' 

500,00 
500,00 

500,00 
800,00 

2.000,00 

1. 500,00 

16.500,00 . 

4.000,00 
5.000,00 
3.500,00 
5.000.00 
6. 500,00 
5.000,00 
2. 000,00 

8.000,00 
3. 500,00 
1.000,00 

500,00 

2.000,00 

1.000,00 

3. 500,00 

3.000,00 
2.000,00 

500,00 
500,00 

1. 500,00 
1. 500,00 
2.000,00 
I. 000,00 

500,00 

2.000,00 

2.500,00 
500,00 

3. 000,00 
14.300,00 
2.000,00 

500,00 

2.000,00 
2.000,00 

500,00 

5.500,00 
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PARECERES 
PARECER 

N.• 9t8, DE 1968 

da Comissão de FinançaS, ofe­
recendo a redação final das 
emendas do Senado 'ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 137, de 1968 
(n.0 1.550-B/68 - na Câmara dos 
Deputados), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1969 -
Anexo 5.00. 00 - Poder Executi­
vo, Subanexo 5.14.00 - Minis­
têrio das Relações Exteriores. 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

A Comissão de Finanças apresenta 
(fls. anexas) a Redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 - que es­
tima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969 -Anexo 5.00.00 -Poder Exe­
cutivo, Subanexo 5.14.00- Ministé­
rio das Relações Exteriores. 

Sala das Comissões, em 23 de outu­
bro de 1968. - João Cleofas, Presi­
dente, eventual - Adolpho FrancO, 
Relator - José Leite - Bezerra Neto 
- Mello Braga - Manoe1 Villaçâ -
Carlos Lindenberg - Leandro Maciel 
- José Ermírio - Julio Leite - Car .. 
valho Pinto. 

N.0 1 
Onde se lê: 

05.07 .16. 2. 004 - Promoção Comer­
cial do Brasil no Exterior (Senda 
NCrS 2. 000.000,00 para Feira de 
Osaka) - NCr$ 6.612.000,00. 

12.01.16.2.013 -Execução da Po· 
lítica Exterior - NCr$ 100.995.800,00. 
Leia-se: 

05.07.16.2.004- Promoção Comer­
cial da Brasil no Exterior; inclusive 
para a Feira de Osaka ~ ......... . 
NCr$ 7. 512.000,00. 

12.01.16. 2. 013 - Execução dá Po­
lítica Exterior- NCr$ 100.095.800,00. 

N.• 2 

Projeto: Difusão Cultural no Exterior 
Código: 08.12.16.2 .. 009 

Onde se lê: 

Difusão Cultural no Exterior -
NCr$ 1.948.000,00. 

Leia-se: 

Difusão Cultural no Exterior (in­
clusive apresentação no Exterior .dos 
Corais Falados Manoel Bandeira e 

- 1 .. ~,': 

Cecília Meireles, de Campina Gran­
de- Paraibá) - NCr$ 1.948.000,00. 

N.0 3 

Projeto: Contribuiçã-rasil a 

Ent1dades etc. .é·'~· -:'' 
Código: 12.05.16.2.020 

Onde se lê: 

Contribuição do Brasil a Entidades 
Internacionais e Nacionais (inclusive 

para a Fundação da Casa do Brasil 
na Grã-Bretanha NCr$ 50.000,00) -

NCr$ 21.087. oio:oo 
Leia-se: 

Contribuição do Bra;;íl a. Entidades 
Internacionais e Nacionais ._,(inclusive 

~y.·; 

para a Fundação da Casa do Brasil 
na Grã-Bretanha NCr$ 150.000,00- -

NCr$ 21.087. 000,00. 

NATURl!:ZA DA DESPESA 

3. 2. 00 - Transferências Correntes 
3. 21. O - Subvenções Sociais 

NCr$ 21.087. 000,00. 

N.0 4 

Código: 12.05.16.2.019- Contribui­
ção etc. 

NATUREZA DA DESPESA 

Destaque-se: 

Centro América-Latina de Bonn, 
Alemanha Ocidental - NCr$ 30.000,00. 

PARECER 
N.0 949, DE 196K> 

da Comissão de Finanças, ofe­
recendo a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 137, de 1968 
fn. 0 1.550-B/68 - na Câmara), 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício 
financeiro de 1969 - Anexo 5.00.00 
- Poder Executivo, Subanexo, 

5. 06.00 - Ministério do Exército. 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

A Comissão de Finanças apresenta 
(fls. anexas) a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969 - Anexo ó. 00.00 - Poder Ex e-

cutivo, Subanexo 1 5. 06.00 - Ministé­
rio do Exército. 

Sala das Comissões, em 23 de outu­
bro de 1968. - João Cleofas, Presi­
dente eventual - Adolpho Franco, 

Relator - .José Leite - Bezerra Neto 
- Mello Braga - Manoel ViUaça -

Carlos Lindenberg - Leandro Maciel 

'- José Ermírio - Julio Leite - Car­

valho Pinto. 

N.• 1 

Onde se lê: 

07.05.08.2.018 - Suprimentos de 
Armamento e Munição (Lef número 
4.617/65)- NCr$ 13.259.800,00. 

Leia-se: 

07 .05.08.2.018 - Suprimentos de 
Armamento e Munição (Lei número 
4.617/65) '- NCr$ 12.259.800,00. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
' rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena-

dor Aarão Steinbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCH (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o Sr. Otã.vio da Cunha Lóbo, Presi-

. dente da Associação dos Servidores 
Municipais de Campos, Município flu­

minense, concedeu uma entrevista à 

Radiodifusora e à imprensa daquela 
localidade, equacionando o problema 
dos servidores municipais. 

Abordou o Sr. Otávio da Cunha Lô· 
bo a questão do salário da Prefeitu­
ra, declarando que os servidores não 

. estão recebendo o salário-míntmo-·ví­
gente naquele Município, 'inuitl:r'em-
bora haja uma W fuuniC!pal'e§ten­
dendo aos fun,c~onârios da Pre'f~itu­
.ra_ ? salãriO::riljnirúO' Viie"üte pafa. os 

.. tra)Ja).h~dores em geral. Ressaltou 
ainda o. Presidente da Associação· dos 
Servidores· Municipais- de ·Campos q'ue 
o 'Salária~fB.mília ·dos fttncionârl'oS mu-

~ I- -'I ,. 

. nicipais ~. ~~~. ape_n~s -· dois,... ~ptze?"os 
noyP.~:. E),Jl.•, traffi'l, ~n{im, ç~,,,tqqos 
os problem.as referentes à clàs.Se; que 
preside; solicitando di ·Frefeit\.ii-á 'de 
Campos melhofê's- Véhtirtiéritds' & ··ain-

. ~,·,r··,,..,!':"""'""· " .,. • ~ '· ~\ 
paro 'Para seus servidof.es,., \~ . 
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Passa1·ei a ler a referida entrevista 
do Sr. Otávio da Cunha Dôbo, para 
que conste dos Anais da Casa: 

(Lendo) 

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS 
SERVIDORES JHUNICIPAIS PEDE 
MELHORi':S VENCIMENTOS E AMPA-

RO PARA A CLASSE 

O Presidente da Associação dos 
Servidores lUunicipais de Campos, 
Sr. Otávio da Cunha Lôbo, deu à 
Campos Difusora no dia 9, às 18 
horas, a seguinte entrevista, abor~ 
dando problemas do funcionalis- '~ 

mo municipal: 

"1 - SALARIO DA ·PREFEI­
TURA 

Ninguém tem dúvidas que hoje 
em dia a Prefeitura de Campos 
tem um razoável orçamento, com 
uma previsão de receita para o 
ano vindouro em cêrca de NCr$ 
11.800.000,00 (onze milhões e oi­
tocentos mil cruzeiros novos) ou 
em 11 bilhões 800 milhões de cru-
zeiros antigos. 

I 

Ora, de certo tempo para cá, as 
receitas do Município vêm num 
crescimento constante1 atingin­
do íp.dices satisfatórios, o mesmo 
não tem acontecido com os ven­
cimentos e salários dos barnabés. 
Em março de 1967, decretou-se o 
salário-mínimo de NCrS 105,00 e 
em março do corrente ano o de 
NCr$ 129,00. O funcionalismo I€:­
vou todo o ano passado perce­
bendo menos do que o s~Iário de 
NCr$ 105,00 sõmente vindo a re­
cebê-lo em março do ano vigente. 
A grande verdade é que o próprio 

~"~ 1 salário-mínimo atual não corres­
pende às mínimas necessidades 
de uma família pequena, quanto 
mais o anterior e ainda mais com 

~ ~ 'uni ano 'de· atraso para ·recebê­
lo. 

. Segundo. 1pronunciamentos de ve­
readores locais a arrecad;ção do 
atual exercicio vem aumentando 
consideràvelmente, ultrapassando 
etÜ 'muito .o duodécimo orçamen-

.-.t4,~io . ..,E.!. a;, prova dis,so ~,.que o or-
çamento para 1969, remetido à 

·_ CâWara MuTüciPal; uftfapaSsa o 
. 'dà .~ano córreô.te' em: .mais de 3 bi-

; <' . 
. lhõe~. de cru~eirQs a;ntigos, por­
. tanto''~m aproximadamente 40%. 
' " " . c. ) ' ' ' ' ' " 

I 

' 
A rigor, não se compreende que 
os barnabés municipais ainda es­
tejam com o salário-minimo an­
terior. Urge, pois, que o Executi­
vo seja mais compreensivo com os 
servidores municipais, os maiores 
artifices do sucesso do seu go­
vêrno, concedendo-lhes uma me­
lhor condição de vida. 

li- SALARIO 
DE FAMíLIA 

O salário-família do funcionário 
municipal é tristemente vergo­
nhoso. É de NCr.~ 2,00, e assim 
mesmo pago sOmente por filhos 
menores e pela espôsa. No âmbi­
to federal, o salário-familia, as­
sim como no Estado, é na ordem 
de, no mínimo, NCr$ 10,00 por de­
pendente. 

O salário-família da Prefeitu­
ra, com êste valor, foi aprovado 
em dezembro de 1964, há quatro 
anos passados, Portanto. Naque­
le ano a arrecadação era de Ncr$ 
2, 400.000,00 (dois milhões e qua­
trocentos mil cruzeiros novos), 
hoje é previsto nas cifras de NCr$ 
12.000.000,00 (doze milhões de 
cruzeiros , novos), aproximada­
mente. 

Nota-se que enquanto os Gover­
nos da União e do Estado procu­
ram adotar uma política de maior 
justiça social' para com os seUs 
servidores, em Campos se ·ctá o 
contrário, deixa-se um quantita­
tivo fixo por longo período co­
mo se tivesse 'J intuito de desva­
lorizar por oompleto o salário-fa­
mília. 

É preciso que isso seja corrigido, 
a fim de que êsse · ,enefício não 
fique até mesmo em um s._entido 
desmoralizao te. 

III - PECúLIO POR 
FUNCIONARIO 

FALECIDO 

A Prefeitura instituiu há anqs, 
paJ:a as famílias de servidores que 
viessem a falecer, um pecúlio, que, 
em 1957, foi fixado em NCr$ . , 
30,00 (trinta cruzeiros novos). 
Naquele ano, um bom auxílio à 
família enlutada, que, por certo, 
lhe reduzia nas prim'eiros momen­
tos um pouco das conseqüências 
da perda do chefe. 

' l 

Infelizmente, €sse pecúlio con­
tinua no mesmo valor. Em 1957, 
a arrecadação era d~ NCr$ ..... . 
110,000,00 (cento e dez mil cru-

, zeiros novos), e hoje mais de cem 
vêzes aquêle orçamento. É duro o 
pfocedimento dos Prefeitos para 
com o funcionalismo. Os orça­
mentos sobem e os benefícios dos 
servidores são pràticamente eli­
minados como que os funcioná­
rios fôssem uma espécie de ad­
versários do Govêrno. 

A prevalecer êsse pecúlio um va­
lor tão humilhante, melhor seria 
que fôsse extinto. 

IV - ASSISTÊNCIA 
f:)CIAL 

A maioria do I funcionalismo não 
tem o menor amparo social. Adoe­
ce um funcionário ou mewbro de 
sua familia, os colegas têm que 
fazer subscrição entre si para au­
xílio do funcionário, sendo êste 
proeedímento mesmo quando se 
trata de sepultamento de algum 
servidor desprovido de recurso. 
Não há, na Prefeitura, serviço 
médico para atender os servido­
res de maneira que possà ajudá­
lo no tratamento da saúde. Não 
tem assistência hospitalar, En­
fim, os funcionários são margi­
nalizados de qualquer tipo de as­
sistência social, como se consti­
tuíssem na última classe da so­
ciedade. 

Há necessidade de que o Prefeito 
estude uma fórmula de resolver 
essa situação na Prefeitura, aca­
bando com êsse regime de incom­
preensáo e de injustiça para com 
os servidores. 

No momento que o mundo e os 
governos procuram uma política 
de maior sentido humanitário, ur­
ge, pois, que em Campos os Pre­
feitos procurem também dar um 
um tratamento mais condigno 
com a natureza humana aos seus 
próprios auxiliares, - os barna­
Y.Iés municipais. 

Nesse setor, o da assistência so­
cial ao funcionalismo não previ­
denciário, a Prefeitura poderia 
estudar com o INPS ou com o 
IPASE, ou com o IPS a possibili­
dade de um convênio, garantin-

\ 
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do-lhe uma assistência eficiente 
e permanente. 

V - PENSAO VITALíCIA 

A municipalidade concede uma 
pensão vitalícia a viúva do servi­
dor falecido no valor de meio sa­
lário-mínimo regional, ou seja 
NCr$ 64,80 (sessenta e quatro 
cruzeiios novos e oitenta centa­
vos). É uma importância irrisória 
que não dá, na maioria dos ca­
sos, nem sequer para aluguel de 
casa. Há, não obstante ser comum 
a necessidade humana, outras 
pensões atribuídas a funcicrtlá­
rios benquistos ou do interêsse dos 
Prefeitos que percebem pensão na 
base de um, um e meio, dois e 
três salários-mínimos da região. 

Isto é um contra-senso. O govér­
no do Município poderia exami­
nar a possibilidade de modificar 
a deliberação da pensão vitalícia, 
estabelecendo que êsse valor se­
ria idêntico aos vencimentos do 
cargo do servidor falecido, o que 
seria .uma medida de justiça. 

Finalmente, apelamos para que 
o Sr. Prefeito não divida em par­
celas o 13.0 salãrio dos servidores, 
a fim de que a classe dos barna­
bés possa dar a êsse beneficio a 
sua finalidade própria, passar um 
Natal mais feliz com os seus fa­
miliares.~> 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 'Ma­
rinho) - SObre a mesa comunicação 
que vai ser lida pelo Sr. Ll'-Secretário. 

E lida a seguínte comunicação: 

Brasilia, em 22 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelênciá que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador AÍgemiro de Fi­
gueiredo pelo nobre Senhor Senador 
Aurélio Vianna na Comissão Mista do 
Congresso Nacíonal que dará parecer 
sóbre o Projeto de Lei n.0 27/68 (CNJ. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. 

, Aurélio Vianna, Líder do MDB 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Fica feita a designação pro­
posta. 

Sôbre a mesa requerimento que val 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.418, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Em aditamento ao requerido pelo 
Sr. Senador Edmundo Levi, no sen­
tido de manifestar esta Casa os seus 
sentimentos pela morte do ilustre 
Deputado Danilo de Aguiar Corrêa, 
solicitamos, na forma dos arts. 214 e 
215-A, b, se faça o Senado representar 
nos funerais daquele saudoso parla­
mentar amazonense. 

O falecido Deputado Danilo de 
'Aguiar Corrêa, que desapareceu víti­
ma de desastre aviatórío na cidade de 
Canutama, quando em viagem de pre­
gaçãO\ política pelo interior do Ama­
zonas com vistas às eleições munici­
pais de 15 de novembro, era membro 
da ARENA e um dos vice-líderes do 
Govêrno, Estadual na Asse~bléia. 

Deputado Estadual desde 1947, Mé­
dico e Coronel da Polícia Militar, sem­
pre pautou sua vida pública pela de­
fesa das prerrogativas democráticas, 
merecendo respeito de seus correligio­
nários e ap.versárlos políticos, razão 
desta homenagem, cujo requerimento 
é subscrito pela bancada amazonense. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1968. - Desiré Guarani - Flávio 
Brito - Edmundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Oportunamente a Mesa fa­
rá a designação, (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Poder Judiciário) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara U,0 137, 
de 1968 (n.0 1. 550-B/68, na Casa 
de orjgem), que estima a Rea..eita 
e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1969, na 

' 
• 

parte referente ao Anexo' 4 
Poder Judiciãrio, tendo 

PARECER, sob n.0 925, de 1968, 

da Comissão 

- de Finanças, favorável ao Ane­
xo e às Emendas números 1 

e 2. 

Estabelece a Constituição que, em 
se tratando de matéria orçamentária. 
o pronunciamento das Comissões sõ­
bre as emendas será final, salvo se 
um têrço dos membros da Casa soli­
citar a votação em Plenário, sem dis­
cussão,. de emenda aprovada ou rejei­
tada nas Comissões. 

Ao projeto, na parte referente ao 
Poder Judiciário, foram apresentadas 
2 emendas, tendo a Comissão de Fi­
nanças concluído pela aprovação de 
am,bas. 

I 
Em discussão o projeto, na parte 

referente ao Poder Judiciário. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encer?ada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa,) 

Está aprovado e são consideradas 
aprovadas também as Emendas núme­
rosle2. 

A matéria irá à Comissão de Finan­
ças, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) 

Item 2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério da 

Aeronáutica) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei' da Câmara n.ô 137, 
de 1968 (n.0 1.550-B/6S, "na Casa 
de origem), 'que eStima â R'~ceita 
e fixa a Despesà 'da Uhtã5 para 
o exercíciO' financeiro de 1969, na 
parte· referente ao 'AneXo 5 
'poiier"E:xecutivo - sUbariexo -
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5. 02 - Ministério da Aeronáuti­
ca, tendo 

PARECER, sob número 926, de 
1968, da Comissão 

- de Finanças: favorável ao sub­
anexo e às Emendas números 
1-R, 2-R, 10, 12, 13 e 18; favo­
rável às Emendas números 3 a· 
8, 15 a 17, 19, 21 a 23, nos têr­
mos dà Subemenda n.o 27-R; 
contrário às Emendas nUme­
ros 9, 11, 14, 20, 24 a 26, 28 
e 29. 

Ao projeto na parte referente ao 
Ministério da Aeronáutica, foram 
apresentadas 29 emendas. 

: 
A Comissão de Finanças, em seu 

Parecer n,0 926/68, conclui: favorá~ 

vel às Emendas números 1, 2, 10, 12, 
13 e 18; _ 

FàvoráveJ com subemenda às Emen ... 
das números 3 a 8, 15 a 17, 19, 21 a 23. 

Contrário às de números 9, 11, 14, 
20, 24 a 26, 28 e 29. 

Em discussão o projeto, na parte 
"referente ao Ministério da Aeronáu­

tica. 

Se não houver que~ queira usar da 
palavra para discuti-lo, darei a dis­
cussão coino encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão-. 

Em votação . 

·Os Srs. Senadores que concordam 
com o projeto queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. São consideradas, 
também, aprovadas as Emendas n.0 s 
1, 2, 10, 12, 13 e 18; aprovadas, com 
subemendas, as Emendas números 3 
a ~ .. ~.ii.,'/-,)7, 19, 21 a 23; rejeitadas as 
d<:)Júmerps ~, .. H, )4, 20, 24 a 26, 28 

e 2?,·.~>1 /o' ..... 

A . matéria ·vai à CoriiisSão de Fi~ 
nanças para ·a redação' firtàl. 

O SR. PRESIDENTE (GÜbertÓ Ma­
rinho) 

Item 3 

de 1968 (n.0 1.550-B/68, na Casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa tt Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 5 -
Poder Executivo Subanexo 
5. 04 - Ministério das Comunica­
ções, tendo 

PARECER, sob n. 0 927, de 1968, 
da Comissão de Finanças: 

- FAVORAVEL ao subanexo e às 
Emendas n.os 2, 3, 5, 8, 11, 13, 
16, 18, 19, 2( 22 e 24; 

- FAVORAVEL às Emendas n.0
' 

1, 6, 7, 9, 10, 14, 15, 17, 23 e 
25, nos têrmos da Subemenda 
n.0 2'1-R; 

- CONTRARIO às emendas n.os 
4, 12, 20 e 26. 

Ao projeto, na parte referente ao 
Ministério das Comunicações, foram 
apresentadas 26 emendas. 1 

A Comissão concluiU pela aprovação 
ldo subanexo e das Emendas n.Çls 2, 
3, 5, 8, 11, 13J 16, 18, 19, 21, 22 e 24; 
peJa aprovaçao nos têrmos . da Sube­
menda n. 0 27-R, ás Emendas n. 0s 1, 
6, 7, 9, 10, 14, 15, 17, 23 e ~5 e contrá~ 
rio às Emendas n.0 s 4, 12, 20 e 26. 

Em discussão o projeto. 

Se não houver qUem queira usar 
da palavra para dis,..utí-lu, darei a 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Encerrada s. discussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadÓres que concordam 

com o projeto queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. São considéradas 
aprovadas também, as emendas de 
parecer favorável e a Subemenda n.0 

27-R e rejeitadas as demais emendas. 
A matéria volta à Comissão de Fi­

nanças para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE !Gilberto Ma­
rinho) - Lembro aos nobres Sena­
dores que teremos, amanhã, a con­
tinuação da votação dos demais suba­
nexos. (Pausa.> 

Lembro ainda, que hoje, às 21 ho­
ras, haverá sessãp do Congresso Na­

, cional, para discussão, em turno Uni­
(OrÇamento•---. Ministério dils · ~·· · co, do Projeto de Lei n.0 24, de 1968 

PROJ~O.i'?;E LEI. DA CAMARA 
, . N.0 )37, DJl 1968. ,, , 
.-~" 

' (~· 'c~mUní~áçõ~S) ·. (CN), que altera o artigo 3.0 da Lei 
' • · · · n.0 2.391, de 7 de janéiro de 1955, a!-

,-. Discússão,. ení' 'tuftió'''úriié'o',' 'dO terada pela Lei n.0 4.446, de 20 de 
Projeto·ile Lei da'Cân'iatá:'n.O.'l37, outubro de 1964. <Pausa.) 

J. ~ :l:i::l • ,h ...... ...:.., •. _,;.,,_. 

q 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerro a sessão, convocando os Srs. Se­
nadores para uma extraordinária, 
amanhã, às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSõES 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra--se a sessão às 18 ho ... 

ras e 5 minutos.) 
Republícação que é feito por haver 

saído com incorreções no DCN de 
25·10-68. 
ORÇAMENTO DA UNIAO PARA O 

EXERCíCIO DE 1969 
SUBEMENDA N. 0 27-R 

· As Emendas n.os 1, 6, 7, 9, 10, 14, 
15, 17, 23, 25 e 26. 
Subanexo: 5.04 - Comunicações 
Unidade: 5.04.07- DCT 

Adendo ''A" ' 
Inclua-se: , 

Acre 
Pôrto Acre, Vila Plácido Castelo, Vi­

la Senador Guiomard dos Santos. 
Màncio Lima, Colônia Rodrigues 
Alves, Vila Jordão, Paraguassu e 
Manoel Urbano; 

Ceará 
P a r a c u r u, Pentecoste, Acuiarés, 

Uruburetama, Barro, Barbalha, 
'Missão Velha, Mauriti; 

Espírito Santo 
Mantenópolis, Boa Esperança, Dô­

res do Rio Prêto, Divino de São 
Lourenço, Jerônimo Monteiro, 
Presidente Kennedy, Santa Luzia 

,de Panças, Pinheiros, Piúma, Ser­
ra, Cola tina, Pancas, Barra do São 
Francisco, Nova Venécia, S~o Ma­
teus, Ecoporanga, Cachoeira de 
Itapemirim, Guaçuí e Aracruz; 

Minas Gerais 
Tebas (Leopoldina) e Botelhos; 

Paraíba 
Lagoa Sêca; 

Paraná 
Terra Boà, Mallet, Vence~lau Braz, 

Cianorte, Ibiporã, Jataizinho, 
Ibati, Japira, Jaboti, Jussara, São 
José da Boa Vista, Santana· do 
Itararé, São Sebastião da Amo­
reira, São Tomé, Japurã, Alvora­
da do Sul, Umuarama, Lapa, Céu 
Azul, Matelândia; 

Sáo Paulo 
Município de Viradouro; 

Strgipe 
Feira Nova, Cumbe, São Francisco 

e Aleixo. 
José Leite 
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CONClUSõES DO Vil CONGRESSO ~RASI· 
LEIROilE ARQUITETOS, QUE SE PUBLICA 
NOS HRMOS DO REQUERIMENTO N.9 
1. 407, DE 1968, DE AUTORIA DO 'SR. 
LI NO DE MATTOS, APROVADO NA 
SESSÃO DE 23-10-1968. 
VII CONGRESSO BRASILEIRO 

DE ARQUITETOS 

CONCLUS6ES 

As responsabilidades da classe dos 
arquitetos perante a :sociedade brasi-. 
Jeira devem ser definidas a partir de 
uma interpretação global da situação 
do País no toe "'.n te a organização do 
espaço fisico. 

O fato dominante é o processo de 
urbanização acelerada que se desen­
volve no quadro de uma economia 
subdesenvolvida e dependente. O sig­
nificado quantitativo dêsse processo 
evidencia-se no fato de se prever que 
em t970 a maioria da população bra-. 
sileirasileira será urbana. 

A urbanização brasileira, como a 
latino-americana em geral, não re-. 
presénta uma reed

1
ição tardia da ur-. 

bantzação experimentada pelOs pai-. 
ses industrializados, no último século, 
mas pelo contrário é um fenômeno 
nôvo. Sua originalidade decorre pre­
cisamente das condições de subde-. 
senvolvimento e de dependência eco-­
nômica do País e se traduz na exis-. 
tência de traços peculiares dos quai& 
se podem d ~stacar: 

- a existência de um contingente 
de populações urbanas não in­
tegradas na economia e que 
permanecem marginaliza~as; 

- o baixo nível técnico das infra-. 
estruturas na maior parte das 
áreas urbanas, decorernte da in-­
suficiência genei'alizada dos :çe-­
cursos municipais; 

- o predomínio da especulação sô':. 
bre o valor da terra nos proces-­
sos de urbaniza~ão; 

- o atraso institucional no tocant~ 
à.s questões de contrôle do uso 
da propriedade :privada do solo. 

No essencial, a causa dêsses pro .. 
blemas reside na ptópria estrutura 
atual da nossa l';ociedade, estrutura 
que também define as instâncias de 
poder e decisão. 

Em tais condiçées, o exercício das 
at~vidades do arquiteto, em nivel de 

I 
I 

i 
planejamento, implica nece--ssària-
mente a capaCidade de interpreta­
ção crítica da realidade sócio-econó-
mica. ·i:y.t;I•· 

Surge assim para o· arquiteto ta­
refJ. do mais alto sentido cívico-cul­
tural, qual ~ej a a de revelar em 
maior ~xtensão os problemas do de­
senvplvimento, de apontar soluções 
efeÜvas e denunciar os empecilhos 
que comprometem a sua adoção. 

A orientação dada pelo govêrno a 
suas iniciativas no campo da habi­
tação e do planejamento baseia-se, 
teàricamente, na confiança no meca­
nismo espontâneo do mercado e na 
iniciativa urivada para encaminhar 
a SoluÇão dos problemas; rege-se pelo 
critério da mínima interf~rência do 
poder pú'"'lico no mercado e pelo da 
rentabilidade dos investimentos. Nos­
sa orientacão, expressão particular de 
uma política geral, reside a causa 
fundamental das deficiências · da 

· atuação do poder público no campo 
da habitação e do planejamento. 

O BNH, constituído com'J órgão es­
sencialmente financeiro, em que pêse 
ao vulto do.s recursos a êle canaliza­
dos e a realização de um certo núme­
ro de experiências, não atua em têr­
mos de planejamento efetivo habita­
cional ou urbano. 

Adotando, em virtude 'de sua pró­
pria constituição, critérios meramen­
te quantitativos para definir sua 
ação, o BNH desli?a na prática a mo­
radia de todos os complementos es­
senciais à vida social e cultural dos 
habitantes e que definem o meio ur­
bano como instrumento de civiliza­
ção. O pressuposto de que tais ele­
mentos devessem ser fornecidos pe­
las municipalidades locais, não se ve­
rifica nas condições de notóría in­
suficiência financeira e técnica das 
prefeituras. 

A implantação de conjuntos habita­
cionais financiados através do BNH 
em localízações d -terminadas pelo 
jôgo do mercado imobiliário e da es­
peculação, na ausência também._ no­
tória de qualquer planejamento, tem 
resultado em novos problemas e con­
:flitos no proéesso de ~xpansão ur­
bana. 

O Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo (SERFHAU), órgão des-

Í 
.i . 

tinado teàricamente a prevenir êsses 
conflitoS, também em razão de sua 
orientação de base, -~,I-se pràtica­
mente reduzido à inoperância. Colo­
cado em posição passiva, perante as 
presumidas solicitações de financia­
mento das prefeituras, êsse órgão ne­
nhuma ação efetiva poderia exercer 
no sentido de disciplinar o processo 
de urbanização em têrmos regionais. 

Prêso a critérios de rentabilidade 
inadequados a planos que têm cará­
ter de pré-investimentos, especial­
mente considerando as condições po­
litir.as e fin~mceiras reais das nossas 
municipalidades, o SERFHAU não 
vem desempenhando um papel sig­
nificativo no processo de expanSão 
urbana atual. 

A criação de um órgão nacional de 
desenvolvimento urba.:10, não subor­
dinado a critérios bancários, destina­
do a fina:qcíar não apenas os planos, 
mas também a sua implementação e 
as desapropriações necessárias, seria 
avanço considerável sempre que sua 
constituição fôsse acompanhada da 
reformulaç:ão efetiva da orientação 
dos órgãos oficiais. 

Apesar de terem sido os arquitetos 
brasileiros os pioneiros no campo do 
planejamento fisico, e os primeiros 
defensores de sua institucionalização 
em todos os níveis, a solicitação de 
sua partic'paçãq no atual processo é 
muito inferior às reais possibilidades 
de intervenção por êles já demons­
tradas. 

A classe dominante e o poder cons­
tituido, na medida em que procuram 
preservar suas estruturas de domí:.. 
nío, relegam ao arquiteto as queStõés 
de menor significado, náo ó~ éô'rlVO­
cando a participar do equacion'a­
mento e resolu_ção dos problemas -que 
afligem a · maiori!l do :povo brasilel'­
ro, df'.~virtuando a .. ,~ua . fppção ,~ 
tra·nSmitíndO 8. falsá imagem de qu~ 
o arquiteto serve apenas às elites. 

I 

A subordinação dos valôres técni­
cos a critérios m~r~me1_1te .Jin~ncei­
ros explica o fato de que as ativi­
dades do BNJ;i não tennam .de\eo:mi­
nado uma solicitação do t.rabalho de 
arquitetos quafititatiVa OU qualita­
tivamente correspondente 'ao vulto 

· dos reCursOS mobilizP.dos. No caso. ge­
ral, essa solicitação se opera sob a 

• .' ' 
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direção de empresários ou especula­
dores. 

o sr·gimento de emprêsas de pla­
nejamento, frequentementt: ligadas a 
mecanismos de financiamento, deter­
mina uma tendência a condicionar a 
seleção dos técnicos aos !nterêsses fl· 
nanceiros. Como grandí' parte dos fl­
nanciam~>:ntos é originária de fontes 
externas ao Pa~s, essa tendência im­
plica também em relegar a pa.~.·tici­

pação do técnico nacional a plano 
secun1ário. 

/ 
t dever da classe caracterizar com 

clareza e vigor sua verdadeira situa­
ção perante a sociedade, denuncian­
do que em conseqüêncis. da miopia 
dos poderes constituidPs, os a·rquite­
tos se acham· confinados a uma res­
trita participação nas tarefas que lhes 
cabem. Assim sendo, além de lutar 
por uma crescente pa:tlcipação em 
tôdas as atividades do campo profis­
sional, participação esSa que Ceve na­
turalmente abranger os níveis de de­
cisão té~nica dos/próprios órgãos ofi­
ciais, o arqutteto deve conservar a 
sua integridade científica na ava­
liação crítica dos processos ~ cur-. 
so e deve ainda ser capai: de apontar 
as diretrizes corretas e suas impli­
cações em todos os níveis. 

A política de planejamento fisico 
só é coerente com.o vetor de Um plane­
jamento nacional global, que abran­
ja o desenvolvimento da indústria -
principalmente da indústria de ba· 
SP - a reformulação rJ.o setor agrá­
rio e as demais medidas, visando a 
emancipação econômica e a supera­
ção do subdesenvolvimento. 

A definição dessa política de pla­
nejam'ento fístco é responsabilidade 
intransferív4I do poder público em 
seus diferentes escalões, sempre com 
total independência relativamente 
aos órgãos fin"anciadores. 

' Ao Govêrno Federal cabe a defini-
ção da ·-~litlca de planejamento em 
escal~ nactonai. A adequação dessa 
política às Catàderisticas específicas 
de cada reg~áQ deve . ."S:er efetivada 
atfavés de órgãos,. regionais ou esta­
duaiS -~e ;pla.Defaffiento." PÕr sua vez, a 
efetivação do p!an":,Jâmento no nível 
municip'ai.reiiuer. a obtenção de re­
cursos ·fi~nceifos em condições com­
patíveis -com os objetivos sociais do 
processo; aléín de critérios objetivos 

·~-. 

práticos e flexíveis nas tarefas\ téc­
nicas de planejamento. 

Nas equipes técnicas corresponden­
tes a todos os níveis o arquiteto deve 
ter o seu lugar, atuandÓ quer no ser­
viço público, quer no setor da ativi .. 
dade privada. 

As perspectiva: que assim se 
abrem colocam novos problemas para 
a classe e definem novas resporisa­
bi!idades. 

$ 
Devido à natureza de suas tarefas 

essencialmente comprometidas com 
as aspirações da maioria, o arquiteto 
só poderá definir uma atUaÇão váli­
da se fõr um profissional vinculado 
às realidades humanas da população. 

A especificidade dos probleinas ur­
banos e habitacionais d~ País, resul­
tante do caráter historicamente origi­
nal da situação do subdesenvolvimen­
to e das peculiaridades culturais do 
nosso povo, exige resposta também 
original,, cuja elaboração representa 
uma tarefa cultural a cargo dos ar­
quitetos brasileiros. 

Para respondermos a êsse desafio é 

indispensável também a reformulaçáo 
das universidades no que se refere à 

sua estrutura arcaica e subordtó.ada 
aos interêsses das classes dominan­
tes, permitindo sua participação críti-
ca e ativa no exame e na J;esoluçã~ 
dos problemas nacionais. ' 

Para poderem cumprir suas tarefas 
os arquitetos brasileiros devem elevar 
o nivel de sua organlzaçãá como cate­
goria profissional. A defesa do traba­
lho intelectual contra a tendência de 
subordiná-lo aos interêsses financei­
ros e demagógicos só pode ser eficaz 

em ~êrmos coletivos. Como condição 
para a salvaguarda dos valôres cul­
turais que a arquitetura representa, 
a sistematização 'das funções, respon-

' . sab!lidades e direitos do arquiteto, as-
sim como a formação dos sindicatos 
de arquitetos, não constituem mera 
defesa de interésses profissionais, ~as 
são obrigações que temos perante a 
coletividade. 

ARTIGO DE FUNDO DO JORNAL "FOLHA 
DE ~ÃO PAULO", DE 20 DE OUTUBRO 
DE 1968, INTITULADO "CRISES DE 
IMPÀCIENCIAS", QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N.9 1.408, 
DE 1968, DE AUTORIA DO SR. DESIR~ 
GUARANI, APROVADO NA SESSÃO DE 
23-1 0·1968. 

CRISES DE IMPACltNCJA 

Em nome dos governadores presen­
tes ao encerramento da Semana da 
Reforma Administrativa, discursou o 
governador do Maranhão, que fêz al­
gumas considerações dignas da malor 
atenção. Depois de acentuar que ''Q 

desenvolvimento tem fatôres psicoló.,; 
gicos {que não podem ser abandona­
dos" e de lembrar que "ninguém po­
de desenvolver quem não adquire 
consciência de .que deseja o desenvol­
vimento"! assinalou com muita pro­
priedade que no Brasil "as maiores 
crises são as crises de impaciência". 

Na própria reforma aO.miniStrati­
va tem o Govêrno exemplos dos tais 
••fatôres pstcol?gicps" mencionados 
pelo governador maranhense. Num 
País afogado num cipoal burocrático, 
prêso ainda ao esp!r!to das ordena­
ções manuelinas, não há nenhuma 
dúvida de que uma reforma profun­
da nos métodos de administração e 
na sistemática desta é absolutamente 
indispensável, até para permitir que 
outras reformas tenham andamento. 

No entanto, apesar da unanimidàde 
de opiniões a êsse respeito, avança­
mos pouco nêsse terreno. Não que te­
nham faltado esforços do Govêrno; é 
que a reforma administrativa Impli­
ca mudança de. mentaliqade, de com­
portamento, de concepções, que não 
se conseguiu ainda da imensa mataria 
daqueles dÓs quais - afinal _;_ vai 
depender seu êxito: o funcionalismo 
público. Não soube ainda o Govêrno 
acionar suas armas de inspiração psi­
cológica para destruir o apêgo à ro­
tina que tem invalidado as melhores 
boas intenções; quem tiver alguma 
coisa a tratar em repartição pública 
sabe que o espírito quadradamente 
burocrático ainda predomina nelat 
por comodismo de quem prefere con­
tinuar agindo como sempre agiU, em 
lugar de aceitar inovações. 

Mas está claro que não é apenas 
nêsse terreno que os intuitos refor­
mistas do Govêrno têm produzido !ru-

i 
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tos aquém do esperado, exatamente 
por falta de motivação ou por escassa 
utllização dos fatôres psicológlcos. Ve­
mos, por exemplo, o Govêrno federal 
empenhado na. reforma universitária 
- já objeto de diversos decretos assi­
nados e vários projetos encaminhados 
ao Legislatjvo - mas vemos, parale­
làmente, que a agitação estudantil 
continua, e atê recrusdesce. t excesso 
de slmpllsmo condenar os moços e dl­
z.er que o que êles querem é o caos, e 
não reforma do , ensino. Serla ne­
cessário, antes, reconhecer que os 
órgãos ofic18.is não conseguiram con­
vencer os estudantes da seriedade 
da reforma em andamento. Continua 
faltando, na área governista, quem 
saiba comunicar-se adequadamente 
com a opiniãO pública, para desfazer, 
equívocos que se geram, 'desconflan­
ças alimentadas às vezes de má-fé, e 
para incorporar, às responsabilidades 
do desenvolvimento, aquêles setores 
até aqui marginalizados. 

Mais de uma vez se tem dito que 
quem faz uma grande nação é o seu 
povo. "Ninguém pode desenvolver 
quem não adquire consciencia de que 
deseja o desenvolvimento", afirmou o 
Gover,nadOr do Maranhão, e há. nessas 
palavras um apêlo implícito ao Go­
vêrno para que se empenhe em for­
mar aquela consciência. Motivar o 
.povo para que participe dos esforços 
QUE! inegavelmente os meios oficiais 
vêm fazendo a fim de reformar estru­
turas anacronieas, é tarefa imperiosa, 
de cujo êxito depende também a eli­
minação das crises que nos têm so~ 
bressaltado, t evidente que, num país 
empolgado pelo desafio do desenvol­
vimento, com tôda a opinião pública 
consciênte da importância. de vencer 
êSse desafio, esvaziam-se os movimen­
tos diversionistas que alimentam as 
crises e se alimentam delas. A impa­
ciência - referida na solenidade a 
que aludimos - característica das jo­
vens, ansiosos por reformas que demo­
ram, pode transformar-se no impeto 
que o País exige para resolver seus 
problemas, desde que todos s~ com­
pen'etrem de que o Govêrno está real­

mente e~penhado nisso. 

f 
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DISCURSO PROFERIDO PELO 
TURA A"t_{fS FERREIRA POR 
OCASIÃO DEi')JIA POSSE NO CARGO DE 
DIRETOR DO \®,tjSELHQ. ADMINISTRA­
TIVO DA CAii(,1.1\\'.·ç(Jt.lôMICA FEDERAL 
DO RIO DE JA ,'':QUE SE PUBLICA 
NOS HRMOS O-· QUERIMENTO N.o 
1.409, . .OE 1968, DE AUTORIA 00 SR. 
SENADOR _GILBERTO MARINHO, APRO­
VADO NA"SESSÃO DE 23-10-1968, 

Exm.0
" Srs. Diretores da C~lxa Eco­

nômica Federal do Rié:.'êl~ Janeiro 

Exm.O Sr. Diretor dP .aànco Central 
'da República ·~-

Exm.0 Sr. Representante do Conselho 
- \ Superior das 'Caixas Econômicas 

Exm.0 ~ ars ~ Oficiaís-Generals 

Exm.0
' Srg;,; Diretores da Caica Eco­

nômica; 

Altas autorldàllés 

Minhas Senhoras - Meus Senhores. 

Não é sem viva emoção que, assu­
_mimos o cargo de Membra· do Conse­
lho Administrativo da Caixa Eco­
nômic.a Federal do Rio de Janeiro 1 

' Consideramos o ato de nomeação 
do Exm.0 Sr. Presidente da Repúbll­
ca, menos uni reconhecimento ao 
Economiário pelos 23 anos de serviços 
dedicadoS-a ·esta nobilíssima Institui­
ção, e, mais uma homenagem ao Cor­
po Funcional desta Casa, para que 
mais um dos seus servidores, venha à 
partilhar das responsabilidades da sua 
Administração, na fase tão difícil, 
que atravessa a Caixa Econômica. 

Senhor Presidente. 

Ao longo pe tôda estrutura desta 
centenária instituição, duas fôrças 
atuaram concomitantemente: a da 
tradição e a da missão. A primeira, 
ligada· ao passado, a outra, voltada 
para o futuro. De um lado, as men­
sagens que nos foram legadas pelos 
fundadores desta grande Casa, seus 
anseios, suas vitórias e suas glórias, 
de outro, um elo a adicionar em cada 
adrninistraçfio, no sentido de orientar 
a marcha e a evolução dos aconteci­
mentos para que-a Instituição se tor­
nasse o que é hoje, o abrigo seguro 
para a solução dos problemas das 
classes menos favorecidas. 

A Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro, integrada no- sistema fi­
nanceiro, por fôrça de sua origem, 

' 
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' constltulção e finalidade, estã a me-
recer uina reforma estrutural de ba­
se - para, assim, se tornar capaz de 
enfrentar o desafio tão grave da fase 
histórica que atravessamos e que o 
Govêrno atual se propôs recuperar. 

Não podemos nos omitir, portanto, de 
participar com entusiasmo e devota­
mento, nas salutares medidas que 
P Govêrno Federaf vem empreenden­
-do, através de urpa Politica Financei­
ra - corajosa e audaciosa. 

Assim, impõe ... se que a técnica da 
nossa administração seja fundamen­
'tada no binômio: DINAMISMO e SE­
RIEDADE. Dinamismo para acomp,a­
nhar o desenvolvimento que já se faz 
sentir em todos os campos da noSsa 
atividade: econômico, político e so­
ciaL Seriedade, para que nenhum ofr 
gulho, ou - ilusão, nenhum senti­
mento de euforia - venham pertur­
bar a diretriz tomada de empreender­
mos no nosso setor de .atividade, to­
dos os esforços no sentido de com~ 
preender e orienta r a vida da nossa 
tradicional instituição, em meio à 
grande crise das modificações que se 
encontram em gestação por tôda par­
te e em todos os aspectos da nossa 
realidade. 

Desta forma, Sr .. Presidente, inte­
grados com os propósitos do Govêrno 
Federal, podemos afirmar com abso­
luta certeza que perseguiremos uma 
mesma meta que é a recuperação eco­
nômico-financeira, em têrmos huma­
nos, para desta forma, abrandar a 
sêde de desenvolvimento e o de jus­
tiça social, pais são estas, em últimas 
análise, as características das reivin­
dicações sócio-econômicas da comu­
nidade brasileira. Belos e nobres ob­
jetivos, para cuja realização - anta­
gonismos e expressões diversas, deve­
rão ser vencidas pelo espírito constru~ 
tlvP e pela capacidade realizadora do 
atual Govêrno. ' 

Esta a razão, porque sOmente ha­
veremos de prometer a êsses colegas, 
11,uer da Diretoria, quer dP Corpo 
Funcional da Caixa: 

;, '·I L. 

certeza de que deixaremos em 
nossa administração, o melhor de 
nossos esforços; 

a nossa férrea determinação de 
prestar um bom serviço; 

,i 
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' e, finalmente, a fé inquebrantável 
no futuro grandioso da Institui~ 

ção. 
Muito obrigado. 

'ATOS DO DIRETOR-GERAL 

PODER LEGISLATIVO 

SENADO FEDERAL 

Concurso Público para Guarda de 
Segurança 

EDITAL 
PORTARIA 

N.• 100, DE 23 DE OUTUBRO De ordem do Senhor S~nador Gui-
DE 

1968 
do Mon~in, Presidente da Banca 

. f 1 Examinadora do Concurso Público 
O Diretor-Geral, no uso das atri- para Guarda de Segurança, comuni­

buiç:ões que lhe confere o art. 213': co aos interessados que: 
item IV da Resolução n.0 6, de 1960 a) os candidates que fizeram 

Resolve suspender por 3 ·(três) prova de Português podem 
dias. o funcionário Luiz Bína ·xavier, interpor recurso até às 18 
motorista do carro placa 80-15, de (dezoito) horas do próxirno 
acórdo com o disposto no art. 208 da dia 25 (vinte e cinco), impror-
Resolução n.• 6, de 1960. rogàvelmente; 

Secretaria do Senado Federal, em .~) a identificação da prova de 
23 de outubro de 1968. - Evandro Português será, também, no 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. ·dia 25 (sexta-feira) das 18,15 

I 

, 

f \ 

(dezoito e quinze) horas às 
19,15 (dezenove e quinze) ho­
ras; 

c) os candidatos aprovados em 
Português, cujos nomes cons­
tarão da relação a ser publi­
cada nos dias 26 e 27 do cor­
rente, de v e r á o comparecer 
munidos do cartão de inscri­
ção e caneta-tinteiro ou esfe­
rográfica (azul ou preta, ex­
clusivamente), às 13 horas, do 
dia 27 (domingo), ao Plenar!o 
da ,Càmara para se subme~­
rem às provas de Aritimética 
e Instrução Moral e Cívica. 

Secretarta do Senado Federal, em 
23 de outubro de 1968. - Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Getal/ 
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ATA DAS .COMISSÕES 
COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 

CIVIL 

ATA DA 12.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 16 DE OUTUBRO DE 1968 

(Extraordinária) 

Aos dezesseis dias do mês de ou­
tubro do ano de mil novecentos e ses­
senta e oito, às dezessete horas, na 
Sala das Comíssôes, sob a Presidência 
do Senhor Senador Eurico Rezende, 
Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Adalberto Sena, Carlos Lin­
denberg, João Abrahão e Leandro 
Maciel, reúne-se, extraordinàriamen­
te, a Comissão de Serviço Püblico 
Civil. 

Deixam de comparecer, pol- motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Arnon de Mello, Paulo Torres, José 
Guiomard e RUY Carneiro. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que, dada como 
aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Iniciando .o exame da matéria cons..­
tante ·da pauta, o Senhor Presidente 
dá. a palavra ao Senhor Senador Le­
andro Maciel. 

A seguir, com a palavra, o Senhor 
Senador Leandro Maciel oferece pa­
reN!r ao Projeto de Lei do Senado 
,p.0 98, de 1968, que "garante venci..­
mentos integrais em caso de 1icença 
relã.tiva a doença de filho ou depen­
dente menor, e dá outras providên­
cias. (Autor: Senador Vasconcelos 
Tôrres)", concluindo, pela aprovação 
do projeto, com alteração de algu­
mas partes de seu texto, para dotá-lo 
de uma melhor técnica legislativa, 
através das 3 (três} emendas que ofe­
rece, uma das quais completa a de 
n.0 1-CCJ. 

A Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer. 

· Continuando, o Sen}wr Senador 
Carlos Lindenberg, tem a palavra e 
passa a emitir parecer ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 146, de 1967 (Pro..­
jeto de Lei n.0 245-B, de 1968, na Casa 
de origem), que "dispõe sôbre o can­
celamento de penalidades aplicadas à 
servidores civis e sõbre abono de fal..­
tas não justificadas, e dá outras pro..­
vldênc1as", opinando, pela aprovação 

.,, 
do projeto, nos têf~os do substitutivo 
que oferece. \~./!\;" 

·-~· 
Em discussão, o Senhor Senador 

João Abrahão solicita e obtém vista 
do processo. 

Continuando, o Senhor Senador 
Eurico Rezende, dos dois últimos itens 
da pauta convida o Senhor Senador 
Leandro Maciel, Presideh~e eventual, 
a assumir a presidência· iia forma do 
previsto no parágrafo único do arti­
go 82. 

Em seguida, com a palavra, o se ... 
nhor Senador Eurico Rezende emite, 
inicialmente, parecer ao Projeto de 
Lei do Senado n.D 83, de 1968, que 
"dispõe sõbre a proteção à tecnologia 
nacional. (Autor: Senador Lino de 
Mattos), opinando, do ponto de vis­
ta do interêsse e da conveniência do 
interésse da administração pública, 
pela aprovação do projeto, com as 
Emendas de números 1 a 3, da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, sem restrições, é aprovado. 

Concluindo, o Senhor Senador Euri­
co Rezende, oferece parecer ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 143, de 
1968 (Projeto de Lei n.0 951-6/68, na 
Casa de origem), que "estende aoS 
servidores ativos e inativos da Casa 
da Moeda os beneficios da Lei núme­
ro 5.183: de 1.0 de dezembro de 
1966", manifestando-se, preliminar­
mente; pela audiência do Ministério 
da Fazenda sôbre a matéria. ' 

Sem restrições é o parecer apro­

vado. 

Reassumindo a presidência, o Se­
nhor Senador Eurico Rezende, Pre­
sidente, comunica estar ~sgotada a 
matéria da pauta e· anuncia haver 
avocado o seguinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 153, 

de 1968, que "modifica a deno­
minação de cargos do quadro do 
Minjstério da Fazenda 1 e dá ou­
tras providências". 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidrmte en~erra a presente 
reunião e, para constar, lavrei eu, J. 
Ney Passos Dantas, Secretário da Co-

missão, a presente Ata que, uma vez 
lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 45.• REUNIAO, REALIZ~DA 

EM 16 1DE OUTUBRQ DE 1968 

(24.a Extraordinária) 

As 22 horas do dia 16 de outubro 
de 1968, na Sala da comissão de Fi­
nanças, sob a presidência do Sr. Ar­
gemiro de Figueiredo, presentes os. 
Srs. João Cleofas, José Leite, Leandro 
Maciel, Manoel Villaça, Clodomir 
Millet, .Adolpho Franco, Bezerra Neto, 
José Ermírio, Carlos Lindenberg, An-' 
tônio Carlos, Mello Braga, Oscar Pas­
sos e Aurélio Vianna, reúne-se a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Srs. Mem de Sá, Si­
gefredo Pacheco, Carvalho Pinto, Fer­
nando Corrêa, Júlio Leite, Pessoa de 
Queiroz e Arthur Virgílio. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reuniào anterior que é, em seguida, 
dada cOmo aprovada. 

Iriicialmente, o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Antônio Carlos, 
que emite parecer favorável, com 
Emendas números 1 a 13-CF, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 134, de 
1968, que dispõe sôbre a aquisição de 
propriedade rural por estrangeiro, e 
dá outras prov1dências. 

o parecer é aprovado pela Comis­

são. 

Em seguida, o Sr. José Leite lê pa­
recer favoráv~l. aprovado pela Comis­
são, ao Projeto de Lei da Câmara n.O 
141, de 1988, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Mirlistérlo do 
Interior, o crédito especial de .... , ... 
NCr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros 
novos) , destinados a ocorrer à. des­
pesas de exercícios anteriores. 

O Sr. Presidente comunica que 
passará ao exame de várias partes do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 137, de 
1968, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercicio fi­
nanceiro de 1969, e concede a palavra 
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ao Sr. Adolpl1o Franco, que lê os se- Das proposições constantes da vo do Senado Federal, na Sala da Co-
guintes pareceres: pauta, são relatadas as seguintes: missão de Finanças. 

favorável ao Subanexo 5.14.00 -
Ministério das Relações Exterio- "' 
res e às Emendas de números 1, 

Pelo Senador AÍ-tilio Fontana: 

- Por diligência ao Conselho Su­
perior das Caixas Econômicas, ao 
Projeto de Lei do Senado n.O 13, de 
1968, que "autoriza órgãos oficiais a 
conceder financiame_nto para cons­
trução ou aquisição de moradias". 

2, 3. e 6 e contrãrio às de núme­
ros 4 e 5; 

favorável ao Subanexo 5.08.00'­
Ministério da Indústria e do Co­
mércio e 'às Emendas de núme­
ros 1 e 2;, 

favorável ao Subanexo 5.06.00-

Ministério do Exército e à Emen­
da n.0 1 e contrário à Emenda 
n.0 2; e 

favorável ao Subanexo 5.11.00-
Ministério da Marinha. 

Os pareceres são aprovados,• por 
unanimidade, pela Comissào. 

Finalmente, o Sr. Leandro Maciel 
oferece parecer favorável ao Subane­
xo 5. 01.00 Presidência da Re­
pública. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretãrio da 
Comissão, a presente Ata que, uma 

t vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COM1SSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 16.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1968 

As dezeSseis horas do dia dezessete 
de outubro de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala das Comissões, 
sob a Presidência do Sr. Senador 
Carvalho Pinto, Presidente, estando 
presentes os Srs. Senadores Attílio 
Fontana~ João Cleofas, Bezerra N.eto, 
José Ermirio, José Leite e Carlos Lin­
denberg, reúne-se a Comissão de Eco­
nomia. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Edmun­
do Levy, Júlio Leite, Domício Gon­
dim, Leandro Maciel, Ney Braga e Se­
bastião Archer. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que) em seguida, é 
aprovada. 

Em discussão e votàção, é o pare­
cer aprovado. 

Pelo Senador José Ermírio: 

- Declaração de voto pela aprova­
ção do projeto com as vinte e três 
emendas apresentadas, ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 54, de 1967, que 
"disciplina a atividade das Coopera­
tivas (Lei Orgànica do Cooperati­
vismo)". 

Por proposta do Sr . .Presidente, pa­
ra estudo dos Srs. Membros da Co­
missão, fica encarregado o Sr. Se­
cretãrio do órgão de elaborar um 
quadro comparativo entre as emen­
das apresentadas pelo Sr. senador 
José Errnírio; o projeto ,original: o 
substitutivo oferecido pelo Sr. Sena­
dor João Cleofas; e as emendas apre­
sentadas ao substitutivo pelo Sr. Se­
nador Attílio Fontana, para ser, en­
tregue na próxima reunião da Co­
missão. 

Em discussão e votação, é aprovad_a 
a sugestão do Sr. Presidente i 

Nada ptais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião) lavrando eu, 
Claudio Carlos Rodri$ues Costa, Se­
creÚrio da Comíssão, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr, Presidente. 

COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

ATA DA 23.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1968. 

' As dez horas do dia dezessete de 
outubro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, presentes os Senho­
res Senadores Wilson Golçalves, Presi­
dente, Carlos Lindenberg, José Ermí­
rio, Eurico Rezende, Antônio Carlos, 
Aurélio Vianna, Carvalho Pinto, Pau­
lo Torres, Mário Martins, Adolfo Fran­
co, José Leite e João Cleofas, reúne-· 
se a Comissão de Projetos do Executi-

i 

Deixa de comparecer, com causa 
justificada, o Senhor Senador Mem de 
Sá. 

E lida e, sem debates aprovada, a 
Ata da reunião anterior,, 

Dos projetos constantes da pauta, 
são relatados os seguintes: 

- Pelo Senador Mário Martins: 

parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 140, de 1968, que re­
gula o ingresso no Pais de alimentos 
de q~alquer natureza e outras utili­
dades, adquirídas no exterior, median­
te doação e destinados à assistência 
social. 

Em discussão, usam da palavra os 
Senhores Senadores Carvalho PintoJ 
Aurélio Vianna, Eurico Rezende, Jo­

sé Ermirio e ,Carlos Lindenberg. 

Nesta oportunidade, os Senhores 
Senadores Carvalhp Pinto e Aurélio 
Vianna apresentam uma emenda ao 
artigo 2,0 do projeto em questão, q_ue 
aprovada pelo relator, é aceita pela 1 

Comissão, nos seguintes têrmos: 

EMENDA N.0 1-CPE 

Dê-se ao artigo 2.() a seguinte re­
dação: 

''Art. 2.0 
- O ingresso no Pais, aos 

produtos de que trata o artigo ante­
rior, não será autorizado quando re­
presentar grave risco para a produ­
ção e comercialização normal do pro ... 
duto similar nacional, salvo se, com 
base' em parecer favorável do Minis­
tério ou órgão competente, o fof a tí­

tulo de dOação para fins assiaten­
cials.H \ 

Em votação é o parecer com a 
emenda .aprovado, pela Comissão. 

Pelo Senador Antônio Carlos: 

parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Cámara n.0 144, de 1968, que au­
toriza o Poder Executivo a ·constituir 
as Sociedades de Economia Mista -
Centrais Elétricas de Rorâima - CER 

I 
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e Centrais Elétricas de Rondônia S/ A. 
CERON. 

Em discussão e votação a Comissão 
aprova o parecer. 

Pelo Senador Eurico Rezende: 

- parecer favorável ao Projeto de Lei 
/ da Cãmara n.0 147, de 1968, que au­

toriza;-o Poder Executivo a doar, atra­
vés do Instituto Brasileiro do Café, 

ao Progra._ma Mundial de Alimentos 
da 10rganização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura, 5.000 
(cinco mil sacas de café. 

Em discussão e votação é o parecer 
aprovado, por unanimidade, pela Co­
missão. 

A seguir, o Senhor Presidente con­
voca a Coll).issão de Projetos do Exe­
cutivo para uma reunião, extraordi­
nária, a realizar-se às 16,30 horas do 
mesmo dia, para discussão e votação 
do parecer do Senhor Senador Paulo 
Torres, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 134, de 1968, que dispõe sô­
bre a aquisição de propriedade rural 
por estrangeiro e dá outras providên­
cias, ao qual o Senhor Senador Mârio 

' Martins pediu vista. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Afrânio 
Cavalcanti Melo Junior, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que uma 
vez lida e aprovada será assinada pe­
lo Senhor Presidente. 

-ATA DA 24.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1968 

As dezessete horas do dia dezessete 
de outubro do ano de mil novecen-

• 

tos e sessenta e oito, presentes os Se­
nhores~ Senadores Wilson Gonçalves, 
Presidente, Carlos Lindenberg, José 
Ermirio, Paulo Torres, Carvalho Pin­
to, Antônio Carlos, Mário Martins, Jo­

sé Leite, Aurélio Vianna e João Cleo­
fas, reúne-se a Comissão de Projetos 
do Executivo do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa 
justí(ícada, os Senhores Senadores 
Mem de Sá e Eurico Rezende. 

É lida e sem debates aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador 
Mário Martins que havia pedido vis-

' . 
ta do Projeto de Lei da Câmara núme-
ro 134, de 1968, que dispõe sôbre a 

aquisição de propriedade ;rural por es­
trangeiro, e dá outras providências. 

O Senhor Senador Mário Martins, 
após dar conhecimento à. Comissão de 
alguns dados que conseguiu reunir 
com respeito à materia em exame, 
apresenta seis emendas. 

Durante a discussão da Emenda nú­
mero 1 do Senador Mário Martins, a 
Comissão delibera solicitar ao Exce­
lentíssimo Senhor Ministro da Justi­
ça, Professor Gama e Silva, a indica­
ção de um técnico especializado da­
quele Ministério, para que possa pres­
tar esclarecimentos à Comissão só­
bre o referido projeto. 

Outrossim, o Senhor Presidente con­
voca a Comissão de Projetos do Exe­
cutivo para uma reunião extraorcti-

nária a realizar-se no próximo dia 
vinte e um, às'-<iuinze horas. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunlão, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Junior, a presente 
Ata que, uma vez lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES 
EXTERIORES 

.ATA DA REUNIAO REALIZADA NO 
DIA 17 DE OUTUBRO DE 1968 

Aos dezessete dias do mês de outu­
bro, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Aloysio de Carvalho Filho, pre­
sentes os senhores Senadores Filinto 
Müller, Mário Martins, Milton Cam­
pos, Josê Leite, Menezes Pimentel, 
João Abrahão, Oscar Passos, Adolfo 
Franco, Carlos Lindenberg, Mello Bra­
ga Antônio Carlos, reúne-se a Co- . 
missão de Relações Exteriores do Se­
nado Federal. 

O Senhor Presidente dá inlcio aos 
trabalhos e anuncia a matéria cons­
tante da pauta, a Mensagem n.0 325, 
de 1968, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à. aprovação do 
Senado o nome do Embaixador Ilmar 
Pena Marinho para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
verno das RepúbliCas Socialistas So­
viéticas. 

De acôrdo com o Regimento .. a ses­
são passa a sei: secreta. ·Reaberta, o 
Presidente declarou que, não havendo 
outra matéria em pauta, encerrava a 
sessão, do que, para constar, eu, João 
Batista Castej.on Branco, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-OS) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico ( MUB-GO) 

12.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
t.t>-Secretârio: Dinarte Mariz (ARENA-RNl 
2."-Secretário: Victorino Freire (ARENA-MAl 
3.0 -Secretario: Aarão Steinbruch (MUB-RJ) 
4.0-Secretário: Cattete Pinheiro <ARENA-PAl 
1.0 -Suplente: Guido Mondln (ARENA-RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
3.0 Surl~nte: Lino de Mattos (MUB-SP) 
4.0 -Suplente: RaV1 Giubert! (ARENA,ES) 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Líder - Daniel Krieger <ARENA-RS) 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 

Petrônio Portella ( ARENA-Pl) 
DA ARENA 

Líder - Filinto Müller ( MT) 
Vice-Lideres - Wilson Gonçalves (CEl 

Petrónlo Por!'ella (PI) ~noel Vlllaça (RN) 
Antônio Carlos <SC) 

DOM.D.B. 

Líder - Aurilio Vianna (GBl 
Vice-Lideres - Arthur Vlrgilio (AM) 

Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena <ACl 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONAIS E DE 
LEtJlSLA<;Ãü SOJJHE ENElttJIA AlO MICA 

(7 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Nogueira 
VIce-Presidente: Teotônio 

kRE)'M 

da Gama 
V llela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
DomH~iu Unndim 
Pa ulf' Torres· 
João Cleofas 
Teotônio VIlela 

SUPLENTES 
José Leite 
José G uicmard 
AdoJp_hp Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 

Nogueira- da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

'lecretário:· Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

CUMlSSÃO DE AGlUCULTUHA 

TIT{H,ARES 

(7 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: José Ermirio 
Vice,.Presidente: João Cleufas 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feli<'iano. 
Ney Braga 
João Cleofas 
l'eotônlo Vil~la 
Milton Trindade 

Attilio Fontana 
Leandro Mar-iel 
Benedicto VaHariares 

Sigefredo PachecO 
M.D.B. 

José Erm í rio Aurélia Vianna 
Argemiro de FignelrPdo Mã.rio Martins 

Secretárío: J. Ney Pa~sos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões:· tên;as f~iras, à tarà~ 
Local: f:!al~ ·de ~euniões da. Cpmissão de finanças. 

t 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIA<,:MJ 
LAllNU-AM!i:l\lCANA DE LlVHE CUMÉHClO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Ney Braga 

VIce-Presidente: Aurélio Vianna 
ARENA 

TITUr.ARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attilio Fontana 

SUPl,ENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares­
Carvalho Pin~o 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mârio Martins Edm t;ndo Levi 

Seeretário: Hngo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões; qu1ntas-·feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONS'l'l'l'Ul<;Ãü E JUSTl(,.A 
(13 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de (Jarvalho 

TITUf,ARES 

Milton campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Willõl.on Gon~aJ\·es 
Petrônío Porteliz · 
Carlos Lind~nberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 

AltENA 
SUPJJEN'!'ES 

Alvaro Maia 
Lobãc da Silveira 
Benedicto VaHadares 
Júlio Leite 
MP.nr.zes PimP.ntel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
DanleJ Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgilio 
Bezerra Neto Argemiro de FtgnPiredó 
Jos&phat Marinho Noguf'ira da GamR. 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: tên;as feiras, às 10:00 horas. 
Local; Sala de Reu'niões da Comissão de Finanças. 

COMI~SÃO IJO DlSJ'HI'IO FEJJEHAL 
(11 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
PrP.sidente: João Abrahiío 

Vice-Pr-esidente: Júlio Leite 

TITUT·ARE.S 

José fi'eJiciano 
Eurico qezende 
Petrõnío PortPJla . 
Attilío Fontana 
Júlio Leite 
C1odnrttir Mi!let 
ManneJ Villaca 
Wilson Gonçilves 

ARO: NA 
SUt'lA\:N'i'ES 

Benedjcto Vall:tdares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
FiJinto M:iller 
Fernando Corrêa 
1\rlolpho Francc 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurf>lio Vianna Osr>ar Passos 
ArlaHlP.rto SP.na Sebastião Areher 

Secretário: Afr.ânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: qnittl.ns fPtrHs. às 10;00 horas. 
Local: Sala de Reuniões ·cta Comissãb de Relações 

Exteriores. . 
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, COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 

Aá'ENA 
TITUI,ARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Julio Leite 
reotônio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Mariel 
IUtilio Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levi 
Sebastjão Archer 

SU.PLP!NTES 

José Leite 
João C'eofas 
Duarte Filho 
Slgefredo Pacheco 
Filinto MtiJJP.r 
Paulo forres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
José Ermírto 
Jnsaph8t Marinho 
Pessoa de Queiroz 

;. 

1· 

Secretário: CJâudJo Carlos Rodrigues Cosia - R/247. 

Reuniões: quartas··feiras, às 9:00 htiras. 
Local: Sala d.e Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
!7 MembrosJ 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TfTU{.AR:ES 

Menezes Pimentel 
Mero de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio VlleJa 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino E:dmundo Levi 

'secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA AIJENAÇAO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros)· 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Álvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Álvaro Mala 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
$UPLEN'l'ES 
José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrónio Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Virgilio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneira 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. , 

R/247., 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISS·.'\0 DE FINANÇAS 

<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; krgemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

'flTULARES ;' 

. ............ . 
João Cleofas 
Mem\de Sã 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel ViHaça 
8lodomir Millet 
Adnlpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
:Jarva1ho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Filinto Müller 
Oelso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abraháo 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José ErmírJg.. Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 haras. 
Local: Sala de Reuniões da. Comissão de Finança• 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COM:E:RCIO 

·(7 Membros) 

COMPQSIÇAO 

Presidente: Attilio Fontana 

Vice-Presídel).te: Antônio Balbino 

ARENA 

TITULARES 

A.tti!io Fontana 
Adolpho Franco 
Domiclo Gondlm 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.Dll. 

Antônio Balbino Ruy carneiro · 
Nogueira da Gama Bezerra Neto 

' ... 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247 

Reuniões: qnintas feiras, às 9:00 horas. 

\ 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. • r-

. •' 
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CO~ISSÃO DE LEGISLAQÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônió Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 1 

' 

TITtJLARES 
Petrón!o Portella 
Domíclo Gonil!m 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
José Leite 

Arthur Vlrgí!lo 
Jo~>aphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adoipho Franco 
Duarte Filho 

M.D.J:!. 
João Abrahão · 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Mareus Vinicius Gou!art Gonzaga - R/246 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

. COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

ARENA 
'l"'TULA.aES 
Domícto Gondlm 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 

· Carlos Lindenberg 

JosaphatJ Marinho 
José Ermlrlo 

SUPLENTES 
José Fellciano 
Mello Braga · 

· José Gu!omard 
Benedicto Valladares 

1 Teotônio VIlela 

M.D.B. 

Sebastião Areher 
Oscar Passos 

\ 

Secretário: Marcus Vinicius Gou!art Gonzaga -· R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 noras 
Local: Sala de Reuniões da ComisSão de Constituição 

e Justiça. / . 

COMISSÃO DO POUGONO DAS Sll:CAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
T~ES 
Clodomir Mlllet 
Manoel Vil!aça ,., 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
Domiclo Gondim 

i.ê~iicirô · Mácié1' · · 
\ M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

S.ecretár!o:'.Marcus Vinicius Gou!art Gonzaga - R/245 

Reuniões: 'quintas-feiras; à tarde. 

Local:' Bala de Reuniões da Comissão de Finanças 

' 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
\ 01 Membros) ' 

COMPUS!ÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente-: Carlos L!ndenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos L!ndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezenrle 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

José Ermírto 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

SU.PLEN'l'EB 

J~sé Felictano 
João Cleofas 
Ado!pho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Mt!ton Campas 
Daniel Krieg.!r 

M.D.B. 
Antônio Balhino 
Arthur Vtrg11io -~­
Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245, 
Reuniôf!S: qui11las fP.iras. às 10:00 horas, 

Local: Sala de ReuniiJes da Comi.ssao de Finanças 

COMISSÃO DE HE!lA<,:ÃO 
(5 MP.m}?rns) 

COMI'USH,:AO 
Presidente: José Felir.iano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SU~L.ENTES 

FiJ!nto Mtiiler 
Mem de Sá 
Duarte FilhO 
C1odumir MiUet 

M.D.B. 
E:dmundo Levl 

SecretA.ria: BP.atri.z Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas feiras. à tarde 
Local: SaJa de Reuniões da Comll:>são 

Exteriores. 
de Relações 

COMISSÃO DE 1\f.LAViES EX' I Elll<>HES 
(15 Membros) 

I CUMI'VS!ÇAO 

Presidente: Benedicto Va!larlares 
Vice- Presidente: Pessoa de Queiruz 

ARENA 
TlTULA.RES 

Benedicto Val1adares 
Fllinto Mü!ler 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Peinando Conêa 
Amon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
~uréllo VIanna 
Oscar Passos 

SUPLENTl!:S 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vl!ela 
Mello llraga 
José Feliciano 
Clodom!r Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
Josaphat Marinho 
An tônlo Balblno I 

Serretârio: J. 8 CaRtf'jnn Branco. 
Rettnifws: lf>t1;~'" h•iiHs à~'lO horas, 
Local: Sala de Reuniões da ComiSllão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAú:ÔI<h+· 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefred~ Pacheco 

Vlce,Presldente: Manoel Villaça ··r'', 

·") 

i<~'-' o 

~Yo ~~-! ~~:!':~ ~:~oz 
Secretârto: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-tetras, às 9:00 horas. 

TI'l'ULARES 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Braga 

\~1;! 
'.r.f~; ih 

'" •tcoMlSSÃO DE TRANSPORTES, COMUNIGAÇOES ' 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça .... 
Cludomir MHlet 

Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama -,\:-1 
Seba~tiãa Archer Ruy Carneiro · /.~·-

Secretârio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras às 9:_00 horas. 
Local: Sala de Reuniões d~ Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANy.A NACiONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

Tffill.ARF..S 

Pa u1o Torres 
José Guiamard 
Lobão da Silv-eira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Má-rio Martins 

ARENA 

SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Attilio Fontana 
Domício Goridim 
Manoel Vlllaça 
Mário Brága 

M.D.B. 
Argemlro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reunjões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. .... 1 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CiViL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pres1dente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo forres 
José Gulomard 

·"'-"• 

ARENA 

'·· 

SUPLENn:B 

José Felfciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

E OBRAS PúBLICAS . 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domícto Gondlm 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mãrlo Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte·- Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

NacionaL 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAzONIA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITVLARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 1 Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

-').RENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Fel1ciano 
Fllinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Aâalberto Sena 
Arthur V!rgiüo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

I· 



4846 ,Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1968 

COLEÇÃO DE 

DECRETOS-LEIS 
I 

(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) --
/ E 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ 

\ N.os. 1 A 318. 
' 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEG/SJ,ATIVA, COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FJ>:VERAL) 
I 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÀGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

I 
ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCAO .. . . 
O Ato Institucional n.o 2 (art. 30 e parágrafo único do 

art. 31) 'conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretos leis sôbre matéria de seguron· 
ço nacional, estando em pléno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso pai lamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstos no Constitui· 
çõo e no lei orgâniéo. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente · 
Costelto Branco expediu o Decreto-lei n.o 1, em 13 de novem· 
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nõvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem· 
pre aceito, especialment~ pelos adversários do Govêrno. O De­
creto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma, já que versava sô· 
bre matéria recém-deliberado pelo Congresso Nacional, con· 
trariando a decisão do Legislativo, que rejeitara veto apõsto. 
pelo Presidente do República ao Projeto de lei n.0 3.500/66. 
A promulgação do porte vetada pelo Chefe da Nação e man­
tidâ pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen· 
tor n.0 23, de 20·1 0-66 a 22-11-66, possibilitou oo Presidente 

da República legislar sôbre tôdas as matérias previstos na 
'Constituição. Assim é que, neste período; foram objeto de de· 
eretos-leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo oo Congresso Nacional e já em tramita­
ção, como o criação do Instituto National do Cinema. a re­
formo universitário etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião publica, vinham rotebendo criticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interessa• 
das que se pronunciavam através de memoriais ao Legislati-
v o. ' 

O Ato Institucional n.O 4, convocando o Congresso Na­
cional poro discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente do República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativa, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculto ao Presidente da Repú­
blica a expedição de decretos leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto. esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em Se o referência é feito a determinado artigo, êste' é trOiis-
vigor na data de sua publicação, êstes decretos-leis são su- crito. 
jeitos ao referendum do Congresso National que os aprovo- Poro melhor compreensão, são fornecidas em notas tô-
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias: Findo 
êste prazo, sem deliberação, 0 texto é tido como apro~il!o. dos. as normas o que são feitos remissões. Inúmeros vêzes, 

- , - foram necessárias notas de notas, num verdadeiro encodea· 
Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são,' dê~ .; mento de legislação, que só findo quando a matéria está su-

ocôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe- fitientemente esclarecido. 
lo Congresso National, logo após sua expedição, embora ió 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema- Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam ô apre- de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por-
cioção do Poder legislativo. toria n.• 729/62, do Presidente do NOVACAP, a que se refe-

Oe 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 re o Decreto-lei n.0 274/67. 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pro- Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
si dente Castello Branco, variando seu objeto desde d simples. Presidente Costello Bronco, de vez que sua consulto pode ser 
alteração do nome de uma escola a transformações subs· leito làtilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
tanciois na legislaçiio tributário, trobolhisto, previdencifrrio, sóvel repeti-los no legislação citado. 
nôvo código do or, nova redação do código de mineração, nor· 
mas paro a Reformo Administrativo, nova lei de segurança Em primeiro leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
nacional etc. algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem nttméri-

Vórios foram 05 dispositivos legais alterados ou .revogo· co. A alteração na seqüência das notas foi necessória na 
dos mediante decretos-leis, e as remissões a normas, por vê- composição gráfica, que, poro facilitar a consulta, colocou, 

1 
zes antigos, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos sempre que Possível, os notas nos rodapés das páginas em 
319 decretos-leis do Presidente Costello Brnnco, a Diretoria que são feitos as citações. Os tipos usados no imFessão dis-
de Informação Legislativa, por determinaçiio do Presidente do tinguem com exatidiio os citações e remissões. 
Senado Federal, Senador Auro Mouro Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a por dos textos integrais dos de­
cretos leis, transcreve tôda a legislação alterado ou simples­
mente citado naqueles diplomas, assim como um ementório da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) lEGISlAÇÃO Cl1 ADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito a legislação ti· 
todo, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesme~te mencionados. 

Na primeiro coluna (entre parênteses): o artigo, parâ· 
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citado o nor· 
ma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti-
tucional) citado (ementa e dota de publicação). '-

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre· 
tos-leis, assim como os remissões que lhes são feitos, em le· 
gislação emanado após- sua expedição. 

No primeiro coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e. dota de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segundo coluna. é explicitado se se trota de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo do lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
o remissão. 

Da mesmo formo, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é deJf/rminodo. 

----•-·D·-·---
Pedidos ao 

Serviço Gráfico á o s~naáo Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, qu 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVA 
) 

EOIOATA PELO 

DIREÇAO: SENAD() I<"'EDERAL 
l.eyla Ca•tello Branco Rangel Diretoria de lnfoo·maçãu Legi.•lativu 

I 

Ano I- N.0 1 Março de 1964 
Ano I N.o 2 Junho de 1964 
Ano I N.o 3 Setembro de 1964 
Ano I N.o 4 Dezembro de 1964 
Ano II N.o 5 Março ·de 1965 
Ano II N.o 6 Junho de 1965 
Ano II N.o 7 Setembro de 1965 
Ano II N.o 8 Dezembro de 1965 · 
Ano III N.o 9 Março de 1966 
Ano III - N.0 10 Junho de 1966 

NúMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N.0 11 Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 
\ 

Poder legislativo- (Senador ]osapha! Marinho) 
O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de personalidade - ( Prof. OrlÍmdo Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a .autoridade consti­

tucional que o poderá t'ornar eletivo - (V r. João 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitucÚma 1ic1ade das lei~ -
(Prof. Wilson Accio/i de Vasconcellos) 

O amparo ao ser humano:· da assistência à previdência 
,.. social - ( Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolujas- (Humberto Haydt de Souza Mello) 

O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 
Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 
Estabilidade ( 2~ parte) -., Histórico da 

1 
Lei n9 5.107/66 

e do Decreto-Lei nQ 20/o6 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa - ( L~da Maria Cardoso Naud) 

Subsidias dos parlamentares - (Humberto Haydt de 
Souza M elfo) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 
I 

HOMENACEM 

Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966. 

Dr. lsaac Brown ( Dismrsos) 

RELATOHIO DA Pl\I::SIIJf:NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Auro Soares Moura 

Andwrle) 

COLABORAÇÃO 
Lei orgânic·a dos partidos politicos - (Senador }osaphat 

Marinho) · 
Traços. da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­

tado Rubem Nogueua) 
Carvão , e aço ( Mert:<Jdo mnmHal - América Latina -

Brasil) - ( Vermtado Batista M iwnda) 
Partidos, congresso, demo<..:rada - (Pauto Figueiredo) 
Previdência social: rumo à "segurança social"- (Aiman 1 

Guerra Nogueira da Uuma) 

A previdência sudal e as constitui<,.:ões republic:anas -
(Afonso César) 

DOCUMEN1 AÇÃO / 
A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­

gério Costa Rodrigues) 

PESQUISA ' Estado de sítio e suspensão de liberdades individuais -
( L,eda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de Marinha - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Integração regional do Distrito Federal - (Fwnc~>co 

Saml'aio de Carvalho) 1 . 

REVISTAS 

Ano IV - N.O• 13 e 14 

COLABORM,:ÃO 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Im:unsfitudonalidarle da lei de segurança nacional -
(Senador ]vsaplwt Mminlw) ' \ 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
( Veputatlo Bat isfa M it«tl(/(1) 

Limites dos decretos-leis - ( Pwfessor Nelson de Sousa 
Sampaio) , 

DOCUMEN1 A<,:ÃO 
Senado Federal: çompetf..nda. Art. 64 da Consiitni~·ão Fe­

deral de 1~46 (art. 45, 1 V, da Constitlli~ão de l\Jo7) 
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PESQUISA 
Ass<Jdm;-iies de utilidade pública - (Adolfo Eric, de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematog1 áfica no Pais - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 
AHQU!VO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D.; 

Pedro 1 

BIBLIOGRAFIA 
correlatos" - Bibliute-

"Segurança nacional" . ( legislaÇã~, projetos, pronuncia­
mentos) - (F ernan{Jo J.;iubert.i Nogueira) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em 'questão" - ( 2? parte: · 

o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric. de To­
Ieda) 

Ano IV- N.0s15 e 16- .,/'Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 
Julho a Dezembro "Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 
de 1967 ARQUIVO ' 

"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata-
COLABOHAÇÃO 
~'Pela Revisão Constitucional" -

rinho) 
( Senador ]osaphat Ma- do da Aliança Brasii-Arg<·ntina Un<gllai", de ..... . 

"Política Salarial" - (Senador Corvo lho Pinto) 
"'Nuvos Aspedos da Cumpt>tênda Cu~stitucional do 

STF" - (Ministro Gonrulves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Horta) 

DOCU~IENTAÇÃO 

"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­
dngues) 

"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 
Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA , 
~'Menor - um prohl_ema pô~~to em questão"' (1(;1. parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de To/edu) 

"Mar Territorial" - (Tito Mondim) 
"l.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 
AR(,JUJVO , 

"lndios e Jndigenismo"- (Leda Maria Cardoso Naud) 
- dll(·umento histórico - informações relativas à 
civiliza~ão dos índios ( 1~27) 

Ano V -.N.0 17 - Janeiro a Março de 1968 
COLABOHA(,:ÃO 
''A autonomia dos mnnídpios e a segllrança nacional" -

(Senador )vsoplwt Mminho) 
.. Pedro Lessa e stta influência na evolução constitucional 

do Brasil" ::.. ( Veptclado Rubem Nugueita) 
"Ohrigação de contratar"- (Professor Orümdo Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constitui~ão de 1V67" - (Profes­

sor Utto de Andrade Gil) 
"A iute:;ru,·ão do monidpio no pnw~.<So do desenvolvi­

mento" - (Professor Rubem de Ullveira Lima) 

1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAI,;ÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Rubert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Bwaa) 
"A Longa Revolução âo Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolo,·ão do Sistema Constitucional Tributário Brasi· 

leiro" - (Professor Geraldo Ataltba) . 
"O Tribunal de Cont~s e o Problema da ConstitllCi<ma­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Púhlicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zmdman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos 

do Se11ado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 

I 
Correlatos" - (Biblioteca 

''Eneq(ia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 
Informação Legislativa) 

PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão ( 3~ Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constitui~·iio de 1H67" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acórdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (Ltda 

Maria Cardoso Naud) 

NOTAi Dos n.0 s: de 1 a 10 deixamos de publicar os respectivos 
sumârios visto têrmos. um indice dos mesmos, que forne .. 
ceremos, como cortesJa, a quem os solicitar. 

PREÇOS: 

Número Avulso ...... , ....... , . , , . NCr$ 5,00 -- Número Atrasado . , , .... , .. , .. , , . . NCr$ 6.00 
Assinatura Anual 

Via Superfície . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . NCr$ 20,00 -- Via Aérea .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. . . NCr$ 40,00 
PEIJ!VOS AO SEl\VlÇO <,;RAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres ' Caixa Postal 1503 Brasília - DF 
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ASSINATURAS 'oo 

. 
' 

><Diário do Congresso 
· (SEÇAO li) 

' ' 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Praça dos Três 

Caixa Postal 
Podêres 
1503 Brasília, DF 

OS PEIJllJOS DEVEM SER ACOMPANilAilOS DE CJJE<)liE VISAilO, 

OHNEM DE PAGAMEN'Iü OU VALE-l'OS'IAI., PACAVt:IS EM BIIA­

SlLlA, A FAVUH DO SI!: !I V 1<,;0 Gl\AFLCO UU SENAUU FlÚJEliAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: • 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NUr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 
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ANAIS PA CONSTIT~~ DE 1967 
Os ANAIS DA CDNSTITUIÇAO DE 1967, obra elcbcrcdc pela Diretoria de l!lforma~ão Legislativa e impressa 

pelo Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo 
tradicional de Anais. - · •· 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição1de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação lla.nova Constituição,. 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME - Antecedentes da ConsWuição através do noticiário da imprensa 

Neste voln~ne são divul~arlas as prindpais ?'anifestaçõ'é~l!,a imprepsa brasileira, no 'dec?rre~ d~ 
ano de 1006, em edJtona1s, crÔOJ(;as, entrev1stas e reporta·gens, abordando a reforma constitUCI()Dal 
desde a indicação da Comissão d~' Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as 
dívergências ocorridas_~ entre os membros daquela Comissão; ~s manifestações de Congres­
sistas e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição de uma A s s e m b I é i a 
C o n s t i t u i n I e ou ato convoc~t6rio do , atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaudo Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Puder Legislativo; criticas 
e sugestões ao Í'rujeto de Comtituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. - Preço: NCr$ 6,00. 

2. o VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 

I ' 
l!ste volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de l\166 para discussão e votação do Projeto de Constituição. ' 
Fot.•aliza as manifestações refereutes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pes{plisas, índices de sessões, áutores (de discursos, apartes, deClarações de voto e questões 
de ordem) - com peqneno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 
lndices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e compendiados em um 
volume final de Indice" Geral. - Preço: NCr$ 5,00. 

3.0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constitulção ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convocação extraordinária do Cougresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-ll-66 até 11-1,67. - Preço: 
NCr$ 5,00. 

4. O VOLUME - Segunda fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional 

Discussão e votação das emendas. Co11h'·n1 os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1\11< 1 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. (No prelo.) 

5.0 VOLUME - Comissão Mista 
Contém as reuniões r.ealizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe forafn oferecidas. (Em revisão pelos Srs. 
da Comissão Mista.) 

6.0 VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 

sôbre o 
Membros 

Este volume apresenta ca<1a emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 4.0 volume da obra, com 
indicação das páginas. (Em elaboração.) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo). (Em elaboração.) 

8.o VOLUME - lndice Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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